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Apresentação: Dossiê Trabalho, cultura 
e política no início do século XXI 
Presentation: Dossier Labour, culture and politics at the beginning of the 
21st century

Presentación: Dosier Trabajo, cultura y política a principios del siglo XXI
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Diante das transformações na produção e acumulação capitalistas nas últimas décadas, o dossiê 
que aqui apresentamos problematiza centralmente a relação entre trabalho, cultura e política 
neste início de século XXI. Inquirem-se as formas político-organizativas, bem como o substrato 
ou os sentidos de uma conflitividade a partir do trabalho e de corte classista. Adicionalmente, 
permeiam o dossiê investigações que dão conta de valores, autopercepções e aspirações laborais 
e suas implicações para a ação coletiva de trabalhadoras e trabalhadores.

Considering the transformations in capitalist production and accumulation in the last decades, 
the dossier here presented deals centrally with the relationship between labour, culture and pol-
itics at the beginning of the 21st century. The political-organisational forms, as well as the stuff 
and the meanings of a labour-based, classist litigiousness are inquired. The dossier is additionally
comprised of inquiries into labour values, self-perceptions and aspirations and their implications 
for collective action.

Keywords:  labour; class; culture; politics.
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Palabras clave:  Trabajo, clase, cultura, política.

Dadas las transformaciones en la producción y acumulación capitalistas en las últimas décadas, 
el dossier que presentamos aquí problematiza centralmente la relación entre trabajo, cultura y 
política a principios del siglo XXI. Se investigan las formas político- organizativas, así como el 
sustrato o los significados de un conflicto de base laboral y e clasista. Además, en el dossier tam-
bién se incluyen investigaciones que abordan valores, autopercepciones y aspiraciones laborales 
y sus implicaciones para la acción colectiva de trabajadoras y trabajadores.

D            iante das transformações na produ-
ção e acumulação capitalistas nas 

últimas décadas, o dossiê que aqui apre-
sentamos problematiza centralmente a re-
lação entre trabalho, cultura e política neste 
início de século XXI.

Nesse contexto, formas de dominação 
e exploração da classe trabalhadora são 
repostas e reorientadas. Constitui-se uma 
nova forma de trabalhar, precária, destitu-
ída de direitos trabalhistas e sociais, cuja 
subjetividade é interpelada por influxos ide-
ológicos que acirram a competitividade e a 
concorrência no seio da classe trabalhado-
ra. Trabalhadoras/es se distanciam, se iso-
lam em suas residências, mais frequente-
mente tornadas locais de trabalho.

Algoritmos e tecnologias da informação 
prescrevem a atividade laboral e contro-
lam o/a trabalhador/a individualizado/a, 
mas também os coletivos de trabalho – re-
motamente e em tempo real. A constitui-
ção da solidariedade de classe recobre-se 
de novas dificuldades.

Materializam-se novas experiências de 
classe e, nesse bojo, um novo quadro his-
tórico de lutas e resistências políticas, que 
necessariamente precisam ser dimensiona-
das, esmiuçadas, analisadas. Assim, inqui-
rem-se aqui as formas político-organizati-
vas, bem como o substrato ou os sentidos 
de uma conflitividade a partir do trabalho e 
de corte classista.

Adicionalmente, permeiam este dossiê 

investigações que dão conta de valores, au-
topercepções e aspirações laborais e suas 
implicações para a ação coletiva de traba-
lhadoras e trabalhadores.

Os textos que seguem foram coligidos 
por meio de uma chamada pública. Nesse 
sentido, a edição do dossiê Trabalho, cultu-
ra e política no início de século XXI não teve 
por orientação qualquer busca por unida-
de teórica, inviável nessas circunstâncias. 
Destacamos, pois, a fortuna aportada pelos 
artigos selecionados: seus achados empíri-
cos e suas contribuições analíticas. Em ou-
tras palavras, tais textos viabilizam a iden-
tificação de contornos mais precisos dos 
fenômenos sociais atinentes à temática do 
dossiê, num movimento simultâneo de ob-
servação empírica de suas manifestações, 
por meio da análise de categorias, setores 
ou segmentos específicos da força de traba-
lho, e de busca de refinamento conceitual, 
na interlocução com um rol variado de pers-
pectivas teórico-metodológicas, bem como 
a partir da contribuição de reflexões abriga-
das em distintas áreas ou disciplinas que 
constituem as ciências sociais.

O que o empreendedorismo re-
presenta de novidade?

Há mais de uma década, Lima (2010) in-
terrogava o surgimento de uma nova cultu-
ra do trabalho. Esse questionamento con-
densa, em certo sentido, as reflexões da 
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crítica sociológica ao estado de coisas do 
mundo do trabalho na virada para o sécu-
lo XXI, diante das transformações na firma 
capitalista, na gestão da produção e da for-
ça de trabalho, bem como nos mercados de 
trabalho. Há um elemento de especificida-
de nacional a acometer o Brasil: vem uma 
nova informalidade, ou um processo de in-
formalidade (Cacciamali, 2000), resultante 
de uma onda global que se avulta na última 
década do século XX, se juntar a uma longa 
tradição laboral constitutiva do capitalismo 
periférico brasileiro ou mesmo latino-ame-
ricano. Dito de outro modo, nessa nova cul-
tura do trabalho há mais a ser observado do 
que seus elementos de novidade: há nela 
também um tanto de permanência.

Se, na primeira década do novo século, 
especialmente a partir de 2004, temos um 
interregno, uma retomada da ampliação 
dos postos de emprego formal no país,1 a 
crise de 2015, agravada pelos eventos de 
2016, representa um marco, a partir do qual 
o mercado de trabalho brasileiro volta a se 
deteriorar gravemente e chega a um qua-
dro de drástica decomposição do emprego 
formal, com queda dos rendimentos do tra-
balho e extensão da subutilização da força 
de trabalho. Esse último período, assim, dá 
continuidade ao que se viu na década de 
1990, com aprofundamento, mas também 
inovações – no que se destaca a chamada 
plataformização do trabalho (Krein, Gime-
nez &amp; Santos, 2018; Krein, Véras de 
Oliveira & Filgueiras, 2019; Amorim, Morei-
ra Cardoso & Bridi, 2022).

É nesse contexto que a noção de empre-
endedorismo reaparece com dinamismo 
no debate sociológico. É termo corrente no 
debate contemporâneo e, de modo mais 
específico, anima e inspira investigações 
concernentes ao trabalho em suas configu-

rações atuais. Via de regra, essa temática 
é acionada com vistas à denúncia de estra-
tagemas de diluição do vínculo formal de 
emprego e de obscurecimento da relação 
capital-trabalho ou, mais simplesmente, 
do assalariamento. Amorim, Moda e Mevis 
(2021) recorrem ao conceito gramsciano 
de modo de vida para pensar o empreende-
dorismo como uma forma contemporânea 
de americanismo (Gramsci, 2001), como 
elemento de forjamento subjetivo de um 
novo sujeito trabalhador. E, desse modo, 
para além de artefato ideológico, estamos 
tratando de instrumento de gestão do tra-
balho, a suscitar formas renovadas de con-
trole, como o autogerenciamento. A cruza-
da de degradação do arcabouço protetivo 
laboral encontrou um momento crucial na 
caracterização do emprego protegido como 
contendo em si um elemento de privilé-
gio (Bezerra, 2012), ao passo que buscou 
transfigurar simbolicamente o trabalho por 
intermédio de palavras de ordem alusivas a 
noções como empregabilidade e, notada-
mente, empreendedorismo (Machado da 
Silva, 2002; Lima, 2010). É assim, portan-
to, que, também como dispositivo propria-
mente ideológico, o fenômeno em questão 
carece de ser abordado, em seu papel de 
insumo para práticas de convencimento, de 
persuasão e de produção de consenso.

Em razão do que expusemos, a relação 
entre empreendedorismo e informalidade 
apresentou-se desde o início como uma 
discussão de interesse para este dossiê, 
especialmente considerando a tradicional 
e longeva presença, nos mercados de tra-
balho dos países capitalistas latino-ame-
ricanos, do engajamento massivo da for-
ça de trabalho em modalidades laborais 
distintas do assalariamento convencional 
(Oliveira, 2003; Moneta, 2017). É bastante 

1  É retomada porque o Brasil conheceu, entre as décadas de 1930 e 1980, uma expansão sustentada do 
mercado formal de trabalho (Guerra et al, 2007).
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oportuna, portanto, a inclusão neste dos-
siê do texto “O que é ser empreendedor 
para você?”: empreendedorismo, informa-
lidade e aspirações laborais no Brasil, de 
autoria de Thiago Peres. 

O artigo se utiliza de diferentes técni-
cas de pesquisa, com dados quantitativos 
e qualitativos. Por um lado, baseando-se 
em dados secundários, busca relacionar, 
para um determinado país, as taxas de 
empreendedorismo e de informalidade e 
conclui pela existência de correlação po-
sitiva entre os dois elementos – do que o 
Brasil, argumenta, seria “um caso exem-
plar”. São cruciais as implicações aí con-
tidas no que diz respeito aos sentidos da-
quilo que se nomeia empreendedorismo, 
como resposta a um mercado de trabalho 
pouco estruturado (Colbari, 2015).

Por outro lado, fazendo uso de entrevis-
tas como técnica de pesquisa, em outra 
escala de observação, o autor analisa duas 
trajetórias de vida de indivíduos que, duran-
te parte de suas “erráticas” (Cardoso, 2019) 
trajetórias laborais, passaram a trabalhar 
por conta própria e/ou se tornaram proprie-
tária(o) de pequenos empreendimentos. 
Emerge aqui um panorama bastante mais 
nuançado do engajamento de trabalhado-
ras/es em modalidades laborais como es-
sas – se quisermos, um panorama bastante 
mais nuançado do processo de produção 
de consenso entre elas/es. Os sentidos 
atribuídos ao trabalho em meios próprios 
passam pelas aspirações de autonomia 
que uma ocupação nesses termos, sem su-
bordinação a uma hierarquia patronal, pode 
deixar ensejar. É dado relevante, ainda, o re-
chaço da entrevistada e do entrevistado ao 
enquadramento como “empreendedor/a”, o 
que está em consonância com os achados 
empíricos presentes em literatura diversa, 
exposta no texto. Na trilha do que propõe 
Moneta (2017, 2022), a propósito de mani-
festações da vontade de trabalhar para si, 
trata-se seguramente de apreender, nas 
manifestações relativas ao “empreende-
dorismo”, os elementos de consentimento 

à relação de assalariamento, mas também 
aqueles de negação – trata-se, em suma, 
de auscultar os parâmetros de legitimidade 
de que se reveste concretamente a domi-
nação capitalista no país.

O trabalho plataformizado, 
por certo

O chamado trabalho plataformizado 
tem justificadamente recebido preocupada 
atenção nos estudos do trabalho, como, ali-
ás, anunciou a seção anterior. Nessa seara, 
experiências diversas nas Américas e na 
Europa despertam o interesse pelo exame 
da ação coletiva. Mais detidamente, tem 
se instigado a pesquisa para observação, 
por um lado, de práticas reivindicativas, por 
meio de associações, sindicatos e outras 
formas organizativas, aí incluído o exemplo 
dos breques dos apps (Bridi, 2022); e, por 
outro, de ações como o cooperativismo de 
plataforma (Grohmann, 2022).

Todavia, outros elementos reclamam 
investigação. Mais detidamente, no se-
gundo artigo, Dinâmicas de competição e 
solidariedade entre motoristas, de Cristina 
Teixeira Marins e Rafael Rezende Borges 
de Araujo, podemos encontrar exposto, no 
interior de grupos de motoristas que traba-
lham para plataformas digitais, por meio 
de aplicativos, na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, o estabelecimento de rela-
ções de liderança, calcadas na expertise 
laboral e na promessa de mentoria para o 
atingimento de retornos monetários mais 
promissores no exercício da atividade de 
transporte de passageiros.

A partir de investigação informada por li-
teratura antropológica e sociológica, pode-
mos observar largamente como a interação 
por meio de programas informacionais de 
redes sociais, em especial o Instagram, le-
vou à construção de uma sociabilidade en-
tre esses motoristas. O uso cotidiano das 
redes sociais, presente inclusive durante a 
execução das práticas laborais, é porta de 
entrada para o cultivo, no interior dos gru-
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pos, de laços solidários, de apoio mútuo, 
de compartilhamento de informações e de 
pertencimento; e também de velada, mas 
“acirrada” competitividade quanto à perfor-
mance no trabalho.

Os procedimentos de investigação ado-
tados pela autora e pelo autor em sua ob-
servação etnográfica abrangem não ape-
nas o acompanhamento sistemático de 
publicações em redes sociais, mas também 
a realização de entrevistas em profundida-
de e de grupos focais, além da observação 
quando na condição de passageira(o), no 
consumo do serviço plataformizado. Foi 
assim que puderam, ainda, coletar dados 
relativos às “percepções e aspirações” de 
tais trabalhadoras/es.

Elementos de convergência e 
de divergência entre Estados 
Unidos e China

Apesar da proeminência do caso brasilei-
ro na argumentação aqui exposta, outras ex-
periências são convocadas. O artigo de Iuri 
Tonelo e André Augusto de Paula Barbieri, 
Estados Unidos e China: Reestruturação 
produtiva e formas de resistência, apresenta 
valiosos panoramas para as duas principais 
economias globais. No texto, a partir de um 
conjunto vasto e diverso de dados secun-
dários, oriundos de pesquisas de opinião e 
contagens oficiais, podemos visualizar as 
convergências e as especificidades que nos 
dois países caracterizam a organização do 
processo de produção nas mais diversas 
atividades econômicas, bem como a agita-
ção laboral que se ergue em resposta.

O texto dá conta de um novo processo de 
reestruturação da produção capitalista “nos 
dois polos de tensão no tabuleiro interna-
cional”. Trata-se, então, de mapear, em am-
bos os países, os caracteres tecnológicos e 
organizacionais da chamada indústria 4.0, 
bem como de um – outra vez presente aqui – 
capitalismo de plataforma. Setores os mais 
diversos são escrutinados. Uma contribui-

ção significativa do texto está no delinea-
mento das condições laborais e do proces-
so de trabalho na China, seja na indústria 
de transformação, de que o caso do setor 
de equipamentos eletrônicos de telefonia 
móvel é emblemático, seja do ponto de vis-
ta do trabalho plataformizado de transporte 
de mercadorias; os autores fornecem vas-
to rol de evidências e tornam, assim, con-
vincente a identificação de convergências 
com a produção de mercadorias em na-
ções indiscutivelmente capitalistas – como 
os Estados Unidos.

Simultaneamente, vemos delineada a 
organização de trabalhadoras/es em for-
mas mais e menos convencionais de ação 
coletiva. Na China, um destaque é o mo-
vimento grevista na indústria de celulares 
Foxconn, e ainda na indústria automotiva e 
de vestuário. Já as/os trabalhadoras/es da 
empresa de entrega de alimentos Meituan 
têm no seu repertório de ações contestató-
rias a desconexão da plataforma em horá-
rios de intensa demanda.

Quanto à classe trabalhadora norte-a-
mericana, são reunidos significativos ele-
mentos que apontam para um reavivamen-
to da ação sindical em setores de vasta 
tradição, como a indústria automotiva, sem 
que se descuide da emergência de novas 
organizações sindicais em setores tidos 
até então como um desafio à organização 
laboral, como o de serviços. Os dados exi-
bidos pelos autores ganham ainda mais 
sentido se lidos contra o pano de fundo da 
vitoriosa greve liderada pelo United Auto 
Workers (UAW)² em 2023, a que se suce-
deu o investimento massivo do sindicato 
em campanha de sindicalização de novas 
plantas fabris automotivas em estados do 
Sul³; e pela bem sucedida iniciativa do sin-
dicato de trabalhadoras/es da cadeia de 
cafés Starbucks: a companhia, depois de 
vasta ofensiva antissindical, aceitou entrar 
em processo formal de negociação.

Em geral, é possível observar um res-
surgimento das lutas sindicais nos Estados 
Unidos, num contexto mais vasto de intensi-
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ficação de lutas sociais. Destaca-se, na úl-
tima década, o levante paredista de catego-
rias como professoras/es, enfermeiras/os e 
trabalhadoras/es da hotelaria, na esteira de 
uma renovada ação do movimento socialis-
ta norte-americano e, mais remotamente, 
do movimento Occupy Wall Street, além do 
Black Lives Matter, mencionado explicita-
mente no artigo. É oportuno aludir a como 
o debate contemporâneo do feminismo da 
reprodução social alarga as veredas analí-
ticas que se apresentam às questões aqui 
enfrentadas, especialmente, pela observa-
ção de que tais lutas, inscritas numa maré 
de enfrentamento antineoliberal, devem 
igualmente ser vistas em seu sentido de lu-
tas de reprodução social, conforme indica 
Cinzia Arruzza (Mirkinson, 2019). Simulta-
neamente, a atividade sindical no setor de 

2 O nome oficial do sindicato é International Union, United Automobile, Aerospace and Agricultural Implement 
Workers of America.
3 A ofensiva desencadeada pela nova direção da entidade inclui ainda o chamado à coordenação entre diver-
sos setores do movimento operário norte-americano para alinhamento dos vencimentos dos contratos de 
trabalho, com vistas a que as futuras negociações se deem sob o espectro da preparação de uma greve geral 
em maio de 2028.

serviços – caso das/os empregadas/os na 
plataforma Amazon – nos permite meditar 
sobre a possibilidade de formas organizati-
vas de ação classista consideradas em cri-
se encontrarem hoje expressão em novos 
processos de formação de classe, a partir 
de um proletariado de serviços, e repercu-
tirem em segmentos mais tradicionais do 
sindicalismo (Antunes, 2018; Blanc, 2024).

O panorama aqui exposto está longe 
de ser exaustivo, uma obviedade a essa 
altura. Com satisfação, o que vemos nes-
se conjunto de artigos é a conformação 
de um mapa bastante significativo, capaz 
de apontar caminhos pelo quais podem 
andar outras investigações concernen-
tes às questões suscitadas pelo dossiê, 
diante do desafio de fazer jus a toda di-
versidade nelas contida.
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“O que é ser empreendedor para 
você?” — Empreendedorismo, informali-
dade e aspirações laborais no Brasil

“What does it mean to be an entrepreneur to you?” — Entrepre-
neurship, informality, and labor aspirations in Brazil

"Qué significa para usted ser un emprendedor?" — Emprendi-
miento, informalidad y aspiraciones laborales en Brasil

Palavras-Chave:  trabalho, empreendedorismo, informalidade, vulnerabilidade so-
cial, aspirações laborais.

O propósito do artigo é mostrar como o empreendedorismo intenciona traduzir trajetórias ocupa-
cionais marcadas pela díade vulnerabilidade e precariedade como uma denominação identitária 
relativamente positiva, muito embora, na prática, essa tradução não encontre correspondência. A 
hipótese geral é que o empreendedorismo tem forte correlação com o conjunto de atividades com-
preendidas como tipicamente informais. Com efeito, ciente de que o conceito em questão não pode 
ser resumido a um agregado meramente estatístico, ou à seleção ad hoc de atividades supostamente 
empreendedoras, mostra-se, por meio de pesquisa qualitativa, que o empreendedorismo (na ordem 
do discurso), ao espraiar-se pelo tecido social, vinculou-se a determinados valores comunitários, 
como confiança, reciprocidade e cooperação.

The purpose of the article is to demonstrate how entrepreneurship translates vulnerable and 
precarious occupational trajectories as a relatively positive identity denomination. The general 
hypothesis is that entrepreneurship correlates with informality in the labor market. In fact, it is 
understood that the concept in question cannot be reduced as a simple statistical aggregate, or as 
an ad hoc selection of economic activities. Therefore, qualitative research shows that entrepreneur-
ship (in the order of discourse), as it spreads through labor society in general, is linked to certain 
community values such as trust, reciprocity and cooperation.

Keywords:  work, entrepreneurship, informality, social vulnerability, labor aspirations.
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Palabras clave:  trabajo, emprendimiento, informalidad, vulnerabilidad social, aspi-
raciones laborales.

El propósito del artículo es demostrar cómo el emprendimiento intenta traducir trayectorias ocu-
pacionales marcadas por la vulnerabilidad y la precariedad en una denominación identitaria re-
lativamente positiva. La hipótesis general es que el emprendimiento tiene una fuerte correlación 
con el conjunto de actividades consideradas típicamente informales. En efecto, consciente de que 
el concepto en cuestión no puede reducirse a un mero agregado estadístico, o a la selección ad hoc 
de actividades supuestamente emprendedoras, se muestra, a través de la investigación cualita-
tiva, que el emprendimiento (en el orden del discurso), al extenderse por el tejido social, se ha vin-
culado a determinados valores comunitarios, como la confianza, la reciprocidad y la cooperación.

D            e acordo com os dados do Global 
Entrepreneurship Monitor (GEM), 

em 2019, aproximadamente oito em cada 
dez brasileiros concordaram com a afirma-
ção de que iniciar um novo negócio é uma 
opção de carreira desejável1. Essa elevada 
proporção de pessoas com relativa pro-
pensão para empreender (a média mundial 
no período é de 65,5%) encontra razão de 
ser, em larga medida, no fato de o trabalho 
assalariado e protegido nunca ter se gene-
ralizado no Brasil. E, ainda que parcelas 
da população o tenham experienciado, as 
posições assalariadas são, em boa medi-
da, marcadas pela díade da precariedade e 
vulnerabilidade social (observada pela bai-
xa remuneração e/ou parcial ou não obser-
vância de leis trabalhistas). Nesse contex-
to, não surpreende que ampla maioria da 
população alimente projetos ou aspirações 
de viver por conta própria. Em outras pa-
lavras, premidos pela necessidade de ob-
tenção de renda, precisam construir suas 
oportunidades de trabalho, e empreender 

figura como uma forma significativamente 
viável de inserção no mercado de trabalho.

Entretanto, enquanto tal, o empreendedo-
rismo (e seu agente, o empreendedor) não 
deve ser entendido como uma categoria ana-
lítica naturalizada, homogênea e atemporal 
que pode ser simplesmente “encaixada” de 
modo acrítico para classificar pessoas que 
buscam meios de vida por conta-própria e 
inserem-se em posições informais na estru-
tura de oportunidades no Brasil. Tampouco 
se resume a um agregado meramente esta-
tístico de atividades ocupacionais, ou à se-
leção ad hoc de atividades e circunstâncias 
supostamente “empreendedoras”.

Para dar conta dessa problemática, este 
artigo é composto por três partes distintas 
e complementares para além desta intro-
dução. Na primeira, vemos como o em-
preendedorismo introduz-se nos círculos 
científico-universitários e, após décadas 
permanecendo restrito a eles, é catapulta-
do para a ordem do dia pela forte reorien-
tação político-econômica pró-mercado do 

Introdução

1  Este estudo foi financiado pela FAPERJ – Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio de Janeiro, Processo SEI 260003/005791/2022 e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico – CNPq, Processo SEI 01300. 008811/2022-51. Aproveito a oportunidade para agrade-
cer aos pareceristas anônimos da revista por todas as críticas e sugestões.
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começo dos anos 1980. Na segunda parte, 
verificamos a relação entre empreendedo-
rismo e informalidade por meio de análise 
estatística. A finalidade é mostrar como, em 
sociedades profundamente informais, a res-
ponsabilização individual que o empreende-
dorismo apregoa já é parte constitutiva da 
rotina dos trabalhadores que precisam criar 
as suas próprias oportunidades de renda. 
Por último, por meio de pesquisa qualitati-
va, abordamos a autopercepção (quando 
identificam e avaliam a si mesmas e aos ou-
tros como empreendedores) e os múltiplos 
sentidos atribuídos ao empreendedorismo 
por meio da análise de duas trajetórias ocu-
pacionais “exemplares”, com o propósito de 
mostrar que os valores e práticas informa-
das pelo neoliberalismo e transmitidos como 
empreendedorismo por meio dos discursos 
empresariais e correlatos não são incorpo-
rados docilmente e acriticamente pelas pes-
soas no curso da vida cotidiana.

O empreendedorismo como ca-
tegoria analítica e o desenvolvi-
mento do campo de pesquisas

De acordo com Hoselitz (1951), as pri-
meiras menções ao termo empreendedor 
datam do início do século XV no curso do 
desenvolvimento do léxico econômico fran-
cês e referenciavam o indivíduo responsável 
por realizar contratos com o governo para 
a construção de grandes obras arquitetôni-
cas. A partir de meados do século XVIII, com 
a divisão progressiva do trabalho observada 
no aumento da especialização de atividades 
ligadas à elaboração técnica, científica, ar-
tística e à execução de empreendimentos 
urbanístico, a palavra empreendedor asso-
cia-se, gradualmente, a determinados pro-
fissionais, particularmente engenheiros e 
arquitetos e, avant la lettre, empreiteiros.

Entretanto, há relativo consenso de que 
é apenas com Schumpeter (1983) que o 
empreendedorismo (e seu agente, o empre-
endedor) assume estatuto científico como 

um conceito bem definido e que se relacio-
na com outros conceitos (desenvolvimento 
econômico, crescimento econômico, inova-
ção, risco etc.) no interior de uma teoria, a 
qual obedece a critérios científicos mínimos, 
como metodologia, validade e delimitação 
do objeto (Block, Fisch, & Praag, 2016; Hé-
bert & Link, 2006; Mcclelland, 1961; entre 
tantos outros. No Brasil, conferir Vale, 2014).

Em linhas gerais, tal fato se explica por-
que Schumpeter foi o primeiro intelectual 
a desenvolver uma teoria econômica que 
confere centralidade ao empreendedor; e, 
especialmente, pela elaboração da hipótese 
de pesquisa que nortearia sobremaneira o 
vindouro campo de pesquisas sobre o tema: 
a relação diretamente proporcional entre 
desenvolvimento econômico e o número 
total de empreendedores de um determi-
nado país (observaremos essa relação em 
detalhe mais adiante). Além das significa-
tivas contribuições teóricas, o economista 
austríaco também é reconhecido pelo seu 
empenho institucional para promover o em-
preendedorismo como um campo de pes-
quisas legítimo. Não à toa, em 1932, fundou 
o Research Centre for Entrepreneurial His-
tory, primeira instituição científica dedicada 
exclusivamente ao tema.

A julgar pela magnitude que o campo de 
pesquisa sobre empreendedorismo possui 
atualmente, poderíamos supor que, a partir 
dos anos 1930, o volume de investigações 
teria crescido em escala geométrica. Não 
foi o caso. Na verdade, o referido tema de 
pesquisas permaneceu bastante marginal 
– o primeiro curso sobre empreendedoris-
mo foi realizado apenas em 1947 e, fora 
do campus da Harvard University (na qual 
Schumpeter lecionava), somente em 1953, 
na New York University.

Vejamos alguns números. Katz (2003) 
mostra que, em 1970, os Estados Unidos da 
América (EUA) possuíam apenas dezesseis 
disciplinas acadêmicas sobre empreende-
dorismo. Cinco anos depois, o país contabi-
lizava cento e quatro disciplinas espalhadas 
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por todo o território nacional. Contudo, após 
a relevância social e política que o tema ad-
quiriu, principalmente a partir de 1982, o nú-
mero de disciplinas saltou para trezentos e 
quinze, incluindo as oferecidas em pós-gra-
duação. Uma década depois, já nos anos 
1990, os EUA contabilizavam cinquenta e 
dois cursos de graduação e, nos anos 2000, 
“emergiu [nos EUA] uma infraestrutura com-
posta por mais de 2200 cursos em mais de 
1600 escolas, 277 cátedras, 44 periódicos 
acadêmicos especializados (em língua in-
glesa), e mais de 100 centros de pesquisa” 
(Katz, 2023, p. 284).

Em termos bibliométricos, Meyer et al. 
(2014) contabilizam que, no início dos anos 
1980, o campo de pesquisa sobre empre-
endedorismo evoluiu, de uma pequena 
área acadêmica, com menos de cem arti-
gos publicados, para um campo pujante 
com mais de mil artigos ao final da década 
seguinte. Desde então, o ritmo continuou 
aumentando consideravelmente, e, até 
2012, último ano da pesquisa, crescia sob 
uma taxa média anual de 12,1%, contando 
mais de cinco mil artigos publicados ape-
nas nos países de língua inglesa, especial-
mente EUA, Reino Unido e Canadá.

Mediante o exposto, uma pergunta se faz 
fundamental: como o empreendedorismo 
adquiriu tamanha notoriedade e se espraiou 
para o tecido social para além do seu lócus 
original (centros de pesquisa e instituições 
acadêmicas em geral)?

1 – A compatibilidade entre o empre-
endedorismo e os valores propostos 
pela razão neoliberal

Como acentuam Dardot e Laval (2013), a 
década de 1980 foi marcada pelo triunfo do 
neoliberalismo – uma orientação político-e-
conômica pró-mercado que se apresentou 
e consolidou como uma resposta à crise 
econômica e social do regime fordista. Em 
linhas gerais, o neoliberalismo atacou dire-
tamente a regulamentação macroeconômi-

ca de orientação keynesiana, os sistemas 
tributários progressivos, a seguridade so-
cial; impôs novos métodos de gestão públi-
ca espelhados no setor privado; enfatizou as 
responsabilidades pessoais dos indivíduos, 
suas famílias e comunidades na promoção 
do seu bem-estar futuro (a responsabiliza-
ção individual); além de atacar duramente 
os direitos trabalhistas e as instituições de 
representação dos trabalhadores (sindica-
tos, movimentos sociais e partidos).

Entretanto, tendemos a concordar com 
Bourdieu (1998) que o neoliberalismo não 
surgiu no final dos anos 1970 com a dupla 
Thatcher/Reagan, posto que foi longamente 
maturado por uma elite intelectual (políticos, 
jornalistas, formadores de opinião etc.) que 
dispunha de largo espaço dedicado à propa-
gação das ideias e valores neoliberais nos 
grandes jornais, televisão, rádio e outros ve-
ículos de comunicação – cuja consequência 
mais profunda foi dar ao neoliberalismo uma 
aparência de inevitabilidade. Nesse sentido, 
a dupla seria uma espécie de encarnação 
(governamental) de “ideias que já pairavam 
no ar”. E, entre essas ideias, estava o en-
tendimento do empreendedorismo como a 
solução para a questão do aumento do de-
semprego no período de crise do fordismo.

De acordo com Peres (2020), o neolibe-
ralismo engendrou uma verdadeira “febre 
empreendedora” (p. 94) – uma percepção 
geral de que somente um volume signifi-
cativo de empreendedores poderia gerar 
empregos em uma escala suficiente para 
suprir as necessidades de uma sociedade 
que assistia a uma evidente diminuição da 
sua força de trabalho industrial. E, por for-
ça dessa percepção, empreendedorismo 
se constituiu como um ponto de apoio nor-
mativo, tanto pelas justificações gerais que 
apregoa (inovação, geração de empregos, 
crescimento econômico, por exemplo), 
quanto pelas virtudes individuais aventa-
das, as quais alimentam o imaginário social 
de que todos os indivíduos têm igualdade 
de condições, e o sucesso (profissional e 
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financeiro) depende única e exclusivamen-
te do esforço individual. Um exemplo é o 
modo pelo qual o empreendedorismo ex-
plica que desempregados e desalentados 
são, sobretudo, sujeitos que deveriam des-
cobrir seus espíritos empresariais intrínse-
cos para se tornarem empregáveis.

Mercado de trabalho e a res-
ponsabilização individual

Como vimos acima, a partir do final dos 
anos 1970, a emergência (e posterior he-
gemonia) de uma forte reorientação políti-
co-econômica pró-mercado catapultou o 
empreendedorismo para a “ordem do dia”. 
E isso ocorreu, em linhas gerais, porque os 
pressupostos mínimos que orbitam o con-
ceito (inovação, risco, mérito, competitivi-
dade etc.) eram perfeitamente compatíveis 
com os valores e ideais pregados pela ra-
cionalidade neoliberal, em especial a res-
ponsabilização individual sobre objetivos 
coletivos por excelência (seguridade social 
e direitos trabalhistas).

Entretanto, quando dedicamos atenção 
para as estruturas elementares que com-
põem uma ordem socioeconômica profun-
damente desigual como a latino-americana, 
vemos que, em larga medida, a responsa-
bilização individual já é parte significativa 
da rotina das pessoas que precisam criar 
cotidianamente as próprias oportunidades 
de obtenção de meios de vida, além da de 
seus familiares. De acordo com os dados do 
GEM, em 2012, nove em cada dez brasilei-
ros afirmaram que “iniciar um novo negócio 
é uma opção de carreira desejável”. Sete 
anos depois, a proporção de brasileiros que 
concordam com essa afirmação reduziu 
para 75%, mas ainda se manteve acima da 
média mundial no período (61%).

Como argumenta Cardoso (2016), a “es-
colha” por vias próprias e criativas, volun-
tárias ou compulsórias, é elemento central 
das oportunidades de vida no Brasil e na 
América Latina. Em outras palavras, a es-

trutura socioeconômica latino-americana é 
incapaz de fornecer posições assalariadas 
e protegidas a todos, no que é de se espe-
rar, portanto, pela “naturalidade” de proje-
tos e aspirações de viver por conta própria. 
Sendo assim, não surpreende que a ampla 
maioria dos brasileiros concorde com a su-
pramencionada afirmação. Dois termos uti-
lizados pelo autor merecem maior atenção, 
ambos grafados acima entre aspas: “esco-
lha” e “naturalidade”.

A oferta de empregos de um determina-
do país pode ser entendida como o resulta-
do do agregado de decisões empresariais e 
governamentais, de modo que a única op-
ção de homens e mulheres, salvo raras ex-
ceções, é localizar, no interior da estrutura 
de oportunidades, os empregos que corres-
pondam às suas expectativas – “qualifica-
ções, aspirações, desejos, necessidades 
e urgências” (Cardoso, 2016, p. 326, tradu-
ção nossa). Segundo esse ponto de vista, 
portanto, a oferta de oportunidades de tra-
balho é exógena para a ampla maioria das 
pessoas. Observando de outra perspec-
tiva, contudo, aqueles e aquelas que bus-
cam oportunidades de trabalho e de renda 
nem sempre se condicionarão às posições 
ofertadas pela ordem social e econômica 
da qual fazem parte – ordem essa percebi-
da como um conjunto de oportunidades e 
restrições de acesso a posições dentro de 
sua estrutura – e, portanto, não se circuns-
creverão apenas às possibilidades de inser-
ção social criadas exogenamente. É nesse 
sentido que o termo “escolha” está entre 
aspas, pois devemos entendê-lo como o 
resultado da fricção entre as expectativas 
das pessoas e o que é, de fato, ofertado 
pela estrutura social e econômica.

O ponto central é que, na América Latina, 
e no Brasil em especial, o trabalho assala-
riado e protegido nunca se generalizou, e, 
ainda que uma parcela significativa da po-
pulação o tenha experienciado, as posições 
assalariadas são, em boa medida, marca-
das pela precariedade (baixa remuneração 
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e/ou parcial ou não observância das leis tra-
balhistas, por exemplo). Isso explica o por-
quê da “naturalidade” (o segundo termo) de 
projetos e aspirações de viver por conta-pró-
pria no Brasil. Isto é, premidos pela neces-
sidade, precisam construir oportunidades 
de trabalho e renda, e o trabalho informal e/
ou autônomo figuram entre as formas de in-
serção possíveis. E a “naturalidade” explica 
também, por conseguinte, o porquê de parte 
das posições assalariadas não correspon-
derem às expectativas (desejos, aspirações 
e demandas) de todas e todos que buscam 
meios de vida em uma ordem socioeconô-
mica desigual e mercantilizada.

Em razão do exposto, poderíamos supor 
alguma correspondência entre empreende-
dorismo e informalidade? Quer dizer, nos 
países com maiores taxas de informalidade 
do mercado de trabalho, encontraríamos 
maiores taxas de empreendedorismo (em 
uma relação diretamente proporcional)? E 
em caso positivo, haveria alguma diferença 
se considerarmos um conjunto de países re-
lativamente mais rico e outro conjunto relati-
vamente mais pobre?

1 – A relação entre informalidade e 
empreendedorismo

Para verificar a hipótese acima, nos ins-
piramos no desenho metodológico propos-

to por Lecuna (2014), o qual desenvolve uma 
regressão linear para analisar a relação en-
tre desigualdade de renda e taxa de empre-
endedorismo de um determinado país2. No 
caso desta investigação, propõe-se uma re-
gressão linear na qual o empreendedorismo 
é a variável dependente, e a informalidade, a 
variável independente.

Para construir a variável dependente 
utilizamos os dados disponíveis pelo Glo-
bal Entrepreneurship Monitor (GEM)3. A 
referida instituição disponibiliza diferentes 
bases de dados relacionadas ao empreen-
dedorismo; porém, para esta pesquisa, nos 
concentraremos particularmente na base 
derivada do Adult Population Survey (APS). 
O Survey é endereçado à população adulta 
entre 18 e 64 anos (Reynolds, 2022) e apli-
cado por meio de parceria com institutos, 
universidades e organizações nacionais 
dos cerca de cem países participantes – no 
Brasil, a pesquisa é realizada pelo Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE) e Instituto Brasilei-
ro de Qualidade e Produtividade (IBQP). A 
população total entrevistada é selecionada 
por meio de amostra probabilística de acor-
do com o método de amostragem de múlti-
plos estágios4, estratificado segundo o ta-
manho da população (95% de confiança).

Em geral, as investigações que concen-
tram seus esforços na base de dados do 

2 Como resultado, encontra mostra uma relação linear positiva entre a desigualdade de renda (medida pelo 
índice de Gini) e a proporção de empreendedores. Ou seja, quanto mais desigual o país, maior é a quantidade 
de empreendedores encontrada.
3  A partir dos anos 1990 diferentes instituições (públicas e privadas) orientaram esforços para desenvolver 
bases de dados sobre empreendedorismo que permitissem fazer comparações entre países de modo con-
sistente. Entre as mais conhecidas e importantes no mundo estão o International Business and Entrepre-
neurship (IBE); o World Bank Group Entrepreneurship Survey (WBGES); o Comparative Entrepreneurship 
Data for International Analysis (COMPENDIA); além daquela produzida pelo Global Entrepreneurship Moni-
tor (GEM), que utilizamos porque possui a maior série histórica (2001-2023), entre as bases mencionadas.
4 Importante mencionar que o tamanho da amostra contempla a proporção da população de cada estado 
em relação à população total do Brasil e as residências visitadas foram escolhidas aleatoriamente segundo 
os setores censitários definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Para saber mais, 
consultar Onozato, Bastos Junior, Greco e Souza (2020).
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GEM utilizam a taxa conhecida como Total 
Early-Stage Entrepreneurial Activity (TEA) 
(ou, em tradução livre, “Atividade Empresarial 
Total em Estágio Inicial”) para mensuração 
do empreendedorismo, como pode ser veri-
ficado em Georgiou (2009), Apetrei, Sánche-
z-García e Sapena (2019), além do influente 
artigo de Van Stel, Carree e Thurik (2005). A 
definição da TEA compreende a proporção 
de indivíduos, entre dezoito e sessenta e qua-
tro anos, que têm um negócio por, no máxi-
mo, três anos e meio. Após esse período, a 
proporção recebe o nome de Established Bu-
siness Ownership  (EBO) (em tradução livre, 
“Proprietário de Negócio Consolidado”). Para 
efeitos da variável dependente, optamos por 
adotar como a taxa de empreendedorismo 
de um determinado país o resultado obtido 
pela soma da TEA e da EBO, pois, como 
Fontenele (2010), nosso objetivo é analisar o 
número total de empreendedores, indepen-
dentemente do tempo de existência da refe-
rida atividade empresarial.

Para a variável independente, por sua vez, 
utilizamos o indicador proporção de informa-
lidade do mercado de trabalho, obtido a par-
tir de sua disponibilidade na base de dados 
fornecida pela Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), particularmente da série 
harmonizada entre países. Isso quer dizer 
que, embora a forma de captura e estima-
ção dos dados sobre a proporção de infor-
mais de cada país varie sensivelmente (labor 
suyveys, household surveys etc.), eles estão 
adequadamente harmonizados e, portanto, 

habilitados para estabelecer comparações.
Com efeito, para compor a amostra ob-

servaram-se os critérios de disponibilidade 
no banco de dados do GEM e no banco de 
dados da OIT, para o mesmo ano. Depois, 
organizamos os vinte e oito países em dois 
“grupos de renda”, seguindo a classifica-
ção5 do Banco Mundial, a saber, (i) Renda 
Baixa e Renda Média Baixa e (ii) Renda 
Alta e Renda Média Alta. Ambas obede-
cem a classificação do país no ano obser-
vado6. Como resultado, a amostra obteve 
o conjunto de vinte e oito países, dos quais 
cinco se situam na África (21%) e na Ásia 
(21%), três na Europa (11%) e quatorze na 
América Latina (48%); dez países, 38% do 
total, pertencem ao grupo (i), e dezoito, ou 
62%, ocupam o conjunto (ii).

O resultado da regressão linear revela que 
a informalidade correlaciona positivamente 
com o total de empreendedores dos países 
selecionados. Ou seja, de fato, o aumento 
observado da informalidade encontra um 
correspondente aumento das taxas de em-
preendedorismo, exatamente como apon-
tam as considerações de Cardoso (2016) 
acerca do mercado de trabalho latino-ame-
ricano. Entretanto, a correlação é relativa-
mente forte no grupo Renda Baixa e Renda 
Média Baixa (coeficiente de determinação 
em 0,706) e pouco menos que moderada no 
conjunto composto pelos países de Renda 
Alta e Renda Média Alta (0,488). Com efeito, 
os resultados nos permitem sugerir que, em 
países relativamente mais pobres, as pes-

5 O Banco Mundial classifica os países em quatro grupos econômicos, High, Upper-middle, Lower-Middle e 
Low Income, a partir da estimativa do tamanho de suas economias seguindo o critério de Produto Interno Bru-
to per capita (US$) calculado pelo que denominam Atlas method (para saber mais, conferir https://datahel-
pdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/378832-what-is-the-world-bank-atlas-method). Estamos 
plenamente cientes de que as classificações do Banco Mundial não obedecem apenas a critérios técnicos, 
sendo largamente influenciadas por interesses privados de grupos de investimentos e motivações políticas, 
tal como demostra Pereira (2022).
6 Por exemplo, em 2017, a Argentina era considerada High Income (ou Alta Renda) na classificação do Banco 
Mundial. Entretanto, como os dados de informalidade e empreendedorismo na Argentina são relativos ao ano 
de 2018, usa-se a classificação para o ano de 2018, no caso, Upper-middle Income, ou Renda Média Alta.

https://datahelpdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/378832-what-is-the-world-bank-atlas-method
https://datahelpdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/378832-what-is-the-world-bank-atlas-method
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Gráfico 1. Relação entre empreendedorismo e informalidade segundo grupos de renda

Fonte: Microdados do Global Entrepreneurship Monitor. Estimativas da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). Vários anos. Elaboração própria.
Source: Microdata from the Global Entrepreneurship Monitor. Estimates from the International Labour 
Organization (ILO). Various years.

soas são notadamente mais pressionadas 
pela necessidade de criar as próprias con-
dições de oportunidade de trabalho e renda 
(as quais são, em geral, informais).

A taxa de empreendedorismo, portanto, 
possui uma forte relação com mercados 
de trabalho marcados pela díade precarie-
dade/vulnerabilidade. E o Brasil é, de fato, 
um caso exemplar: o relatório executivo 
do GEM mostrou que, nos anos 2000, o 
país ocupou o posto de economia com a 
maior proporção de empreendedores no 
mundo (Reynolds et al., 2001). Contudo, 
essa constatação vai na direção oposta 
da hipótese schumpeteriana (mencionada 
na primeira parte), a qual afirma que o em-
preendedorismo, por suas características 
imanentes, promoveria o desenvolvimento 

econômico de um determinado país. Ou, 
dito de outra forma, de fato há uma relação 
diretamente proporcional entre empreen-
dedorismo e desenvolvimento econômi-
co quando a amostra é composta apenas 
por países relativamente mais ricos. É o 
caso de Apetrei, Sánchez-García e Sapena 
(2019) que investigaram a capacidade do 
empreendedorismo de promover a prospe-
ridade – a partir de amostra composta por 
quarenta e dois países (todos pertencentes 
à OCDE) – e concluíram que a atividade 
empreendedora (TEA) correlaciona positi-
vamente com a redução da desigualdade e 
da pobreza. Georgiou (2009) encontra re-
sultados semelhantes: efetivamente, o em-
preendedorismo está associado a menor 
desigualdade de renda (Gini). A amostra, 
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porém, é composta por Áustria, Bélgica, 
Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, 
Grécia, Irlanda, Itália, Holanda, Noruega, 
Portugal, Espanha, Suécia e Reino Unido. 
Não à toa que Van Stel, Carree e Thurik 
(2005), a partir de um conjunto de trinta e 
seis países diversos, em termos de renda, 
tenham observado que a TEA possui efei-
to positivo sobre o crescimento econômico 
nos países relativamente mais ricos, e um 
efeito negativo nos países relativamente 
mais pobres. É nesse sentido que Baumol 
(1990) sugere o termo “empreendedorismo 
improdutivo”. É pelo mesmo caminho que 
Larroulet e Couyoumdjian (2009) falam em 
“paradoxo latino-americano” (elevada pro-
porção de empreendedores, baixos per-
centuais de inovação, produtividade e cres-
cimento econômico).

O ponto é que a relação diretamente 
proporcional entre empreendedorismo, in-
formalidade e riqueza de um país (medido 
aqui pelo PIB) contradiz em muito a hipótese 
schumpeteriana de que o empreendedoris-
mo promove desenvolvimento econômico 
(tal como abordamos no começo do arti-
go); e que, em larga medida, foi necessário 
requalificar o conceito a partir das locuções 
adjetivas “por oportunidade” e “por necessi-
dade” (Acs & Amorós, 2008; Angulo-Guer-
rero, Pérez-Moreno, & Abad-Guerrero , 
2017; Margolis, 2014; Rubach, Bradley, & 
Kluck, 2015; Williams, 2007), o primeiro re-
presentando o modelo típico de empreen-
dedor dos países mais ricos, e o segundo 
característico dos países mais pobres.

O sujeito neoliberal por exce-
lência? Aspirações laborais e a 
constituição de uma autoper-
cepção positiva

Não precisa muito para vermos como o 
empreendedorismo, na ordem do discur-
so, “cai como uma luva” em sociedades 
profundamente desiguais, assim como se 
ajusta perfeitamente a mercados de traba-

lho marcados pela informalidade. Primeiro, 
e mais evidente, por conta da mencionada 
“naturalidade” das aspirações de se viver 
por conta própria. Em boa medida, portan-
to, é tarefa cognitivamente simples inter-
pretar os trabalhadores por conta-própria 
(informais ou não) como empreendedores.

Segundo, o neoliberalismo, como uma 
orientação político-econômica fortemente 
pró-mercado, foi relativamente bem-sucedi-
do em espraiar seus valores e sua raciona-
lidade. De maneira mais ampla, podemos 
dizer que, a partir do conceito de empre-
endedorismo, o neoliberalismo (i) forne-
ce novas lentes para reinterpretar o nosso 
passado, ao imputar um suposto “espírito” 
capitalista original aos trabalhadores po-
bres e marginalizados que buscam obter 
meios de vida em uma ordem socioeconô-
mica desigual e mercantilizada; (ii) explica e 
justifica o parco acesso a “boas” posições 
na estrutura de oportunidades ao ensejar 
uma “promoção cognitiva” do status social 
de determinadas inserções ocupacionais, 
principalmente aquelas que têm na preca-
riedade e vulnerabilidade seus elementos 
estruturantes; (iii) produz consenso em tor-
no da necessidade de adoção do receituário 
neoliberal. Ou seja, persuade o imaginário 
social de que os acordos coletivos, dura-
mente conquistados, estabelecidos em lei e 
estabilizados nas instituições – os quais po-
deriam proporcionar uma relativa segurança 
socioeconômica (Standing, 1999) – são, na 
verdade, obstáculos ao mérito individual.

Por último, e associadas aos dois argu-
mentos anteriores, estão as consequên-
cias sociais do que a literatura convencio-
nou denominar “empresário de si mesmo” 
(Foucault, 2008; mais recentemente Nicoli 
& Paltrinieri, 2019; no Brasil, conferir Silva, 
2002; Leite & Melo, 2008). Há relativo con-
senso de que uma de suas características 
fundamentais é a reconstituição de uma 
cultura do trabalho que valoriza o risco e a 
insegurança por meio da individualização e 
subjetivação dos controles que organizam 
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a vida social. É nesse sentido que o em-
preendedorismo adquire força para ensejar 
uma valência positiva às inserções ocupa-
cionais relativamente “ruins” (mal remune-
radas, total ou parcialmente desprovidas 
de acesso a direitos trabalhistas mínimos, 
por exemplo).

Nesse contexto, portanto, considerar-se 
“empreendedor” é também uma forma de 
construir, organizar e refletir uma autoima-
gem positiva sobre si mesmo e sobre os 
outros, geralmente associada à ênfase no 
esforço pessoal (trabalhar incansavelmen-
te), à valorização da experiência “prática” 
em detrimento do conhecimento dito uni-
versitário, à exaltação do enfrentamento 
a dificuldades e celebração da resiliência, 
e outros valores correlatos. Dentro desse 
contexto, não seria exagerado afirmar que 
o empreendedor pode perfeitamente ser 
definido como o sujeito neoliberal por exce-
lência, a encarnação perfeita para um mun-
do em que as necessidades do mercado 
são generalizadas e apresentadas como 
universais para a sociedade.

Entretanto, enfatizamos o “geralmente”, 
porque a constituição de uma identidade, 
por óbvio, não é processo inexorável de in-
corporação acrítica de valores e práticas. É 
justamente a eficácia desse discurso que 
nos propomos a perscrutar a partir das tra-
jetórias de vida de Estevão e Tereza (parti-
cularmente, suas origem familiar e trajetó-
ria ocupacional).

1 – A efetivação de possibilidades ob-
jetivas: trajetórias exemplares

Se levarmos em consideração tudo o 
que foi dito até aqui, poderíamos ter a im-
pressão de que o engajamento no capita-
lismo pelo empreendedorismo é um pro-
cesso inexorável e, desse modo, todos os 
trabalhadores e trabalhadoras que obtêm 
meios de vida em uma ordem socioeco-
nômica profundamente desigual e infor-
mal estariam predestinados, em maior ou 

menor grau, a se autoperceberem e serem 
identificados como empreendedores.

Contudo, acreditar que esse engajamen-
to é inevitável é confundir, em larga medida, 
o “efeito de teoria” (Bourdieu, 2008, p. 161) 
com a enunciação do profeta (Bourdieu, 
2007). O primeiro trata de um efeito nota-
damente político que consiste em fazer ver 
uma realidade que não existe em absoluto. 
Por seu turno, a enunciação é um discurso 
performativo que pretende fazer sobrevir o 
que enuncia (a coisa anunciada, no caso, 
“somos todos empreendedores”) no pró-
prio ato de enunciação, e cuja eficácia é 
proporcional à crença que seus apóstolos 
depositam no enunciador. E é exatamente 
essa eficácia que nos propomos a investi-
gar a partir das trajetórias de Estevão e Te-
reza (nomes fictícios).

Realizadas no Rio de Janeiro, as entre-
vistas seguiram um roteiro semiestrutu-
rado dividido em dois blocos. O primeiro, 
mais extenso, é relativo à origem familiar e 
trajetória ocupacional. O segundo continha 
questões que procuravam apreender a per-
cepção de ambos acerca do empreende-
dorismo. Para as entrevistas, exploramos 
a disposição metodológica desenvolvida 
por Cardoso (2019), que permite compre-
ender trajetórias individuais pela sua exem-
plaridade, quer dizer, como expressão da 
diversidade de possibilidades (inscritas em 
termos de probabilidade, portanto). Impor-
tante mencionar que a exemplaridade, por 
um lado, não se traduz em uma represen-
tatividade estatística (ou seja, relacionada 
à frequência com que determinados even-
tos ocorrem). Por outro, ela é representa-
tiva como “a efetivação de possibilidades 
objetivas, por meio ou como resultado dos 
investimentos subjetivos de seus perso-
nagens em sua própria trajetória de vida” 
(Cardoso, p. 326). Consequentemente, a 
exemplaridade, enquanto efetivação de 
possibilidades (pois permitida e delimita-
da pela fricção entre agência individual e/
ou familiar e fatores exógenos a ela), atua 
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como um modelo ou projeto que mobiliza 
expectativas, desejos e aspirações de ou-
tros indivíduos e famílias. Ou seja, ao me-
nos potencialmente, a exemplaridade de 
uma trajetória atualiza o horizonte de pos-
sibilidades e expectativas (positivas ou ne-
gativas) de outras trajetórias. Ou, nas pala-
vras do autor, “são trajetórias de brasileiros 
atualizando o horizonte de oportunidades 
aberto aos brasileiros. Logo, exemplares 
desse horizonte” (Cardoso, p. 327).

Nesse sentido, a rejeição ou celebração 
da autoimagem do empreendedor, inde-

pendentemente da sua forma de inserção 
na estrutura de oportunidades (seja assa-
lariamento, trabalho por conta própria ou 
empreendimento familiar, sejam formais ou 
informais), não é apenas possível, pois de 
fato ocorreu em sua singularidade, como é 
exemplar, porque expressa e enseja (nova-
mente, em probabilidade) a mesma rejeição 
ou celebração de (e para) outras pessoas.

Por último, uma síntese cronológica das 
trajetórias de Estevão e Tereza (listando os 
acontecimentos relativamente mais significa-
tivos) pode ser conferida nos quadros abaixo.

Quadro 1. Breve Cronologia da trajetória de Estevão

1971 - Nascimento de Estevão no Rio de Janeiro, capital, bairro Vila Isabel. Na época, 
seu pai era "anotador" do jogo do bicho e a mãe, doméstica. 
1985 - Começa o namoro entre Estevão e sua atual esposa. 
1988 - Contrariando os desejos do pai, que gostaria o filho se mantivesse estudando, 
Estevão emprega-se em um escritório de contabilidade como office-boy (trabalhador 
sem carteira assinada).
1989 - Casa com Suelen. 
1990 - Entra na secretaria de educação do Rio de Janeiro por meio de concurso pú-
blico (exigência de primeiro grau).
1992 - Pede exoneração para trabalhar no laboratório de empresa privada de fotogra-
fia. Operador de máquina de impressão de fotografias com carteira assinada. 
1997 - Nascimento do primeiro filho. 
2002 - Pede demissão para tornar-se fotógrafo e filmador profissional (conta-própria 
sem contribuição para a previdência social).
2005 - Trabalha como cerimonialista, com carteira assinada, no restaurante de em-
presa privadade organização de eventos. Seu cunhado era um dos sócios. Continua 
atuando como fotógrafo. 
2007 - Nascimento do segundo filho.
2009 - Encerra definitivamente as atividades de fotógrafo e filmagem.
2011 - Emcerra atividades de cerimonialista para abrir empresa de bufê. Empresa 
familiar sem CNPJ.
2014 - Declara falência da empresa de bufê. Consegue trabalho em novo restaurante. 
Gerente de restaurante com carteira assinada.
2016 - O restaurante que trabalha decreta falência.
2017 - Abre um pequeno restaurante com sócios.
2018 - Vende sua parte na sociedade e abre seu próprio restaurante.

Fonte: Entrevista realizada pelo autor. Elaboração própria.
Source: Interview conducted by the author.
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Quadro 2. Breve Cronologia da trajetória de Tereza

1970 - Nascimento de Tereza em Teófilo Otoni (MG). O pai era pedreiro e a mãe lava-
deira e passadeira. 
1977-78 - Abandono paterno. 
1980 - Primeira experiência de trabalho fora da casa da mãe. Doméstica e cuidadora 
de criança na residência da tia, atendente e faxineira no restaurante dela. Relatos de 
agressão e assédio verbal. .
1984 - Emprego no Rio de Janeiro, como doméstica, acompanhando a conhecida de 
sua mãe que morava na capital do Estado. 
1988 - Primeiro emprego sem agenciamento materno. Empregada doméstica no 
bairro de Jacarepaguá (RJ) sem carteira assinada .
1990 - Empregada doméstica com carteira assinada no bairro do Méier (RJ). Obser-
vando a própria trajetória, narra que neste período já manifestava insatisfação com o 
fato de que apenas o emprego doméstico lhe fosse apresentado como possibilidade 
de inserção ocupacional. 
1996 - Faxineira com carteira assinada em fábrica de produtos de limpeza. 
1997 - Casa-se com Alexandre. Nascimento da primeira filha.
2000-01 - A fábrica decreta falência. Com o dinheiro da rescisão do contrato de tra-
balho compra um imóvel próprio em Nova Iguaçú (RJ). Tereza declara que ficou de-
sempregada durante nove anos. Entretanto, conta que realizou trabalhos esporádi-
cos ("biscate")a fim de comprletar a pensão paga pelo ex-marido.  
2002 - Nascimento do segundo filho.
2010 - Empregada doméstica com carteira assinada no bairro da Glória.
2015 - Vende sua residência. Compra um estabelecimento comercial para vender 
roupas e bijuterias (o qual empregou a filha mais velha). Vai morar em uma ocupação 
urbana em Nova Iguaçú (RJ).
2016 - Tereza obtém um apartamento subsidiado pelo programa federal "Minha 
casa, Minha vida".
2017 - A crise econômica a obriga a fechar as portas do seu estabelecimento.

Fonte: Entrevista realizada pelo autor. Elaboração própria.
Source: Interview conducted by the author.

2 - As trajetórias exemplares de Es-
tevão e Tereza

O resultado das entrevistas7 com Este-
vão e Tereza (e suas respectivas famílias) 
nos permitem ver como o assalariamento, 
o trabalho por conta-própria e o empre-
endimento individual ou familiar, sejam 

formais ou informais, não são alternativas 
excludentes na busca pela obtenção de 
meios de vida. Muito jovem, Estevão de-
cidiu se contrapor aos anseios familiares, 
e recusou a possibilidade de investimento 
educacional posterior ao ensino médio que 
sua família prometera. Seu desejo, aos de-
zoito anos, era obter renda “pelas próprias 

7  Os trechos entre aspas e sem referência autor(a)/ano correspondem a expressões e frases ditas pelos en-
trevistados.
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mãos” para se casar. No caso de Tereza, 
o abandono paterno precipitou a sua dis-
persão e a dos seus irmãos dos cuidados 
maternos, inserindo-os, prematuramente, 
no mercado de trabalho como trabalha-
dores domésticos e/ou trabalhadores fa-
miliares auxiliares. Aos nove anos, se viu 
obrigada a evadir da escola para trabalhar 
e garantir a própria sobrevivência e cola-
borar com a de sua família. Para ambos, 
a informalidade se apresentou como a for-
ma de inserção ocupacional que atendia 
suas necessidades e expectativas quando 
completaram a maioridade.

Em seguida, houve um ajustamento das 
suas expectativas. Por meio do contato 
com outras empregadas domésticas, aos 
19 anos, Tereza “descobriu” a carteira de 
trabalho (e os direitos associados), cons-
tatou que seu salário era inferior ao delas 
(ou seja, em certa medida, ao praticado no 
mercado); além disso, não o recebia com 
regularidade e integralmente (parte era 
pago diretamente à mãe). Foram neces-
sários seis anos para que, na competição 
com outras pessoas que procuravam tra-
balho, se inserisse formalmente no mer-
cado de trabalho. Por outro lado, Estevão 
mobilizou o investimento educacional pre-
gresso e dirigiu suas energias para pleitear 
uma inserção ocupacional no funcionalis-
mo público, a qual, de fato, se efetivou com 
um dos concursos prestados.

Em linhas gerais, podemos ver, em am-
bos os casos, como as múltiplas formas 
de inserção ocupacional se efetivaram 
mediante a fricção entre (i) o contexto de 
oferta de trabalho e renda em um determi-
nado lugar e período, no caso, o Estado do 
Rio de Janeiro em meados da virada do 
segundo milênio (oportunidades geradas 
exogenamente, portanto); e (ii) os seus 
desejos, necessidades e projetos ou, em 
uma palavra, expectativas (nesse sentido, 
criadas endogenamente), largamente in-
formadas pelos vínculos sociais que esta-
beleceram ao longo da vida.

No caso de Estevão, para acessar as 
“boas” oportunidades de renda (os contra-
tos de bufê de pequeno porte) ofertadas 
pelo contexto de pujança econômica no 
Rio de Janeiro, foi preciso mais uma vez 
retornar à informalidade, porém na posi-
ção de empregador. A informalidade, por 
outro lado, traçava um limite que, nas suas 
palavras, o impedia de “alçar voos mais 
altos”. O retorno à formalidade pelo assa-
lariamento com carteira assinada ocorreu 
mais uma vez, por meio dos vínculos so-
ciais que estabelecera. Mas a mobilização 
desse recurso, aos quarenta e sete anos, 
casado, pai de dois filhos e apenas com 
o ensino médio, não era suficiente para 
manter a renda de outrora, nem obter me-
lhores oportunidades. Ante o destino, que 
julgou inevitável, de ver sua renda cair no-
vamente (vide a falência do negócio em 
sociedade) decidiu lançar-se novamente 
para ter o próprio negócio.

Para Tereza, encontrar pessoas que 
ocupavam posição semelhante à sua no 
espaço social também lhe permitiu efetivar 
parte das suas expectativas. A migração 
para a cidade do Rio de Janeiro lhe permi-
tiu acesso a oportunidades que, provavel-
mente, não teria, caso permanecesse na 
sua cidade natal. Porém, a restrita rede de 
contatos que estabelecera, o fato de não 
ter residência na cidade, a evasão esco-
lar precoce e o fato de ser mulher e negra 
limitaram, em muito, o seu horizonte de 
possibilidades. Descontando o tempo de 
trabalho na fábrica, até os quarenta anos e 
à revelia das suas aspirações, Tereza acu-
mulou cerca de vinte e cinco anos traba-
lhando como empregada doméstica, for-
mal ou informalmente (ou formal no papel 
e, em certa medida, informal na prática, 
pois seus direitos não eram integralmente 
cumpridos, principalmente o direito à fol-
ga), com um empregador regular ou inter-
mitentemente em várias casas, durante o 
período de “desemprego”. Por fim, Tereza 
decidiu vender a residência que construiu 
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ao longo dos anos a fim de obter capital 
para comprar um estabelecimento comer-
cial e inserir-se no mercado como empre-
gadora (ainda que informal). Foi com essa 
solução que Tereza pretendeu impulsio-
nar-se para se desprender do piso pega-
joso8 (que a mantinha relativamente imo-
bilizada na estrutura de oportunidades) e 
tornar-se “empreendedora”. E o que isso 
queria dizer exatamente?

Quando responde à pergunta “o que é 
ser empreendedora para você?” 9, Tereza 
afirma a alegria da autonomia e a preocu-
pação com o futuro dos filhos. Raros fo-
ram os momentos em que, relembrando 
sua trajetória, disse orgulhar-se de um fei-
to. Quando enfatizamos sua determinação 
e perseverança em face de dificuldades, 
minimizou suas façanhas e conquistas. 
Há uma exceção, entretanto. Orgulha-se 
de ter vendido a casa para comprar o es-
tabelecimento comercial, orgulha-se do 
preço por que a vendeu e da coragem que 
teve. Desse modo, faz todo o sentido, por-
tanto, que associe a valência positiva do 
empreendedorismo com a autonomia, “É 
ser cabeça. É não ter ninguém mandando 
em você”, pois “ser empreendedora” signi-
ficou romper com os desígnios que a man-
tinham presa ao trabalho doméstico.

Por outro lado, para Estevão, “ser em-
preendedor” mobilizou sentidos da forma-
lização e gestão racional do negócio, que 
o permitiram deixar no passado a ima-
gem de “aventureiro de fundo de quintal” 

– como se autointitulou –, e o acesso a di-
reitos previdenciários que o dispositivo do 
Microempreendedor Individual (MEI) lhe 
proporcionava. Entender-se como empre-
endedor também esteve associado à so-
lução de um problema familiar frequente, 
qual seja, o apaziguamento de “conflitos 
de autoridade” nos empreendimentos fa-
miliares (Lautier, 2013, p. 210), no caso, 
entre Estevão, sua esposa  e filhos. Tendo 
em vista que seu núcleo familiar se envol-
veu intensamente nos processos de traba-
lho do seu negócio, frequentemente Este-
vão não conseguia distinguir as relações 
familiares das relações de trabalho.

Em outras palavras, ainda que a força 
discursiva do empreendedorismo seja in-
questionável, ela não é irresistível. Nesse 
sentido, Estevão permaneceu, ao menos 
à primeira vista, relativamente imune aos 
valores e representações que o empreen-
dedorismo apregoa. E, para Tereza, pouco 
importa se é ou não empreendedora (“eu 
não ligo pra isso”), pois o que interessava 
realmente era a efetivação de seu projeto 
de viver por conta própria.

E ambos não estão sozinhos nessa rejei-
ção/indiferença. Ao analisar discursos das 
camadas populares acerca do empreende-
dorismo, Cruz Junior (2019) identifica uma 
“assimilação híbrida” (p. 181) do termo, na 
medida em que as pessoas tendem a va-
lorizar e celebrar certos elementos (como 
a autonomia) enquanto rejeitam outros, in-
clusive a própria identificação como empre-

8  Faz-se uso da imagem do “piso pegajoso” (no original, sticky floor) com certa liberdade, pois geralmente 
alude à persistente diferença salarial entre homens e mulheres conforme se “desce” para os estratos mais 
baixos da remuneração pelo trabalho (Fernandez, 2019). Aqui, tomamos a imagem pelo sentido da sobrer-
representação feminina no emprego doméstico, e a presença de outras clivagens (como raça/cor e etnia, 
escolaridade, idade etc.) que contribuem para torná-lo mais “pegajoso”.
8  Essa pergunta do roteiro inspira-se na pergunta de Menezes (2004, p. 168) “quem é Santo Antônio para 
você?”. A autora a elabora com a intenção de compreender a representação social que Santo Antônio pos-
suía no contexto de um convento específico do centro da cidade do Rio de Janeiro. O objetivo da pergunta era 
abrir uma relativa margem para interpretação pessoal sobre o Santo, objetivo esse que se aproxima metodo-
logicamente dos nossos, qual seja, investigar a representação do empreendedorismo para Tereza e Estevão.
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endedor. “São pessoas que preferem ser 
chamadas pela sua ocupação, ou que iden-
tificam que os verdadeiros empreendedo-
res seriam aqueles ‘representados na tele-
visão’” (p. 156). Araújo Silva (2017) destaca 
a ação dos gestores de políticas públicas e 
as pessoas que buscam meios de vida em 
uma sociedade marcadamente desigual. A 
autora mostra como as pessoas classifica-
das como empreendedoras “de cima para 
baixo” rejeitam essa identificação, e a mo-
bilizam apenas para ter acesso a crédito ou 
seguridade social. Colbari (2014) vai além 
e sugere que está em curso uma ressignifi-
cação do discurso do empreendedorismo, 
que o desloca do imperativo do individua-
lismo para, em alguma medida, aproximá-
-lo das estratégias coletivas e dos valores 
cooperativos e comunitários.

Considerações finais

Como podemos ver anteriormente, das 
suas origens no incipiente léxico econômi-
co francês no século XV a seu desenvolvi-
mento como categoria analítica, o empre-
endedorismo introduziu-se nos círculos 
acadêmicos e, por décadas, permaneceu 
restrito a ele (como objeto de pesquisa). 
Porém, o neoliberalismo e sua forte orien-
tação político-econômica pró-mercado, 
no começo dos anos 1980, colocou o em-
preendedorismo na “ordem do dia”. Pri-
meiramente, porque seus pressupostos 
mínimos eram perfeitamente compatíveis 
com os valores e ideais pregados pela 
guinada político-econômica em direção 
ao livre-mercado (em especial a respon-
sabilização individual); em segundo lugar, 
porque esses mesmos pressupostos as-
sentavam-se em considerações de ordem 
científica, portanto, supostamente isentos 
de conteúdos ideológicos e motivações 
morais. Essas duas razões permitiram que 
o conceito transbordasse do círculo cientí-
fico-universitário e passasse a informar a 
classe política, formuladores de políticas 

públicas e os meios de comunicação em 
geral, a ponto de espraiar-se pelo tecido 
social por seu (suposto) potencial de gerar 
empregos e promover o crescimento eco-
nômico.

Consequentemente, o termo sedimen-
tou a percepção geral de que ser empre-
endedor é ser portador de uma identidade 
celebrável. Quer dizer, o empreendedoris-
mo ressignificou profundamente o status 
social de determinadas inserções ocupa-
cionais, principalmente as mais precárias 
e vulneráveis, pois permite traduzir as 
trajetórias tipicamente marcadas pela dí-
ade vulnerabilidade-precariedade como 
relativamente positivas (o que, além de 
benéfico, é vantajoso, algo próximo a ser 
“promovido” a um cargo mais alto, ainda 
que apenas cognitivamente), muito embo-
ra, na prática, essa tradução não encontre 
correspondência na revisão da precarie-
dade e vulnerabilidade estrutural dessas 
formas sociais do trabalho.

E por isso as trajetórias de Estevão e 
Tereza se mostraram tão reveladoras. 
Elas nos disseram que, apesar da força 
discursiva do empreendedorismo ser in-
questionável, ela não é irresistível, pois 
está inscrita nos termos da probabilidade. 
Desse modo, o empreendedorismo pode 
assumir contornos e significados próprios, 
não necessariamente vinculados à razão 
neoliberal. A percepção de ambos mos-
trou que o empreendedorismo, para eles, 
está comprometido com outros critérios, 
e nos apresentou os múltiplos sentidos 
atribuídos ao empreendedorismo pelas 
pessoas no curso de sua vida quando, por 
força da alteridade, identificam, avaliam e 
atualizam a si mesmas e aos outros como 
empreendedores. No caso de Estevão e 
Tereza, os critérios que estabeleceram 
para si são a autonomia, a preocupação 
com o futuro (ocupacional) dos filhos, a 
formalização e gestão racional do negó-
cio, compondo uma espécie de anverso 
do que prega a razão neoliberal (e a lógica 
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da responsabilização individual), quais se-
jam, o acesso à seguridade social (previ-
dência e saúde) e a inserção ocupacional 
com carteira assinada – ambos objetivos 
coletivos por excelência.

Além disso, é preciso dizer que o em-
preendedorismo, ao espraiar-se am-
plamente no tecido social (na ordem do 
discurso), “tropeça” nos valores comuni-
tários historicamente constituídos, como 
a confiança, a reciprocidade e a coopera-
ção. Vemos a produção paulatina de uma 
miríade de adjetivos que acompanham o 
termo, e que, em alguns aspectos, requa-
lificam (criticando e ressignificando) sua 
razão neoliberal, tais como “empreende-
dorismo negro” (ou “afroempreendedoris-

mo”), “empreendedorismo feminino”, “so-
cial” (em algumas vertentes mais críticas), 
“ético”, “popular”, entre outros. Em larga 
medida, Estevão e Tereza têm ciência de 
que vivem em uma ordem socioeconômi-
ca fortemente desigual e mercantilizada, 
e que o empreendedorismo não se apre-
senta como uma solução adequada para 
enfrentá-la. Ao menos, essa é uma inter-
pretação possível quando da resposta de 
ambos quando perguntados se gostariam 
que seus filhos também fossem empreen-
dedores, respectivamente: “eu prefiro que 
não sejam, e que eles trabalhem como 
empregados, porque isso vai ser uma su-
cessão de decepções ao longo do tempo”, 
e “eu gostaria que ela estudasse primeiro”.
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 The main objective of this article is to describe how drivers, whose work is mediated by apps and 
who operate in the metropolitan region of Rio de Janeiro, use social media platforms, messaging 
apps, and video-sharing platforms, paying attention to their political implications. To achieve 
this goal, we analyzed empirical data collected between 2021 and 2022, which includes ethno-
graphic observation notes, in-depth interviews, and focus groups. Throughout various stages of 
the research, the field data indicated that digital platforms significantly permeate the daily lives 
of the drivers. The intensive use of these new media establishes new professional hierarchies, 
shapes workers’ worldviews, experiences, and political perceptions. In this article, we aim to de-
scribe, in particular, how the popularization of social media platforms has created a space where 
self-employed workers organize themselves into groups in which competition and solidarity co-
exist and take on particular forms.

Keywords:  digital platforms; labour transformations; social media; app drivers.

Palabras clave: opresión; resistencia; pensamiento feminista negro

El objetivo principal de este artículo es describir los usos que los conductores cuyo oficio está 
mediado por apps y que trabajan en la región metropolitana de Río de Janeiro hacen de las 
plataformas de redes sociales, mensajería y vídeos compartidos, analizando sus implicaciones 
políticas. Para ello, analizamos datos empíricos recopilados entre 2021 y 2022, incluyendo no-
tas de observación etnográfica, entrevistas en profundidad y grupos focales. En las distintas 
etapas de la investigación, los datos de campo indicaron que las plataformas digitales permean 
la vida cotidiana de los conductores. El uso intensivo de estos nuevos medios establece nuevas 
jerarquías profesionales, moldea las visiones del mundo, las experiencias y las percepciones 
políticas de los trabajadores. En este artículo, tratamos de describir, en particular, cómo la 
popularización de las plataformas de medios sociales ha creado un espacio en el que los traba-
jadores autónomos se organizan en grupos en los que la competencia y la solidaridad coexisten 
y adquieren contornos particulares.

O cupando uma proporção substan-
cial da vida humana em diferentes 

agrupamentos sociais e abrangendo ativi-
dades voltadas à subsistência material, à 
satisfação de desejos de luxo ou status ou 
ainda como forma de representação cultu-
ral, demonstração de poder ou fé religiosa 
(Komlosy, 2018), o tema do trabalho foi cen-
tral para o desenvolvimento do pensamento 

social. Na segunda metade do século XIX e 
nas primeiras décadas do século XX, os fun-
dadores da sociologia observavam o traba-
lho assalariado como forma de exploração 
tendencialmente hegemônica (Marx, 2013), 
a divisão social do trabalho como elemento 
fulcral para a formação das sociedades mo-
dernas (Durkheim, 2004) e a afinidade entre 
uma determinada ética religiosa e a forma-
ção do capitalismo (Weber, 2004). Já no sé-
culo XXI, as transformações no mundo do 

Introdução
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trabalho decorrentes do desenvolvimento 
de novas tecnologias passaram a receber a 
atenção crescente de diversos pesquisado-
res, em múltiplos campos de estudo. Com o 
desenvolvimento de pesquisas preocupa-
das com os efeitos de mudanças tecnológi-
cas sobre mercados de trabalho, foi obser-
vado o uso de uma nova nomenclatura, que 
surge para dar conta do fenômeno e inclui 
expressões como “trabalho digital”, “força 
de trabalho sob demanda”, “trabalho por cli-
que” e “trabalho imaterial” (Huws, 2019). Ao 
final da segunda década dos anos 2000, a 
literatura acadêmica apresenta um panora-
ma complexo e ancorado empiricamente no 
chamado “trabalho de plataforma” (Vallas & 
Schor, 2020).Também no Brasil, os efeitos 
da assim chamada plataformização na vida 
de trabalhadores passou a receber maior 
atenção de estudiosos nos últimos anos. 
Utilizando instrumentos teóricos da socio-
logia marxista e dialogando com a noção 
de “precariado” (Standing, 2014), uma par-
cela dos estudos dedicados ao tema tem 
consistentemente chamado atenção para 
os processos de deterioração das condi-
ções de trabalho e de corrosão dos direi-
tos trabalhistas no país (Antunes, 2020; 
Braga, 2015). Na mesma direção, estudos 
sobre motoristas e entregadores brasilei-
ros cujo trabalho é mediado por aplicativos 
vêm analisando o fenômeno denominado 
“uberização”, definido como novo tipo de 
controle e gerenciamento do trabalho que 
remete à dimensão conflitante da relação 
entre capital e trabalho (Abilio, 2019).

Considerando o processo de acentuada 
transformação do mundo do trabalho, não 

surpreende que no século XXI a reestrutu-
ração produtiva tenha impactado também 
a organização dos trabalhadores e as suas 
relações, conforme vêm argumentando nu-
merosos cientistas sociais. Ao menos des-
de o início do século XX, acompanhando 
uma tendência global, os sindicatos torna-
ram-se a forma hegemônica de organiza-
ção dos trabalhadores no chamado mundo 
ocidental e também no Brasil (Dias, 1962). 
Como bem descreveu Werneck Vianna 
(1999), a forma sindicato atravessou di-
ferentes momentos históricos do Estado 
brasileiro e do capitalismo, tendo antagoni-
zado com uma nascente burguesia-indus-
trial paladina da ortodoxia liberal durante a 
República Velha, se tornado corporativista 
após a revolução de 1930 e, após 1945, in-
tegrado um quadro que articulava liberalis-
mo político e corporativismo sindical.

Durante todo o século XX, os sindicatos 
passaram por maiores ou menores mudan-
ças, mas jamais deixaram de ser a forma 
hegemônica de organização dos trabalha-
dores. Nos anos 1970, com o surgimento 
da oposição sindical metalúrgica e do novo 
sindicalismo no ABC paulista, foi registrada 
a ruptura com o modo corporativista de or-
ganização até então vigente e, ainda duran-
te a ditadura militar, um sindicalismo basista 
e autônomo constituía sujeitos políticos por 
meio das lutas (Sader, 1988). Fundamen-
tal para a redemocratização do Brasil após 
duas décadas de ditadura, o movimento 
sindical teve que enfrentar um cenário de 
confluência entre neoliberalismo e demo-
cracia (Dagnino, 2004). Em tal cenário, foi 
observado um processo de enfraquecimen-
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to do sindicalismo como instrumento de 
luta da classe trabalhadora brasileira (Boito 
Júnior, 1999).

Os dados que originam este artigo se 
inscrevem em um projeto de pesquisa que 
busca produzir conhecimento sobre popu-
lações periféricas atuantes no mercado de 
trabalho não assalariado, incluindo traba-
lho por conta própria, informal e autônomo1. 
Esta investigação toma como objeto as 
mudanças que tecnologias digitais provo-
cam no trabalho e sua imbricação com sub-
jetividades políticas de trabalhadores atu-
antes nas periferias, não apenas no setor 
de transporte, mas também de produção e 
comércio de alimentos, cuidados, saúde e 
beleza, entre outros. O principal objetivo da 
pesquisa é compreender as práticas e per-
cepções de trabalhadores e trabalhadoras, 
incluindo a forma como percebem a evo-
lução das condições de trabalho e de vida 
nos últimos anos, como forjam suas per-
cepções políticas, quais são suas perspec-
tivas em relação ao futuro e como novas 
formas de organização coletiva emergem 
no contexto atual.

Tendo em mente o processo de enfra-
quecimento do sindicalismo ao longo das 

últimas décadas2, focalizamos, neste artigo, 
as formas alternativas de organização de 
trabalhadores que surgem com o fenômeno 
da plataformização. Em particular, nosso in-
teresse de pesquisa recai sobre motoristas 
que atuam na região metropolitana do Rio 
de Janeiro e cujo trabalho é mediado por 
aplicativos. Posto que, como já notado por 
pesquisadores que se debruçaram sobre o 
tema, a plataformização do trabalho vai além 
do tipo de plataforma representada por em-
presas especializadas em transporte de pas-
sageiros (Braga & Silva, 2022), procuramos 
observar um aspecto ainda pouco explorado 
na literatura, a saber, as novas formas de or-
ganização e hierarquia que emergem com o 
uso disseminado das redes sociais. Nesse 
sentido, buscamos argumentar que, a des-
peito de nossos interlocutores não integra-
rem (e, em muitos casos, recusarem) tipos 
clássicos de organização classista, como 
os sindicatos, muitos deles podem ser con-
siderados ativos politicamente ao se reorga-
nizam em novas disposições hierárquicas 
forjadas pela utilização das plataformas de 
redes sociais que, simultaneamente, atuam 
como elementos de coesão e fragmentação 
dos trabalhadores.

1 Agradecemos ao Fórum de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janeiro pelo financiamento 
e fornecimento da infraestrutura necessária para a realização desta pesquisa. A escrita do artigo também não 
seria possível sem o suporte de outras agências nas etapas de desenvolvimento e análise da pesquisa. So-
mos gratos, portanto, pelos apoios da Fundação Coppetec, do CNPq e da Faperj (SEI-260003/005791/2022 
/ SEI CNPq No 01300. 008811/2022-5).
2 Não assumimos aqui uma visão fatalista sobre os sindicados, como parece ocorrer em algumas inter-
pretações sobre a crise do sindicalismo no Brasil. Nesse sentido, nos fiamos no argumento de Cardoso 
(2003), que aponta para a perda da capacidade dos sindicatos de articulação de identidades políticas e 
ações coletivas, sem, no entanto, decretar sua morte e negar a possibilidade de um dia voltarem a ter a 
centralidade de outrora.
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O Brasil é um dos maiores mercados 
consumidores de plataformas digitais de re-
des sociais do mundo. Um levantamento da 
consultoria App Annie entre usuários brasi-
leiros indica que a população é recordista 
em tempo de utilização do aparelho celular, 
ultrapassando as 5 horas diárias. Segundo 
dados da consultoria Statista, a audiência 
da rede Instagram no país – plataforma que 
teve centralidade em nossa pesquisa – é 
a terceira maior do mundo (perde apenas 
para Estados Unidos e Índia) com qua-
se 115 milhões de usuários no Brasil em 
20213. Apesar dos números superlativos, 
as investigações sobre a relação entre uso 
de plataformas de redes sociais e trabalho 
no Brasil são ainda incipientes. Entender os 
usos que motoristas fazem dos aplicativos 
para além daqueles que mediam a relação 
com os passageiros, tais como em plata-
formas de redes sociais, de trocas de men-
sagens e de compartilhamento de vídeos, 
estava, assim, no centro de nosso interes-
se. Buscamos, dessa forma, compreender 
de que maneira as redes sociais propiciam 
a formação de estruturas que apresentam 
permanência temporal, formas de compe-
tição e solidariedade, produção de deman-
das coletivas e novas hierarquias.

As primeiras décadas do século XXI fo-
ram de persistência das desigualdades his-
tóricas, recrudescimento da ação sindical e 
diminuição do acesso às proteções traba-

lhistas conquistadas no século XX. Como 
vamos demonstrar neste artigo, o advento 
e a popularização das plataformas de redes 
sociais criaram um espaço não livre de hie-
rarquias, em que trabalhadores autônomos 
procuram rotas de fuga do individualismo 
radical em redes próprias nas quais a com-
petição e a solidariedade convivem e assu-
mem contornos particulares.

O artigo está dividido em quatro seções, 
além da introdução e das considerações 
finais. A primeira seção trata dos aspectos 
metodológicos da pesquisa que dá origem 
a este texto. Na segunda, procuramos des-
crever os usos que os trabalhadores que in-
tegram nosso universo de pesquisa fazem 
das redes sociais. Em seguida, analisamos 
as hierarquias, bem como as relações de 
solidariedade e competição inauguradas 
por esses usos para, finalmente, descre-
vermos as formas de organização emer-
gentes, numa tentativa de apreender os 
princípios estruturais das relações entre 
motoristas de aplicativo cujo trabalho “na 
pista” se entrelaça a atividades que se dão 
nas redes sociais.

Antes de seguir com o artigo, porém, 
cabe uma observação em relação à termi-
nologia nele empregada. Ao longo do texto, 
utilizamos as expressões “plataformas de 
redes sociais” ou, em sua forma reduzida, 
“redes sociais”, em referência à ideia de 
que englobam tanto as infraestruturas tec-

3 Fontes: Relatórios “Statista Mobile social media worldwide”; “AppAnnie State of Mobile 2022” e “Panorama 
Mobile Time/Opinion Box”. Dez. 2021.
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nológicas que permitem interações entre 
usuários quanto o modelo de negócios que 
rege seu funcionamento (Helmond, 2015; 
Van Dijck & Poell, 2018). Estamos cientes 
da existência, sobretudo no campo dos es-
tudos da comunicação, de trabalhos que 
conferem significados distintos às duas 
expressões (ver, por exemplo, Recuero, 
2017), mas optamos por utilizá-las de modo 
intercambiável (e, portanto, simplificado) 
com o objetivo de conferir maior fluidez à 
leitura. Já o termo “aplicativo”, sua abrevia-
ção em língua inglesa, app, e expressões 
que as contêm (por exemplo, “motorista de 
aplicativo” e “trabalho por aplicativo”) são 
fartamente utilizados por nossos interlocu-
tores no campo de pesquisa. Neste artigo, 
essas expressões são reproduzidas, me-
nos por seu teor propriamente analítico do 
que como categorias êmicas.

Notas metodológicas

Os dados empíricos que dão origem 
a este artigo foram construídos entre os 
anos de 2021 e 2022, a partir da combina-
ção de técnicas de pesquisa que incluíram 
observação etnográfica, acompanhamen-
to sistemático de redes sociais, realização 
de entrevistas em profundidade e grupos 
focais. Ainda que tenhamos lançado mão 
de instrumentos de investigação tradicio-
nalmente associados a diversos campos 
das ciências sociais, a pesquisa como um 
todo seguiu o princípio etnográfico. Como 
tal, buscamos articular múltiplas dimen-
sões da vida dos trabalhadores (tomando 
cuidado de não apartar atividades laborais 

de outros aspectos da vida cotidiana, tais 
como relações familiares, redes de rela-
ções diversas e atividades de lazer), procu-
ramos acessar as percepções e aspirações 
dos trabalhadores tanto em seus aspectos 
materiais quanto simbólicos e, finalmente, 
mais que validar ou invalidar hipóteses, 
buscamos realizar a pesquisa consideran-
do sempre a possibilidade de reformulação 
de questões com base em dados constru-
ídos ao longo da investigação. Ainda se-
guindo a tradição etnográfica, optamos por 
utilizar nomes fictícios e alterar elementos 
pontuais que pudessem revelar a identida-
de de nossos interlocutores.

O método de observação e interação 
com os interlocutores de pesquisa antropo-
lógica por intermédio de plataformas de re-
des sociais, incluindo suas potencialidades 
e limitações, já foi previamente problemati-
zado por uma das autoras deste artigo (Ma-
rins, 2020). Contudo, nos parece importante 
mencionar que, neste contexto de pesquisa 
específico, o uso da rede social Instagram 
cumpriu um papel particularmente impor-
tante, uma vez que permitiu nosso acesso a 
um número considerável de motoristas que, 
por meio de contas dedicadas a suas ativi-
dades, veiculavam um volume importante 
de conteúdo audiovisual que registrava o co-
tidiano de seu trabalho. As funcionalidades 
do Instagram nos permitiram estabelecer 
interlocução direta com os motoristas, por 
períodos que puderam se estender pela du-
ração da realização da pesquisa.

O trabalho de acompanhamento siste-
mático das redes sociais produziu efeitos 
importantes também na elaboração dos 
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roteiros utilizados nas entrevistas em pro-
fundidade, bem como dos grupos focais. A 
partir da leitura das postagens feitas pelos 
motoristas, os pesquisadores puderam se 
familiarizar com aspectos do trabalho até 
então desconhecidos por eles, incluindo o 
funcionamento dos diferentes aplicativos 
que intermedeiam o acesso aos passagei-
ros, as mudanças consecutivas nas regras 
das empresas e a existência de um léxico 
relacionado a essa modalidade particu-
lar de trabalho. O Instagram também foi 
utilizado pelos pesquisadores para recru-
tamento de entrevistados, muito embora 
as entrevistas em profundidade também 
tenham sido realizadas com motoristas 
recrutados por outros meios (por exemplo, 
redes de relações vicinais).

Ao todo foram entrevistados treze mo-
toristas que atuam na região metropolitana 
do Rio de Janeiro, em conversas pessoais 
ou mediadas por aplicativos de videocon-
ferência. Todas as entrevistas foram regis-
tradas com o auxílio do gravador, e o mate-
rial de áudio foi analisado pelos autores do 
artigo posteriormente. Já os grupos focais 
ocorreram na sede do Fórum de Ciência 
e Cultura da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, e foram registradas em áudio e 
vídeo para posterior análise. Os dezenove 
participantes foram divididos por idade em 
dois grupos, sendo o primeiro com motoris-
tas de 36 a 50 anos de idade e o segundo, 
de 18 a 35. A amostra contemplou a popu-
lação votante residente na região metropo-
litana do Rio de Janeiro com renda familiar 
mensal entre dois e cinco salários mínimos.

A seleção dos interlocutores de pes-

quisa, incluindo os entrevistados, seguiu 
o desenho amostral dos grupos focais em 
termos de idade e local de moradia. Ainda 
que a pesquisa seja baseada em metodolo-
gia qualitativa e não lide com uma amostra 
representativa em termos estatísticos, nos 
preocupamos com a proporcionalidade do 
universo estudado em termos de gênero e, 
por essa razão, nossos interlocutores são 
predominantemente do sexo masculino.

Finalmente, vale registrar ainda que, ao 
material de pesquisa resultante da obser-
vação online, das entrevistas e dos grupos 
focais, somaram-se notas tomadas pelos 
pesquisadores a partir das interações com 
os motoristas enquanto passageiros, e das 
experiências enquanto transeuntes e mo-
toristas. Essas observações, não raro, nos 
permitiram relativizar e nuançar discursos 
e práticas aprendidas no decorrer da pes-
quisa, o que aparecerá mais adiante neste 
artigo, na seção de análise.

O uso das redes sociais por 
trabalhadores: diálogo com a 
literatura

São vários os artigos publicados re-
centemente que enfatizaram o papel po-
sitivo da utilização das plataformas de re-
des sociais por trabalhadores. No Brasil, 
o conjunto de manifestações conhecido 
como “Breque dos Apps” originou aná-
lises particularmente eloquentes nesse 
sentido. Textos como os de Desgranges e 
Ribeiro (2021) ou, ainda, de Luna e Olivei-
ra (2022), tratam do uso de redes sociais 
por entregadores como ferramenta de 
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denúncia e reivindicação. Piaia, Matos, 
Almeida, Dienstbach e Barboza (2021), 
também tratando das paralisações, afir-
ma que “as formas de organização, co-
ordenação e ação política engendradas 
nos ambientes digitais [em especial, no 
Twitter] definiram os principais focos de 
debate e a visibilidade do movimento” 
(p. 59). Já Santos, Kerber e Rissi (2022), 
analisando postagens realizadas por um 
grupo de motoristas, afirmam que grupos 
nas redes sociais formam “um ambiente 
de compartilhamento da inteligência plu-
ral e pactos para encontrar soluções dos 
problemas advindos da experiência no 
trabalho” (p. 118).

O potencial das redes sociais para for-
talecer formas de ação coletiva dos tra-
balhadores em diversas partes do mundo 
está bastante presente na literatura em lín-
gua inglesa. Em livro que busca examinar 
novas formas de resistência e organização 
de trabalhadores da assim chamada “gig 
economy” (Vallas & Schor, 2020), Wood-
cock (2021) afirma que as redes sociais 
têm contribuído, no contexto internacional, 
para o desenvolvimento de “subjetivida-
des de trabalhadores coletivos (collective 
workers subjectivities)” (p. 88). Já Bulut e 
Yeşilyurt (2023), ao examinar movimen-
tos grevistas de entregadores na Turquia, 
argumentam que os usos ordinários das 
redes sociais pelos entregadores são “ar-
mas do gig” (weapons of the gig), permitin-
do que sejam vistos como sujeitos políti-
cos que demandam liberdade.

Em artigo que reflete sobre trabalhado-
res africanos sem contrato fixo de traba-

lho que exercem remotamente atividades 
nas áreas de desenvolvimento de softwa-
re, indústrias criativas, tradução, vendas, 
marketing e serviços profissionais, Anwar 
e Graham (2020) afirmam que as redes 
sociais são instrumentos-chave para 
mobilizar trabalhadores e desenvolver 
consciência voltada para ação coletiva. 
Enquanto Howcroft e Bergvall-Kåreborn 
(2019) destacam como as redes sociais 
têm sido utilizadas por trabalhadores das 
chamadas plataformas de microtrabalho 
(Braz, 2021) para o compartilhamento de 
informação sobre empregadores indese-
jados, trabalhos como os de Yu, Treré e 
Bonini (2022) destacam o papel positivo 
das redes sociais para entregadores chi-
neses que estabelecem, a partir delas, re-
des de solidariedade.

Se são numerosos os trabalhos que 
destacam o papel das plataformas de re-
des sociais para a criação de solidarieda-
de, identidades coletivas e mobilizações 
que, para seus autores, podem ser o em-
brião de novos movimentos sindicais e 
outras formas de ação trabalhista já co-
nhecidas (Maffie, 2020), há ainda espa-
ço para refletir sobre os efeitos de seus 
usos considerando que as plataformas 
de redes sociais não são neutras (Van Di-
jck & Poell, 2013). Ou, ainda, como cha-
mou atenção Grohmann (2021, p. 174), 
é preciso “não ‘romantizar’ o papel das 
plataformas em relação a organização de 
trabalhadores, no sentido de entender as 
contradições de uma ‘comunicação hori-
zontal’ e a dependência de recursos ma-
teriais e de infraestrutura”.
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Nesse sentido, ainda que sejam es-
cassos os textos que destacam os limites 
do uso das redes para a ação coletiva de 
trabalhadores, encontramos trabalhos 
como os de Nowak e Santana (2022), que 
chamam atenção para esse aspecto ao 
refletir sobre as experiências de organi-
zação de caminhoneiros e entregadores 
brasileiros. É isso que fazem também So-
riano e Cabañes (2020) ao analisar as re-
lações travadas em grupos de Facebook 
por freelancers filipinos.

Para Soriano e Cabañes, embora a rede 
social cumpra o papel de fornecer alguma 
base para a formação de identidade dos 
trabalhadores, esses se veem enredados 
em numerosos desafios que o trabalho 
digital impõe para a organização coletiva 
tradicional. A fim de dar conta das contra-
dições de seu campo de pesquisa, os au-
tores propõem a categoria “solidariedades 
empreendedoras”. A análise desses auto-
res, que, em grande medida, também se 
aplica ao material empírico de nossa pes-
quisa, aponta que, se os coletivos forjados 
nas redes sociais, por um lado, estabele-
cem redes de apoio mútuo, essas mes-
mas solidariedades minam o potencial de 
ocorrência de mudanças estruturais que 
melhorem as condições de trabalho.

Uso de redes sociais por traba-
lhadores no campo de pesquisa

Nas diversas etapas da pesquisa, in-
cluindo os grupos focais, entrevistas e 
conversas informais entre pesquisado-
res e motoristas, os dados de campo 

indicaram que as plataformas de redes 
sociais permeiam de forma muito signifi-
cativa o cotidiano dos trabalhadores. Em 
seus depoimentos, nossos interlocuto-
res reiteraram que participar e/ou acom-
panhar grupos no WhatsApp é prática 
corrente entre eles. Mapeamos ainda a 
existência de diversos grupos dedicados 
ao tema do trabalho no setor de trans-
portes de passageiros mediado por apli-
cativos no Facebook, o que também foi 
anotado por Bessa (2021). Assistimos, 
durante os meses de realização da pes-
quisa, a multiplicação de canais sobre o 
trabalho de motoristas na plataforma de 
vídeos Youtube. Naturalmente, o grau 
de engajamento com as redes sociais e 
o impacto que elas exercem no dia-a-dia 
dos trabalhadores varia substancialmen-
te entre indivíduos. Entretanto, notamos 
que também os motoristas que declara-
vam evitar o uso das redes se mostravam 
familiarizados com elas, sendo capazes 
de direcionar-lhes críticas bem funda-
mentadas, citando figuras proeminentes 
daquele universo ou fazendo menção a 
conteúdos “virais”.

Se durante a pesquisa encontramos 
pontualmente trabalhadores que pareciam 
ter contato com as redes relativamente es-
parso, por outro lado, as interações com 
nossos interlocutores revelaram que o 
conteúdo que circulava nas redes sociais 
se emaranhava de modo mais intensivo 
à atividade de conduzir passageiros do 
que supúnhamos no início da pesquisa. O 
trabalho de campo revelou que as plata-
formas de redes sociais organizam os tra-
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balhadores em coletividades que, embora 
fluidas, se mostraram também eficientes 
em forjar novas hierarquias e aspirações, 
como argumentaremos adiante. Por meio 
das redes, se constroem e se renovam re-
lações de solidariedade e competição, sis-
temas de crença e de identificação. Pos-
to de outro modo, as plataformas digitais 
operam como componente fundamental 
de produção de subjetividade coletiva (Do-
mingues, 2017, 2002), animando o caráter 
plural das identidades profissionais e pro-
duzindo um deslocamento substancial em 
relação a formas tradicionais de organiza-
ção de trabalhadores. Nesse sentido, nos-
so encontro com Samuel, motorista de 35 
anos de idade, há 5 anos trabalhando com 
aplicativos, nos parece reveladora.

Samuel nasceu em Braz de Pina, bair-
ro da zona norte carioca, onde reside em 
apartamento próprio, comprado quando 
ainda tinha emprego assalariado. Casa-
do e pai de dois filhos pequenos, Samuel 
contou que decidiu baixar o aplicativo da 
Uber quando ainda estava empregado, 
ambicionando complementar a própria 
renda e, assim, permitir que sua esposa 
se dedicasse inteiramente ao trabalho 
de cuidado dos filhos e da casa. Ainda 
segundo seu relato, após perder o em-
prego em 2017, Samuel passou a ter o 
trabalho de motorista autônomo como 
único meio de subsistência. Já em janei-
ro de 2022, quando concedeu entrevista 
para esta pesquisa, Samuel afirmava que 
aproximadamente metade de sua renda 
derivava de atividades outras que não 
as corridas realizadas por intermédio do 

aplicativo, embora fossem ligadas a elas.
Quando este artigo foi escrito, o perfil 

de Samuel no Instagram exibia no espa-
ço que de praxe é destinado à fotografia 
do dono da página pessoal no aplicativo 
o logo da marca que criou e usa em seus 
projetos. No campo destinado aos da-
dos biográficos do usuário, além do tex-
to “motorista de app no Rio de Janeiro”, 
constava que Samuel era “líder” de um 
grupo de motoristas que fundou, o Heavy 
Drivers, além de host de um podcast ho-
mônimo. Ainda que Samuel tenha falado 
com eloquência sobre o Heavy Drivers, 
foi ao longo dos meses de acompanha-
mento das atividades dele e de outros 
grupos semelhantes no Instagram, bem 
como de circulação pelas ruas do Rio de 
Janeiro, que pudemos compreender a es-
trutura daquele tipo de organização e seu 
alcance naquele universo de trabalho.

Das atividades que garantem a remu-
neração de Samuel, a mais visível para 
quem acompanha a rotina nas platafor-
mas de redes sociais é a mentoria – ca-
tegoria muito disseminada no campo que 
diz respeito a um serviço voltado a outros 
motoristas, em geral iniciantes, mas não 
exclusivamente. Com base nos inúmeros 
posts que acompanhamos ao longo de 
aproximadamente um ano de trabalho de 
campo, podemos definir a mentoria como 
uma espécie de programa de treinamen-
to por meio do qual Samuel compartilha 
com outros motoristas do Rio de Janei-
ro, mediante o pagamento de inscrição, o 
“saber fazer” (Guedes, 1997) provenien-
te da acumulação de experiência práti-
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ca como um motorista Uber Black4. Se-
gundo anunciado nas redes, a mentoria 
Heavy Drivers abrangia temas como pa-
drões de demanda e preço em diferentes 
horários e regiões da cidade e o uso de 
aplicativos que auxiliam no trabalho, tais 
como Zello e Rebu5. Assim como ocorria 
em outros programas organizados por 
diferentes motoristas, Samuel alegava 
que, por meio da mentoria, seus alunos 
tinham acesso a estratégias que, se pos-
tas em prática, proporcionariam maiores 
ganhos financeiros com as corridas me-
diadas por aplicativo. Com a conclusão 
do curso, os alunos recebem um diplo-
ma e participam de cerimônia de forma-
tura – em geral um almoço com a turma 
realizado no meio da semana, finalizado 
com um ritual no qual os automóveis, ali-
nhados no estacionamento, recebem um 
adesivo com a marca Heavy Drivers, co-
lado pelas mãos do próprio Samuel.

Mais do que um simples curso, a men-
toria poderia significar a porta de entra-
da para uma comunidade construída e 
administrada por Samuel. Ser um heavy 
driver, ou “da família Heavy Drivers”, se 
traduz, entre outras coisas, na aceitação 

no grupo de motoristas “formados” exis-
tente no aplicativo WhatsApp – um espa-
ço ativo de troca de informações e soli-
dariedade mediadas por Samuel. O líder 
do grupo ainda promove eventos periódi-
cos que funcionam como espaços de so-
ciabilidade que congregam seus alunos, 
ex-alunos e, eventualmente, familiares. 
Quase sempre almoços ou churrascos, 
os eventos podem marcar formaturas ou 
outras datas comemorativas, mas não 
necessariamente.

Ainda que não saibamos ao certo o 
quanto rende em termos monetários cada 
uma das atividades desempenhadas por 
Samuel, nos parece razoável supor que, 
ao menos potencialmente, os eventos 
podem ser mais uma forma de obter lucro 
financeiro ou benefícios, tais como refei-
ções oferecidas pelos estabelecimentos 
escolhidos. Por outro lado, sabemos que 
o trabalho junto aos motoristas que inte-
gram o Heavy Drivers também rende a 
Samuel, além do valor recebido pela ins-
crição nas mentorias (turmas são aber-
tas quase mensalmente), uma série de 
descontos em produtos e serviços para 
seu veículo em troca de propaganda nas 

4 Uber Black é uma categoria de motorista definida pela própria empresa Uber e que, segundo nossos in-
terlocutores, corresponde à categoria mais elevada dos motoristas que utilizam o aplicativo. Para que um 
motorista se enquadre nessa categoria, seu automóvel precisa atender certos requisitos da empresa (há es-
pecificações sobre modelo e ano de fabricação, por exemplo), além de ser bem avaliado pelos usuários do 
aplicativo. Como contrapartida, os motoristas Black, ao menos supostamente, são mais bem remunerados 
que os demais por corrida.
5 Respectivamente, uma ferramenta que funciona como rádio de comunicação e por meio da qual grupos 
de motoristas conversam com facilidade enquanto dirigem; e um aplicativo que aponta em que áreas da 
cidade o motorista encontrará corridas mais lucrativas.



42

v. 60 n. 2, 2024 – DOSSIÊ

Cristina Teixeira MARINS; Rafael REZENDE

redes sociais6. Além dessas formas de 
monetizar as atividades junto a outros 
motoristas, com o decorrer da pesquisa 
também acompanhamos o surgimento 
de uma conta no Instagram intitulada 
loja Heavy Drivers, dedicada à exibição 
dos produtos que Samuel comercializa 
com sua marca: bonés, aromatizadores, 
camisas e canecas.

Em nosso campo de pesquisa, Samuel 
não era o único interlocutor que exercia o 
trabalho paralelo de construção de repu-
tação nas redes (Marins, 2018) interessa-
do nas possibilidades de ganhos mate-
riais e simbólicos7 que se apresentavam 
aos motoristas que acumulam seguido-
res nas redes sociais. Com efeito, entre 
os trabalhadores que acompanhamos de 
forma sistemática, pelo menos uma deze-
na correspondia ao que um ramo da lite-
ratura acadêmica dedicada ao estudo de 
novas mídias digitais convencionou cha-

mar de micro ou médio influenciador (Bo-
erman, 2020)8, definidos pelo tamanho 
da audiência que são capazes de atingir. 
No momento em que redigimos este arti-
go, o Instagram sinalizava que Samuel ti-
nha pouco mais de 10 mil seguidores, um 
número que, embora fosse considerado 
alto por nossos interlocutores, ainda es-
tava distante dos 59 mil acumulados pelo 
motorista com maior número de seguido-
res na cidade do Rio de Janeiro, segundo 
nosso levantamento9.

A aparição da figura dos motoristas 
que constroem carreiras paralelas nas re-
des sociais não é propriamente novidade, 
tampouco fenômeno restrito ao contexto 
brasileiro. Alex Rosenblat, por exemplo, 
registrou, no contexto norte-americano, 
a existência de “motoristas que converte-
ram suas experiências ao volante em uma 
forma de expertise” (Rosenblat, 2018, p. 
83, tradução nossa) administrando, à épo-

6  Além de administrar grupos no WhatsApp e Telegram, Samuel possui um canal no YouTube e disponibili-
za listas de músicas no Spotify. O motorista também veicula em suas redes um link direto para a seção de 
cadastramento no aplicativo da Uber dirigido a potenciais motoristas, onde se lê “dirija pelo app da Uber. 
Você escolhe quando quer ganhar dinheiro”. Isso, supomos, acaba convertido em rendimentos, uma vez 
que a empresa anuncia recompensas de até R$1800 por indicação. Fonte: https://www.uber.com/pt-BR/
blog/campanha-indique-e-ganhe-em-2022/. Acesso em 10 set. 2022.
7 Além dos rendimentos materiais (tais como descontos em serviços, bônus por indicação das plataformas 
e participação remunerada em peças de publicidade) que a posição de destaque nas redes sociais poderia 
render, os ganhos de ordem simbólica pareciam desempenhar papel crucial para esse projeto. Nas redes 
e também em conversas com os pesquisadores, os motoristas empenhados em fazer crescer sua base de 
seguidores mencionavam com ênfase e constância o tema do reconhecimento entre os pares. Receber men-
sagens de colegas de profissão demonstrando gratidão por dicas recebidas e ser identificado por motoristas 
desconhecidos no trânsito da cidade parecia ser incentivo poderoso para que motoristas mantivessem ativas 
suas redes sociais.
8 Segundo essa literatura, micro influenciadores (micro-influencers, no texto original) acumulam de algumas 
centenas a 10 mil seguidores. Já os influenciadores médios (meso-influencers) são aqueles cuja audiência se 
situa dentro de um largo intervalo, que vai dos 10 mil a um milhão de seguidores.
9 Em segundo lugar, estava o perfil de um motorista que associava sua marca pessoal à da principal concor-
rente da Uber no país, a 99. Não raro, esse motorista protagonizava peças publicitárias da empresa.

https://www.uber.com/pt-BR/blog/campanha-indique-e-ganhe-em-2022/
https://www.uber.com/pt-BR/blog/campanha-indique-e-ganhe-em-2022/
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ca de sua pesquisa, fóruns de discussão 
online e grupos de Facebook, além de es-
crever blogs. Também Chan analisou “um 
novo elenco de autoproclamados experts” 
(p. 3, tradução nossa) especializado em 
oferecer dicas para que outros motoristas 
se tornem bem-sucedidos (Chan, 2019). 
Por outro lado, não encontramos, na li-
teratura sobre motoristas de aplicativo, 
reflexão sobre o modo como as redes so-
ciais conformam novas hierarquias profis-
sionais e facultam o surgimento de novas 
formas de organização dos trabalhadores, 
que não as formas de organização coleti-
vas tradicionais. Neste artigo, procuramos 
demonstrar como novas formas de organi-
zação se retroalimentam nas redes sociais 
e fora delas, contrastando marcadamen-
te com o modelo de organização sindical 
que, conforme amplamente apontado pela 
literatura no campo da sociologia e da his-
tória social, constituiu a forma hegemônica 
de organização dos trabalhadores durante 
todo o século XX.

Enquanto diversos autores empenha-
dos em compreender o crescente univer-
so dos trabalhadores inseridos na chama-
da “economia de plataforma” tratam dos 
esforços de sindicalização dos trabalha-
dores, movimentos grevistas e cooperati-
vismo (Abilio, Grohmann, & Weiss, 2021; 
Cant, 2020; Cini, Maccarrone, & Tassinari, 
2022; Wells, Attoh, & Cullen, 2021), nosso 
trabalho de campo revelou que a interação 
entre motoristas atravessada por platafor-
mas digitais de redes sociais produz novas 
formas de solidariedade e competição en-
tre os trabalhadores, e dá origem a organi-

zações cuja estrutura e conteúdo rompem 
com a tradição de movimentos trabalhis-
tas já registrados pela historiografia.

Um dos elementos constitutivos des-
sas formas alternativas de organização 
consiste em um esquema de classificação 
hierárquica particular ao universo estuda-
do, como indicam os dados de nossa pes-
quisa de campo. A referida hierarquização 
diverge frontalmente da ideia de que uma 
comunicação mediada por redes sociais é 
constituída por uma “horizontalidade dia-
lógica” (Lima & Silva, 2011) ou possibilita a 
prefiguração de uma sociedade que se au-
to-produz e auto-administra (Juris, 2008). 
O que notamos é a existência de uma es-
trutura transversal singular, produto da 
superação dialética da horizontalidade e 
verticalidade. Como veremos nas próxi-
mas linhas, nessa estrutura, os sujeitos 
têm posições claras e a coexistência entre 
competição e solidariedade é regra.

Hierarquia, solidariedade e 
competição mediadas por re-
des sociais

“Aqui só tem jogador caro” foi a frase es-
colhida por Vinícius para legendar a foto de 
um almoço de confraternização ocorrido 
em janeiro de 2023, no bairro de Botafogo, 
na Zona Sul carioca. Na imagem, oito ho-
mens sorridentes em torno de uma longa 
mesa de plástico, chaves de automóveis e 
celulares ao lado dos pratos vazios ao fim 
da refeição. Todos os rostos eram familiares 
aos pesquisadores, posto que àquela altu-
ra já estávamos acostumados a vê-los no 
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feed do Instagram e, no caso de alguns de-
les, também em vídeos no YouTube. A refe-
rência tomada de empréstimo por Vinícius 
do universo do futebol para nomear uma 
elite de jogadores que recebem salários mi-
lionários de seus clubes faz par com outras 
expressões que sinalizam o prestígio de 
alguns motoristas naquele universo empíri-
co, tais como “feras”, “brabos”, “mestres”, 
“patente alta”. É justamente o reconheci-
mento, pelos pares, da posição elevada 
que ocupam no grupo que concede a es-
ses motoristas a possibilidade de oferecer 
mentorias e exercer outras atividades que 
transformam os colegas em mercado con-
sumidor potencial. Com efeito, na literatura 
sobre trabalhadores digitais identificamos 
um conceito que nos ajuda a entender essa 
posição de destaque entre os motoristas. É 
o que Soriano e Panaglian (2019) chamam 
de “skill makers”: uma categoria analítica 
que se aplica a uma elite de trabalhadores 
que se tornou bem-sucedida num deter-
minado campo de atuação profissional e, 
posteriormente, passou a realizar trabalho 
de treinamento de outros trabalhadores.

O mais importante marcador de distin-
ção entre os motoristas são os ganhos jun-
to aos aplicativos das empresas de trans-
porte. Eventualmente, o consumo de bens 
e serviços10 cumpria o papel de sinalizar a 
capacidade de certos motoristas de “fazer 
dinheiro”. Por vezes, os motoristas tam-

10 Nesse sentido, modelo e ano do automóvel eram marcadores evidentes de distinção. Além disso, aquisi-
ções de bens e serviços (presentes dados aos filhos ou viagens, por exemplo) cumpriam este papel.

bém acionavam as categorias formuladas 
pelas próprias plataformas de transporte 
(tais como os títulos Motorista Diamante ou 
Uber Black) como signo de distinção. Mas, 
não por acaso, no cotidiano da pesquisa, 
nos deparávamos diariamente com deze-
nas, talvez centenas de posts que exibiam 
a captura das telas com os valores dos ga-
nhos com as corridas realizadas por meio 
da Uber e da 99. Essas imagens, às quais 
nossos interlocutores se referiam simples-
mente como prints, funcionariam como 
provas da suposta capacidade de certos 
motoristas “fazer dinheiro” ou “fazer papel”. 
Essa capacidade estaria ligada a dois as-
pectos fundamentais. O primeiro aspecto 
diz respeito à habilidade de determinados 
motoristas de compreender e (ou mesmo 
burlar, em alguns casos) os aplicativos das 
empresas de transporte e operá-las com 
eficiência. Era isso que nossos interlocu-
tores sintetizavam com a expressão “estra-
tégia”, categoria nativa que indicava a ideia 
vastamente disseminada no campo de 
que “para ganhar dinheiro é preciso saber 
trabalhar”. O segundo aspecto coloca em 
jogo a dinâmica da relação simbólica entre 
a persistência e a desistência, já muito bem 
analisada por Carriço (2016) em sua tese 
sobre o trabalho em padarias. Assim como 
no contexto etnográfico analisado por esse 
autor, os motoristas operam valorização do 
esforço individual diante dos obstáculos 
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11 Entre os riscos envolvidos no trabalho como motoristas de aplicativos, os assaltos eram os que apareciam 
com maior recorrência. Com efeito, era raro no trabalho de campo se deparar com motoristas que jamais 
tinham enfrentado situações de assalto, muitas das quais incorriam em prejuízos financeiros muito significa-
tivos ou ainda situações de violência que deixavam marcas (físicas e psicológicas) importantes.
12 Cabe ressaltar que, no campo de pesquisa, inúmeros trabalhadores disseram ser não só possível, mas 
extremamente comum, que um motorista tenha prejuízos apesar de trabalhar muito. Embora as demons-
trações de insatisfação com as taxas aplicadas pelas plataformas sejam frequentes, para a maior parte dos 
motoristas ouvidos por nós cabe ao indivíduo buscar os meios de “aprender a ganhar dinheiro”, em lugar de 
ter prejuízo, ou “trocar papel” (essa última expressão significando zerar a conta).

encontrados no cotidiano do trabalho.
Tanto as “estratégias” para lidar com os 

algoritmos opacos de plataformas como a 
Uber e a 99 quanto o suporte emocional (e 
por vezes material) para tolerar as longas 
jornadas e riscos11 implicados no trabalho 
circulam nas redes sociais digitais cotidia-
namente, contribuindo para irrigar o volume 
massivo de conteúdo que diariamente pas-
sa pela infraestrutura das redes para, ao fim 
e ao cabo, ser capitalizado por grandes cor-
porações por trás das mídias sociais, tais 
como a Meta (conglomerado que gerencia 
o Facebook, o Instagram e o WhatsApp) e 
a Alphabet Inc. (proprietária do YouTube). 
E, se dentro dessa nova lógica de merca-
do, parte do trabalho realizado online é con-
vertida em rendimentos para os motoristas 
que ocupam posição de destaque na hie-
rarquia dos trabalhadores, a maior parce-
la de nossos interlocutores parecia utilizar 
as redes sociais por outras razões. Por um 
lado, por meio das redes, os motoristas ti-
nham acesso a informações que, ao menos 
supostamente, aumentariam suas chances 
de obter ganhos financeiros como motoris-
tas de aplicativo12. Igualmente importante, 
nossos interlocutores consistentemente 
chamavam nossa atenção para o papel que 

cumprem as plataformas de redes sociais 
em produzir laços de solidariedade entre os 
motoristas.

Lucas, residente na Baixada Fluminense 
de 26 anos de idade que transporta passa-
geiros há três anos, falou com eloquência 
sobre a socialização com outros motoris-
tas. Na entrevista que concedeu disse fazer 
parte de quatro grupos de WhatsApp, pois 
ali “a gente vai se ajudando, passa algum 
informe da cidade, engarrafamento. . .”. 

Sobre a relação com um motorista que 
se enquadra na categoria de skill maker já 
apresentada nesta seção, o discurso de 
Lucas demonstra como as relações inicia-
das por intermédio das redes sociais se es-
praiam para a “pista”, além de indicar como 
as organizações de trabalhadores cum-
prem a função de produzir um imaginário 
de sucesso e mobilidade aos motoristas:

Eu aprendi com ele, ele é meu profes-
sor, ele é meu teacher [risos] . . . Eu 
conheci ele no Instagram, né? Aí eu 
via que ele fazia valores assim sur-
reais, entendeu? Por exemplo, em 24 
horas rodadas o cara fazia mil reais 
bruto, entendeu? Aí eu falei, pô, se 
ele faz, eu também faço! Aí comecei 
a chamar ele no direct, trocamos 
contato... Aí ele me colocou no grupo 
[de WhatsApp] dele . . . Então é um 
incentivando o outro o tempo todo. 
E que que a gente faz? Tá no mesmo 
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horário, por exemplo, quando a gen-
te roda à noite, tipo entre meia-noi-
te e uma hora da manhã . . . a gente 
para lá, a gente troca ideia, a gente 
conversa, a gente resenha um pou-
co também, né? Que é legal ter essa 
amizade, é mais pela amizade.

Ainda sobre as interações que passam 
pelas redes sociais e sobre as redes de 
sociabilidade que ali se formam, vale a 
pena mencionar a conversa informal com 
um motorista que afirmava que seus tur-
nos de trabalho raramente duravam me-
nos de doze horas. Diante da reação da 
pesquisadora-passageira que pergun-
tava a respeito do cansaço e dos riscos 
de se envolver em acidentes, o motorista 
relativizou, observando que, uma vez que 
as doze horas não eram inteiras passadas 
ao volante, a jornada não era tão exausti-
va quanto poderia parecer. Segundo indi-
cava em seu depoimento, a posse de um 
aparelho celular conectado à internet era 
o que borrava as fronteiras entre traba-
lho e lazer, mesmo nos períodos em que 
o motorista se encontrava à espera de 
corridas. Fazendo alusão a um emprego 
anterior no comércio, ele contou que po-
dia jogar conversa fora no WhatsApp, se 
informar e assistir a vídeos pelo YouTube, 
algo que outros postos de trabalho não 

permitiriam. Isso faria com que as longas 
horas de trabalho se tornassem “mais 
leve”, para recuperar uma expressão uti-
lizada pelo motorista.

De fato, observando o dia-a-dia nas 
redes e nas ruas da cidade, ficava evi-
dente que ao menos uma parcela dos 
motoristas de aplicativo usava o smar-
tphone para passar o tempo, além de 
criar e manter laços de amizade com co-
legas de profissão. A intensidade com 
que nossos interlocutores de pesquisa 
postavam sobre sua rotina nas redes nos 
pareceu, num primeiro momento, surpre-
endente: mesmo com acesso apenas a 
uma parcela das atividades online dos 
trabalhadores13, podíamos acompanhar 
desde o momento que eles começavam 
e paravam de dirigir14, as pausas para 
lanches e refeições15 e, nos raros dias de 
folga e nas datas festivas, também os re-
gistros do ambiente doméstico e familiar. 
Além disso, muito frequente nas redes, 
em especial no Instagram, eram os re-
gistros da manutenção dos automóveis: 
troca de óleo ou de peças e paradas para 
abastecer ou lavar o carro, por exemplo, 
eram exibidas pelos donos ou arrendatá-
rios do automóvel.

Mais do que sociabilidade, porém, para 

13 Uma vez que optamos por não integrar grupos de WhatsApp ou Telegram.
14 Diversos motoristas que acompanhamos tinham por hábito anunciar no Instagram o início e o encerramen-
to do expediente, usando o recurso de relógio dos stories para exibir os horários.
15 Incluindo as quentinhas consumidas dentro do carro, a indicação de PFs em diferentes regiões da cidade, o 
café e, importante sinalizador das condições de trabalho dos motoristas, muito frequentemente era registra-
do o consumo de energéticos, bebidas com elevado teor de cafeína.
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compreender os vínculos que se estabe-
lecem via redes sociais, é fundamental 
observar a formação de redes de apoio 
mútuo e proteção entre motoristas. Ao 
longo dos meses de pesquisa de campo, 
não foram poucas as intercorrências que 
testemunhamos: acidentes de trânsito, 
assaltos, panes diversas ou mesmo pro-
blemas de saúde que impediam os mo-
toristas de trabalhar e, portanto, os pri-
vavam de seu meio de subsistência. Em 
situações assim, os relacionamentos ini-
ciados e nutridos por meio das mídias so-
ciais serviam como suporte tanto material 
quanto emocional. Um exemplo disso foi 
uma situação em que um dos motoristas 
do Heavy Drivers se envolveu em um aci-
dente de trânsito em uma região consi-
derada perigosa, e, liderado por Samuel, 
um grupo de mais de uma dezena de mo-
toristas se dirigiu ao local em poucos mi-
nutos a fim de prestar auxílio. Com efeito, 
as demonstrações de solidariedade que 
testemunhamos ou de que tivemos no-
tícia ao longo da pesquisa foram tão nu-
merosas quanto variadas. Elas incluíam 
alertas sobre regiões da cidade em que 
o trânsito estava particularmente engar-
rafado, trocas de experiência em relação 
ao funcionamento opaco dos aplicativos 
de transporte, dicas de estabelecimen-
tos comerciais (mecânicos, lanchonetes, 

postos de gasolina). Em certos casos, as 
redes sociais eram usadas para o socor-
ro de motoristas em apuros financeiros. 
Foi o que vimos ocorrer, por exemplo, no 
caso de um motorista que, após um as-
salto, foi ajudado pelos pares por meio 
de uma “vaquinha” amplamente divulga-
da pelo Instagram. Assistimos ainda ao 
caso de um motorista que rifou um reló-
gio para financiar o conserto de seu carro 
avariado em um acidente de trânsito. Se 
reconhecidos como pertencentes a um 
grupo, a exemplo do Heavy Drivers, en-
tão a rede de solidariedade parecia mais 
coesa, portando, inclusive, sinais diacríti-
cos de tal pertencimento. É o que estava 
em jogo na exibição dos adesivos com as 
logomarcas dos grupos16.

Mas, se verificamos a criação e manu-
tenção de laços de solidariedade entre 
motoristas, também constatamos que 
as plataformas de redes sociais animam 
formas acirradas de competição. Embo-
ra mais velada do que a solidariedade, a 
competição se revelou, em especial, nas 
entrevistas, quando os motoristas conver-
savam em particular com os pesquisado-
res, por meio da fofoca, que, como muito 
bem analisaram Elias e Scotson (1994), 
expõe crenças e normas coletivas, cum-
prindo a função de demarcar pertencimen-
tos, reforçar e questionar posições hierár-

16 Os adesivos são numerados e alguns recebem a inscrição “VIP”, indicando uma preocupação com a sin-
gularidade e o estabelecimento de uma hierarquia também entre os integrantes do grupo, que pode seguir o 
critério de ordem de adesão.
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quicas, avalizar ou censurar a operação 
de determinados grupos e a postura de 
seus respectivos líderes. Isso nos pareceu 
evidente, por exemplo, na fala de um en-
trevistado que reprovava a atitude de um 
colega que teria comprado seguidores no 
Instagram. O trabalho de campo online 
também revelou pontualmente tensões 
entre os motoristas, sendo a “treta” a cate-
goria êmica utilizada para se referir à com-
petição, algumas vezes acompanhada de 
hostilidade entre os pares.

Formas de organização alter-
nativas entre motoristas de 
aplicativo

Se, conforme argumentamos neste ar-
tigo, o uso intensivo de redes sociais por 
motoristas fez emergir novas hierarquias, 
modalidades de solidariedade e competi-
ção, também nos questionávamos sobre 
padrões de funcionamento dessas formas 
alternativas de organização dos motoris-
tas de aplicativo. Buscando inspiração no 
clássico trabalho da antropologia sobre 
as instituições políticas nuer (Evans-Prit-
chard, 1987), apresentamos, a seguir, um 
esboço dos princípios que estruturam as 
relações entre motoristas de aplicativo 
cujo trabalho “na pista” é combinado com 
atividades nas mídias sociais.

Nesse sentido, o primeiro aspecto que 
destacamos é a porosidade de grupos 
como o Heavy Drivers. Fazer parte de um 
desses grupos não implicava, em absoluto, 
o pertencimento exclusivo a um só coletivo. 
Pelo contrário, nos deparamos ao longo do 
trabalho de campo com diversos motoris-

tas que sinalizavam pertencimento simultâ-
neo a múltiplos grupos, sem que isso impli-
casse necessariamente constrangimentos. 
Vale sublinhar, aliás, que vários dos líderes 
dos grupos que observamos interagiam 
entre si diariamente pelas redes, além de 
inúmeras vezes se unirem em projetos co-
muns, tais como lives, podcasts e eventos 
voltados a motoristas, com organização e 
participação conjuntas.

Outra característica digna de nota diz 
respeito à variedade dos grupos, em ter-
mos de formato e alcance. Alguns deles, 
a exemplo daquele que escolhemos des-
crever com mais detalhes neste artigo, 
possuem maior alcance, coexistindo em 
diversas plataformas de redes sociais, ge-
rando rendimentos a seu fundador e sen-
do reconhecidos inclusive por motoristas 
que não se consideram membros. Outros 
grupos, de menor alcance, frequentemen-
te existem apenas no WhatsApp, o que 
não quer dizer, contudo, que não repro-
duzam o senso de identidade e pertenci-
mento dos grupos maiores.

De todo modo, independentemente do 
tamanho e alcance dos grupos de moto-
ristas cujo vínculo é produzido e mantido 
por intermédio das redes sociais, parece 
prevalecer nos grupos a existência do que 
Bourdieu (2012) chamou de campo. O con-
ceito de campo cumpre a função de pensar 
no sistema de organização dos grupos de 
trabalhadores que conformam nosso ob-
jeto de estudo por seu caráter fragmenta-
do, mas também pelas relações de poder 
existentes dentro do campo. Tratam-se, 
afinal, de organizações independentes en-



49

v. 60 n. 2, 2024 – DOSSIÊ

DINÂMICAS DE COMPETIÇÃO E SOLIDARIEDADE

tre si, com seus próprios códigos e normas 
de funcionamento, determinados por seus 
fundadores17. O modo como os membros 
do grupo interagem resulta, em grande 
medida, das decisões tomadas por seus 
líderes que estimulam ou desencorajam 
determinados comportamentos. Também 
são centralizadas as deliberações de uso 
das logomarcas que estampam adesivos 
e demais recursos que marcam o pertenci-
mento dos integrantes dos grupos, assim 
como cabe aos líderes dos grupos decidir 
sobre o direito de explorar comercialmente 
as marcas que criaram.

Além disso, a fragmentação das redes de 
trabalhadores em estruturas independentes 
as torna dinâmicas e adaptáveis, cabendo a 
seus líderes distribuir privilégios no interior 
do grupo e reorganizar seu funcionamento, 
já que eles detêm o poder de decisão e a 
última palavra. Como figuras de autoridade 
sobre determinado campo, os líderes reú-
nem em torno de si trabalhadores que têm 
com ele certas obrigações. Assim, interagir 
com as postagens nas redes sociais e divul-
gar depoimentos sobre aprendizados (de 
preferência, indicando um incremento de 
remuneração ligado a seu pertencimento ao 
grupo) são algumas das ações esperadas. 
Os líderes dos grupos, por sua vez, também 
têm obrigações com os integrantes, notada-

mente as de cuidado, seja respondendo a 
dúvidas, fornecendo conselhos e recomen-
dações, ou coordenando ações de resposta 
diante de emergências.

Considerações finais

Neste artigo, focalizamos dinâmicas de 
competição e solidariedade entre motoris-
tas que atuam na região metropolitana do 
Rio de Janeiro cujo trabalho é mediado por 
aplicativos. Baseados em dados de uma 
pesquisa que combina observação etno-
gráfica, realização de entrevistas em pro-
fundidade e grupos focais, procuramos 
compreender os usos de aplicativos de 
redes sociais por parte dos trabalhadores, 
e seus efeitos sobre o modo como se or-
ganizam. Os dados da pesquisa apontam 
para a emergência de formas alternativas 
de organização dos trabalhadores cuja es-
trutura e conteúdo rompem com a tradição 
de movimentos trabalhistas já registrados 
pela historiografia.

Ainda que tenhamos, como diversos 
autores citados neste artigo, identificado 
em nossa pesquisa o papel privilegiado 
das redes sociais em criar relações de so-
lidariedade entre trabalhadores, nossos 
dados empíricos também apontam nelas 
uma dimensão hiperindividualizante que 

16 Operando uma distinção em relação a organizações similares àquela que fundou, Samuel enfatizou em 
entrevista concedida ao pesquisador que seu grupo no WhatsApp era “muito organizado, ao contrário da 
maioria”. Segundo ele, no grupo do Heavy Driver era interditado certos tipos de conteúdo, como mensagens 
de teor pornográfico e humorístico. Já Natan, motorista de aplicativos há dois anos e residente da Baixada 
Fluminense, contou à pesquisadora que o grupo ao qual pertencia pregava “disciplina militar” e seu líder co-
brava dele um número de horas mínimas trabalhadas como prerrequisito para participação.
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acompanha a arquitetura das redes obser-
vadas. É isso, a nosso ver, que revelam tra-
jetórias como as de Samuel que, ao cons-
truir para si uma posição de liderança no 
grupo que formou em torno de si, organiza 
fluxos de cooperação, ao mesmo tempo 
que obtém para si uma série de vantagens 
materiais e simbólicas.

Ao longo da pesquisa, procuramos en-
tender de que maneira as formas alternati-
vas de organização dos trabalhadores des-
critas neste artigo estão relacionadas com 
a articulação de ações coletivas. Um dos 
diálogos entre pesquisadores e motoristas 
ocorrido durante a realização de um grupo 
focal nos forneceu pistas nessa direção. 
Na ocasião, quando perguntados sobre 
uma paralisação de motoristas algumas 
semanas antes, todos os participantes de-
monstraram ter conhecimento da ação e, 
de forma consensual, legitimaram a para-
lisação. “Quem organizou a paralisação?”, 
questionamos. Mais uma vez, a resposta 
para a pergunta foi homogênea: nenhum 
dos participantes sabia responder ao certo, 
embora todos tivessem afirmado que toma-
ram conhecimento pelo WhatsApp. 

Se as respostas de nossos interlocu-
tores de pesquisa não nos permitiam tirar 
conclusões definitivas sobre as consequ-
ências da popularização das redes sociais 

para as ações coletivas, elas pareciam 
evidenciar, contudo, que os grupos forma-
dos nas redes produziram um elemento 
fundamental para qualquer forma de mobi-
lização, a saber, a confiança entre os mem-
bros. Ao mesmo tempo, cabe ressaltar, as 
interações criaram formas de desconfiança 
expressas, por exemplo, nas acusações di-
rigidas a motoristas que organizavam atos 
políticos, supostamente com a motivação 
oculta de “ganhar visibilidade nas redes”.

Embora os dados da pesquisa indiquem 
que o uso de múltiplas plataformas digitais 
de redes sociais ajuda a moldar as visões 
de mundo, experiências e percepções po-
líticas dos trabalhadores que integram o 
universo de pesquisa, nos concentramos 
aqui em descrever as formas de organiza-
ção emergentes. Ainda que não sejamos 
capazes de estimar com precisão o al-
cance do uso das redes sociais pela vasta 
mão-de-obra ocupada no setor de trans-
porte de passageiros no Rio de Janeiro, 
nossos dados sugerem que esses traba-
lhadores fazem um uso intensivo delas. 
Um possível desdobramento do artigo, 
portanto, seria a realização de pesquisas 
quantitativas, a fim de medir o alcance das 
organizações que descrevemos no univer-
so mais amplo dos motoristas cujo traba-
lho é mediado por aplicativos.
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 The article seeks to analyze the phenomenon of ongoing productive restructuring in the light 
of the main international power, the United States, and the strong emerging power in the East-
ern world, China. It starts from the understanding that the 2008 financial crisis gave rise to 
economic changes based on the great recession and new geopolitical disputes, which have also 
led to new configurations in the world of work. In this way, the article analyses how productive 
restructuring has developed in both countries, both from the point of view of the implementation 
of industry 4.0 and the platformization of work. By understanding the forms of resistance in 
both countries, including new phenomena of unionization, the antagonism to the intensification 
of work, such as quiet quitting and great resignation, the link with agendas of oppression (such 
as movements like Black Lives Matter) from the workers' movement and the increase in strikes, 
in manufacturing and in the service industry. From this, we seek to show the difficulties in sta-
bilizing these forms of productive structuring - incompatible with social harmonization - whose 
course will largely depend on the actions of the workers' movement in these two countries.

Keywords:  uberization; industry 4.0; productive restructuring; China; United States.

Palabras clave:  uberización; industria 4.0; reestructuración productiva; China; Esta-
dos Unidos

El artículo pretende analizar el fenómeno de la reestructuración productiva en curso a la luz de la 
principal potencia internacional, Estados Unidos, y de la fuerte potencia emergente en el mundo 
oriental, China. Parte del entendimiento de que la crisis financiera de 2008 dio lugar a cambios 
económicos basados en la gran recesión y en nuevas disputas geopolíticas, que también han dado 
lugar a nuevas configuraciones en el mundo del trabajo. De esta forma, el artículo analiza cómo 
se ha desarrollado la reestructuración productiva en ambos países, tanto desde el punto de vista 
de la implantación de la Industria 4.0 y la plataformización del trabajo, como entendiendo las 
formas de resistencia en ambos países, incluyendo nuevos fenómenos de sindicalización, el anta-
gonismo a la intensificación del trabajo, como el quiet quitting y great resignation, la vinculación 
con agendas de opresión (como movimientos como Black Lives Matter) desde el movimiento obre-
ro y el aumento de las huelgas en la industria manufacturera y en la industria de servicios. A par-
tir de esto, buscamos mostrar las dificultades para estabilizar estas formas de reestructuración 
productiva - incompatibles con la armonización social - cuyo curso dependerá en gran medida de 
las acciones del movimiento obrero en estos dos países.

S em dúvida, o jovem trabalhador 
montado em uma bicicleta para 

fazer entregas nas principais metrópoles e 
cidades do mundo tem sido uma das ima-
gens mais expressivas dos novos fenôme-
nos e transformações no mundo do traba-
lho contemporâneo. O número de estudos 

sobre o tema da chamada uberização do 
trabalho tem crescido, mas também é pos-
sível estabelecer uma linha de continuidade 
com transformações passadas. Muitos in-
vestigadores e estudiosos do trabalho têm 
se detido, há décadas, nas transformações 
que vêm ocorrendo na esfera dos serviços, 
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buscando compreender as novas expres-
sões, por exemplo, nos trabalhos de es-
critório, como inaugurou Braverman nos 
anos 1970 (Braverman, 1987). De lá para 
cá, uma série de tentativas foi feita – em 
muitas das quais a sociologia brasileira é 
parte ativa – para compreender as novas 
emergências do mundo do trabalho, com 
estudos do cibertariado, como definiu Ur-
sula Huws (2018), do infoproletarido, como 
definiram Antunes e Braga (2009) ou o pre-
cariado1, como fez Guy Standing (2013).

Para pensar a morfologia do trabalho 
nos dias de hoje, é importante notar as 
mudanças significativas na dinâmica in-
ternacional do capitalismo, que, a nosso 
ver, estão localizadas estruturalmente 
nas consequências da crise de 2008 e 
na Grande Recessão (uma das maiores 
da história do capitalismo), e tem levado 
a um reordenamento econômico, geo-
político e financeiro no mundo (Duménil 
& Lévy, 2014), com planos econômicos 
de austeridade, reformas trabalhistas e 
previdenciárias, novas figuras jurídicas 
e modalidades de trabalho, novas inser-
ções tecnológicas.

Dentro dessa compreensão, neste 
artigo, nossa proposta é buscar fazer 
apontamentos sobre a nova estrutura-
ção, tomando não o tabuleiro internacio-
nal de conjunto ou a própria experiência 
europeia – que foi um laboratório inicial a 

partir da recessão de 2009 (e estudo em 
outras elaborações) – mas analisando os 
últimos desenvolvimentos e conflitos em 
curso a partir da competição entre Esta-
dos Unidos e China. Dessa forma, bus-
caremos apontar os traços gerais sobre 
a reestruturação produtiva em curso nos 
dois polos de tensão no tabuleiro inter-
nacional. Em seguida, buscaremos ana-
lisar como tem sido a resistência do mo-
vimento operário industrial e dos novos 
setores “uberizados” e “amazonificados” 
a esse movimento, de forma a compreen-
der que, mais que um processo consoli-
dado de reestruturação produtiva, o que 
temos visto é uma disputa aberta, cujos 
desdobramentos nos dois países podem 
ser, também levando em conta a classe 
trabalhadora, de significativa importância 
para o curso do mundo.

Aspectos gerais da reestrutura-
ção produtiva em curso

O fenômeno mais estudado das transfor-
mações no mundo do trabalho é o chama-
do capitalismo de plataforma (Grohmann, 
2020) ou a uberização do trabalho (Abilio, 
2020), que é uma das expressões mais 
agudas e expressivas da precarização na 
esfera laboral. O desafio é perceber essa 
nova realidade não como um fato isolado, 
mas como produto de uma transformação 

1 Ao nosso ver, com o equívoco de considerá-la como uma “nova classe perigosa”, e não como parte precari-
zada da classe trabalhadora.
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na dinâmica geral do capital.
Para compreender isso, em primeiro 

lugar é necessário analisar que em todas 
as reestruturações produtivas preceden-
tes, no fordismo, no toyotismo e mesmo 
na acumulação flexível, as mudanças no 
interior do processo de rotação do capi-
tal nas fábricas tiveram consequências 
que extrapolaram o lócus da planta fabril 
e permearam outras dimensões da esfera 
do trabalho. Um estudo sobre esse tema, 
por exemplo, está na clássica análise de 
Antonio Gramsci, quando reflete sobre 
a relação entre o fordismo e o america-
nismo, em seus Cadernos do Cárcere 
(Gramsci, 2001, p. 252). Embora nasça 
de uma transformação nas fábricas japo-
nesas, é possível dizer o mesmo em rela-
ção ao toyotismo, que pode levar em con-
ta processos de reorganização laboral, 
como o Kan Ban (Antunes, 2008), cujas 
consequências, como reestruturação 
produtiva, extrapolaram a dimensão fabril 
e invadiram distintas dimensões laborais, 
especialmente as conectadas à “lógica” 
geral do just-in-time, aplicada a outras es-
feras do capital, como o comércio ou os 
serviços. No caso da acumulação flexível, 
Harvey (2011) argumenta que 

envolve rápidas mudanças dos pa-
drões do desenvolvimento desigual, 
tanto entre setores como entre regi-
ões geográficas, criando, por exem-
plo, um vasto movimento no empre-
go no chamado “setor de serviços”, 
bem como conjuntos industriais 
completamente novos em regiões 
até então subdesenvolvidas (Har-
vey, 2011, p. 140).

Nesse sentido, a dinâmica da pro-

dução fabril disseminada por distintas 
regiões do mundo a partir do processo 
de mundialização do capital (Chesnais, 
1996, 2005) tinha como marca uma con-
figuração integrada da produção interna-
cional, que operava pela combinação en-
tre complexos ultratecnológicos (como o 
Vale do Silício) e a exploração desenfrea-
da de mais-valia absoluta em mineração, 
produção, montagem, transporte etc. 
das mercadorias produzidas.

Tendo essa abordagem como impor-
tante para se decifrar o significado mais 
amplo das reestruturações produtivas 
e sua ligação com a dinâmica interna-
cional do capital em seus contextos, o 
principal problema que devemos ter em 
mente ao analisar essas novas modali-
dades é que, a partir da crise de 2008, 
essa dinâmica de expansão da globali-
zação neoliberal entrou em crise e deu 
lugar a tensões geopolíticas, retóricas 
nacionalistas e protecionistas, e acir-
ramento dos blocos econômicos. Isso 
afeta não só, conjunturalmente, a dinâ-
mica do comércio (a partir das guerras 
comerciais) mas também deu origem 
a novos fenômenos políticos, como a 
extrema-direita trumpista, assim como 
a fenômenos no terreno militar, como 
a Guerra da Ucrânia. No fundo desses 
processos, está um novo reordena-
mento da produção de valor, em que as 
grandes transnacionais e os Estados 
nacionais calculam parcimoniosamente 
os riscos de implementação de plantas 
fabris ou outros processos da cadeia de 
valor no estrangeiro.
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Em paralelo ao acirramento des-
sas disputas, a corrida tecnológica nos 
marcos da chamada (de forma propa-
gandista) “quarta revolução industrial” 
(Schwab, 2016) tem feito os países co-
locarem a atenção em planejamentos 
industriais próprios. Tal foi o contexto, 
no pós-recessão de 2009, do anúncio 
na Alemanha da “Indústria 4.0” e a in-
serção de tecnologias de inteligência ar-
tificial (IA) na produção, a partir de “big 
data” e “internet das coisas” (internet of 
things), no ramo da IA chamado de ma-
chine learning. É pouco observado, mas 
a transformação na dinâmica industrial 
anterior (da acumulação flexível, em que 
pese que não se reverte, naturalmente, 
toda a tendência anterior) recebeu uma 
resposta que também começou no inte-
rior da fábrica, com a indústria 4.0.

Ainda no início da década, vale men-
cionar, começavam a se implementar 
mecanismos de burla trabalhista a partir 
da economia de plataformas. Assim, por 
exemplo, as share economies (econo-
mias de compartilhamento), que vinham 
acompanhadas de um discurso ecológico 
e de compartilhamento de bens de consu-
mo, terminaram sendo uma das “janelas” 
para se driblar a legislação trabalhista em 
novas modalidades laborais (Slee, 2017). 
Assim também as experiências das “gig 
economies” (economias de bico) (Gan-
dini, 2019; Graham & Anwar, 2019) e da 
modalidade de “crowdwork”, ambas pro-
vando ser capazes, a partir da internet, de 
ampliar o alcance da terceirização e da 
fragmentação do trabalho por tarefas.

Ainda dentro das transformações la-
borais dos últimos anos, a inserção de 
tecnologias da indústria 4.0 também 
pode ser analisada do ponto de vista 
dos serviços, num processo que po-
deríamos chamar de industrialização 
dos serviços (Santos, 2013) nas gran-
des empresas de logística e transporte, 
como a Amazon, resultando numa es-
pécie de “amazonificação do trabalho”, 
que, em síntese, reflete as novas formas 
4.0 de controle do trabalho aplicadas à 
logística e ao capital comercial/de trans-
porte/financeiro.

Assim, se nós tomarmos um contex-
to como o da Europa na Grande Reces-
são, com planos de austeridade, refor-
mas trabalhistas e previdenciárias – e, 
não menos importante, o grande fluxo 
de migração depois das guerras civis no 
mundo árabe, como na Síria – podemos 
encontrar uma força de trabalho propí-
cia aos testes laboratoriais da precari-
zação, com as novas modalidades de 
trabalho em curso. O fato é que o gran-
de significado da reestruturação produ-
tiva atual parte das tecnologias imple-
mentadas nas fábricas no pós-2008, 
com a Alemanha na vanguarda, com a 
indústria 4.0 (Arias & Pinto, 2023). Ten-
do essa experiência sido bem sucedida, 
unificou-se a inteligência artificial com 
as condições sociais do contexto pós-
-crise, os mecanismos de burla laboral 
e a inserção de plataformas, de modo 
que estamos diante de alguns determi-
nantes do processo de plataformização 
do trabalho, ou uberização. Novamente, 
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como nas outras reestruturações pro-
dutivas, a uberização nasce da fábrica e 
extrapola para demais esferas da socie-
dade, com outros setores do capital e do 
trabalho e um conjunto de dimensões 
ideológicas, marca dos nossos tempos, 
em que volta a aparecer o discurso do 
“fim do trabalho”, agora em função da 
inteligência artificial.

Com essas observações colocadas 
em torno do fenômeno da reestruturação 
produtiva, nos cabe também notar que a 
capacidade de inserção de IA no mun-
do do trabalho encontra limites objetivos 
em tempos de crise, tanto pelos baixos 
investimentos e produtividade laboral, 
como também por fatores subjetivos. 
Desde as elaborações de Karl Marx, pu-
demos estimar como a lei do valor se in-
terpõe como obstáculo entre o sonho de 
inserção da inteligência artificial nas mais 
distintas esferas laborais, gerando fenô-
menos de precarização e desemprego, 
e a capacidade do capital de destruir os 
grandes centros nevrálgicos da produ-
ção internacional. A centralidade do tra-
balho humano em ação para a extração 
de excedente produtivo se reconfirma 
em escala ampliada, impedindo o anseio 
do capital e seu modo de acumulação de 
substituir o labor humano por máquinas. 
Mas, para além disso, a luta de classes 
se apresenta como um inibidor da mag-
nificação do mundo maquínico por sobre 
o trabalho. Esse fator indispensável na 
história das relações entre classes an-
tagônicas revela que não estamos ainda 
diante de uma reestruturação consolida-

da que tenha conseguido generalizar o 
uso das plataformas nas mais diferentes 
esferas dos serviços públicos, burlando 
completamente a legislação trabalhista. 
Dito em outros termos, não existe uma 
“uberização generalizada”, ou mesmo 
um movimento reverso do capitalismo de 
plataforma para invadir as plantas fabris. 
Vimos uma ofensiva enorme que encon-
trou resistência no movimento operário, 
e para compreender esse jogo de forças 
nos cabe observar como esse processo 
tem sido implementado e quais resistên-
cias têm surgido nos dois polos da dispu-
ta geopolítica mundial da atualidade: os 
Estados Unidos e a China.

Estados Unidos: uma nova ten-
dência à sindicalização em meio 
à reestruturação produtiva?

Tendo foco na análise dos Estados 
Unidos pós-2008, nos parece perti-
nente apontar quão fundamental foi a 
tendência anterior (anos do auge do 
“consenso de Washington”) para o país. 
Tomando a reflexão que fizemos sobre 
o neoliberalismo a partir dos Estados 
Unidos, notamos que se tratou de uma 
tendência de reconcentração do poder 
em torno da elite burguesa financeira 
dominante (Duménil & Lévy, 2014), que 
passou por um processo de concentra-
ção de capital (tendo em vista o con-
texto de hiperfinanceirização), e cuja 
expressão “morfológica”, do ponto de 
vista das cadeias de valor, foi a deslo-
calização da produção, que teve como 
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resultado o fato de que “de 1992 a 2012 
a proporção do valor agregado real na 
manufatura produzida pelas economias 
industriais desenvolvidas caiu de 82% 
para 65%, e o crescimento mais rápido 
foi produzido no leste da Ásia” (Moody, 
2017, tradução nossa). Descrevemos 
esse movimento a partir da categoria de 
David Harvey de acumulação flexível.

O que consideramos uma nova ten-
dência é a combinação entre um mo-
vimento de natureza centrípeta em re-
lação à produção industrial – ou seja, 
uma reversão da tendência de desloca-
lização industrial – e um movimento de 
tentativa de expansão da fragmenta-
ção interna e precarização dos setores 
comercial e de serviços, como parte 
da nova reestruturação produtiva. Kim 
Moody observou esse movimento do 
seguinte modo:

Recentemente, uma tendência no sen-
tido da “restituição” da manufatura 
se consolidou, enquanto a deslocali-
zação diminuiu, de modo que em 2014 
os trabalhos relocalizados mais os 
resultantes do investimento estran-
geiro direto cresceram em sessenta 
mil, superando os trabalhos desloca-
lizados estimativamente em dez mil. 
As razões dessas tendências se en-
contram no rápido aumento dos salá-
rios e os altos níveis de atividade de 
greve na China, assim como o lento e 
incerto tráfego de carga oceânica que 
com frequência interrompe o sistema 
de produção e entrega a tempo. Entre 
os que recentemente estavam recu-
perando a produção se encontram 

grandes empresas como Ford, GE, Ca-
terpillar, NCR e Boeing. (Moody, 2017, 
tradução nossa).

Em paralelo a esse momento no pe-
ríodo pós-Grande Recessão de 2008, 
se dava o laboratório da precarização 
da nova reestruturação produtiva. Ana-
lisando o percurso cronológico, pode-
mos perceber que os ajustes fiscais, 
planos de austeridade e reformas traba-
lhistas foram implementados na Europa 
desde 2009, mas também se expres-
saram na recessão norte-americana, 
acompanhadas das inovações da gig 
economy, share economy e crowdwork. 
Esses dois processos não podem ser 
separados. A título de exemplo, são am-
plamente debatidos os mecanismos de 
burla laboral utilizados pela Uber nesse 
contexto, mas é menos notado que a 
empresa surgiu em 2009, com o primei-
ro aplicativo lançado em 2010 e sua ex-
pansão para Londres em 2012, ou seja, 
imediatamente após à crise.

É importante notar, nos casos de EUA 
e Europa, que a análise desse proces-
so também deve estar muito imbricada 
com os fatores étnicos (e os processos 
de resistência que daí derivam). Nesse 
sentido, vale mencionar o aceleramen-
to das migrações e, subsequentemen-
te, uma mudança na composição étni-
ca da classe trabalhadora nos grandes 
centros produtivos das potências (no 

2 https://www.nytimes.com/interactive/2020/07/03/us/george-floyd-protests-crowd-size.html.

https://www.nytimes.com/interactive/2020/07/03/us/george-floyd-protests-crowd-size.html
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caso dos EUA, com forte peso da mi-
gração latino-americana) (Basso & Pe-
rocco, 2016). Isso deve ser levado em 
conta para compreendermos a relação 
entre o movimento operário e os temas 
de opressão, uma vez que na década 
de 2010 vimos movimentos de enorme 
relevância internacional que permea-
ram a realidade norte-americana.

Um dos movimentos de maior des-
taque na realidade norte-americana, 
denotando grande impacto na classe 
trabalhadora, foi o Black Lives Matter. 
Sendo uma das mais expressivas ma-
nifestações de rua da história dos Es-
tados Unidos2, colocou em evidência a 
violência estrutural do Estado contra a 
população negra. Com manifestações 
de protesto que alcançaram dimensão 
territorial nacional, fortaleceu o fenô-
meno da identidade negra naquele país 
(com consequências internacionais, in-
clusive no Brasil) e, ao mesmo tempo, 
empoderou setores da juventude traba-
lhadora negra e latina, junto a feministas 
e LGBTQIAP+. As evidências da cone-
xão entre a resistência da população 

negra e a resistência operária estão no 
fato, embora pouco destacado, de que, 
junto ao Black Lives Matter, ocorreu 
uma onda de greves nos Estados Uni-
dos, sublinhando o tema da violência 
policial com a reivindicação da saída de 
policiais dos sindicatos operários, dado 
o nível de questionamento da instituição 
no interior da sociedade civil norte-a-
mericana3. Outros movimentos tiveram 
destaque e geraram importantes im-
pactos: basta citar a primavera femi-
nista (Cochrane, 2013), que tem como 
expressão emblemática nos EUA a es-
tátua “fearless girl” no distrito financeiro 
de Manhattan e as transformações na 
reflexão sobre sexualidade nos meios 
da juventude – ambos com consequên-
cias na transformação na consciência 
de setores da juventude trabalhadora, 
como veremos adiante.

Focando nos últimos anos, os even-
tos que se seguiram ao período pós-
-pandemia nos Estados Unidos (a partir 
de 2020) indicam uma transformação 
mais profunda na subjetividade dos 
trabalhadores jovens norte-america-

3 Segundo pesquisa Mike Elk, do PayDay Report, ocorreram em um período de três semanas mais de 500 
greves e paralisações que combinavam demandas específicas das categorias com o repúdio aberto à violên-
cia policial. A mais importante delas foi protagonizada pelos portuários, que paralisaram nada menos de 29 
portos em toda a Costa Oeste (de San Francisco a Seattle, de Oakland a Portland), organizada pelo Interna-
tional Longshore and Warehouse Union (ILWU), sindicato fundado em 1937 com longa tradição de combate 
à polícia e ao racismo. Portuários em Baltimore, e trabalhadores da imprensa de Pittsburgh paralisaram tra-
balhos contra a violência policial. No estado de Washington houve mais de 250 paralisações operárias no 
setor público. Os metalúrgicos organizados na United Auto Workers (UAW) pressionaram a direção sindical a 
manifestar-se contra a polícia, enquanto paralisavam 8 minutos e 46 segundos da produção (tempo por que 
Floyd teve o joelho de Derek Chauvin em seu pescoço) nas fábricas das principais automotrizes.
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nos. Em um país em que a taxa de sin-
dicalização é muito baixa e decresce 
continuamente desde o auge do neo-
liberalismo, dados recentes apontam 
tendências que, embrionariamente, po-
dem indicar um sentido oposto – se per-
cebermos esses dados além da análise 
estatística superficial, mas engloban-
do as tendências ideológicas do país. 
Isso porque, do ponto de vista objetivo, 
segundo registros do Bureau of Labor 
Statistics (US Department of Labor), em 
2022 os Estados Unidos apresentavam 
uma taxa de sindicalização de 33,1% no 
setor público e 6% no setor privado, o 
que gera uma taxa geral de 10,3%, uma 
das menores já registradas na série his-
tórica desde 1983, quando a taxa era 
de 20,1% (Bureau of Labor Statistics, 
2023). Analisando apenas esses dados, 

a impressão que temos é de contínua 
queda da sindicalização.

Entretanto, na contramão desses da-
dos, a opinião pública norte-americana 
favorável aos sindicatos é a maior des-
de a década de 1960, chegando a qua-
se 70% da população, como vemos na 
tabela abaixo. Essa taxa de aprovação 
sindical, que alcançou o ápice durante 
os protestos do Black Lives Matter, as-
semelha-se ao grau de aquiescência 
à organização sindical durante as mo-
bilizações por direitos civis e contra a 
Guerra do Vietnã.

Além disso, vem aumentando na po-
pulação norte-americana o anseio pelo 
aumento da influência dos sindicatos, 
com 43% indicando essa preferência, o 
maior número em toda a série histórica 
desde 1999:

Gráfico 1. Aprovação dos sindicatos nos Estados Unidos, 1936-2023

Fonte: Gallup. Disponível em: https://news.gallup.com/poll/398303/approval-labor-unions-highest-
-point-1965.aspx.

https://news.gallup.com/poll/398303/approval-labor-unions-highest-point-1965.aspx
https://news.gallup.com/poll/398303/approval-labor-unions-highest-point-1965.aspx
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Essa modificação na opinião pública 
ainda não se reverte em aumento concre-
to da taxa de sindicalização por motivos 
vinculados à própria estrutura repressi-
va do tecido empresarial, que se serve 
sistematicamente das mais aberrantes 
campanhas antissindicais (como chan-
tagens e ameaças aos trabalhadores que 
querem se sindicalizar), e pela política de 
contenção das burocracias, que atuam 
em sintonia com o Partido Democrata e o 
Partido Republicano contra a adesão ma-
ciça de trabalhadores aos sindicatos. Vale 

ainda notar que as atuais greves operárias 
nos Estados Unidos, como a da UAW no 
setor automotriz, ou a greve dos roteiris-
tas e atores de Hollywood, demonstraram 
apoio à sindicalização4.

Assim, embora ainda não se expres-
sem mais acentuadamente no aumento 
da taxa de sindicalização – que, em al-
guns casos, demoram meses ou anos 
para se formalizar –, nos parece possível 
apontar para a hipótese de que estamos 
diante de uma tendência histórica de re-
versão da antipatia popular contra os sin-

4   Grandes estrelas do cinema mundial, durante a greve em Hollywood, se posicionarem claramente a favor 
dos sindicatos. Indagada se era favorável à greve dos atores e roteiristas, Margot Robbie, estrela do filme Bar-
bie, respondeu: “Sim, absolutamente. Sou muito a favor de todos os sindicatos e faço parte do SAG [Screen 
Actors Guild – sindicato que representa os atores dos EUA]. Eu absolutamente apoio”.

Gráfico 2. A influência dos sindicatos segundo a preferência dos norte-americanos

Fonte: Gallup. Disponível em: https://news.gallup.com/poll/510281/unions-strengthening.aspx.

https://news.gallup.com/poll/510281/unions-strengthening.aspx
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dicatos gerada artificialmente pela classe 
dominante norte-americana. Cresce o 
interesse de parcela significativa dos nor-
te-americanos na existência e influência 
das organizações sindicais no interior da 
sociedade.

O impulso tem sido percebido no país 
em especial entre jovens trabalhadores, 
o que fez surgir nas redes sociais e entre 
grandes meios jornalísticos a expressão 
“geração U”, referência à palavra union 
(sindicato) (Harris, 2022). O movimento, 
embora ainda embrionário, pode ser es-
tudado em sua relação com os proces-
sos de identidade negra nos EUA, uma 

vez que um dado interessante é que, ain-
da segundo o relatório do Bureau of La-
bor Statistics, “entre os maiores grupos 
étnico-raciais, os trabalhadores negros 
continuaram a exibir uma maior taxa de 
sindicalização em 2022 (11,6%) que os 
trabalhadores brancos (10%), os traba-
lhadores asiáticos (8,3%) e os trabalha-
dores hispânicos (8,8%)”5. Isso também 
se expressa num novo ambiente ideológi-
co: por um lado, a consolidação dos mo-
vimentos de extrema direita que, ligados 
à figura de Donald Trump, opõem-se aos 
direitos da população negra e sua organi-
zação no movimento operário (oposição 

Tabela 1. Diferenças geracionais na probabilidade de apoio a uma forma de capitalismo como me-
lhor sistema econômico para os Estados Unidos

Fonte: Center for Study of Capitalism, da Wake Forest University. Disponível em: https://capitalism.wfu.edu/
wp-content/uploads/2023/08/CapitalismSatisfactionBarometer08.23Final.pdf. Acesso em: 24 jul. 2024.

https://capitalism.wfu.edu/wp-content/uploads/2023/08/CapitalismSatisfactionBarometer08.23Final.pdf
https://capitalism.wfu.edu/wp-content/uploads/2023/08/CapitalismSatisfactionBarometer08.23Final.pdf
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estimulada pela sistemática campanha 
anti-sindical de grandes empresas como 
Amazon, Tesla, Starbucks etc.); por outro 
lado, uma juventude que busca respostas 
por fora das alternativas do establishment 
bipartidário norte-americano, que exibe 
desconfiança em relação ao capitalismo 
e simpatia pela ideia do socialismo.

No relatório apontado, de 2023, pode-
mos sublinhar que quase 40% da geração 
Z nos Estados Unidos – aquela nascida 
entre a segunda metade da década de 
1990 e o início de 2010, ou seja, que des-
perta para a vida consciente pós-crise do 
Lehman Brothers - diz não apoiar o capi-
talismo como melhor sistema econômico, 
um dado significativo. Essa tendência vem 
acompanhada, como dissemos, de um in-
teresse cada vez maior pelo socialismo na 
faixa etária entre 18 e 24 anos (a despeito 
da natureza vaga e difusa da concepção 
sobre o socialismo). Tal ambiente ideoló-
gico, que estimula a crítica “anticapitalista” 
da dinâmica de espoliação laboral, ganha 
forma particular em movimentos do mun-

do do trabalho como o Great Resignation 
e o Quiet Quitting. O primeiro se refere a 
uma expressão aguda da precarização 
em determinados nichos de trabalho, res-
pondida por meio da renúncia ao empre-
go, na medida em que os trabalhadores se 
recusam a aceitar as condições (desuma-
nas) impostas – fenômeno que afetou a 
Europa, e a própria China (como veremos 
abaixo). A título de exemplo, nos Esta-
dos Unidos, entre setembro e outubro de 
2021, mais de 8,5 milhões de norte-ame-
ricanos pediram demissão mesmo sem 
gozar de imediata alternativa de remune-
ração, segundo dados do Departamento 
de Trabalho. Com isso, a porcentagem de 
trabalhadores que deixaram seus empre-
gos de modo voluntário atingiu a máxima 
histórica de 3% nos últimos meses6. O 
auge desse processo não pode ser dis-
sociado do período da pandemia, mas é 
possível identificar uma tendência que ex-
trapola esse período, já que, conforme o 
gráfico abaixo, o aumento teve origem no 
período anterior, e parece seguir:

5   Bureau of Labor Statistics. Unions members – 2022. U.S. Department of labor. January 19, 2023. Disponí-
vel em: https://www.bls.gov/news.release/pdf/union2.pdf. Acesso em: 24 jul. 2024. 
6  “Pouco mais de um ano após o início da pandemia de COVID-19, economistas e outros observadores toma-
ram nota de uma taxa crescente de abandono do emprego, medida pelo programa Job Openings and Labor 
Turnover Survey (JOLTS) do Bureau of Labor Statistics (BLS) dos EUA. O JOLTS registou uma taxa de aban-
dono do emprego corrigida de sazonalidade de 2,4% no segundo mês de existência do programa (janeiro 
de 2001) e, embora este nível tenha sido igualado noutras ocasiões, só foi ultrapassado em março de 2021, 
quando a taxa de abandono do emprego atingiu 2,5%. Este novo recorde foi rapidamente ultrapassado em 
abril de 2021, quando a taxa de abandono se situou em 2,8%; o recorde atual é de 3,0%, atingido pela primei-
ra vez em novembro de 2021 e igualado em dezembro de 2021. O aumento da taxa de demissão foi chamado 
de “Grande Demissão”, com muitos artigos na imprensa popular especulando sobre por que os indivíduos se 
tornaram mais dispostos a deixar seus empregadores atuais. O fato de que a taxa de participação da força de 
trabalho permanece abaixo de seu alto pré-pandemia sugere que alguns dos que deixaram seus empregos 
encontraram novos empregos e outros saíram da força de trabalho” (Bureau of Labor Statistics, 2022).

https://www.bls.gov/news.release/pdf/union2.pdf
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Gráfico 3. Taxa de desistência, na manufatura e na economia como um todo, 2000-2021

Fonte: US Bureau of Labor Statistics. Disponível em: https://www.bls.gov/opub/mlr/2022/article/the-
-great-resignation-in-perspective.htm.

No segundo processo, o chamado 
Quiet Quitting (“desistência silenciosa”), 
os trabalhadores não aceitam fazer mais 
do que o estritamente básico exigido por 
sua função, negando-se a realizar es-
forços adicionais exigidos pelas chefias 
(horas extras, home office etc.). O resul-
tado, em muitos casos, consiste em um 
choque com a chefia, diante da indispo-
sição a ceder à chantagem de corpora-
ções indiferentes ao futuro dos trabalha-
dores e ocupadas apenas com o próprio 
lucro – o que leva também a uma relação 
“desengajada” com a carreira, desiludida 
com perspectivas de mobilidade social 
(Formica & Sfodera, 2022). 

Embora não sejam fenômenos de or-

ganização e consciência desenvolvida, 
o Great Resignation e o Quiet Quitting 
são sintomáticos da crise da ideologia 
do empreendedorismo e da exploração 
intensiva, numa sociedade organizada 
pelo desrespeito pelo futuro e pelos di-
reitos trabalhistas. Alguns artigos têm 
buscado refletir esse fenômeno em ter-
mos mais amplos da classe trabalhado-
ra norte-americana. Segundo Formica e 
Sfodera (2022, p. 900, tradução nossa):

Os desistentes silenciosos [quiet quit-
ters], portanto, são descomprometi-
dos com o trabalho e não pretendem ir 
além do seu dever. Pelo menos 50% da 
força de trabalho dos EUA é represen-
tada por desistentes silenciosos e, no 
segundo trimestre de 2022, a propor-
ção de funcionários engajados e ativa-

https://www.bls.gov/opub/mlr/2022/article/the-great-resignation-in-perspective.htm
https://www.bls.gov/opub/mlr/2022/article/the-great-resignation-in-perspective.htm
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mente desengajados era de 1,8 para 1, 
com 32% engajados e 18% ativamen-
te desengajados. Com base em dados 
longitudinais recolhidos pela Gallup, 
é o nível de envolvimento mais baixo 
da última década (Harter, 2022). As 
gerações mais representadas por de-
sistentes silenciosos são a Geração Z 
e os Millennials mais jovens.

Novamente, é o ambiente ideológico 
surgido nos Estados Unidos um dos tra-
ços mais cativantes do fenômeno, pois 
permeia os próprios processos laborais. 
No que concerne ao problema da orga-
nização sindical, é importante notar os 
dois sentidos presentes no caso norte-
-americano. Entre os setores mais no-
vos, como parte da nova morfologia da 
classe, que poderíamos identificar como 
o “novo proletariado de serviços”, uberi-
zados e amazonificados, existe a novida-
de da batalha para a construção dos pri-
meiros sindicatos em grandes empresas 
norte-americanas. Talvez a batalha mais 
emblemática nesse sentido tenha sido 
diante da luta no armazém da Amazon 
em Staten Island, estado de Nova York, 
que resultou na aprovação em 2022 da 
formação do Sindicato dos Trabalhado-
res da Amazon (ALU, acrônimo de Ama-
zon Labor Union). O processo foi de claro 
enfrentamento a um dos principais bilio-
nários do mundo, Jeff Bezos, e durou 

anos. Resolveu-se em 2022, quando os 
trabalhadores conseguiram conquistar 
seu primeiro sindicato, momento no qual 
um dos jovens sindicalistas disse: “Que-
remos agradecer a Jeff Bezos porque, 
enquanto ele estava no espaço, nós es-
távamos organizando um sindicato”7.

Estamos diante de um processo ini-
cial, mas seu significado simbólico tal-
vez tenha consequências maiores. Uma 
delas é o encontro do sindicalismo com 
as demandas anti-opressão da juventu-
de. Além da manifestação de rechaço ao 
racismo e ao machismo, vimos também 
a convergência de segmentos da classe 
trabalhadora com as lutas LGBTQIAP+, 
com um exemplo notável no caso da 
Starbucks, em que jovens LGBTQIAP+ 
foram os impulsores diretos da sindica-
lização, obrigando meios de imprensa 
como o renomado Washington Post a 
afirmar que trabalhadoras mulheres e 
pessoas não-binárias estão encabeçan-
do a campanha de sindicalização na mul-
tinacional8. Outro exemplo foi o caso da 
greve da Disney, também em 2022, em 
que trabalhadores paralisaram as ativi-
dades para exigir que o CEO da empresa 
se posicionasse contra um projeto de lei 
conservador intitulado “Don’t say gay” 
(Não diga gay), restringindo debates de 

7  https://www.businessinsider.com/amazons-labor-organizer-popped-champagne-thanked-bezos-2022-4
8  Washinton Post. “More Starbucks stores want to unionize. These women and nonbinary workers are leading 
the push”. Disponível em: https://www.washingtonpost.com/lifestyle/2022/03/04/starbucks-employees-unioni-
zing/.

https://www.businessinsider.com/amazons-labor-organizer-popped-champagne-thanked-bezos-2022-4
https://www.washingtonpost.com/lifestyle/2022/03/04/starbucks-employees-unionizing/
https://www.washingtonpost.com/lifestyle/2022/03/04/starbucks-employees-unionizing/
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gênero nas escolas – momento em que 
os trabalhadores colocaram em choque 
a empresa que dizia disseminar ideias de 
igualdade de gênero mas, na prática, não 
se posicionava contra o projeto9.

Mas isso não vem se expressando 
apenas entre setores mais jovens: a gre-
ve das automobilísticas de 2023 é um 
exemplo muito sintomático. Uma greve 
histórica percorreu o setor automotriz 
norte-americano, afetando três gran-
des montadoras, General Motors, Ford 
e Stellantis (fabricantes de carros como 
Jeep, Chrysler e outros). A greve durou 7 
semanas e se estima que afetou a acu-
mulação das empresas em mais de US$4 
bilhões, tendo como resultado uma ex-
pressiva vitória dos trabalhadores10, com 
reajustes imediatos de 11% que podem 
chegar a 25% nos próximos anos e, o 
principal, com um reajuste inicial de 70% 
para novos trabalhadores. Isso significa 
uma recomposição salarial que reverte 
tendência histórica das últimas quatro 
décadas de neoliberalismo, e aponta-se 
que um dos possíveis efeitos seja a reno-
vação do interesse pela sindicalização, e 
alguns jornais falam em “efeito de contá-
gio” para outras montadoras.

Em suma, a situação dos Estados Uni-
dos é ilustrativa do significado da disputa 
entre capital e trabalho no contexto da 

nova reestruturação produtiva. Por um 
lado, vemos que nos últimos anos o país 
foi laboratório de novas tendências de 
precarização laboral, com o capitalismo 
de plataforma, a “uberização” e a “ama-
zonificação” do trabalho. Ao mesmo 
tempo, foi palco de movimentos sociais 
como o Black Lives Matter, com todo seu 
significado e influência, e tem visto pro-
tagonismo e greves entre artistas e nos 
setores tradicionais e de serviços, com 
aumento do apoio da população. Ade-
mais, podemos estar diante de uma mu-
dança da tendência histórica de perda 
da influência dos sindicatos, com novas 
petições e pedidos de sindicalização, e 
uma nova disposição da sociedade em 
relação a isso.

Reestruturação na China: har-
monia social no país da precari-
zação laboral?

Com as novas condições abertas pela 
crise mundial em 2008, a China de Xi 
Jinping foi obrigada a se adaptar aos no-
vos tempos da competitividade entre po-
tências e aos menores espaços para co-
operação comercial internacional. Essa 
adaptação passou pelo distanciamento 
dos paradigmas industriais estabeleci-
dos pela primeira onda de reestruturação 

9  https://www.usatoday.com/story/travel/experience/america/theme-parks/2022/03/22/disney-employee-wa-
lkout-dont-say-gay/7118426001/
10  https://uaw.org/uaw-members-ratify-historic-contracts-ford-gm-stellantis/

https://www.usatoday.com/story/travel/experience/america/theme-parks/2022/03/22/disney-employee-walkout-dont-say-gay/7118426001/
https://www.usatoday.com/story/travel/experience/america/theme-parks/2022/03/22/disney-employee-walkout-dont-say-gay/7118426001/
https://uaw.org/uaw-members-ratify-historic-contracts-ford-gm-stellantis/
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11  Entre 1994 e 1995, o PCCh encenou duas séries de legislações que desarticularam o velho sistema so-
cialista da indústria estatal e abriram caminho para a liberalização do mercado de trabalho. A Lei Empresarial 
de 1994 regia que todas as empresas até então dirigidas pelo Estado passavam a ser liberalizadas, atuando 
como corporações acionárias cujo objetivo estava orientado à obtenção do máximo lucro. A partir daí, o Es-
tado ficava desincumbido do ônus financeiro de todos os benefícios sociais anteriormente ligados à estrutura 
fabril urbana (o danwei, em que educação, moradia, previdência e saúde eram gratuitos), cujos custos eram 
transferidos para a responsabilidade das famílias, individualmente. Muitas pequenas e médias empresas es-
tatais foram privatizadas e entregues a custo baixo para os administradores fabris, todos quadros políticos 
com amplas conexões no interior da burocracia do Partido Comunista Chinês. Já segundo a Lei Trabalhista, 
de 1995, os trabalhadores urbanos que gozavam no sistema danwei de empregos vitalícios e hereditários aos 
descendentes imediatos eram coagidos a terminar sua relação empregatícia com as empresas estatais. Uma 
vez finalizada a velha relação, que abrigava direitos e benefícios, esses trabalhadores se submetiam a novos 
contratos de trabalho, que não ofereciam a estabilidade e benefícios anteriores (Ruckus, 2021).

produtiva realizada na República Popular 
da China, que coincidiu com a restaura-
ção do modo de produção capitalista e a 
eliminação da economia planificada bu-
rocraticamente pelo Partido Comunista, 
embora esse permanecesse no poder. 
Essa primeira reestruturação produtiva 
se caracterizou pela dependência do tra-
balho intensivo, não ou semiqualificado, 
de reduzida remuneração salarial e baixa 
agregação de valor, num contexto indus-
trial estimulado pela demanda externa 
de mercadorias. Mediante a privatização 
das pequenas e médias empresas esta-
tais e a realização de joint-ventures com 
empresas de capital estrangeiro (parti-
cularmente de Hong Kong, Taiwan e Ma-
cau, mas também de capital ocidental), a 
indústria chinesa criou grandes bolsões 
produtivos orientados à exportação em 
detrimento do mercado interno, que per-
maneceu com capacidade latente devi-
do aos baixos salários (Hung, 2015).

Com o modelo de indústria manufa-
tureira orientada à exportação, surgido 

após a grande reestruturação produti-
va oriunda da restauração capitalista ao 
final da década de 1990, a República 
Popular da China acumulou um massi-
vo quantum de riqueza. O PIB anual da 
China cresceu, nas últimas três déca-
das, a uma média anual de 9,8%, suas 
exportações contabilizaram crescimen-
to anual de 12,4% durante os anos 90, 
e 20% na década de 2000 (Zhu, Lan, & 
He, 2017). Os trabalhadores urbanos fo-
ram despojados dos direitos sociais ad-
quiridos com a economia planificada no 
sistema do danwei (a “tigela de ferro de 
arroz”, que fornecia emprego vitalício e 
uma rede de benefícios sociais ligados à 
unidade socialista da produção urbana), 
e passaram a ser submetidos a contratos 
de trabalho determinados, sem direitos, 
com baixos salários, por longas horas 
de trabalho, nas indústrias costeiras fo-
mentadas por capital estrangeiro11. Esse 
modelo de acumulação capitalista repo-
sicionou o gigante asiático no centro da 
produção industrial global, e transformou 
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a China na “fábrica do mundo”, sendo a 
indústria de aparatos eletrônicos um 
símbolo emblemático dessa fase produ-
tiva, altamente concentrada nas regiões 
Sul e Sudeste.

A partir da crise econômica mundial 
de 2008, entretanto, esse modelo já não 
podia subsistir. A redução da demanda 
externa e a depressão do comércio in-
ternacional obrigaram o governo chinês 
a reorientar seu esquema produtivo, a 
fim de reduzir sua exposição econômi-
ca ao mercado estrangeiro. Ademais, 
o crescimento da média salarial e a es-
cassez de força de trabalho na região 
costeira desafiavam o velho padrão 
produtivo intensivo. Esses problemas 
exigiram do Partido Comunista um pla-
no político reordenador, que buscava 
abandonar a dependência exclusiva no 
modelo exportador de manufaturas com 
baixo valor agregado. Uma segunda re-
estruturação produtiva na China se deu 
nesse contexto. Ela teve como caracte-
rística a substituição da ênfase produtiva 
de baixo valor agregado para o estímulo 
da produção de alta tecnologia; a substi-
tuição do perfil localmente concentrado 
da produção por um esquema produtivo 
voltado à disputa de nichos de acumu-
lação capitalista global com as grandes 
potências; e a substituição da ênfase na 
orientação exportadora pelo atendimen-
to cada vez maior do mercado interno.

Essa segunda reestruturação produti-
va está ligada ao início da era Xi Jinping, 
em 2013. Sua administração, que alcan-
çou um inédito terceiro mandato no 20º 

Congresso do Partido Comunista Chi-
nês em outubro de 2022, está marcada 
pelo intenso estímulo ao desenvolvimen-
to endógeno de alta tecnologia e pela su-
bordinação dos avanços econômicos às 
considerações de segurança nacional. 
Tais mudanças podem ser identificadas 
geograficamente, na medida em que a 
integração produtiva chinesa passa por 
um processo de nacionalização mar-
cante. Novos centros industriais, vincu-
lados à produção de semicondutores, 
inteligência artificial, processamento 
de big data e software industrial estão 
migrando de cidades “emblema” da pri-
meira reestruturação produtiva na costa 
oriental – como Guangzhou, Shenzhen 
e Hangzhou – para cidades no interior 
do país, como Chengdu, Chongqing e 
Zhuzhou. Esse processo de renaciona-
lização produtiva de alto valor agregado 
se beneficia das políticas do governo 
central sobre a liberalização dos fatores 
produtivos rurais, em especial dos direi-
tos de uso e de aluguel da terra. A libe-
ralização da terra segundo os termos de 
competição de mercado possui relação 
direta com a estrutura produtiva (Yang, 
Liu, & Liu, 2023), na medida em que as 
políticas de favorecimento do capital na 
China facilitam a aquisição fundiária por 
parte de grandes investidores privados 
nos ramos da tecnologia e do agronegó-
cio, com maior acesso às terras arranca-
das dos camponeses por despossessão 
e mecanismos de competição.

O estímulo ao desenvolvimento de alta 
tecnologia – sintetizado no Made in Chi-
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na 202512 – implica mudanças drásticas 
na conformação do trabalho. A força de 
trabalho exigida pelo esforço tecnológico 
da nova reestruturação produtiva chine-
sa impõe maior qualificação do trabalho, 
e por vezes especialização altamente 
sofisticada (Ernst, 2016). Há um impac-
to direto da robotização da produção 
por sobre os trabalhadores com menor 
qualificação (Borjas & Freeman, 2019; 
Acemoglu & Restrepo, 2019); entretanto, 
sendo o trabalho humano insubstituível 
para a valorização do capital e determi-
nante para o funcionamento da lei do va-
lor, o fenômeno observável nessa etapa 
produtiva chinesa é o da adaptação da 
força de trabalho ao mundo digital. O co-
nhecimento computacional e de tecno-
logia digital incrementou a exigência da 
qualificação laboral, e alocou o trabalho 
especialmente na juventude. No prós-
pero setor tecnológico chinês, simboli-
zado pelas gigantes de internet Alibaba, 
Tencent e Huawei, jovens trabalhadores 
devotam sua maior qualificação laboral a 
ritmos de trabalho intensos. O emblema 
dessa nova cultura de exploração do tra-
balho no setor da tecnologia é o sistema 
laboral 996: das nove horas da manhã às 
nove horas da noite, seis dias por sema-

na. A nova reestruturação produtiva abriu 
ampla margem de desenvolvimento para 
as empresas de plataforma, particular-
mente as especializadas em entregas, 
como a Meituan ou Ele.me, e de carona, 
como a Didi Chuxing.

A incorporação da tecnologia digital 
no processo produtivo e na indústria de 
serviços, na China como no mundo, re-
sultou não na alegada “substituição do 
trabalho humano por máquinas”, mas 
em maior uso do trabalho humano sob 
condições modeladas à nova fase de ex-
tração do mais-valor. Ademais, resultou 
não na suavização, mas na precarização 
do trabalho humano (Antunes, 2023). 
No caso da China, não apenas a nova 
classe proprietária, mas também o Esta-
do, comandado pelo Partido Comunista 
Chinês, são impulsionadores da precari-
zação das condições de vida dos traba-
lhadores (Lee, 2018), nas duas fases da 
reestruturação produtiva13. O caso dos 
entregadores é instrutivo. Essa catego-
ria do mundo digital padece de baixís-
simos salários, mesmo se comparados 
com os trabalhadores migrantes rurais, 
que trabalham na manufatura. A média 
da jornada laboral de um entregador chi-
nês ultrapassa as 13 horas diárias, como 

12  O Made in China 2025 é o plano-insígnia de Xi Jinping, que busca colocar a China na liderança de setores 
como robótica, semicondutores, biotecnologia, baterias para veículos elétricos etc.
13 “Um erro conceitual comum é considerar que o trabalho informal e precário é causado, ou definido, pela au-
sência de regulamentação estatal. O oposto é verdadeiro na China, onde o Estado é central na estruturação e 
reprodução da precarização do trabalho, através de leis e políticas públicas” (Lee, 2019, p. 67).
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mostra Hui Yu (2018) em The Destiny 
of Web Platform Workers in China: Em-
ployees, Nothing or a “Third Option”?. 
Não há definição de hora extra – na me-
dida em que os entregadores são obri-
gados a fazer o maior número de horas 
possível para sobreviver. Assim, surge 
um regime de exploração semelhante ao 
“salário por peça”, considerado por Marx 
como uma forma sofisticada de elevar a 
intensidade do trabalho e impor o pro-
longamento da jornada, na forma de co-
tas de salário por entrega realizada. A 
resultante é a intensificação do trabalho 
e a extensão da jornada, aprisionando o 
trabalhador na penúria salarial.

Na indústria digital, vemos a explora-
ção do trabalho em termos da uberiza-
ção da classe trabalhadora chinesa. A 
economia de plataforma se tornou um 
flagelo no estatuto da precariedade la-
boral dentro da República Popular. Hui 
Yu (2018) apresenta a relação sombria 
que a economia de plataforma estabele-
ce com a zona exportadora, a utilização 
de mecanismos de punição e penaliza-
ção contra “trabalhadores ineficazes”, 
com castigos não mais corporais, mas 
financeiros e trabalhistas. Como nas 
fábricas, a maior parte dos trabalhado-
res é de migrantes rurais, que não con-
seguiram emprego na indústria, ou que 
dela foram dispensados. Segundo Chen 
(2018), há na China, como no mundo, um 
grande processo em que os algoritmos e 
o big data se superpõem ao padrão de 
exploração capitalista que vimos em 
sua etapa neoliberal, controlando a vida 

dos trabalhadores. Há uma espécie de 
“autoritarismo legal descentralizado” na 
China (Chen, 2018), em que cada provín-
cia estabelece sua própria regulamenta-
ção digital, impedindo a unificação das 
demandas dos trabalhadores de plata-
forma a nível nacional. Essa descentra-
lização das regras faz com que os tra-
balhadores de plataforma permaneçam 
sem direitos trabalhistas básicos, já que 
a relação entre empresa e funcionário 
continua basicamente desregulamen-
tada, tornando os capitalistas digitais 
legalmente dispensados de qualquer 
responsabilidade pelas condições de 
trabalho de seus funcionários.

Representando um terço (quase 300 
milhões de pessoas) da força global de 
trabalho na China, os trabalhadores mi-
grantes se deparam na paisagem dos 
aplicativos com a fauna de direitos es-
cassos já conhecida: pífias condições 
de trabalho, instabilidade empregatícia, 
baixos salários, falta de benefícios so-
ciais. Todas essas características com-
põem um quadro multifacetado sobre 
a exploração digital e a mediação im-
palpável dos algoritmos, portentos de 
uma era de “servidão digital” (Antunes, 
2018), aprofundando em nova escala a 
precarização do trabalho.

A uberização revela distintas facetas 
da precarização do trabalho e da su-
perexploração, que podem ser exami-
nadas no setor de serviços digitais. No 
ramo das caronas, podemos enxergar o 
conteúdo precário do trabalho na China 
numa modalidade mais perversa. Uma 
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pesquisa de Julie Yujie Chen sobre a 
empresa de caronas Didi Chuxing reve-
lou parâmetros de degradação física do 
trabalho que atestam correlatos na Eu-
ropa e na América. Utilizando grupos de 
motoristas registrados na plataforma de 
mensagens WeChat, Chen revelou que:

Uma maioria dos motoristas (77%) 
tem entre 31 e 50 anos de idade, en-
quanto 16% se encontra abaixo dos 30 
anos. Ao redor de 4% dos respondentes 
eram mulheres, o que aponta a alta 
desproporção na distribuição de gêne-
ro nesse setor. A metade dos motoris-
tas disse trabalhar entre 10 e 12 horas 
por dia, e 10% disse trabalhar mais 
de 14 horas por dia. A esmagadora 
maioria (93%) dos motoristas recebia 
menos de 5000 iuanes (US$730) por 
mês […] Segundo 40% dos motoristas, 
mais da metade dos seus ingressos vai 
para o bolso da plataforma Didi, na 
qualidade de tarifas de licenciamento 
[…] 40% dos motoristas afirmou ter 
tido queda em sua renda assim que 
começou a trabalhar com aplicativos, 
e mais da metade deles (56.8%) afir-
mou ter sentido maior estresse fun-
cional. Embora um em cada dois mo-
toristas não tenha visto aumento de 
jornada, a outra metade afirmou ter 
tido aumento significativo de horas de 
trabalho (Chen, 2018, s/p.).

Mimi Zou, em seu trabalho The re-
gulatory challenges of “uberization” in 

China: Classifying ride-hailing drivers 
(2017), conduz a resultados semelhan-
tes aos constatados por Chen, abordan-
do a dificuldade do reconhecimento de 
relações trabalhistas entre plataformas 
de carona e motoristas. Já no governo 
de Xi Jinping, Zou reúne os resultados, 
entre 2013-2016, dos julgamentos so-
bre processos trabalhistas movidos por 
motoristas contra as empresas de apli-
cativo para terem sua relação trabalhis-
ta reconhecida. Apesar da ampla docu-
mentação capaz de evidenciar a relação 
de assalariamento entre empresário e 
funcionário, os tribunais chineses con-
cedem ganho de causa às empresas de 
plataforma, um retrato dos íntimos elos 
entre o Partido Comunista e o decisivo 
setor privado nacional14.

Hui Yu (2018) estabelece marcos im-
portantes para a compreensão da explo-
ração do trabalho dos entregadores na 
China. Em seu trabalho já mencionado, 
The destiny of web platform workers in 
China: Employees, nothing or a “third op-
tion”?, podemos verificar alguns traços 

14  “Selecionei doze casos publicados que constituem um padrão típico das reivindicações relevantes envol-
vendo empresas [de plataforma] e motoristas. Os casos foram definidos entre 2013-2016 nos tribunais locais 
de Pequim (7), Xangai (3), Guangzhou (1), e Hangzhou (1). Essas localidades estão entre as cidades mais po-
pulosas da China, e em que os consumidores do serviço de carona tendem a estar concentrados […] Nos tri-
bunais, em cada um desses casos, a empresa recebeu a razão contra os querelantes. Os tribunais utilizaram 
as definições de vínculo empregatício constantes na regulamentação do Ministério de Recursos Humanos e 
Seguridade Social. Algumas considerações fundamentais foram: os querelantes tinham a ‘última palavra’ em 
aceitar ou não o pedido dos clientes; podiam controlar quando e onde trabalhavam ou repousavam; a função 
da empresa era disponibilizar uma plataforma virtual que fornecesse informação sobre os pedidos dos clien-
tes, serviço pelo qual cobrava uma taxa de 20% das viagens; não havia pagamentos salariais por parte da 
empresa aos motoristas; não havia um local de trabalho físico, e o uniforme juntamente com o distintivo com o 
nome da empresa não eram provas suficientes de vínculo empregatício” (Zou, 2017, p. 278, tradução nossa).
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das condições de trabalho dos chama-
dos “delivery buddies”, os entregadores 
de aplicativo, que no Brasil atendem em-
presas como iFood, Rappi e Uber Eats. A 
faceta diabólica do capitalismo  é sentida 
em toda a sua crueldade no salário por 
peça. Se os trabalhadores da Didi Chu-
xing precisam fazer 16 ou 17 horas de tra-
balho para conseguir poucas centenas de 
iuanes por dia, os entregadores de plata-
forma na China podem perfazer uma jor-
nada estafante semelhante e, no final do 
mês, dever dinheiro às empresas digitais.

Não é incomum que um entregador 
[na China] trabalhe 12 horas ou mais 
todos os dias (das 10h às 0h). Compa-
rado ao trabalho de um motorista da 
Didi Chuxing, os entregadores se en-
contram numa situação muito pior. 
Eles precisam completar o seu tra-
balho, independentemente das con-
dições climáticas. No verão, os entre-
gadores sofrem altas temperaturas 
(37ºC a 42ºC) enquanto entregam co-
mida, sem qualquer subsídio garanti-
do pela legislação trabalhista chinesa. 
No inverno, precisam entregar comida 
em estradas congeladas. Frequente-
mente assistimos os entregadores 
caírem no gelo e se levantarem, sem 
nenhum atendimento médico a seus 
ferimentos, em função do tempo aper-
tado para a entrega. Além disso, ainda 
correm o risco de sofrer acidentes de-
vido à alta velocidade com que têm de 
realizar as entregas (Yu, 2018, p. 96, 
tradução nossa).

Mas é nas penalizações, não apenas 
com bloqueios, mas com deduções sala-
riais reais, que os entregadores chineses 
se deparam com os efeitos mais funestos 
da reestruturação produtiva da uberiza-
ção. Segundo Yu, os entregadores não 
possuem qualquer liberdade para rejeitar 
uma entrega caso ela esteja na rota de 
sua entrega anterior. Cada violação das 

regras da empresa digital é precificada: 
atraso de entrega – 5 iuanes a cada 10 
minutos; discussão com o cliente – 50 
iuanes; avaliação negativa – 300 iuanes 
por avaliação; falta de capacete – 500 
iuanes; clicar o botão de “finalizar corri-
da” antes da entrega – 1000 iuanes (Yu, 
2018). Depois que as penalidades são 
pagas à empresa digital, frequentemente 
o salário mensal do entregador termina 
sendo negativo.

Esse perverso mecanismo de controle 
pelo algoritmo, que auxilia a superexplora-
ção das gigantes capitalistas digitais, tem 
em si aspectos que recendem à servidão 
(Antunes, 2020). Se o salário por peça 
(ou por entrega realizada, no contexto da 
uberização) impulsiona o emprego mais 
intenso da força de trabalho e o prolon-
gamento da jornada para incrementar o 
salário mensal (Marx, 2013, p. 625), nas 
condições da reestruturação uberizada 
do trabalho, essa dinâmica nos recoloca 
nos umbrais da superexploração laboral 
vista nas fábricas de suor chinesas da dé-
cada de 1990. Ademais, o sistema de pu-
nições se torna meio eficaz de disciplinar 
o corpo e toda a conduta laboral do traba-
lhador, literalmente entregue nas mãos 
dos capitalistas digitais.

A segunda reestruturação produtiva na 
China, como dissemos, foi impulsionada 
sob a égide da administração Xi Jinping, 
caracterizada por menor crescimento 
médio da economia, declínio de indústrias 
tradicionais na manufatura e na minera-
ção, acelerado crescimento da indústria 
de serviços e incremento na utilização de 
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trabalho flexível e precário por parte do ca-
pital. Isso levou a uma mudança na natu-
reza e na escala dos protestos operários, 
que obedece ao crescimento do peso dos 
serviços na economia. Geoffrey Crothall 
(2019) argumenta que na era Xi Jinping 
houve uma descentralização geográfica 
dos protestos operários, que diminuíram 
relativamente na região do Delta do Rio 
Pérola, em Guangdong – centro do ati-
vismo laboral na primeira reestruturação 
produtiva – para assumirem uma base 
mais nacionalizada. Essa descentraliza-
ção dos protestos antes concentrados 
em Guangdong se relaciona com o fecha-
mento de muitas fábricas de manufatura 
de baixo custo em função da crise do co-
mércio global (e a relocalização produtiva 
para outros países), combinado com o 
crescimento dos segmentos no setor ter-
ciário da economia. Longe de significar a 
menor importância da manufatura e da in-
dústria na luta de classes chinesa, implica 
a complexificação da economia, em que 
os serviços urbanos (transporte, saúde, 
educação), as plataformas digitais e as 
empresas de tecnologia da informática 
começam a deixar sua marca com mais 
ênfase nos protestos.

Em 2022, milhares de trabalhadores 
da Foxconn, na maior fábrica de iPhone 
do mundo, localizada em Zhengzhou, na 
província de Henan, entraram em gre-
ve em função do atraso no pagamento 
dos bônus de final de ano. Essa greve 
emblemática teve o componente políti-
co do rechaço às medidas restritivas da 
Covid-zero de Xi Jinping, que obrigavam 

os trabalhadores a ficarem trancafiados 
em fábricas, que se tornavam viveiros de 
transmissão do coronavírus. O governo 
central derrubou a política da Covid-zero, 
que havia sido ratificada no 20º Congres-
so do PCCh um mês antes. Até agosto de 
2023 foram registradas pelo menos 130 
greves em fábricas, mais do que o triplo do 
número registado em todo o ano de 2022, 
de acordo com dados compilados pelo 
China Labour Bulletin. Esses protestos 
estão concentrados na indústria eletrôni-
ca orientada para a exportação, no setor 
de vestuário, no de brinquedos e no auto-
motriz. Os trabalhadores protestam con-
tra salários e benefícios não pagos, bem 
como contra as demissões. Também na 
construção civil, em vista da crise imobi-
liária na China, trabalhadores protestam 
contra atrasos salariais nas províncias de 
Hunan, Shandong e Guangdong, contra 
incorporadoras como a Evergrande. As-
sim, o crescimento do peso relativo do 
setor de serviços diante dos setores tradi-
cionais da indústria e da construção – se-
gundo o Banco Mundial (2023), 54,6% do 
PIB da China foi de responsabilidade do 
setor terciário -  não significou ausência 
de resistências laborais nesses segmen-
tos da economia.

No setor de serviços essa resistência 
começa a buscar um perfil próprio, não 
tendo as mesmas condições de sindicali-
zação que na indústria tradicional. Apesar 
da alta taxa de sindicalização na China – 
que alcança 44% dos trabalhadores – a 
Federação Sindical Nacional não busca 
defender os direitos dos trabalhadores, 
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mas moderar os conflitos em favor dos 
empresários e exercer o controle político 
do PCCh, o que afeta distintas categorias. 
No caso dos entregadores, mesmo nes-
sas condições, a sindicalização é baixa, o 
que os obriga a criar novas formas de co-
municação para as atividades de protesto. 
Em abril de 2023, centenas de entregado-
res da Meituan, uma das duas principais 
plataformas de entrega de alimentos da 
China, entraram em greve em Xangai, na 
Mongólia Interior e em Shanwei, cidade 
da província de Guangdong, devido a sa-
lários baixos e ao fato de serem pressio-
nados a dirigir em condições perigosas. 
Essas paralisações e protestos são or-
ganizados por meio de métodos não con-
vencionais, como os próprios aplicativos e 
as redes sociais dos trabalhadores, como 
o WeChat. Em algumas oportunidades, 
os entregadores organizam “mini greves”, 
ficando offline nos horários de pico de uti-
lização de determinado aplicativo, prejudi-
cando a plataforma digital que faz a inter-
mediação da prestação do serviço.

Para além dos protestos dos trabalha-
dores da manufatura e da indústria de ser-
viços, a juventude chinesa também ex-
pressa seu descontentamento diante da 
desaceleração econômica e da falta de 

emprego. A taxa de desemprego urbano 
entre jovens de 18 e 24 anos atinge 20% 
na China, e aqueles que deixam a univer-
sidade com um diploma terminam não 
encontrando emprego ou têm de aceitar 
condições de trabalho inferiores nos seto-
res tradicionais da produção. Essa combi-
nação de fatores desatou a fúria de uma 
geração que desconfia da propaganda 
de ascensão social por meio do trabalho 
duro, e se rebela contra a ideologia da 
competição implacável imposta pelo sis-
tema educacional governamental. Uma 
das expressões dessa insatisfação entre 
os jovens é o movimento tang ping – que 
significa literalmente “ficar deitado” –, que 
ganhou força desde a pandemia do co-
ronavírus, referindo-se à ideia de que as 
pessoas não devem trabalhar demasiado 
e, em vez disso, devem contentar-se com 
realizações mais fáceis de alcançar.

O movimento iniciou-se em março de 
2019 como forma de repúdio, em um pro-
cesso de organização espontânea dos 
trabalhadores do setor tecnológico, ao 
sistema 996, visto como um acinte para o 
enriquecimento dos capitalistas e do Esta-
do, com muitos prejuízos físicos e mentais 
para os trabalhadores15, e foi considera-
do por alguns autores como uma novida-

15  Em março de 2019 surgiu a página 996.UTI, na plataforma digital Github (ligada à Google), em que os 
trabalhadores do setor tecnológico expunham as misérias da vida nas grandes empresas digitais (Alibaba, 
Tencent, Baidu, Huawei, etc.). O nome da página se refere ao ritmo de trabalho das 9 horas da manhã às 9 
horas da noite, por seis dias na semana, que pode levar os trabalhadores à unidade de terapia intensiva. Ra-
pidamente se tornou uma das principais tendências em toda a China.
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de importante em termos de organização 
operária na China (Lin, 2020). Uma variante 
dessa expressão é o bai lan – que significa 
“deixar apodrecer” – um movimento que 
prega a antítese da estafa laboral: deve-se 
fazer simplesmente o básico, nada mais 
que o objetivamente necessário, abando-
nando qualquer injunção de horas extras 
ou dedicação extenuante no ofício, a fim 
de utilizar o restante do tempo para des-
frutar das preferências pessoais nos dis-
tintos campos da vida (esporte, arte, lazer 
em geral). Trata-se de um reflexo de outras 
expressões de resistência juvenil no mun-
do, com características similares ao Quiet 
Quitting nos Estados Unidos. Todas essas 
formas de resistência juvenil preocupam o 
governo, que enfrenta uma situação de bai-
xo crescimento econômico e estagnação 
demográfica, pois pode ter um impacto di-
reto na produção de riqueza nacional.

Esse quadro, apenas uma síntese a 
grandes traços das tendências na luta 
de classes, revela que a reestruturação 
produtiva na China é inseparável da re-
sistência dos trabalhadores contra os 
malefícios da precarização do trabalho e 
da vida, tanto na manufatura quanto na 
nova indústria de serviços. A competição 
econômica, tecnológica e militar da Chi-
na com os Estados Unidos não pode ser 
examinada sem considerar o impacto das 
resistências sociais atuantes.

Notas conclusivas

O que queríamos apontar nesse artigo, 
em primeiro lugar, era o significado dos 

efeitos da crise de 2008 com seus impac-
tos em distintas esferas e, como não po-
dia ser diferente, na esfera laboral. O fato é 
que o nível de implementação tecnológica 
em distintas áreas do trabalho, sobretudo 
em processos de controle mediados pela 
inteligência artificial, que resultam da ex-
periência da indústria 4.0 e se expressam 
na esfera dos serviços com a uberização 
do trabalho, ganha feições de tendência 
internacional, tendo expressão tanto nas 
potências quanto nos países da periferia 
do capitalismo, do Ocidente ao Oriente.

Ao mesmo tempo, os efeitos dessa 
nova estruturação produtiva pós-2008 se 
conectam com realidades distintas quan-
do analisamos países como Estados Uni-
dos e China. No primeiro, por apresentar, 
como na Europa, todas as feições de um 
fenômeno de precarização laboral pro-
veniente da iniciativa do capital interna-
cional, ao descarregar a crise financeira 
sobre as costas da classe trabalhadora, 
pensando os incrementos tecnológicos 
em função do resgate de sua rentabilida-
de, acumulação e exploração laboral. No 
caso chinês, embora a lógica de acumu-
lação nas grandes empresas seja a mes-
ma, buscamos destacar que o estatuto 
da precariedade laboral era já intenso nas 
décadas de 1990 e 2000, uma processu-
alidade precarizante impulsionada pelo 
Partido Comunista Chinês em conúbio 
com o forte setor privado, na esteira da 
restauração capitalista, responsável por 
rebaixar o valor da força de trabalho in-
ternacionalmente. Isso faz com que esse 
processo não seja sentido exatamente 
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A Política Nacional de Tratamento de Resíduos Sólidos no Brasil determina que rejeitos orgâni-
cos e sólidos tenham disposição final ambientalmente adequada e ordena a desativação de 
lixões a céu aberto no país. O descarte de resíduos em aterros precariamente controlados, con-
hecidos como lixões, constituem um sério problema socioambiental que atinge 59% dos mu-
nicípios brasileiros. Mas, apesar de se traduzirem em espaços de duplo registro moral: fonte 
de riscos sanitários e de injustiças sociais, os lixões se constituem em lócus de “trabalho sujo” 
para milhares de catadores de materiais recicláveis e, neste sentido, suas desativações provo-
cam incertezas para a subsistência desses trabalhadores. Nossa pesquisa trata de coletores de 
resíduos sólidos, no Distrito Federal, confrontados ao momento crítico dos movimentos pela 
interdição da atividade de catação no Aterro do Jóquei, o chamado “Lixão da Estrutural”, na 
Cidade Estrutural. Os catadores criticam as condições de fechamento do aterro sem haver ga-
rantias de compensações pelo serviço insalubre de coleta seletiva que prestam à sociedade. 
Com base na análise sociológica do discurso de testemunhos desses trabalhadores sobre sua 
situação problemática, em protestos coletivos no espaço público e em vídeos gravados e publi-
cados na rede social Facebook, discutimos a mediatização do seu sofrimento social enquanto 
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Palavras-Chave:  Sofrimento social, catadores de materiais recicláveis, testemunhos, 
rede social digital, lixão.

micro prática discursiva de demanda por justiça social. Trata-se de um ato de superação de in-
justiças hermenêuticas que constituem uma verdadeira infrapolítica de visibilidade de “atores 
vulneráveis” como parte significativa da estratégia de mobilização social em torno da solução 
do problema público da inclusão socioprodutiva dessa categoria socioprofissional na economia 
circular local da reciclagem.

Brazil's National Solid Waste Treatment Policy stipulates that organic and solid waste must be 
disposed of in an environmentally appropriate manner and orders the decommissioning of open 
dumps in the country. The disposal of waste in precariously controlled landfills, known as dumps, 
is a serious socio-environmental problem that affects 59% of Brazilian municipalities. However, de-
spite being spaces with a double moral record: a source of health risks and social injustices, dumps 
are a place of “dirty work” for thousands of waste pickers and, in this sense, their decommissioning 
causes uncertainty for these workers' livelihoods. Our research deals with solid waste collectors 
in the Federal District, faced with the critical moment of the movements to ban waste picking at 
the Jóquei Landfill, the so-called “Lixão da Estrutural”, in Cidade Estrutural. The waste pickers are 
criticizing the conditions under which the landfill is being closed without any guarantee of compen-
sation for the unhealthy selective collection service they provide to society. Based on the sociological 
analysis of the discourse of these workers' testimonies about their problematic situation, collective 
protests in the public space and videos recorded and published on the social network Facebook, we 
discuss the mediatization of their social suffering as a micro discursive practice of demand for so-
cial justice. It is an act of overcoming hermeneutic injustices that constitute a true infra politics 
of visibility for “vulnerable actors” as a significant part of the social mobilization strategy around 
solving the public problem of the socio-productive inclusion of this socio-professional category in the 
local circular economy of recycling.

Keywords: Social suffering, waste pickers, testimonies, digital social network, dumpsite.

La Política Nacional de Tratamiento de Residuos Sólidos de Brasil estipula que los residuos orgánicos 
y sólidos deben eliminarse de forma ambientalmente adecuada y ordena el desmantelamiento de los 
vertederos a cielo abierto del país. La eliminación de residuos en vertederos precariamente controla-
dos, conocidos como basurales, es un grave problema socioambiental que afecta al 59% de los muni-
cipios brasileños. Pero, a pesar de ser espacios con un doble registro moral: fuente de riesgos para la 
salud y de injusticias sociales, los vertederos son un lugar de «trabajo sucio» para miles de recicladores 
y, en este sentido, su desmantelamiento provoca incertidumbre para el sustento de estos trabajadores. 
Nuestra investigación trata sobre los recolectores de residuos sólidos en el Distrito Federal, enfrenta-
dos al momento crítico de los movimientos para prohibir las actividades de reciclaje en el Vertedero 
Jockey, el llamado «Lixão da Estrutural», en Cidade Estrutural. Los recicladores critican las condicio-
nes en las que se está cerrando el vertedero sin ninguna garantía de compensación por el insalubre 
servicio de recogida selectiva que prestan a la sociedad. A partir del análisis sociológico del discurso de 
los testimonios de estos trabajadores sobre su problemática situación, de las protestas colectivas en el 
espacio público y de los videos grabados y publicados en la red social Facebook, discutimos la mediati-
zación de su sufrimiento social como una práctica micro discursiva de demanda de justicia social. Se 
trata de un acto de superación de injusticias hermenéuticas que constituye una verdadera infrapolíti-
ca de visibilidad de los «actores vulnerables» como parte significativa de la estrategia de movilización 
social en torno a la resolución del problema público de la inclusión socioproductiva de esta categoría 
socioprofesional en la economía circular local del reciclaje.

Palabras clave: Sufrimiento social, recicladores, testimonios, red social digital, vertedero.
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E ste texto joga luz sobre a função 
epistêmica do testemunho de “ato-

res vulneráveis” em contexto de mobiliza-
ção social ao proporcionar novos conheci-
mentos e perspectivas acerca de problemas 
sociais que os afligem. As lutas sociais não 
só produzem visões contra-hegemônicas 
sobre a realidade (social), mas também de-
senvolvem métodos inovadores de investi-
gação política que têm sido capazes de de-
safiar “formas exemplares” consagradas de 
prática democrática.

Este artigo visa desenvolver o relato de 
um caso ilustrativo de ato testemunhal como 
um tipo de inovação político-cognitiva que 
oportuniza a superação das desvantagens 
epistêmicas que grupos oprimidos experi-
mentam, remetendo ao que Miranda Fricker 
(2017) chama de fenômeno de “margina-
lização hermenêutica”. Postulamos que o 
testemunho constitui prática epistêmica fun-
damental enquanto recurso comunicativo 
que participa da construção da experiência 
coletiva do sofrimento social com potencial 
de informar a mobilização social. Trata-se 
de um processo de aprendizagem coletiva 
que ocorre em “clima hermenêutico inclusi-
vo” (Zamora, 2017) capaz de induzir à con-
fiança epistêmica necessária para se con-
trapor ao que se considera injusto. Assim, 
apresentamos um caso de demonstração 
de capacidade hermenêutica e testemunhal 
de catadores de material reciclável, em esta-
do emocional de sofrimento, em função das 
incertezas sobre a continuidade de sua sub-
sistência devido à desativação de um aterro 

de dejetos a céu aberto, na Cidade Estrutu-
ral, no Distrito Federal, onde realizavam o 
“trabalho sujo” da triagem do lixo seco.

	 A interdição da atividade da catação 
de resíduos (orgânicos e sólidos) em ater-
ros sanitários semicontrolados no Brasil 
decorre da aplicação da Lei nº 12.305, de 
2010, que institui a Política Nacional de Tra-
tamento de Resíduos Sólidos no país (Lei nº 
12.305, 2010), e apresenta duas medidas 
fundamentais. Ela determina que rejeitos de 
todos os tipos tenham disposição final am-
bientalmente adequada, contando com a 
prática da coleta seletiva para destinação de 
materiais reaproveitáveis para a reciclagem, 
prevendo também a inclusão socioprodutiva 
de coletores de resíduos sólidos na econo-
mia circular via cooperativismo popular, e 
ordena a desativação dos chamados lixões 
(aterros a céu aberto) no país. Esses traba-
lhadores se notabilizaram na cena pública 
de implementação da política nacional de 
gestão de resíduos sólidos no Distrito Fe-
deral ao criticarem as condições de nego-
ciação com o poder público local acerca do 
encerramento de sua atuação laboral no 
lixão sem garantias de compensação pelo 
serviço insalubre prestado à sociedade, lan-
çando mão de dispositivos de comunicação 
e protestação social. Os catadores deram 
vazão a experimentações democráticas em 
redes sociais digitais como estratégia de pu-
blicização de seu sofrimento social devido à 
situação problemática que enfrentavam, ro-
bustecendo, assim, a racionalidade da sua 
própria mobilização social em busca de um 
compromisso com o governo distrital para 
solução do problema público da inclusão 

Introdução
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socioprodutiva da categoria na economia da 
reciclagem da região.

O foco de nossa análise está na adoção 
do testemunho autoral do sofrimento social 
desses trabalhadores em reuniões presen-
ciais com agentes públicos (Defensoria e 
Ministério Públicos), na frente do Aterro do 
Jóquei, para o exercício interpretativo de 
suas experiências laborais no lixão como 
injustas e em vídeos gravados no próprio 
lixão, veiculados em rede social virtual, de-
nunciando as suas condições de trabalho e 
incertezas sobre a reparação oferecida pelo 
governo distrital em função de seus serviços 
prestados como agentes fundamentais da 
coleta seletiva na capital do país.

Com a prática testemunhal da experiên-
cia catadora em um lixão na mídia social Fa-
cebook, pudemos constatar o ato conjuntivo 
epistêmico e político-comunicativo desses 
trabalhadores da reciclagem quando, de um 
lado, se deslocam de um estado primário 
sensível de indignação para outro secundá-
rio, refletido em apresentação de provas e 
argumentos, executando assim algo muito 
próximo ao que Louis Quéré (2012, 2021), 
inspirado na teoria das emoções de John 
Dewey (1894), conceitua como “trabalho 
das emoções”. E, de outro, observamos a 
estratégia de política de comunicação de pu-
blicidade de longo alcance da palavra cata-
dora ao utilizarem uma das principais redes 
sociais online no Brasil.

A etapa do sofrimento de segunda ordem 
se apresenta como primordial para a ra-
cionalização da denúncia epistêmica (des-
consideração de suas críticas pelo governo 
distrital na condução da PNRS) e de injus-

tiças sociais (escassez de renda, déficit de 
coletiva seletiva e insalubridade no local de 
trabalho) às quais se veem submetidos. Dos 
testemunhos individuais do sofrimento cau-
sado pelos movimentos em torno da desati-
vação do Lixão da Estrutural advém um bem 
comum, resíduos recicláveis “para todos” e 
infraestrutura socioeconômica para sua co-
mercialização fora do aterro.

O sofrimento social pode ser considerado 
registro afetivo propedêutico à crítica dirigida 
à(s) sua(s) causa(s) e a seus efeitos na vida 
de quem sofre. Nesse sentido, podemos 
vislumbrar um potencial de acionamento de 
reflexividade e agência quando o sofrimen-
to leva à experiência de injustiça percebida 
como tal pelo ator social que evidencia o 
rompimento ou a fragilização de lastros nor-
mativos nos quais se amparavam a ordem 
normal de sua rotina e vivências. Assim, a 
experiência de injustiça social começa no 
“sentir” e se faz pela articulação entre so-
frimento, indignação e situação pragmática 
designada como problemática. Disso decor-
rem possibilidades de formulação coletiva 
de problemas públicos, e sua veiculação em 
arenas de visibilidade e simbolização (inter-
pretação). Mas certas minorias não detêm 
os meios simbólicos que lhes permitiriam 
articular as experiências de sofrimento de 
seus membros de forma adequada a seus 
fins interpretativos e normativos (Zamora, 
2015, 2017, 2019). Os membros dessas mi-
norias carecem dos meios simbólicos para 
tornar suas experiências compreensíveis e 
aceitáveis, tanto para eles mesmos quanto 
para o resto da sociedade, o que se traduz 
em uma forte barreira a lutas por reconheci-
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mento (Honneth, 2003).
A escassez de espaços de simbolização, 

como as arenas do jornalismo, do legislativo 
ou do judiciário, leva a uma exclusão siste-
mática dessas minorias oprimidas dos lu-
gares de produção simbólica, o que Fricker 
(2017) denominaria de “injustiça herme-
nêutica”¹. Nesse sentido, as mídias sociais 
digitais constituem espaços alternativos 
de expressão e aparição de sujeitos mino-
ritários que não cumpririam as condições 
normativas da ética do discurso da esfera 
pública habermasiana, oportunizando um 
lócus de engendramento de uma política 
de visibilidade em torno do reconhecimento 
de lutas sociais cujo potencial permite uma 
“quase-interação mediatizada” capaz de 
criar “intimidade não recíproca à distância” 
(Thompson, 2005) com públicos possíveis 
e implicações nas relações complexas e 
mutáveis entre visibilidade e poder político. 
Nesses espaços, no entanto, também se 
desdobram disputas semânticas em tor-
no da gramática dos conflitos sociais. Pelo 
número de usuários, as redes sociais da in-
ternet, ao darem publicidade a problemas 
sociais, também publicizam omissões dos 
poderes públicos em relação a injustiças e 
reivindicações de grupos sociais.

Entendemos que levar a sério a descrição 
do sofrimento vivido em narrativas testemu-

nhais de quem sofre pode contribuir para tirar 
grupos sociais subalternizados da invisibili-
dade e a atribuir aos indivíduos a capacidade 
de reivindicar e de agir coletivamente para 
transformar as condições de sua existência. 
Nesse sentido, “a questão do testemunho 
está ligada a duas outras questões: àquelas 
de sofrimento e verdade. As demandas do 
testemunho nunca se impõem tão fortemen-
te como quando o sofrimento está em jogo” 
(Boltanski, 2015, p. 147). Ao operarem em 
regime de justiça e de justificação (Boltanski, 
2000), os testemunhos dão prova de sua ver-
dade quando expõem designações do que 
seria justo e injusto em relação à situação 
problemática que ajudam a denunciar para 
torná-la inaceitável (Boltanski, 2009).

A proposta deste artigo é, justamente, levar 
a sério problematizações produzidas por tra-
balhadores da reciclagem em suas avaliações 
sobre a justeza de sua situação de vida em um 
aterro sanitário semicontrolado, enfatizando a 
distinção analítica das categorias de sofrimen-
to social e testemunho em relação a todo o 
processo de protesto coletivo visibilizado.

Embora saibamos que o sofrimento, em 
seus efeitos psicossociais induzidos pela 
violência, pela pobreza e exclusão, pode iso-
lar os indivíduos em sua dor e inibir ações 
protestatórias (Renault, 2008), procuramos 
compreender como um ator coletivo conse-

1 Fricker (2017) discute dois tipos de injustiça epistêmica: a testemunhal e a hermenêutica. A primeira ocorre quando os 
preconceitos levam um ouvinte recorrentemente, de forma estrutural-sistemática, a diminuir a credibilidade dos julga-
mentos e críticas de um emissor/enunciador; já a segunda corresponde a uma fase anterior em que a falta de recursos 
interpretativos coletivos dificulta que um sujeito compreenda suas próprias experiências, dificultando a denúncia pública 
de injustiças.
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gue publicizar suas vulnerabilidades, suas 
demandas e sua “identidade” grupal, teste-
munhando sobre a situação social por ele 
veiculada e adquirindo visibilidade para si e 
para um público mais amplo. Trata-se do pro-
blema da politização tanto do sofrimento so-
cial (Herzog, 2018) como da experiência de 
injustiça social (e simbólica) vivenciada por 
“públicos frágeis”, subalternizados, (Scott, 
2003) em um quadro de lutas por reconheci-
mento social que requer capacidade e espa-
ços para formulação de críticas, no sentido 
de convertê-las em demandas e ação coleti-
va (Honneth, 2007, 2018; Renault, 2004).

Do ponto de vista metodológico, pode-
mos ver claramente como as abordagens da 
sociologia pragmática da crítica (Boltanski 
& Thevenot, 2020), dos problemas públi-
cos (Gusfield, 2014; Cefai, 2017a, 2017b) e 
da análise sociológica do discurso (Herzog, 
2011; Ruiz, 2009) nos permitiram dar conta 
do percurso lógico do deslocamento do sofri-
mento social para a experiência pública de in-
justiça de um grupo subalternizado. Isso nos 
forneceu chaves para uma analítica de mobili-
zações sociais em seus objetivos contestató-
rios ao lançarmos um olhar mais atento ao ex-
perimentalismo dos catadores quando estes 
se beneficiam de recursos democráticos para 
fazer política, como a ocupação do espaço 
público em passeatas e os usos das tecnolo-
gias da informação e da comunicação.

O texto está dividido em quatro seções, 	
além desta introdução e das considerações 
finais. Na primeira parte, discutimos em que 
medida o sofrimento social pode ser entendi-
do como âncora de uma “pedagogia eman-
cipatória”, no seio de uma teoria da crítica 

imanente em que o subalterno se notabiliza 
como crítico social. No item seguinte trata-
mos da capacidade de conversão do sofri-
mento em crítica social com potencial mobi-
lizador, tendo como pano de fundo empírico 
protestações de catadores em torno do fe-
chamento do Lixão da Estrutural. Na terceira 
parte destacamos a capacidade de mediati-
zação do sofrimento social, a partir da prática 
epistêmica do testemunho daqueles traba-
lhadores da reciclagem, em espaços online 
e offline, para mobilização de seus pares. E, 
finalmente, empreendemos uma analítica 
do discurso catador, veiculado no aplicativo 
Facebook, apontando para o paradoxo da 
política ambiental do fechamento dos lixões 
sem garantia de coleta seletiva e inclusão so-
cioprodutiva em cooperativas de triagem e 
reciclagem de materiais reutilizáveis.

A pesquisa detectou algumas tendências 
centrais que vêm moldando experiências de 
formulação de problemas públicos na con-
temporaneidade, as quais dizem respeito ao 
envolvimento de atores vulneráveis no debate 
sobre suas soluções. Trata-se de evidenciar 
a função epistêmica de pessoas que sofrem, 
pois, essas fornecem novas perspectivas na 
arena pública sobre enfrentamentos de situa-
ções problemáticas que as afligem.

Sofrimento social de “atores vul-
neráveis” como âncora de uma 
“pedagogia emancipatória”

As pessoas sofrem por diversos motivos, 
em diferentes situações consideradas pro-
blemáticas e/ou desestabilizantes. Indepen-
dentemente das expectativas normativas 
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em relação às instituições sociais, sofrer é 
condição humana fundamental. Mas o que 
interessa, do ponto de vista sociológico, é in-
terrogar: por que se sofre? Quais as causas 
de um sofrimento? O sofrimento social de-
corre do descompasso entre reivindicações 
normativas e constatação ou vivência do 
real ou, nos termos de Boltanski (2009), dos 
descompassos entre realidade (instituições, 
normas, regras) e mundo social (cotidiano 
das pessoas). Conectam-se, assim, reali-
dade psicológica, sofrimento e um elemento 
social (Renault, 2004). Mas, qual sofrimento 
está contido na ideia de sofrimento social? 
Por exemplo, dizer que eu sofro significa que 
houve um julgamento sobre uma realidade 
da qual tínhamos uma consciência, mas que 
foi alterada engendrando uma outra ciência 
de uma situação considerada sofrível. O so-
frimento aqui é visto como o motor da crítica 
e da mudança social. Herzog (2018, p. 8, tra-
dução própria) esclarece que “Ao entender 
a evitação do sofrimento como a evitação 
do reconhecimento errôneo, fica claro que 
o sofrimento de segunda ordem não é uma 
norma, mas sim uma multiplicidade de nor-
mas que mudam historicamente, trata-se do 
sofrimento produzido quando essas normas 
não são realizadas”.

Se o sofrimento é sistêmico e tem cará-
ter propedêutico a protestações coletivas, 
como ele se torna um elemento de crítica 
social? Honneth (2013) explica que desde 
Adorno o humano se desumaniza em fun-
ção das relações sociais existentes e suas 
assimetrias de poder. Para entender esse 
processo, Adorno sugere ancorar o conhe-
cimento nas experiências que agitam as 

normas que regem a vida e as formas cog-
nitivas, ou seja, a experiência da crise e do 
sofrimento humano: “dar voz ao sofrimento 
é uma condição de toda verdade”, ou seja, o 
sofrimento é indício de fenômenos sociais, 
pois o indivíduo experimenta o sofrimen-
to subjetivamente a partir da mediação da 
objetividade das condições sociais. Em ter-
mos adornianos, a “sociedade se torna per-
ceptível quando dói”. O sofrimento não seria 
uma base conceitual para o conhecimento, 
mas uma experiência corporal que constitui 
o próprio conceito de ser humano.

Mas, para uma “pedagogia emancipa-
tória”, não é necessário apenas sofrer. É 
preciso haver a passagem do “mero” sofri-
mento para uma versão refletida do objeto 
que faz a pessoa sofrer. Renault (2008) tipi-
fica duas variações de sofrimento (normal 
e anormal). O tipo normal seria o sofrimen-
to integrado à vida, que, de tão rotinizado, 
parece ser suportável. Já o modo anormal 
diz respeito ao sofrimento que se torna in-
suportável, tornando muito difíceis as rela-
ções consigo mesmo e o mundo, pois esse 
sofrimento tem caráter incapacitante.

Podemos falar também de sofrimento de 
primeira e segunda ordens (Herzog, 2018). 
Aqui, o sofrimento primário está ligado a fe-
nômenos que não precisam necessariamen-
te ser percebidos em termos de sofrimento. 
Já o sofrimento secundário revela-se quan-
do há a percepção do sofrimento por quem 
sofre. Assim, o sofrimento social, como sofri-
mento de segunda ordem, ou sofrimento por 
desrespeito (negação de reconhecimento), 
depende de como um fenômeno específico 
de primeira ordem é percebido.
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2 Trata-se da “ideologia de reconhecimento” e “ideologia do desrespeito”. Na primeira modalidade, temos uma situação 
em que deveríamos esperar sofrimento, mas esse não é percebido como desrespeito pelo ator social, ou é racionalizado 
por algo como uma “falsa consciência”. A segunda forma refere-se a situações de causas de sofrimento que não encon-
tram eco em padrões normativos legítimos e legais em democracias, como é o caso de pessoas brancas sentirem-se 
prejudicadas por ações afirmativas que “privilegiariam” pessoas não-brancas (Honneth, 2007).

... o sofrimento social como fenômeno 
de segunda ordem não é um ponto de 
partida original, autêntico ou natu-
ral, mas está sempre relacionado ao 
quadro normativo socialmente acei-
to em um contexto sócio-histórico 
específico. Isso também significa que, 
embora estejamos falando do sofri-
mento como uma âncora pré-cientí-
fica, empírica e moral para a crítica, 
o sofrimento social não é pré-social 
ou pré-discursivo. Ele está inserido 
em um mundo social de construção 
(discursiva) de reivindicações nor-

mativas (Herzog, 2018, p. 9).

A crítica imanente pautada no sofrimen-
to social refere-se apenas à diferença entre 
reivindicação e realidade. Ou seja, somente 
aquelas ações sociais que contradizem ex-
pectativas normativas produzem sofrimen-
to social. Essas, como enfatiza Honneth 
(2007), podem encarnar formas ideologi-
zadas de perceber determinadas situações 
criticáveis² e, inclusive, contrariar princípios 
democráticos de convívio social amparados 
em pluralismos, diversidades e diferenças.

Ao tratarmos de expectativas normativas 
frustradas, acreditamos que elas estão em 
conexão direta com um “campo de experiên-
cias”, tal como nos lembra Koselleck (2006), 
“não há um sem o outro”. Da experiência é 
possível tomar expectativas e experimenta-
ções para se alcançar a reversibilidade da 
situação que se apresenta como intolerável. 
Isso requer a passagem do sofrimento social 

para a experiência de injustiça social, que, por 
sua vez, exige certa reflexividade. Trata-se 
de uma supervalorização das experiências 
subjetivas dos sujeitos como instrumento 
fundamental para lutas por reconhecimento, 
mesmo quando nos questionamos sobre a 
capacidade crítica de atores sociais subalter-
nizados em situações coercitivas.

Celikates (2012), observa o problema 
da desigualdade entre atores sociais, em 
termos de seu acesso desigual à crítica, 
ao discutir a tese de Boltanski e Thévenot 
(2020) sobre os regimes de justificação 
operados pelas pessoas em função de suas 
capacidades de criticar. No entanto, cons-
trangimentos estruturais, por um lado, não 
necessariamente impedem a capacidade 
crítica do ator social, se a tomarmos como 
pressuposto teórico ou premissa metodoló-
gica e não como um objeto de estudo (Cam-
pos, 2016). Mas, por outro, posições sociais 
desprestigiadas e desfavorecidas, inclusive 
hermeneuticamente, poderiam dificultar a 
“formalização da crítica”, enquanto disposi-
tivo, “um construto de elementos (objetos) 
capazes de operacionalizar algo.  .  . como 
uma ferramenta, formada por peças.” (Wer-
neck & Loretti, 2019, p. 351) cuja efetivação, 
a partir de um conjunto de manifestações 
de insatisfação, desgosto, frustração, defi-
ne uma situação como crítica.
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Assim, a concepção de capacidade crítica 
pode nos servir heuristicamente se a conce-
bermos não como um fato de competência 
sociolinguística dada, mas em termos de 
seus efeitos possíveis e verificáveis na perfor-
mance da ação, como em cenas de protesto 
(coletivo) envolvendo atores vulneráveis.

O campo semântico para definir vulnerabi-
lidade é vasto e pluridisciplinar, mas podemos 
esclarecer que a abordagem da vulnerabilida-
de evocada aqui não se refere à essência de 
indivíduos socialmente desfavorecidos, mas 
à situação, episódica ou renitente, em que 
pessoas atestam incapacidade de se des-
vencilhar de inquietações, constrangimentos 
ou riscos (sociais, ecológicos, sanitários, físi-
cos) que comprometem sua liberdade, inclu-
sive de escolha e, por isso, estão vulneráveis. 
Da mesma forma, a vulnerabilidade das con-
dições de vida das pessoas em estado de po-
breza e precariedades não pode se confundir 
com a sua capacidade discursiva para falar 
da própria situação (Tourette-Turgis & Thie-
venaz, 2012). Nesses termos,

o falante vulnerável tem um ponto 
de vista sobre as suas condições de 
existência, produz um discurso par-
ticularmente sobre si mesmo e exer-
ce o poder de agir para resistir à po-
breza e à dominação; as designações 
que lhe são atribuídas geralmente 
vêm de fora, de uma fragmentação 
lexical e empírica resultante do dis-
curso das políticas de assistência 
social ou do trabalho dos pesquisa-
dores, e não do seu ponto de vista, do 
seu discurso e do seu poder de agir; 
os investigadores correm o risco de 
investir a sua posição social, ideo-
lógica e política no seu trabalho em 
oradores vulneráveis (atores fracos, 
subproletários ou subalternos) (Pa-
veau, 2017, p. 143).

Dito de outra forma, nos termos de Medina 
(2012), pessoas marginalizadas têm acesso 
privilegiado ao conhecimento social porque 
tendem a desenvolver uma “lucidez subversi-
va” a partir da qual “é provável que detectem e 
resolvam pontos cegos e desenvolvam novas 
formas de lucidez capaz de enriquecer a cog-
nição social” (p. 45). Pessoas pertencentes a 
grupos oprimidos tendem a acessar uma con-
dição de “metalucidez”, entendida como a ca-
pacidade de reconhecer os limites das formas 
dominantes de ver e de os verbalizar.

Na próxima seção trataremos do caso 
empírico da reação dos trabalhadores infor-
mais da coleta seletiva do DF confrontados 
à desativação do Lixão da Estrutural, resti-
tuindo a capacidade interpretativa do falan-
te vulnerável. Atestamos que a experiência 
lúcida de sofrimento produz novos pontos 
de vista que permitem tanto iniciar lutas so-
ciais como revelar a dimensão propriamen-
te cognitiva dessas.

Capacidade de conversão do so-
frimento em crítica social mo-
bilizadora: protestações de ca-
tadores do Lixão da Estrutural

Os movimentos em torno do fechamen-
to do Aterro do Jóquei, conhecido como 
Lixão da Estrutural, datam dos anos 1990, 
quando órgãos do poder público, como a 
Defensoria Pública, Ministério Público e go-
verno distrital, discutiam as condições in-
toleráveis de insalubridade do trabalho dos 
catadores de resíduos sólidos no Aterro do 
Jóquei, na cidade da Estrutural, no Distrito 
Federal, e os efeitos ambientais provocados 
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pela decomposição dos rejeitos orgânicos 
ali depositados, resultando em substâncias 
tóxicas e poluentes como o chorume. Trata-
-se, assim, de um quadro de duplo registro 
moral de injustiças: social e ambiental. Mas 
somente a partir de 2010, com a criação da 
Política Nacional de Tratamento de Resídu-
os Sólidos (PNTRS), as ações públicas para 
a desativação dos lixões no país ganharam, 
de fato, fôlego e regulamentação, prevendo 
a inclusão socioprodutiva dos catadores em 
cooperativas de triagem de resíduos sólidos 
e reciclagem (Lei nº 12.305, 2010).

O Lixão da Estrutural, no qual atuavam 
cerca de 3.000 catadores, foi desativado 
em janeiro de 2018, mas nossa pesquisa 
de campo ocorreu entre 2016 e 2019, tendo 
como objeto de investigação os atos de re-
sistência produzidos pelos trabalhadores da 
reciclagem diante de um sistema de com-
pensação social acionado pelo poder públi-
co para protegê-los das injustiças diante da 
desativação do aterro, onde exerciam a mo-
dalidade de “trabalho sujo”, em contato direto 
com resíduos produzidos pela sociedade.

O dispositivo de compensação propos-
to pelo poder público pela interdição da ca-
tação no aterro se traduzia, basicamente, 
em uma renda mínima (na época, 350 reais 
por pessoa) paga durante a transição do li-
xão para galpões de triagem; formação em 
educação ambiental e gestão de empresas 
sociais de reciclagem (Procatador); inserção 
em cooperativas de tratamento de resíduos 

sólidos e contratação desses catadores co-
operados pelo GDF para coleta e triagem de 
materiais recicláveis. No entanto, os traba-
lhadores da catação destacavam o proble-
ma do déficit de coleta seletiva nas regiões 
administrativas do DF e a insuficiência do 
valor da bolsa para sua subsistência e das 
garantias de inclusão socioprodutiva: “sem 
resíduo seco coletado pelo governo a gen-
te não tem como trabalhar nos galpões”, 
“Bolsa não é renda para catador”, “Lixão 
fechado quando o último catador for incluí-
do”, vociferavam os catadores em audiência 
pública com o governo distrital, no Palácio 
do Buriti³, em tratativas de negociação com 
o poder público local acerca das condições 
de fechamento do aterro.

Na pesquisa, verificamos, em mini mo-
bilizações no espaço público, dentro e fora 
do Lixão da Estrutural, em vídeos grava-
dos e veiculados em redes sociais digitais, 
as reações dos catadores àquilo que jul-
gavam insuficiente como reparação para 
atender às suas necessidades existenciais 
e materiais. Além disso, contestavam o 
fato de haver limites de vagas nos galpões 
de triagem para a incorporação de todos 
os catadores cooperados.

Observamos que os catadores não se 
posicionavam, necessariamente, contra 
o encerramento de suas atividades no li-
xão, “Não somos contra o fechamento do 
lixão”, mas “os galpões são tão desumanos 
como o lixão”, porque “lá só vai ter rejeito, 

3 Terceiro encontro dos catadores atuantes no Lixão da Estrutural com o governador Rodrigo Rollemberg, 2/10/2017.



91

v. 60 n. 2, 2024 – ARTIGOS

DA MEDIATIZAÇÃO DO SOFRIMENTO SOCIAL À EXPERIÊNCIA

sem coleta seletiva”. No entanto, sinaliza-
ram posições ambíguas em relação à ques-
tão ambiental quando se tratava de suas 
experiências laborais e de sociabilidades 
nesse espaço, pois, ao mesmo tempo em 
que admitiram que a vida no aterro causava 
danos indeléveis e de consequência direta 
em suas vidas (sobretudo de saúde), argu-
mentavam que o lixão era sua principal fon-
te “segura” de renda, da qual “não se enver-
gonhavam”, e lugar onde construíram, ao 
longo dos anos, vínculos sociais de caráter 
eletivo (Paugam, 2017).

Tais representações do aterro da Cidade 
Estrutural dialogam com o trabalho de Lima 
(2018, 2023), sobre sua pesquisa no Jardim 
Gramacho, no RJ, constatando que “Ao 
contrário do imaginário em torno dos lixões, 
que imputa a esses espaços sentidos ne-
gativos relacionados à miséria, à exclusão 
social e à marginalidade, o aterro de Jardim 
Gramacho se apresentava para os cata-
dores como um local caracterizado menos 
pela escassez e mais pela fartura” (2018, 
p.  156). Nesse caso, reconhecer o caráter 
polissêmico do que chamamos lixão impli-
ca admitir a inexistência de um problema 
social a priori, para os catadores, e de uma 
nova interpretação de velhas questões so-
ciais que agora se constituem em problema 
para um público que se pergunta sobre a 
justeza da adoção de medidas socioam-
bientais para proteção da “natureza”, sem 
garantia de seus direitos sociais.

Enfocamos, assim, como as incertezas 
engendradas pelo fechamento do aterro a 
céu aberto no DF levam à configuração de 
uma situação problemática a partir da qual 

esses trabalhadores formulam um proble-
ma público (a insuficiência da reparação 
pela desativação do Aterro do Jóquei), 
demonstrando suas capacidades de sim-
bolizar experiências de injustiça social, 
fundamentalmente a partir da linguagem 
do testemunho, que levaram a ações co-
letivas em reação ao aparato que visava 
expiar uma situação de precariedade ma-
terial e desrespeito.

A experiência, nesse sentido, é ponto 
de partida da reflexão, porque potencial-
mente produz consciência e conhecimen-
to e possibilita a produção de uma experi-
ência modificada, o que torna visível nosso 
interesse pelo conceito de (in)capacidade 
de criticar e agir. Trata-se não de uma ca-
pacidade que decorreria da responsabi-
lidade do ator, como indivíduo, ser capaz 
de formular e expressar crítica, mas do 
que torna possível, limitante ou constran-
gedor, no ambiente social dos atores, a 
mobilização de críticas, criação de cenas 
de ação e de dispositivos de resistência e 
mobilização, explorando quais elementos 
de seu meio podem torná-los incapazes 
de criticar e agir (Leal, 2019).

Renault (2004) lembra das dificuldades 
que podemos encontrar para transformar 
uma experiência de injustiça em demandas 
políticas coletivas e o quanto essas podem 
levar a um forte ressentimento em relação 
à política institucionalizada⁴. No entanto, no 
caso dos catadores mobilizados levados 
em consideração neste estudo, a experiên-
cia de injustiça instrui um modelo de crítica 
social capaz de descrever o sofrimento so-
cial, assumindo uma forma política.
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Então, nos chamou a atenção a maneira 
de vivenciar a injustiça social no caso dos 
catadores e sua capacidade de traduzi-las 
em imagens e sons (vídeos), como engen-
dramento de um dispositivo de denúncia pú-
blica, sensibilização e mobilização coletiva.

Interessamo-nos, assim, pela passa-
gem do sofrimento de primeira ordem (so-
frimentos suportáveis pelos catadores na 
labuta no lixão) para o de segunda ordem 
(sofrimento insuportável causado pelo fe-
chamento iminente do aterro), quando os 
catadores demonstram capacidade de 
conversão do sofrimento em crítica social 
mobilizadora, impulsionados pela busca de 
reconhecimento de seus direitos como ci-
dadãos, aliando “política da piedade” a “po-
lítica da justiça” (Boltanski, 1993).

Honneth⁵ exprime uma promissora cons-
trução teórico-metodológica para pensar-
mos em uma pedagogia da emancipação a 
partir de registros afetivos como o sentimen-
to de indignação proveniente do sofrimento 
enquanto fonte motivacional, moralmente 
mediada, de descontentamento e resistên-
cia social (Honneth, 2003), capaz de, con-
sequentemente, estimular indivíduos para a 
entrada em grupos políticos e movimentos 
contestatórios. Isso porque, para Honneth 
(2018), as experiências morais se inflamam 
devido ao dano daquilo que podemos obser-

var como as expectativas morais dos sujei-
tos desenvolvidas durante a socialização in-
dividual, ou seja, ferimentos no “moral point 
of view” das pessoas (Honneth, 2018). As-
sim, nos interessamos pela possibilidade de 
encontrar um elemento imanente à própria 
realidade social dos catadores mobilizados 
em torno do problema do fechamento do li-
xão que dá sustentação não só à crítica teó-
rica, mas representa em si um momento de 
possível transcendência intramundana, ou, 
em outros termos, um potencial de provocar 
mudanças e a emancipação desses traba-
lhadores, sem desprezar o trabalho reflexi-
vo e intelectual do crítico teórico (Honneth, 
2018; Celikates, 2012).

Em Honneth, não apenas localizamos 
o elemento pré-científico de emancipação 
nos sentimentos de desrespeito social, mas 
também, a partir de uma perspectiva volta-
da para o conflito, nos reencontramos com 
o pressuposto da Teoria Crítica segundo o 
qual dentro de uma sociedade já existem 
elementos que possibilitam críticas prático-
-morais. Essas podem ser operadas pelas 
pessoas que sofrem e se tornam críticas da 
realidade institucional ancoradas no sofri-
mento anormal ou de segunda ordem.

Mas a capacidade de conversão do sofri-
mento social em crítica social mobilizadora 
reabre o debate sobre a capacidade deli-

4 Renault (2017) ainda adverte que os movimentos sociais que alimentam o populismo autoritário ou formas antipolíticas 
de protesto são formas de luta contra a experiência de desprezo social que, por meio de uma restauração religiosa da 
autoestima, fornecem uma ilustração às vezes trágica.
5 Honneth (2013) observa que as lutas em repúdio à negação de reconhecimento (reificação) se sustenta em apoios nor-
mativos para elaboração do conteúdo da demanda de estima social que visa a compensação de desapontamentos em 
larga escala em uma esfera de ação por meio de reparação do desrespeito, muitas vezes em outra esfera.
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berativa e de justificação dos atores sociais 
sofrendo uma injustiça. Isso porque as de-
sigualdades sociais, como sabemos, levam 
também a desigualdades de capacidade, 
gerando uma estratificação em que aque-
les que são categorizados como pobres, 
desprovidos de recursos considerados re-
levantes para se fazer o que se quer, estão 
privados de direitos e liberdades das quais 
dispõem os outros. Disso decorre a impor-
tância de atentarmos para formas silencio-
sas (Scott, 2003) ou inovadoras de práticas 
epistêmicas críticas de atores vulnerabiliza-
dos (Fricker, 2017), uma vez que cada um é 
“potencialmente capaz” mesmo com o pou-
co que se oferece, em termos de chances 
de acesso a bens e serviços, porque esses 
conferem, revelam e atualizam capacidades 
(Genard, 2007). Nessa direção, as capa-
cidades aparecem em dois registros prag-
máticos conexos: como potencialidades às 
vezes frágeis, mas sempre mobilizáveis e 
diversificadas segundo os indivíduos e as 
situações (Genard & Cantelli, 2008) e en-
quanto poder facultado ao ator associado a 
competências, em termos de saberes (práti-
cos e teóricos) (Boltanski, 2000). Para além 
da concepção seniana da liberdade de esco-
lha (Sen, 2008), transitamos entre múltiplas 
formas de capacidades práticas engajadas 
ao nível da ação significativa, da qual a fala 
articulada é também uma das figuras essen-
ciais (Breviglieri, 2008).

Nesse sentido, identificamos no quadro 
de nossa pesquisa o testemunho como re-
curso epistêmico e comunicativo mobiliza-
do pelos catadores para alcançar objetivos 
do movimento local de trabalhadores da re-

ciclagem popular como demonstração de 
suas capacidades crítica e organizacional, 
superando injustiças epistêmicas e sociais 
e revelando disposições subjetivas não ne-
cessariamente asseguradas a todos pelos 
direitos de cidadania (Autora, 2019).

O testemunho se converte, assim, como 
um método para protestação social, uma 
vez que se traduz em experimentação po-
lítica capaz de superar desvantagens epis-
têmicas de grupos sociais vulneráveis que 
sofrem “marginalização hermenêutica” 
(Fricker, 2007). Trata-se de enfrentar “pato-
logias culturais” (Zamora, 2017) como a ex-
clusão midiática de sujeitos de direito, vistas 
como obstruções experienciais que com-
prometem a publicidade discursiva de “ato-
res frágeis”, dificultando, no sentido político, 
o “tornar ou tornar-se”, o “fazer ou fazer-se” 
público (Cefai, 2019).

Da mediatização do sofrimento 
social à experiência pública de 
injustiça: o uso do testemunho 
para mobilização dos catadores 
do Aterro do Jóquei

As políticas de tratamento dos resíduos 
sólidos no Brasil que levam à desativação 
dos lixões para atividades da catação e for-
talecem a política da reciclagem popular 
mediante uma lógica inclusiva dos catado-
res preveem um compromisso⁶ entre razão 
sanitária, ecológica e econômica; entre jus-
tiça social e ambiental. Isso significa estabe-
lecer convenções para orientar o estabele-
cimento de um acordo justificável do ponto 
de vista cívico-democrático com a definição 
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de um certo bem comum (Boltanski & The-
venot, 2020) que se refere, no caso analisa-
do aqui, à articulação entre justiça ambiental 
e justiça social. Nesses termos, firmar um 
compromisso (Nachi, 2004) requer a sus-
pensão, mesmo que episódica, de conflitos 
para viabilização de um acordo que leve a 
sério a complexidade moral e política dos 
danos causados ao meio ambiente, à saúde 
pública aliados a questões sociais. Embora 
a legitimidade da ação pública de suprimir os 
lixões esteja assentada em uma moral sani-
tária e ecológica, segundo diretrizes globais 
de mitigação de danos ambientais, com o fe-
chamento dos aterros a céu aberto, o envol-
vimento dos catadores no debate sobre sua 
inclusão social na economia de tratamento e 
comercialização de resíduos sólidos se torna 
incontornável para qualquer compromisso 
justo com agentes da coleta seletiva popular.

Neste artigo, destacamos como o teste-
munho de atores sociais que sofrem e de-
nunciam causas e consequências de seu 
sofrimento contribui para a melhoria da qua-
lidade epistêmica dos processos decisórios 
democráticos. Nesse sentido, o testemunho 
das pessoas que sofrem cumpre uma fun-
ção epistêmica ao fornecer novas perspecti-
vas para o debate sobre soluções de proble-
mas públicos que as afligem.

Cotejamos e analisamos dados audio-

visuais relacionados ao fechamento do 
Aterro do Jóquei com base na identificação 
de momentos críticos para os coletores de 
materiais recicláveis. Acessamos vídeos 
apoiados em imagens e palavras faladas, 
gravadas com uso de celular e disponibili-
zadas na rede social Facebook, particular-
mente na página de uma liderança do mo-
vimento distrital de trabalhadores da coleta 
seletiva, a qual identificamos, no sentido 
blumeriano, como “agitador” das mobiliza-
ções sociais (Blumer, 1939), enquanto di-
fusor da “inquietação social”: o ex-catador 
Daniel⁷. Antes e depois da desativação do 
Lixão da Estrutural, grupos de catadores 
mobilizaram técnicas narrativas que pos-
sibilitaram a partilha de experiências indivi-
duais e o desenvolvimento de uma atitude 
que definimos como “experimentalista”, 
assumindo também a forma de uma prática 
epistêmica, os testemunhos.

Acessamos, ao todo, 15 vídeos feitos por 
e com catadores da Estrutural, no período 
entre 2014 e 2018. Esse material nos cha-
mou atenção enquanto evidência audiovi-
sual convincente de atividades expressivas 
de narrativas autorais usadas em pesquisas 
das ciências sociais (Loizos, 2008; Rose, 
2008). Observamos conceitos e fatos narra-
dos pelos catadores nas modalidades dis-
cursivas de testemunho e denúncia pública 

6 “Trata-se, então, de estudar a possibilidade de se chegar a acordos justificáveis sob os imperativos e constrangimentos 
de uma pluralidade de princípios de concórdia disponíveis, sem escapar à dificuldade, reconhecendo um relativismo dos 
valores e atribuindo esses princípios a pessoas ou grupos de pessoas preenchidos por eles exclusivamente” (Boltanski 
& Thevenot, 2020, p. 340).
7 Esta página foi selecionada porque serviu como canal de exibições de vídeos produzidos pelos e com catadores de 
materiais recicláveis, a maioria feita no lócus de sua atividade laboral.
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de injustiças das quais se sentiam vítimas. 
Buscamos regularidades e padrões eviden-
tes de marcadores de situações problemáti-
cas para esses trabalhadores (fome, desem-
prego, violência).

Ao exercerem a modalidade do “expres-
sivismo do self” (Allard & Vandenberghe, 
2003), os catadores exprimem publicamen-
te um sofrimento enquanto trabalho afetivo-
-epistêmico porque é revelador da capaci-
dade de traduzir sentimentos morais (ódio, 
indignação, ressentimento) em conceitos 
e expressões semióticas. O expressivismo 
veiculado em uma mídia significa o momen-
to de articulação progressiva de uma situa-
ção indeterminada que se torna aqui parti-
cularmente evidente, pois, nas práticas do 
testemunho, não se trata apenas de tornar 
os fatos visíveis ao público, mas também de 
lhes dar novo significado, ou seja, de articu-
lar as situações vividas e apresentar, conjun-
tamente, a partir dos relatos das vítimas, ca-
tegorias capazes de dar conta do sofrimento 
nessas situações sociais. O testemunho 
mostra, assim, o modo como uma prática 
epistêmica também é expressiva, estética e 
emocional (Zamora, 2019, p. 97).

As atitudes testemunhais tornam visíveis 
eventos traumáticos e lhes confere valor 
normativo, utilizando recursos expressivos à 
disposição das vítimas diretas e indiretas de 
injustiças (Diaz, 2012). As “formas de tes-
temunho” (Dodier & Barbot, 2018) podem 
revelar as justificativas nos relatos de experi-
ências negativas de pessoas envolvidas em 
problemas públicos, evidenciando o que con-
sideram justo ou injusto e o que deve ser feito 
para mitigar e/ou reparar aflições e prejuízos 

causados por medida judicial, como o fecha-
mento de um aterro onde pessoas trabalham 
para o sustento individual e da família.

Entendemos o ato de testemunhar como 
mecanismo de comprometimento/engaja-
mento de um indivíduo perante seus seme-
lhantes diante de uma causa. Testemunhar é 
um ato cognitivo-afetivo que se apoia no so-
frimento e na realidade de sua verdade (Bol-
tanski, 2015). Nesses termos, o testemunho 
diz respeito à demonstração do caráter real 
do sofrimento daqueles que sofrem, contri-
buindo, a partir de provas existenciais e epis-
temicamente localizadas, para a robustez do 
conhecimento sobre uma situação-problema.

Atos testemunhais viabilizam a articula-
ção de uma perspectiva comum sobre os 
fatos e sua avaliação normativa configura 
uma prática epistêmica. No trabalho de Diaz 
(2012), o testemunho coloca em prática o 
storytelling; as pessoas que sofreram “con-
tam histórias” na esfera pública. Trata-se de 
uma habilidade de comunicação capaz de 
neutralizar os efeitos da exclusão política, 
pois permite que aqueles que não estão in-
seridos na esfera pública política haberma-
siana se expressem publicamente e contri-
buam substancialmente para a discussão 
de problemas públicos. Do ponto de vista 
dos benefícios epistêmicos relacionados 
ao testemunho, acreditamos que ele mos-
tra como a narratividade promove formas 
de cooperação epistêmica particularmente 
interessantes para articular a verdade da 
experiência negativa compartilhada dos 
efeitos previstos para os catadores com o 
fechamento do Aterro.

A narratividade de experiências negati-



96

v. 60 n. 2, 2024 – ARTIGOS

Sayonara LEAL

vas é uma forma de prática epistêmica com 
duplo potencial contra-hegemônico, se re-
ferindo, por um lado, à capacidade de gerar 
perspectivas questionadoras das relações 
de poder, e, por outro, à capacidade de “so-
cializar” a prática política, reforçando o pa-
pel da intersubjetividade na formação dos 
objetivos individuais.

Em sociedades tecnologizadas como 
as nossas, a visibilidade se torna uma exi-
gência política em torno da qual os atores 
individuais e coletivos entram em confronto 
(Voirol, 2005). A visibilidade social de ativi-
dades exercidas pelos indivíduos é opera-
da diferentemente segundo gênero, classe 
e grupo social a que pertencem. No caso 
dos catadores, a publicação dos vídeos 
nas redes sociais colocou à disposição de 
diferentes públicos cenas do cotidiano de 
um trabalho sujo, invisibilizado, repugnado 
socialmente. Com a visibilidade mediati-
zada pelas redes sociais, “Os intervenien-
tes têm agora acesso ao conhecimento de 
eventos offshore quase que instantanea-
mente. Atores e eventos tornam-se visíveis 
para outros fora dos espaços imediatos de 
interação” (Voirol, 2005, p. 15). Nesse sen-
tido, o uso das redes sociais digitais pode 
servir como instrumento de divulgação de 
narrativas descentradas, em relação a rela-
tos oficiais, porque articula experiências de 
sofrimento social e expectativas de direitos 
a partir de discursos autorais e identitários.

A ocupação da esfera pública digital por 
“públicos frágeis” enquanto grupos oprimi-
dos, normalmente submetidos a injustiças 
hermenêuticas, oportuniza a constituição 
de “espaços de confiança cognitiva”, em 

que pessoas que sofrem injustiças epis-
têmicas (Fricker, 2017) podem expressar 
legitimamente suas preocupações, seus 
sofrimentos e, em geral, sua perspectiva 
(Zamora, 2019). Participar de um lócus de 
confiança cognitiva facilitaria a livre troca 
de experiências individuais, uma vez que 
os grupos mobilizados podem ser capazes 
de gerar novos recursos simbólicos que 
superam as lacunas existentes no recur-
so hermenêutico compartilhado (Zamora, 
2017). Fricker (2017) considera ser essa a 
condição necessária para a formação de 
recursos hermenêuticos, os quais habili-
tam a palavra de indivíduos, em geral alvo 
de preconceitos, combatendo, assim, “in-
justiças epistêmicas testemunhais e her-
menêuticas”, pois leva grupos minoritários 
a reagirem a dispositivos tidos como injus-
tos e opressores, desde que acompanhada 
de operações de investigação coletiva le-
vadas a cabo pelos reclamantes. Isso per-
mite que testemunhos emitidos por grupos 
historicamente desprovidos de poder so-
cial alterem a forma e o conteúdo do deba-
te público, fazendo uso, de forma narrativa, 
da prova experiencial como comprobatória 
da “verdade” de uma situação.

Veicular no Facebook imagens do cor-
po do catador transitando entre resíduos 
secos e orgânicos, respirando a fetidez da 
insalubridade no lixão, é recurso que cor-
robora para a credibilidade epistêmica da 
denúncia. Trata-se, fundamentalmente, de 
provas irrefutáveis da resignação desse 
indivíduo ao trabalho sujo, tão estigmatiza-
do e precário quanto necessário para sua 
sobrevivência e para o conjunto de uma 
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sociedade cujo aparato de coleta seletiva e 
limpeza urbana é falho.

Os testemunhos de sofrimento social, 
revestidos de crítica, na rede social digital 
conformam um tipo de prática epistêmica 
que deriva, a nosso ver, do poder de desrei-
ficação da comunicação. Podemos apenas 
formular aqui a ideia de que as tecnologias 
digitais possibilitam operações investigativas 
voltadas para a descrição e avaliação norma-
tiva de situações problemáticas de sofrimen-
to social, já que “as práticas epistêmicas são 
um motor de inovação e cooperação política, 
o que contribui para o aprofundamento da 
democracia” (Zamora, 2019, p. 101).

O testemunho do catador na 
rede social Facebook e o para-
doxo da política nacional de fe-
chamento dos lixões

A midiatização do testemunho do sofri-
mento social experimentado pelos catado-
res com a desativação dos aterros a céu 
aberto no país é reveladora de uma práti-
ca epistêmica promissora de ocupação da 
esfera pública (digital) que contribui para a 
força do movimento social enquanto uma 
“comunidade de investigação” que busca 
soluções para seus problemas.

A prática testemunhal observada se 
traduziu em dispositivo de organização 
da mobilização catadora em torno do pro-
blema público do fechamento do lixão, 
em dois registros fundamentais: o da au-
toapropriação coletiva de recursos inter-
pretativos para elaboração da experiência 
de injustiça social e o da autoidentificação 

como agente ambiental cujo trabalho sujo 
é socialmente relevante.

No primeiro caso, destacamos dois mo-
mentos cruciais de autocompreensão cole-
tiva em que a partilha do sofrimento social 
ocorreu a partir do trabalho emotivo da in-
dignação em reuniões públicas nos arre-
dores do Aterro do Jóquei com diferentes 
atores sociais (ONGs, agentes públicos) 
para tomada de consciência da injustiça, 
em um “clima hermenêutico inclusivo” (Za-
mora, 2017). Disso decorreu a capacidade 
hermenêutica associada ao que Zamora 
(2017) chama de “confiança epistêmica”, 
na qual se observou a relação do catador 
com a própria experiência e a de seus se-
melhantes, reforçando mutuamente suas 
autopercepções como conhecedor e intér-
prete de seu mundo social. Nessa etapa de 
consolidação do problema público, os ca-
tadores aprendem a ver a realidade social 
mais como recurso e menos como obstá-
culo da ação, ou seja, a indignação coletiva 
se torna gatilho afetivo para manifestações 
públicas de reivindicações via testemu-
nhos publicizados no espaço físico e em 
vídeos gravados e veiculados na internet, 
aumentando, assim, a pressão sobre o go-
verno distrital para a negociação em busca 
de uma solução do problema.

No segundo registro, tomados, assim, 
por um sentimento identitário, os catado-
res manifestaram suas críticas quando 
confrontados pelas incongruências entre 
política pública, condições de efetivação 
do dispositivo de compensação e direitos 
humanos. Trata-se da problematização do 
equilíbrio entre direitos sociais e proteção 
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socioambiental na condução da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e do acio-
namento da capacidade desses trabalha-
dores em se constituírem como um público 
afetado pelas falhas de negociação com 
o poder público acerca das condições de 
fechamento do lixão e da continuidade de 
suas experiências como agentes da coleta 
seletiva em cooperativas.

A percepção paradoxal do trabalhador 
da reciclagem popular e a maneira como 
ele/ela pode ser visto forma a base da feno-
menologia do “ser catador”, que se cons-
trói e se reforça no discurso sobre si, em 
uma narratividade que recobre uma lógica 
de autoformação em uma situação prag-
maticamente crítica de crise. Conscien-
te de sua própria historicidade, o catador 
se vê ao perceber seus pares da catação, 
pois “toda identidade se constitui progres-
sivamente graças a um trabalho discursi-
vo pelo qual o indivíduo vem a se dotar de 
uma representação unitária e coerente de 
si” (Martuccelli, 2002, p. 367). O trabalho 
narrativo sobre si em testemunhos autorais 
se faz, nos termos de Ricoeur (2014), entre 
ipsité (coerência) e a mesmice (permanên-
cia), uma vez que a construção da identida-
de pessoal a partir do modelo narrativo de 
identidade se assenta na necessidade de 
um agente atribuir a si uma ação realizada, 
ou seja, se reconhecer em uma ação, com 
agência no mundo em que transita. Assim, 
“a identidade aparece assim como insepa-
rável de uma estrutura normativa, graças a 
qual a compreensão de si é uma interpreta-
ção que se encontra no relato, entre outros 
símbolos e signos, uma mediação privile-

giada. . . [assim] Através do recito, a identi-
dade é aquilo que é presumido de resistir à 
mudança” (Martuccelli, 2002, p. 369).

O testemunho catador significa o rompi-
mento de barreiras importantes para alavan-
car lutas por reconhecimento, e acontece 
pela interface entre visibilidade, publicidade 
e prática epistêmica do testemunho. A visi-
bilidade do grupo e de suas reivindicações 
parece, no entanto, ser uma dimensão fun-
damental, constitutiva da ação coletiva. Dife-
rentes modalidades de ação e manifestação 
dão vida ao grupo, seja pela ocupação física 
do espaço, seja pela utilização de formatos 
simbólicos por meio de vídeos testemunhais 
online. Assim, a ação dos catadores se des-
dobra na interação face a face graças a uma 
ancoragem em espaços localizados, mas 
também se desenrola num palco mais am-
plo de visibilidade que envolve uma série de 
mediações. Se o grupo deve desenvolver 
práticas que o façam existir no espaço social 
brasileiro, ele também deve tornar-se visível 
e reconstruir constantemente uma identida-
de coletiva, inclusive performando a denún-
cia pública, mobilizando recursos simbólicos 
e até objetos materiais (Thompson, 2005).

Os testemunhos dos catadores, pre-
senciais e registrados digitalmente, fazem 
justamente parte do processo por meio 
do qual se desenvolve um espaço inter-
no dentro do movimento social em que se 
constituem e se renovam marcos normati-
vos sobre o que os atores fazem e são, um 
espaço que permite ao grupo se recompor 
como entidade coletiva em uma situação 
de luta (Bleil, 2005). O ato de testemunhar 
o sofrimento social de forma mediatizada 
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corrobora para a mobilização que aspira 
reconhecimento do trabalho catador em 
meio à imundície formada pelos descartes 
não separados pela sociedade no aterro, a 
partir de uma política de visibilidade. “As-
sim, as ‘lutas pela visibilidade’ que exigem 
que seja dada maior atenção às práticas 
injustamente ignoradas podem resultar em 
transformações na “hierarquia da visão” 
(Voirol, 2005).

O aparato de análise dos vídeos coteja-
dos é constituído pelo método da análise 
sociológica do discurso crítico, nos termos 
de Herzog (2016a, 2016b, 2018). Isso quer 
dizer que atentamos para a linguagem, ver-
bal e não verbal, em uso pelos catadores 
no ato de seus testemunhos, observando 
o texto no contexto da situação que condi-
ciona o discurso catador sobre o trabalho 
no lixão e suas perspectivas de vida fora 
dele. Levamos a sério o ponto de vista do 
sujeito, no sentido de uma hermenêutica 
de segunda ordem, cuja tarefa interpretati-
va incorpora a própria interpretação do ou-
tro, assim como a intersubjetividade social 
entre esses trabalhadores como objetivo 
da análise do discurso. Enfatizamos como 
o fechamento do Lixão da Estrutural e o 
dispositivo compensatório contradizem as 
expectativas normativas dos catadores. 
Assim, consideramos (1) as reivindicações 
desses trabalhadores, com o propósito de 
tornar visível a relação entre experiências 
laborais e expectativas normativas dos ca-
tadores no quadro do sofrimento social po-
litizado por eles; e (3) as consequências da 
manutenção das incertezas em torno das 
condições do fechamento do lixão e seus 

nexos com regimes de incapacidades tidas 
como fonte de sofrimento.

No Quadro 1, apresentamos falas dos 
catadores que tratam das causas de suas 
inquietações no contexto dos movimentos 
pelo fechamento do Lixão da Estrutural. Os 
testemunhos dizem muito sobre experiên-
cias de injustiça como forma refletida de 
um sofrimento anormal que leva à denún-
cia de uma situação problemática, com es-
cassez de coleta seletiva e incerteza sobre 
os galpões de triagem, prometidos pelo go-
verno distrital mas não instalados, mesmo 
com a iminência do fechamento do Aterro. 
Apresentamos um quadro em que vídeos 
publicados no Facebook fazem parte de 
uma estratégia de sensibilização do públi-
co, enquanto discurso provocado para ilus-
trar a cena de mobilização social, e alcan-
çam, inclusive, o poder estatal, acerca de 
um sofrimento comum, capaz de associar 
distintas políticas da piedade e da justiça 
(Boltanski, 1993).

Procedemos à transcrição dos testemu-
nhos dos catadores atuantes no Aterro do 
Jóquei, em duas colunas. Classificamos 
os conteúdos segundo as dimensões vi-
sual (cenário dos testemunhos) e verbal 
(expressões verbalizadas). A unidade de 
análise foi a fala desses trabalhadores e a 
escolha do material ocorreu em função do 
quadro teórico adotado, que se apoia em 
teorias sociais que atentam para a capaci-
dade crítica de atores sociais em momen-
tos críticos e suas possibilidades de ofere-
cer um registro epistêmico e hermenêutico 
sobre as situações problemáticas em que 
estão enredados.
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Quadro 1. Vídeos com catadores atuantes no Lixão da Estrutural no período anterior à desativação

Table 1. Videos with waste pickers working at the dump in the period before deactivation

DIMENSÃO VISUAL DIMENSÃO VERBAL

Catadora, Madalena, está na frente de casa 
dela e um colega catador a aborda sobre o 
fechamento do Lixão e grava seu testemunho 
com o celular (registro 16 de janeiro de 2017).

“Ei, governador, meu nome é Madalena, eu 
moro na Estrutural, desde o dia 11 de junho de 
1970. Foi quando abriu o Lixão da Estrutural, 
onde eu trabalho. Eu vivo disso. Olha aqui as 
minhas latas [mostra uma bacia cheia de latas 
de alumínio de bebidas. Ela fala alto e se emo-
ciona]. E, se o senhor tirar o lixo, vai ter muita 
gente morrendo de fome e vai ter muito assalto 
na Estrutural, governador. Como o senhor faz 
uma coisa dessa com nós? Não pode fechar 
o Lixão, porque se o senhor fechar o Lixão a 
gente vai morrer tudo de fome. E a gente vai 
viver de quê, governador? Olha aqui as minhas 
latinhas. Pelo amor de Deus, governador, não 
tira o lixo. De que vou criar meus filhos? De que 
vou criar meus netos?

Catador, Anderson, faz seu testemunho no Li-
xão, em horário de trabalho, e é filmado por co-
lega (registro feito em 10 de janeiro de 2017).

Catador, Daniel, que faz seu testemunho no 
Lixão e ele mesmo se filma (registro feito em 
10 de janeiro de 2017).

Catador, Daniel, faz entrevistas com catado-
res no Lixão, em horário de trabalho, e pede 
seus testemunhos sobre a coleta seletiva na 

Catador maduro, João, que faz seu testemu-
nho no Lixão, em horário de trabalho, e é filma-
do por colega (registro feito em 19 de janeiro 
de 2017).

Governador, meu nome é Anderson. Vai preju-
dicar muitas pessoas que não têm trabalho aí.

Governador, nós, catadores de materiais reci-
cláveis, conclamamos o senhor para que não 
feche o Lixão da Estrutural sem a inclusão dos 
catadores.

Catador 1: a gente vai morrer de fome!!!
Catador 2: rapaz o governo vai ter que dar um 
jeito para essas famílias [que vivem do Lixão], 

Quem fala é João. A gente trabalha aqui de dia 
para comer de noite. Agradeço ao governo. E 
tiraram nosso pão daqui de dentro. Tiraram 
tudinho. A gente tá aqui morrendo de fome. O 
Lixão não está dando mais nada. Não tenho 
mais um centavo no bolso. Meus filhos estão 
passando fome (o catador se refere à escassez 
de acesso a material reciclável no Lixão, antes 
de seu fechamento).



101

v. 60 n. 2, 2024 – ARTIGOS

DA MEDIATIZAÇÃO DO SOFRIMENTO SOCIAL À EXPERIÊNCIA

Catadora, Maria, faz seu testemunho no 
Lixão, em horário de trabalho, e é filmada 
por colega (registro feito em 10 de janeiro 
de 2017).

Catador, Daniel, faz entrevistas com duas 
catadores no Lixão, em horário de tra-
balho, e pede seus testemunhos sobre a 
coleta seletiva na cidade e o fechamento 
do Lixão (registro feito em 13 de dezem-
bro de 2016).

Governador Rollemberg, meu nome é Ma-
ria. E moro na Chácara Santa Luzia, na Es-
trutural. Eu trabalho aqui há dez anos e eu 
lhe faço um apelo, eu lhe peço, não feche 
o Lixão sem primeiro a nossa inclusão. Eu 
tenho 7 filhos, de 14 anos a 0 ano. Tenha 
piedade da gente. Não faça isso com a 
gente, governador. Veja o nosso lado tam-
bém e não só o lado do senhor. Suba aqui 
em cima do Lixão para o senhor ver o nos-
so trabalho, o nosso serviço, como é que 
a gente faz aqui. [a catadora se emociona 
e interrompe o depoimento]

Catadora 1: Veja como é as coisas. Tamos 
aqui desde as 7h da manhã. Somente ago-
ra chegou o primeiro coletor, e ainda não 
é o nosso. E, às vezes, a gente nem pega a 
coleta aqui… e nós estamos aqui. O pátio 
está aí, sem nada e a coleta nada, desde 
7h da manhã. Isso é justo? Não é.
Catadora 2: aí nós fica aqui, sem material, 
sem fazer nada e não podemos ir embora 
porque a qualquer hora a coleta pode che-
gar. Cadê a coleta do DF? E a coleta quan-
do vem. Não é coleta, mas muita lavagem, 
cocô, mato. . . essas coisas. Chega muito 
material hospitalar na coleta seletiva. 

porque do jeito que está não tem como 
ficar. Tinha prometido a construção de 
galpões e botar material para o povo?
Catador 1: ele [governador] vai tirar o 
emprego de muita gente aqui.
Catador 2: ele vai acabar com a cidade 
porque a cidade é movida por esse lixo 
aqui. . . se eles tirarem a gente daqui es-
tamos ferrados todo mundo. Olha o que 
chega na coleta seletiva, é caco de vidro, 
resíduo hospitalar. Meu Deus do céu. Isso 
é a coleta seletiva!!!

cidade e o fechamento do Lixão (registro 
feito em 10 de janeiro de 2017, na véspera 
da abertura do Aterro Sanitário de Sa-
mambaia).

Fonte: Elaboração própria.
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As falas que ressaltam a falta de traba-
lho, a possibilidade de aumento da miséria 
social e violência na cidade com o fecha-
mento do Aterro e a insuficiência de coleta 
seletiva relacionada à renda diminuta resul-
tante da catação no lixão são as mais re-
correntes nos testemunhos dos coletores 
de resíduos sólidos no espaço público físi-
co e nas gravações audiovisuais lançadas 
na internet, o que dialoga com entrevistas 
semiestruturadas realizadas com indivídu-
os dessa população.

O problema evocado pelo discurso ca-
tador não é tanto a racionalização da ges-
tão de resíduos, mas a confiança excessi-
va na arquitetura de uma política pública, 
como se sua legitimidade racional/legal 
(de cunho técnico e científico) não se con-
frontasse localmente com condições obje-
tivas desfavoráveis a sua implementação. 
Assim, a legitimidade dos protestos públi-
cos dos catadores está na reivindicação 
do reconhecimento de sua humanidade 
e agência na coleta seletiva, o que forma 
sua identidade de agente da reciclagem 
popular, mediante a prática paradoxal de 
um “trabalho sujo” (Hughes, 1962). Trata-
-se de um tipo de atividade laboral marca-
da pela estigmatização de uma atividade 
insalubre e visibilizada a partir do registro 
moral do “nojo”, do “sujo”, mas que, ao 
mesmo tempo, é politizada como trabalho 
necessário à vida citadina, que somente o 
catador faz: “limpar a nossa sujeira”.

Os vídeos repertoriados mostram que o 
engajamento no espaço público não é da 
ordem da deliberação ou da argumenta-
ção, mas da emoção, simpatia e empatia. 	

Como atesta Boltanski (1993), o elemen-
to da piedade pode influenciar na política, 
como também na emergência do espaço 
público democrático. Trata-se, sobretudo, 
de se mobilizar em torno de causas de so-
frimento, às quais cidadãos e agentes pú-
blicos podem estar indiferentes e para as 
quais são alertados, não no sentido de atrair 
benfeitorias, mas justiça via políticas públi-
cas. Assim, testemunhar sobre as causas 
do sofrimento em um vídeo permite que a 
partilha de um “processo desumanizante, 
por natureza” adquira uma “dimensão hu-
mana”, ultrapassando a barreira espacial, 
remetendo ao fenômeno do “sofrimento 
à distância” (Boltanski, 2015). Podemos 
dizer que os testemunhos dos catadores 
acima transcritos oferecem um incremento 
dramatúrgico à denúncia pública de injusti-
ças ao veicularem preocupações (desem-
prego, falta de renda, aumento da crimina-
lidade, fome) causadas pelo fechamento 
do lixão, sem a inclusão socioprodutiva da 
categoria em galpões de triagem. O efeito 
primário é o compartilhamento do que se 
quer denunciar, em imagens e sons, dirigin-
do mensagens protestatórias ao Estado, 
também visando a opinião pública.

De acordo com Boltanski (2015), quan-
do o testemunho tira sua força do sofri-
mento, temos um apelo ao compromis-
so que, no caso empírico aqui discutido, 
significa a ênfase dada pelos catadores 
à responsabilização do governo distrital 
por sua situação, exigindo do poder pú-
blico o comprometimento com sua causa: 
“Governador, nós, catadores de materiais 
recicláveis, conclamamos o senhor para 
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que não feche o Lixão da Estrutural sem a 
inclusão dos catadores”.

Os testemunhos gravados em vídeo 
também tiram sua robustez da “verdade” 
do conteúdo de seu sofrimento a partir 
da prova existencial de suas condições 
duras e insalubres de trabalho no lixão, 
tal como testemunhamos nas imagens 
dos vídeos, embasando a crítica em “tom 
acusatório” (Misse & Werneck, 2012), 
também identificada na estrutura da de-
núncia pública (Boltanski, 2000) dos 
catadores ao poder público e em suas 
justificações. Esses atos testemunhais 
lembram aos catadores preocupados ou 
apreensivos de que não estão sós, mas 
conectados àqueles que sofrem no mes-
mo mundo social, formando uma experi-
ência “comum” de injustiça.

Deduzimos que o conjunto de enun-
ciações testemunhais do Quadro 1 se re-
fere a tentativas dos catadores de trans-
formar sua experiência de injustiça em 
dispositivos específicos de mudança de 
uma ordem social particular atravessa-
da por um desrespeito: o não reconheci-
mento de suas atividades socioprofissio-
nais como agentes da coleta seletiva e da 
reciclagem popular.

Tais testemunhos são desenvolvidos a 
partir de dois registros, adotados para a 
análise do discurso crítico dos catadores 
em seus esforços de comunicação e in-
terações quando se posicionam contra o 
fechamento do Lixão, sem coleta seletiva 
adequada, sem galpões de triagem equi-
pados para a atividade de reciclagem e 
em oposição ao dispositivo de compen-

sação: a) testemunhos normativo-afeti-
vos: modos homogêneos de justificati-
va que expressam os objetivos políticos 
almejados pelos catadores que sofrem 
a injustiça social e b) testemunhos con-
ceituais: identificação de conceitos que 
sustentam a lógica de sua gramática de 
protesto a partir da injustiça vivida, levan-
do em conta suas demandas de reconhe-
cimento do poder público e da sociedade 
(Renault, 2004).

A partir dos elementos afetivos (indig-
nação), normativos (novas regras para 
acesso a resíduos sólidos) e conceituais 
(gramática do reconhecimento) percebi-
dos nas falas dos catadores nos vídeos 
examinados, identificamos dois apoios 
experienciais fundamentais que consti-
tuem a força epistêmica dos testemunhos 
repertoriados: (1) os catadores verbali-
zam que convivem com precariedades 
em suas vidas, isso faz parte de sua traje-
tória laboral, mas, no caso da catação, as 
condições de trabalho no Lixão envolvem 
várias modalidades de risco (saúde, se-
gurança, acesso a direitos). Esses traba-
lhadores, portanto, reconhecem as condi-
ções problemáticas de sua subsistência, 
mas estas se deteriorariam ainda mais 
no pós-fechamento do Lixão, mediante 
fome, desemprego, violências, conduzin-
do-os a um “sofrimento anormal”. E (2) 
ao mesmo tempo, eles se dão conta que 
os movimentos pelo fechamento do Lixão 
significariam o fim de arranjos estabele-
cidos há décadas com o poder público 
para viabilizar a ilegalidade da prática da 
catação no Aterro do Jóquei, em condi-
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ções insalubres. Logo, esses trabalhado-
res percebem que a adoção de medidas 
de compensação à situação de incerte-
zas, com o fim da atividade econômica no 
Aterro, os levaria a um processo político 
de problematização da catação diante da 
insuficiência dos recursos materiais para 
compensar suas perdas em termos de 
rendimentos fora do Lixão.

Constrói-se, assim, uma crítica acusa-
tória consistente de responsabilização do 
governo distrital pelo não cumprimento de 
condição fundamental para garantia de 
sua subsistência, antes e depois da desa-
tivação do Aterro, o déficit da coleta seleti-
va no Distrito Federal.

Diante de uma pauta robusta, em ter-
mos de problemas sociais, os catadores 
definem e fortalecem certos argumentos 
acionando dispositivos de dramatização 
de suas situações ao testemunharem por 
meio dos vídeos, deixando claro que as 
perturbações individuais alcançam um 
grau de generalidade, e tornando possí-
vel tratar de prioridades para resolução 
do problema público (Cefaï, 2017a, 2017b; 
Gusfield, 2009) assentado no tripé inclu-
são social, inclusão socioprodutiva e resí-
duo reciclável para todos.

Podemos dizer que os testemunhos 
performam um problema público quan-
do ganham publicidade dentro e fora dos 
grupos de catadores concernidos, tornan-
do-se um assunto que precisa ser tratado 
pelo poder público, envolvendo também 
outros setores da sociedade, como a De-
fensoria Pública da União, os meios ofi-
ciais de comunicação e as mídias sociais 

na internet (Gusfield, 2009).
Em relação aos dispositivos de mobili-

zação engendrados pelos catadores, mui-
tos foram construídos a partir do intento de 
postergar o fechamento do lixão enquanto 
todos os trabalhadores não fossem inclu-
ídos nas listas de benefícios sociais e nos 
galpões de reciclagem, por um lado, e, do 
outro, antes de haver avanço na coleta 
seletiva no DF. Nesses termos, o alcance 
ao estatuto da arena pública passa pelo 
acionamento de uma variedade de formas 
de engajamento com o problema, de par-
ticipação na ação coletiva e envolvimento 
nos fóruns de negociação dos termos das 
medidas compensatórias (processo re-
velador da dimensão pedagógica desse 
aprender a estar junto, a se associar, para 
o exercício de práticas políticas). Tudo 
isso passa pelas simbolizações do ser ca-
tador enquanto identidade e agência na 
coleta seletiva, redundando, finalmente, 
num processo de luta por reconhecimento 
do papel desses agentes na vida citadina 
no sentido, sobretudo, do trabalho socio-
ambiental que realizam.

De maneira geral, os catadores entrevis-
tados e observados em cenas de ação co-
letiva no Facebook testemunham seu sen-
timento de exclusão cultural em relação 
ao acesso e à forma como são retratados 
pela mídia: “A mídia não nos representa. 
Nós somos vistos como coitados”; “Nós 
não queremos que os meios de comunica-
ção venham aqui nos filmar. Eles não são 
nossos aliados”. Nesse sentido, esses tra-
balhadores se referem a uma outra modali-
dade de injustiça que podemos chamar de 
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injustiça simbólica, cultural ou hermenêuti-
ca para tratar da ausência ou invisibilidade 
de minorias da sociedade no espaço pú-
blico midiático como também a exclusão 
desses grupos da apropriação de meios de 
comunicação (Leal, 2017). Ao entenderem 
sua posição marginal na disputa discursiva 
em torno da legitimidade do “quem pode 
falar” na mídia oficial sobre políticas so-
cioambientais, buscaram a autoria de um 
“pragmatismo epistemológico” (Santos, 
2007) cuja justificação está no fato de suas 
experiências de vida lhes serem inteligíveis 
por via de uma epistemologia das conse-
quências. Isso porque, no mundo social 
em que vivem, as consequências, percebi-
das como ameaças de sobrevivência, vêm 
antes da identificação das causas.

As narrativas testemunhais coadunam 
com a perspectiva de uma “política cata-
dora”, a qual reivindica uma economia cir-
cular de resíduos e da reciclagem a partir 
de condições mais justas para os atores 
que atuam nas margens da gestão de resí-
duos na cidade (Lima, 2023). Na perspec-
tiva sociotécnica, os catadores equivalem 
a “elementos humanos” infraestruturais 
(infraestruturas pensantes) da limpeza e 
salubridade citadina com suas práticas 
da catação, cuja essencialidade torna-se 
visível, como todo aparato infraestrutural, 
em momentos críticos (Star, 2018). Disso 
decorre que os testemunhos autorais cote-
jados neste estudo são verdadeiras identi-
dades narradas do “ser catador”, as quais 
revelam “pessoas como infraestruturas 
corporificadas” (Lima, 2023), ou como “in-
fraestruturas vitais” (Fredericks, 2014) ou 

“corpos laborais invisíveis” (Zhang, 2019), 
que tornam possível a política de tratamen-
to de resíduos no Distrito Federal.

Considerações finais

O nosso objeto é discutido no âmbito 
do problema das formas segundo as quais 
catadores de materiais recicláveis, consi-
derados “trabalhadores hipossuficientes”, 
inseridos num quadro comum de preca-
riedades, atuam numa arena de publiciza-
ção mobilizando-se para definir uma pau-
ta de assuntos problemáticos decorrentes 
de questões sociais que começam com o 
funcionamento e se refletem no momen-
to crítico da interdição do trabalho de ca-
tação no Lixão da Estrutural, utilizando a 
linguagem das lutas por reconhecimento 
para reverter os dispositivos compensa-
tórios engendrados pelo governo e con-
siderados injustos por esses atores. Em 
franco movimento de superação de suas 
desvantagens epistêmicas, esses traba-
lhadores acionam dispositivos próprios 
para lidar com as fragilidades dos víncu-
los associativos que engendram suas 
ações coletivas transitando entre regimes 
de capacidades de agir e de incapacida-
des diante da problematização formulada 
pelos atores concernidos pelos desdobra-
mentos do fechamento do Lixão em sua 
vida socioprodutiva.

Os testemunhos dos catadores são ín-
dice de “autoconfiança epistêmica” (Fri-
cker, 2007), tanto em reuniões em frente 
aos portões do Lixão da Estrutural, nos 
meses subsequentes ao fechamento do 
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aterro, como em momentos anteriores 
a esse acontecimento, em depoimentos 
gravados em seu lócus de trabalho, de-
nunciando a insalubridade da triagem de 
materiais secos no Aterro. Trata-se, nos 
dois casos, de momentos de partilha co-
letiva e interpretação de suas próprias 
experiências com colegas de profissão, 
envolvendo, inclusive, no primeiro caso, 
agentes públicos de defesa dos direitos de 
cidadania, como defensores e promotores 
públicos. Aqui se constata o que Zamora 
(2017) chama de “clima hermenêutico in-
clusivo” enquanto ambiente comunicativo 
poderoso, inovador, que se concretiza em 
reuniões de conscientização do proble-
ma público, envolvendo um processo de 
aprendizagem de autoapropriação cole-
tiva por meio da qual os grupos superam 
patologias culturais, evitando a incidên-
cia de violência física. Abre-se, assim, 
espaço para experimentos investigativos 
cujo testemunho se converte em prova 
do sofrimento social grupal. Testemunhar, 
nesse contexto, é gesto relevante de con-
fiança epistêmica para criticar a situação 
problemática (pessoas em situação de 
insalubridade que passam pela incerteza 
sobre garantias de fonte de renda com a 
interdição da triagem catadora no lixão).

Apesar da ausência da palavra “cata-
dora” na mídia oficial sobre problemas 
que envolvem o fechamento dos lixões 
no país, os catadores, com seus testemu-
nhos, ao utilizarem as redes sociais online 
para ultrapassar uma das barreiras mais 
relevantes para processos de reconheci-
mento e enfrentamento de injustiças epis-

têmicas, realizam um trabalho simbólico 
inovador (Zamora, 2017) ao identificar o 
Facebook como local privilegiado para 
geração de significados socialmente legí-
timos sobre sua situação laboral.

Os testemunhos traduzem categorias 
pelas quais esses trabalhadores dão sen-
tido à sua própria experiência de injustiça 
social e ambiental. Ao fazê-lo, tornam visí-
veis as experiências dos membros desse 
grupo social, que não têm representação 
adequada no lócus de reprodução simbó-
lica privilegiado. O trabalho epistêmico dos 
catadores expõe publicamente o problema 
público de coleta seletiva e da relevância 
ambiental do trabalho sujo realizado por 
eles, indo além do espectro de recursos 
simbólicos acessíveis ao grande público, o 
qual é restrito aos significados que melhor 
descrevem a forma como membros domi-
nantes vivenciam e interpretam medidas 
de mitigação da poluição ambiental, como 
o fechamento dos lixões. Isso porque o 
discurso ecológico e sanitário midiatizado 
nos meios oficiais não abarca as questões 
de justiça social que estão em jogo para os 
catadores que se veem sem compensa-
ção e/ou inclusão socioprodutiva segundo 
suas necessidades e expectativas quando 
lixões são desativados pelo país sem o de-
vido fomento ao associativismo ou coope-
rativismo catador.

Entendemos que o testemunho não ne-
cessariamente resolve o problema, mas 
contribui para o enriquecimento da pro-
dução simbólico-discursiva sobre o dé-
ficit nacional do tratamento de resíduos 
sólidos, que esbarra em questões sociais 
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como escassez de saneamento básico, 
de coleta seletiva e de apoio ao socioam-
bientalismo popular praticado pelos cata-
dores de materiais recicláveis. Além dis-
so, revela a capacidade dos catadores de 
materiais recicláveis de articular adequa-
damente suas experiências com catação 
no lixão a incertezas que pairam sobre a 
continuidade de suas atividades laborais 
no ramo da reciclagem catadora.

Por fim, reiteramos que os testemu-
nhos veiculados na internet pelos cata-
dores dizem respeito ao movimento de 
transformação de problemas sociais em 
problemas públicos, o que corresponde 

em nossa análise à passagem de sofri-
mento social à experiência de injustiça 
social. A perda da atividade econômica e 
social como vetor de perturbação do cur-
so normal de suas vidas e o descompasso 
entre compensação e inclusão social no 
quadro da política distrital de tratamento 
de resíduos recicláveis constituem duas 
situações problemáticas formuladas pe-
los catadores. Esse quadro conjuntivo 
de problemas aponta para os desafios da 
construção de um compromisso entre Es-
tado e trabalhadores da reciclagem popu-
lar que dê conta da articulação entre justi-
ça ambiental e social.
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Palavras-Chave:  Sofrimento social, catadores de materiais recicláveis, testemunhos, 
rede social digital, lixão.

In this article, we analyze the struggle for recognition on the part of plataform deliverers in Brazil. 
Specifically, we investigate the aggression, humiliation, discrimination, and harassment of all kinds 
perpetrated by the various actors they deal with in their daily work, especially police officers, cus-
tomers, and restaurant managers. Based on YouTube videos, we conclude that, unlike what happens 
in and distributive issues – such as income and working conditions – couriers react when moral 
and identity issues are at stake. Despite the high competition for deliveries, they proved capable of 
of exercising great solidarity and protection to their peers at critical moments, such as an accident, 
a mechanical failure, lack of gasoline, and, above all, in the face of a public scene of non-recognition.

Keywords: motorcycle couriers; motoboys; recognition; uberization; emotions; plataform labor.

A luta por reconhecimento dos 
entregadores de aplicativo no Brasil

The struggle for recognition of app deliverers in Brazil

La lucha por el reconocimiento de los repartidores de apps 
en Brasil

Pedro 
NEIVA  
________________________ 
prneiva@gmail.com

Professor da Universidade de 
Brasília - UnB

Analisamos neste artigo a luta por reconhecimento dos entregadores de aplicativo por moto-
cicletas no Brasil. Especificamente, investigamos as agressões, humilhações, discriminações e 
assédios de todo tipo realizados pelos diversos atores com que lidam no dia a dia de seu trabalho, 
especialmente policiais, clientes e gerentes de restaurantes. A partir da análise de vídeos encon-
trados no YouTube, concluímos que, diferente do que acontece com questões de ordem material e 
distributiva – tais como remuneração e condições de trabalho – os entregadores reagem quando 
o que está em jogo são questões morais e identitárias. A despeito da alta concorrência pelas en-
tregas, eles se mostraram capazes de exercer grande solidariedade e proteção a seus pares em 
momentos críticos, diante de acidentes, falhas mecânicas, falta de gasolina e, principalmente, de 
cenas públicas de não reconhecimento.
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En este artículo analizamos la lucha por el reconocimiento de los repartidores de apps en moto en Bra-
sil. En concreto, investigamos las agresiones, humillaciones, discriminaciones y acosos de todo tipo lle-
vados a cabo por los distintos actores con los que se relacionan en su día a día, especialmente policías, 
clientes y gerentes de restaurantes. Mediante el análisis de vídeos encontrados en YouTube, llegamos 
a la conclusión de que, a diferencia de las cuestiones materiales y distributivas -como el salario y las 
condiciones de trabajo-, los repartidores reaccionan cuando están en juego cuestiones morales y de 
identidad. A pesar de la elevada competencia por las entregas, han demostrado ser capaces de ejercer 
una gran solidaridad y proteger a sus compañeros en momentos críticos, ante accidentes, averías me-
cánicas, escasez de gasolina y, sobre todo, escenas públicas de no reconocimiento.

Palabras clave:repartidores de aplicaciones; motoboys; reconocimiento; uberización; 
emociones; trabajo de plataforma.

E sta pesquisa procura mapear e ava-
liar a luta por reconhecimento e a 

capacidade de reação coletiva dos entrega-
dores de aplicativo por motocicletas no Bra-
sil, também conhecidos como “motoboys”, 
“motofretistas” ou simplesmente “entrega-
dores”1. Luta por reconhecimento é aqui en-
tendida no sentido dado por Charles Taylor 
(2000, pp.  241, 247): “a compreensão de 
quem somos, de onde viemos. . . de quais são 
as nossas características definidoras funda-
mentais como seres humanos; é o pano de 
fundo contra o qual nossos gostos, desejos, 
opiniões e aspirações fazem sentido”.

Nos últimos anos, os estudos sobre os 
entregadores têm merecido a atenção de 
pesquisadores de várias áreas do conheci-
mento, principalmente do direito e da socio-

logia. Tais pesquisas avançaram bastante, 
dedicando-se essencialmente às questões 
econômicas, objetivas, materiais e redis-
tributivas relacionadas ao exercício laboral 
desses profissionais, porém avançaram 
muito pouco no que diz respeito aos aspec-
tos subjetivos e afetivos que atravessam 
esse tipo de trabalho.

Nossa proposta é diferente. Estamos 
preocupados com as questões morais, re-
lacionadas aos sentimentos, às emoções, 
aos afetos e à subjetividade dos motoboys. 
Pretendemos avaliar como eles se sen-
tem ao fazer seu trabalho, quais são suas 
angústias e esperanças, como são trata-
dos e considerados nas interações com os 
outros atores da cadeia de delivery (moto-
ristas, policiais, porteiros de condomínio, 

Introdução

1 Embora existam entregadores que trabalham a pé ou que utilizam outros meios de transporte (automóvel, bicicleta, pa-
tinete), eles são mais comumente conhecidos como “entregadores”. A palavra “motoboy” também é bastante utilizada, 
mas vem perdendo força. Antes, estava relacionada aos trabalhadores contratados diretamente pelas próprias empre-
sas fornecedoras dos serviços, que também eram donas das motocicletas. O termo “motofretistas” é mais preciso, mas 
pouco utilizado.
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gerentes de restaurantes e clientes), como 
agem e reagem em suas demandas por re-
conhecimento. Estamos preocupados com 
as microinterações cotidianas, a experiên-
cia vivida, os constrangimentos nos mo-
mentos problemáticos.

Consideramos aqui o espaço laboral 
como lócus de violência e de solidariedade, 
no qual são despertados sentimentos de 
injustiça, raiva, angústia, inveja e ódio; mas 
também de esperança, satisfação e prazer. 
“Solidariedade” é aqui descrita como a ati-
tude de um grupo desenvolvida no contexto 
do trabalho e enraizada nas relações entre 
os trabalhadores, envolvendo experiências 
compartilhadas, sentimento de dependên-
cia mútua e de identidade coletiva (Tassina-
ri & Maccarrone, 2020). Em outras palavras, 
é uma condição em que os trabalhadores 
desenvolvem sentimentos coletivos de re-
ciprocidade e de responsabilidade uns em 
relação aos outros, com base na consciên-
cia de seus interesses e propósitos. Ela é 
capaz de proporcionar uma coesão ao gru-
po e promover as atividades coletivas de 
defesa mútua e suporte recíproco.

O texto está dividido em cinco partes, 
além desta introdução. Na seção que se-
gue, fazemos uma pequena retrospectiva 
da literatura que trata da mudança sofrida 
pelo capitalismo na transição do Fordismo/
Taylorismo para o Toyotismo, desdobran-
do-se para o que hoje vem sendo chamado 
de “capitalismo de plataforma”. Discutimos 
também a precarização do trabalho nessa 
última fase e a dificuldade de mobilização 
dos trabalhadores com propósitos remune-
rativos, chamando a atenção para algumas 

peculiaridades brasileiras. Na seção 3, ar-
gumentamos que, embora as mobilizações 
para tratar de questões relacionadas aos 
aspectos materiais e objetivos tenham tido 
baixa adesão no Brasil, o mesmo não pode 
ser dito com relação aos aspectos morais, 
subjetivos e emocionais dos entregadores. 
Na seção 4, apresentamos nossos dados, 
que mostram como esses trabalhadores 
chegam em seu limite de tolerância, ge-
rando uma surpreendente capacidade de 
reação, individual ou coletiva. Por fim, apre-
sentamos nossas conclusões.

Da rotina para a flexibilidade

O chamado “capitalismo de plataforma” 
apresenta-se, até certo ponto, como um des-
dobramento da mudança que vem ocorren-
do desde os anos 70 do século passado nos 
países centrais. Desde então, o mundo do 
trabalho vem se desligando cada vez mais de 
um modelo burocrático, baseado em rotina, 
estabilidade, repetição, disciplina, horários rí-
gidos, perspectivas de longo prazo, garantia 
no emprego, carreiras ascendentes, lineares 
e planejadas, e na impessoalidade (Boltanski 
& Chiapello, 2009; Sennett, 2012). As empre-
sas tornaram-se enxutas, leves, inovadoras 
e capazes de se adaptar às transformações 
em um mundo globalizado e “fora dos trilhos” 
(Sennett, 2012). Do lado do trabalho, as mu-
danças também foram profundas. Quebra-
ram-se as garantias, aposentadorias e as 
carreiras ascendentes, lineares, vitalícias ou 
de longo prazo. O trabalhador assalariado, 
de tempo integral, valorizado pela experiên-
cia, com estabilidade e certeza de reajustes 
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regulares, foi substituído pelo “colaborador” 
intermitente, remunerado de acordo com sua 
produção. As empresas passaram a vender 
a ideia de que o trabalhador ganhou autono-
mia e de que ele pode ser seu próprio chefe; 
obedecer ordens deixou de ser uma virtude. 
O horário de trabalho foi ficando cada vez me-
nos rígido, tendência que se acentuou com o 
avanço das tecnologias de informação e de 
comunicação e com a possibilidade de tra-
balho a distância. Sabemos que essas mu-
danças não chegaram com tanta intensidade 
para os trabalhadores subordinados, de regi-
ões e classes mais pobres; ainda assim boa 
parte deles assimilou esse discurso.

Não obstante, a grande mudança veio 
com a maneira com que o capital passou a 
mobilizar as emoções e os sentimentos do 
trabalhador, capturando sua subjetividade, 
agregando seu consentimento e sua própria 
disposição intelectual e afetiva (Antunes & Al-
ves, 2004). No chamado “mundo conexionis-
ta”, a separação típica entre as vidas privada 
e profissional, ou da esfera pública, desprovi-
da de afetos, e a esfera privada, saturada de-
les, tornou-se cada vez mais tênue (Boltanski 
& Chiapello, 2009). As duas mesclaram-se e 
tudo passou a ser administrado com a ótica 
empresarial: o trabalho, o consumo, o lazer 
(Dardot & Laval, 2017). Simultaneamente, os 
sentimentos, os afetos e a capacidade emo-
cional passaram a ser valorizados. Estamos 
falando de um “novo espírito do capitalismo”, 
isto é, de uma ideologia que justifica, ancora 
e respalda o engajamento ao sistema. Tal es-
pírito leva mais em conta os relacionamentos 
humanos, os elementos subjetivos e sutis, 
como o envolvimento integral, a adaptação, 

a motivação, a inovação, a vontade, a alma 
(Boltanski & Chiapello, 2009), as emoções, 
os desejos, as paixões, as crenças, as atitu-
des, os pensamentos (Dardot & Laval, 2017; 
Gaulejac, 2007; Han, 2015, 2018) e até a cul-
pa do indivíduo. Tais registros subjetivos e 
afetivos tornaram-se a chave para o bom de-
sempenho das empresas.

A ideologia neoliberal reforçou tudo isso, 
provocando o aparecimento do “empreende-
dor de si mesmo”, que se responsabiliza por 
seu sucesso e seu fracasso (Dardot & Laval, 
2017). O discurso é sedutor: muitos traba-
lhadores querem autonomia, liberdade, fle-
xibilidade de horário, a possibilidade de não 
ter chefe, de não receber ordens, de ser um 
empreendedor. Isso parece ter um peso entre 
os entregadores motociclistas, cujo trabalho 
tem muito pouco de rotineiro. Eles experi-
mentam diversas situações, correm riscos 
constantes de assaltos e de acidentes, lidam 
com muita gente diferente, movimentam-se 
rapidamente e quase não param. A ausência 
de sentimentos típica do mundo burocrático 
não tem espaço aqui. Essa é uma profissão 
carregada de sentimentos e emoções de di-
versos tipos.

No entanto, esses supostos ganhos eman-
cipatórios podem ser ilusórios; as metas es-
tabelecidas pelas empresas não são nada fá-
ceis de serem cumpridas e os trabalhadores 
são obrigados a produzir mais do que a sua 
capacidade (Sennett, 2012). Ao incorporar 
o espírito do novo capitalismo, o trabalhador 
pensa estar se livrando da opressão, do horá-
rio rígido, das regras e das pressões do chefe. 
Pensa também que poderá se desenvolver 
de acordo com seus esforços e suas capaci-
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dades. Mas isso não tem acontecido, como 
mostram diversos autores (Antunes, 2020; 
Dardot & Laval, 2017; Filgueiras & Antunes, 
2020; Han, 2015, 2018; Sennett, 2012; Woo-
dcock, 2020).

No caso dos entregadores de aplicativo 
brasileiros, o que se vê é uma situação cada 
vez mais precária, com baixa remuneração, 
alto risco e nenhuma garantia trabalhista 
(Abílio et al., 2020). A flexibilidade é apenas 
aparente; na prática, eles são obrigados a 
trabalhar mais para garantir sua sobrevivên-
cia e a manutenção de seus instrumentos de 
trabalho (Filgueiras & Antunes, 2020). Não 
passa de um “autogerenciamento subordi-
nado”, que aparece não como uma forma de 
valorização do trabalhador, mas como uma 
terceirização de parte do gerenciamento do 
trabalho para ele próprio (Abílio, 2019). Não 
se trata de empreendedores, como querem 
fazer acreditar as empresas que os geren-
ciam; eles não são os detentores do capital, 
não estão associados à inovação, não têm 
influência na gestão do negócio e não defi-
nem o próprio salário, além de trabalharem 
sob péssimas condições. O empreendedor, 
que se imaginava como proprietário de si 
mesmo, um quase burguês, converteu-se 
em um “proletário de si próprio” ou um “es-
cravo digital” (Antunes, 2020). Afinal, essa 
autoexploração é muito mais eficiente e pro-
dutiva do que a exploração que vem de fora, 
uma vez que caminha de mãos dadas com o 
sentimento de liberdade.

Essa flexibilidade gera consequências im-
portantes. Segundo Sennett (2012), ela abala 
o “caráter” e corrói tudo que tem de estável 
na personalidade: os laços duradouros, os 

valores e as referências. Na visão do autor, 
o indivíduo que muda de empresa constan-
temente não estabelece vínculos sólidos em 
nenhum lugar, o que mina a solidariedade, a 
resistência, a organização de classe e a ação 
coletiva. Essa situação é ainda mais visível 
no capitalismo de plataforma, em que os tra-
balhadores são individualizados, dispersos, 
atomizados e fragmentados. Eles se torna-
ram desvinculados e dessincronizados uns 
dos outros, tanto física quanto temporal e 
administrativamente. Nos casos extremos, a 
coordenação de seus esforços é alcançada 
por meio de algoritmos, isto é, as decisões 
são tomadas a partir da automatização dos 
dados e das regras, deixando pouco espaço 
para a comunicação face a face. Consequen-
temente, espera-se baixo grau de solidarie-
dade e baixa capacidade de ação coletiva por 
parte dos trabalhadores (Lehdonvirta, 2016; 
Tassinari & Maccarrone, 2020).

No contexto específico dos entregadores 
de aplicativo, a situação se complica em fun-
ção de outros dois fatores. O primeiro deles 
refere-se à dificuldade para se enxergar qual 
é o centro da exploração do trabalho, seja 
porque não há a figura do chefe, supervisor 
ou gerente, seja porque a relação de em-
prego não está muito clara2. No intuito de 
evitar demandas e processos trabalhistas, 
as empresas-aplicativo argumentam que 
não admitem entregadores e que são meras 
prestadoras de serviços, proporcionando 
um encontro mais eficiente entre a oferta e 
a procura, interligando o cliente com o forne-
cedor do serviço. Dizem ainda que elas não 
têm poder de decisão sobre quantas horas, 
quando e onde os entregadores devem tra-
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balhar. Argumentam operar dentro de um 
esquema meramente colaborativo, flexível 
e modular de negócios (Altheman, 2021; Fil-
gueiras & Antunes, 2020). Apesar de haver 
evidências claras de relação trabalhista3, o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal 
não tem caminhado nesse sentido. São ra-
ras as decisões que reconhecem a relação 
trabalhista, como a que foi tomada pelo Tri-
bunal Regional do Trabalho de São Paulo 
em setembro de 2023.

A dificuldade de mobilização dos entrega-
dores converge com a visão de Dardot e La-
val (2017) de que “a normatividade neoliberal 
exerce uma vigilância e um controle cada vez 
mais densos sobre os espaços público e pri-
vado, uma rastreabilidade mais precisa dos 
movimentos dos indivíduos e uma avaliação 
mais minuciosa e mesquinha de suas ativida-
des”. Isso fica muito claro a partir da assime-
tria de informações que existe entre eles e as 
empresas-aplicativo, a qual gera opacidade, 
incerteza e imprevisibilidade. O acesso a uma 
grande quantidade de dados4 permite a tais 
empresas agir estrategicamente a partir de 
modelos preditivos, com alto grau de preci-
são. De repente, podem parar de funcionar, 
mudar a forma de trabalho, reduzir ou elimi-
nar chamadas, bloquear cadastrados sem 
lhes dar qualquer explicação ou explicitar 
critérios. Dado o domínio completo que têm 
sobre as informações, as empresas podem 
ainda punir eventuais adesões a movimentos 
paredistas, bem como ofertar prêmios e tari-
fas diferenciadas para os que não aderirem. 
O depoimento de Paulo Galo (2021), o mais 
conhecido líder dos entregadores, é muito su-
gestivo nesse sentido:

parece que estamos vivendo aquilo 
que acontece no livro 1984. Tem uma 
câmera para onde nois vai. Eu ligo 
meu aplicativo para trabalhar, eles 
sabem em que rua estou, onde vou, 
o que eu faço, o que eu não faço. Eles 
vê trezentas motos juntas na Praça 
da República, eles fala: ‘é greve’. Blo-
queia esses cara. Um monte de mo-
toboy recebeu multa de obstrução de 
via nos dias das greves dos dias 24 
e 25. Uma multa de seis mil reais.  .  . 
[sic]

Por outro lado, alguns estudos mostram 
que as mudanças não foram totalmente 
desfavoráveis à mobilização social. Embora 
as tecnologias de informação e comunica-
ção possam ter contribuído para a fragmen-
tação e dispersão dos trabalhadores, elas 
também podem ajudar a uni-los. Alguns au-
tores afirmam que elas vêm sendo usadas 
para mobilizar, para construir identidades 
coletivas e locais de resistência capazes de 
juntar pessoas que não podiam se organizar 
por meios convencionais (Ho et al., 2002; 
Lehdonvirta & Räsänen, 2011; Lehdonvirta, 
2016). A internet desempenhou um papel 
decisivo nesse sentido. Ela permitiu a cria-
ção de um espaço onde os trabalhadores 
podem interagir, organizar-se, mobilizar-se 
e enfrentar o medo de forma coletiva (Cas-
tells, 2013; Pasquier & Wood, 2018).

No caso dos entregadores de aplicativo, 
especificamente, apesar de atomizados e 
de não dividirem o mesmo espaço de traba-
lho, há vários relatos de mobilização, espe-
cialmente em países europeus, tais como 
Reino Unido e Itália. Mas a mobilização não 
se limita à Europa. Na China, os entregado-
res conseguiram criar uma solidariedade 
grupal, agir coletivamente e fazer greves 
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(Chen, 2018; Lei, 2021).No Brasil, também 
observamos mobilizações reivindicatórias 
por melhores condições de trabalho e re-
muneração. Destaca-se a primeira greve 
nacional da categoria, realizada em 1 de 
julho de 2021, que ficou conhecida como 
“breque dos apps”. Duas outras foram rea-
lizadas no mesmo ano, com número menor 
de participantes e menos cobertura midiá-
tica. Recentemente, observamos uma gre-
ve no dia 15 de maio de 2023 e outras duas 
nos dias 26 e 31 de março de 2024. Trata-
-se, porém, de movimentos incipientes, 
com muitos desencontros entre os traba-
lhadores e adesão proporcionalmente bai-
xa. O que se ressalta são rixas internas, a 
falta de unidade nacional e a descrença nas 
mobilizações (Weiss, 2022), nos partidos, 
nos sindicatos e nos políticos.

Consequentemente, os movimentos pa-
redistas não tiveram tanta repercussão e 
causaram poucas conquistas para os en-
tregadores. É o que mostram os depoimen-
tos, em reunião virtual, da entregadora Lucy 
e do entregador Álvaro, respectivamente, 
duas lideranças ligadas ao grupo “Entre-
gadores Antifascistas”: “quando a gente 
conversa com outros entregadores, a gente 
vê uma normalização da situação, tipo: eu 
tenho que rodar 12, 15 horas, mas é isso aí. 
Tipo assim, 80% das pessoas com quem eu 
falo na rua, quando a gente está esperando 
entrega, acha isso suave, entendeu?”; “os 
aplicativos não atenderam nenhuma pauta 
da greve. Se tivesse atendido, não seria ne-
cessário marcar uma segunda. A respeito 
do dia 25.07, aqui no Rio de Janeiro, foi um 
pouco fraco. Tinha mais apoiador do que 

entregador em si. Mas a guerra continua. 
Que sirva de aprendizado, galera...”

Oliveira e Festi (2023) consideram que 
o movimento teve alguns méritos: pautou o 
tema dos direitos dos trabalhadores de pla-
taforma; atingiu dimensão nacional; expôs 
o caráter contraditório do discurso da auto-
nomia/liberdade versus o da subordinação 
às plataformas; desafiou o sindicalismo a 
assumir um compromisso mais enfático 
com a organização dos trabalhadores pre-
cários. No entanto, os dois autores também 
avaliam que não avançou em conquistas 
básicas para esses trabalhadores, dadas 
as dificuldades para se organizar e nego-
ciar com as empresas, a falta de apoio dire-
to das centrais sindicais e as divergências 
internas quanto à proposta de regulamen-
tação da profissão.

Diferente do que acontece na Europa, a 
literatura sobre a mobilização dos trabalha-
dores de plataforma no Brasil ainda é mui-
to escassa e merece ser melhor explorada. 
Pretendemos dar uma pequena contribui-
ção nesse sentido. Porém, nosso foco não é 
a precariedade material da profissão, que é 
o aspecto mais investigado. Estamos preo-
cupados em identificar o limite de tolerância 
desses trabalhadores e as formas como se 
mobilizam em reação às agressões físicas e 
morais, discriminações e humilhações que 
sofrem cotidianamente. Aparentemente, 
há algo mais na atuação dos motofretistas 
além do aspecto material/redistributivo e da 
ânsia por performance e desempenho. Afi-
nal, o trabalho não é somente meio de suprir 
necessidades, mas é também o lócus da in-
tegração do indivíduo com o todo social, re-
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pleto de princípios morais (Honneth, 2008).
A luta por reconhecimento: a 
mobilização a partir das ques-
tões morais

Conforme mostram alguns dos autores 
citados, não temos dúvida quanto à preca-
riedade do trabalho dos entregadores de 
aplicativo por motocicleta. Porém, ela não se 
limita aos aspectos materiais e distributivos, 
passa também por questões imateriais, mo-
rais e subjetivas. Muitas vezes, eles são hu-
milhados, invisibilizados, menosprezados e 
desrespeitados, em situações como: serem 
proibidos de entrar nos restaurantes onde 
buscam os pedidos; não terem onde fazer 
necessidades fisiológicas; sofrerem abusos 
de autoridade policial; passarem fome, en-
quanto carregam comida nas costas; serem 
verbalmente ou fisicamente agredidos por 
clientes; não serem nem cumprimentados ou 
agradecidos por seu serviço.

Estamos falando do esforço de construção 
de uma identidade, e da luta por reconheci-
mento. Trata-se de uma forma de mobilização 
muito característica da sociedade pós-indus-
trial (ou pós-fordista). Ela é a força moral que 
impulsiona o desenvolvimento social (Honne-
th, 2003) e tem se tornado a forma paradigmá-
tica de conflito político desde o final do século 
XX, quando a identidade de grupo suplanta 
o interesse de classe como meio principal de 
mobilização política (Fraser, 1995). Na visão 
de Taylor (2000), sua ausência pode gerar da-
nos reais a uma pessoa ou grupo, e ter papel 
fundamental na manutenção de sua subordi-
nação e no impedimento de sua emancipação 
efetiva. Não se trata de mera cortesia que de-

vemos conceder às pessoas, mas de uma ne-
cessidade humana vital.

A chamada “virada afetiva” na sociologia, 
que tem a luta por reconhecimento como um 
de seus temas centrais, procura considerar 
aspectos pouco explorados pela disciplina, 
como as emoções na vida social, a forma 
como os indivíduos são afetados, o papel de-
sempenhado pelas paixões, os sentimentos 
vividos, a constituição da subjetividade. Ela 
questiona a ênfase na justiça distributiva, de 
caráter essencialmente economicista, em de-
trimento das questões culturais e identitárias 
(Amadeo, 2017; Markell, 2006). De acordo 
com Honneth (2003), um dos principais au-
tores dessa corrente, precisamos saber que 
alguém se preocupa conosco, e que somos 
aceitos como somos. Na infância precisamos 
de carinho, amor e amizade, e, quando adul-
tos, também do reconhecimento, como cida-
dãos livres, da contribuição que damos para a 
reprodução da sociedade a partir do trabalho.

Na visão de Honneth (2003), para haver 
autonomia, autorrealização e justiça social, o 
que importa não são os mecanismos econô-
micos, os aspectos materiais e as normas de 
redistribuição, reduzidas exclusivamente às 
relações de produção, mas o consenso nor-
mativo em torno do reconhecimento das dife-
renças identitárias. Segundo o autor, a ordem 
social depende essencialmente das normas 
e regras não escritas e não formuladas expli-
citamente, que criam concordância entre os 
participantes sobre o valor de determinados 
bens. Para ele, há uma gramática moral que 
rege os conflitos sociais, levando os sujeitos 
a contestar significados, valores e padrões 
interativos desrespeitosos.
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Segundo Honneth (2003, 2008), a luta por 
reconhecimento envolve três esferas princi-
pais. A primeira delas diz respeito às relações 
íntimas, incluindo amor, amizade e relações 
eróticas. Pressupõe a presença física, emo-
cional e afetiva de pessoas próximas, es-
pecialmente durante a infância. A segunda 
esfera refere-se ao reconhecimento da au-
tonomia e da independência dos indivíduos 
como cidadãos, portadores de direitos legais, 
sociais e políticos. O terceiro padrão de reco-
nhecimento refere-se à avaliação, positiva ou 
negativa, feita pelos outros a respeito de tra-
ços e habilidades pessoais, à divisão do tra-
balho e à meritocracia.

O reconhecimento no trabalho é decisivo 
para a formação da personalidade e para a 
construção da identidade do indivíduo e do 
grupo; quando falta, as consequências são 
sofrimento, desapontamento e desânimo 
(Dejours, 1999; Honneth, 2008). Mas gera 
também reações, que se manifestam a partir 
de conflitos, momentos críticos e experiên-
cias traumáticas, que promovem rupturas do 
cotidiano e da normalidade. São eles que im-
pulsionam a reflexão e a ação; são os moto-
res das mudanças e da evolução social. Nas 
palavras de Honneth (2003, p. 224), “a tensão 
afetiva e o sofrimento de humilhações só po-
dem ser dissolvidos na medida em que o indi-
víduo reencontra a possibilidade de ação”.

	 No caso dos entregadores brasileiros, 
há vários relatos referentes à falta de respeito 
e de reconhecimento de seu trabalho. O de-
poimento de um entregador de Cachoeirinha 
(RS) ilustra bem isso: “a gente anda debaixo 
de um sol de 40 graus para o conforto do clien-
te, sempre buscando o melhor entendimento. 

E o pessoal vem tratar a gente que nem lixo, 
que nem o cliente falou ‘um lixo da socieda-
de’. Eu gostaria que as pessoas enxergas-
sem isso. Está na hora de mudar...”. Outro 
exemplo vem do depoimento da entregadora 
Tirza Ferreira, 21 anos, estudante de psico-
logia, captado por Peres (2020, p. 22): “acho 
que existe muito a noção de que o prestador 
de serviço é um ser inferior. Às vezes a gente 
vai fazer uma entrega e não recebe nem um 
‘boa tarde!’, um ‘boa noite!’ ou um ‘muito obri-
gada!’. Ou seja, não recebe o mínimo”. Ainda 
a esse respeito, vale citar a observação de Di-
niz, Assunção e Lima (2005, p. 906):

a opinião pública em relação aos mo-
tociclistas profissionais revela uma 
verdadeira hipocrisia social: avalia-
mos positivamente o seu trabalho, 
mas negativamente o seu comporta-
mento, como se um e o outro existis-
sem separadamente. Todos odeiam 
os motoboys, exceto quando preci-
sam de um. Quando ele está levando 
às pressas um documento pela cida-
de, ele se torna um herói, e você ado-
ra o sujeito.

Nessa pesquisa, procuramos dar uma 
contribuição não apenas apresentando con-
flitos, mas também apresentando e analisan-
do eventuais resistências. O que chama a 
atenção é que, ao contrário do que acontece 
com reivindicações de caráter material e dis-
tributivo, os entregadores costumam mostrar 
impressionante capacidade de reação e de 
mobilização quando estão em jogo questões 
morais, subjetivas e emocionais. Tal capaci-
dade parece aumentar quando são agredi-
dos ou humilhados por atores com que lidam 
no dia a dia, especialmente clientes e donos 
ou gerentes de restaurantes.

As reações individuais envolvem a filma-

https://drive.google.com/file/d/1-n9mvUPDlvcVFYsMl4vxEyTnAguJi42i/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1-n9mvUPDlvcVFYsMl4vxEyTnAguJi42i/view?usp=drive_link
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gem e distribuição do vídeo para parceiros 
de profissão e, frequentemente, a busca de 
reparação na justiça. Coletivamente, rea-
gem em poucas horas, juntando dezenas 
ou centenas de pares em frente à residên-
cia ou ao estabelecimento do agressor, 
em busca de retratação. Fazem carreatas, 
andam em círculos ou ficam parados, buzi-
nam, aceleram seus motores e gritam pala-
vras de ordem como “justiça” e “respeito”. 
Eventualmente podem soltar fogos. 

Os eventos são filmados e viralizados 
nas redes sociais, que tem sido o principal 
local de socialização desses trabalhadores. 
Eles tornaram-se frequentes e fazem parte 
do dia a dia, a ponto de ganharem um jargão, 
criado por eles próprios: os “bololôs”. Não 
é propósito específico deste artigo analisar 
a dinâmica dessa nova forma de mobiliza-
ção social, típica desses profissionais; nem 
temos espaço para isso. Mas, certamente, 
pretendemos fazê-lo em trabalhos futuros.

Apresentação dos dados e as-
pectos metodológicos

Nosso intuito é apresentar os diversos ti-
pos de agressão sofridas pelos entregado-
res, bem como suas reações, em busca de 
reconhecimento. Faremos isso descreven-
do e interpretando 54 vídeos coletados na 
plataforma YouTube no período de janeiro 
de 2022 a março de 2024. Os vídeos foram 
selecionados a partir de pesquisa realizada 
naquela plataforma, com as seguintes pa-
lavras-chave, alternadamente ou combina-
das: motoboy(s), entregador(es), aplicativo, 
agressão(ões), agredido, conflito, discrimi-

nação, racismo, briga, iFood, trânsito, aci-
dente, restaurante, cliente, violência, dis-
cussão. No intuito de ampliar os resultados 
e obter uma amostra mais representativa 
do que ocorre em todo o país, combinamos 
também essas palavras com os nomes de 
cada uma das capitais brasileiras.

Organizamos tais vídeos em uma lista de 
reprodução, ordenada por data descendente 
de publicação (do mais recente para o mais 
antigo). Faremos menções específicas a al-
guns desses eventos, que podem ser aces-
sados a partir do link respectivo. Convidamos 
o(a) leitor(a) a observar os vídeos, paralela-
mente à leitura do texto, de forma que possa 
ter melhor percepção da situação, até por-
que o tom da voz e o sentimento nem sempre 
podem ser expressos pela escrita. Podemos 
ver isso claramente no tom emocionado dos 
depoimentos prestados nesses dois even-
tos: Porto Velho (RO) e Maceió (AL).

Para proporcionar ao leitor uma visão 
geral das agressões, da indignação e das 
reações dos entregadores, sugerimos que 
o leitor assista ao resumo que fizemos a 
partir da compilação e edição de aproxi-
madamente metade dos vídeos coletados, 
com duração aproximada de 29 minutos. 
Acreditamos que ela pode melhorar bas-
tante a compreensão do texto. Na seção 
que segue, fazemos nossa avaliação.

Interpretando as demandas por 
reconhecimento e a capacidade 
de reação dos entregadores

Em cada uma das controvérsias, costuma 
haver vários tópicos a serem observados, e 

https://drive.google.com/file/d/11LYTepdI0puhNE26rVzzkzXbOKGMBPqZ/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Pu-DTxejBwTJdV79JYycNH1afpg5zbSU/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1RbSBo-i8srjbuLRxqAhtJFy492KMz5Dg/view?usp=drive_link
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diferentes tipos de conflito, latentes e mani-
festos. Mais da metade envolve agressão fí-
sica ou ameaça contra o entregador ou seus 
pertences (a mochila térmica, o telefone ce-
lular e a motocicleta, principalmente). Foca-
remos em seis aspectos que nos parecem 
cruciais: a oposição entre trabalhador ver-
sus bandido/vagabundo; a importância da 
família; a família motoboy; o cuidado com os 
instrumentos de trabalho; a demanda por vi-
sibilidade; a violação dos direitos humanos; 
e a violência urbana. Cabe esclarecer que 
os temas não são estanques. Pelo contrário, 
quase sempre se misturam em uma mesma 
cena, ou se repetem em vídeos diferentes, o 
que impede que a análise seja sempre pon-
tual. Assim, por exemplo, um vídeo que está 
no item “violação de direitos humanos”, tam-
bém poderia estar no item referente à “de-
manda por visibilidade”.

1 – A oposição “vagabundo”/“ban-
dido” versus “trabalhador”, e a 
luta pela família

Uma das reclamações dos entregadores 
é a de serem considerados irresponsáveis, 
especialmente no trânsito. É o que vemos 
na entrevista dada por um deles quando 
acompanhava o cortejo de um colega mor-
to por falha na sinalização de trânsito de 
Londrina (PR): “como todos julgam, mo-
toqueiro é louco, só faz trapalhada, faz zi-
gue-zague... A gente não sai de casa para 
morrer. A gente sai de casa para trabalhar e 
ganhar o pão de cada dia”.

Uma reação mais firme e incisiva costu-
ma aparecer quando são confundidos com 
vagabundos, bandidos ou marginais. Esse 

foi o motivo de terem bloqueado parte da 
Avenida Paulista em maio de 2022 em re-
púdio ao aumento das abordagens policiais 
que passaram a sofrer, dado o aumento de 
assaltos cometidos por motociclistas. Al-
guns exibiam faixas com a frase: “motoboy 
não é ladrão” e “não somos ladrões, somos 
trabalhadores”. Em suas reações, eles cos-
tumam enfatizar seu esforço, empenho e 
dedicação ao trabalho, bem como a cor-
reção de suas ações. Encontramos vários 
exemplos desse tipo, juntamente com a exi-
gência de respeito pela classe.

Um segundo aspecto, relacionado ao 
primeiro, refere-se à labuta pela família. É 
frequente usarem termos como “ganhar 
o pão de cada dia”, pão esse que é ganho 
com muito suor e que serve para “sustentar 
a família”, como aparece no vídeo referente 
a Londrina (PR). Nos depoimentos que se-
guem, podemos ver esses tópicos, mais ou 
menos relacionados.
•	 Cascavel (PR): “aquele senhor chamou 

a gente de lixo e de vagabundo. Isso aqui 
é tudo trabalhador. A gente tem carteira, 
a gente tem moto certinha. Com a minha 
moto tá tudo certo, IPVA pago, placa do 
Mercosul, não devo nada para ninguém. 
Tudo que a gente quer é respeito”.

•	  Joinville (SC): ao ser entrevistado 
quando participava de uma manifesta-
ção contra a morte de um colega, um 
entregador afirmou: “A nossa intenção 
com esse protesto é mostrar a nossa in-
dignação com o que aconteceu. O que 
a gente quer é que a justiça seja feita 
nesse caso. Não foi um acidente. Ele 
passou por cima de um rapaz que esta-

https://drive.google.com/file/d/1WOYq1B1k7m42jElrOaSVhZT1MnX8iE__/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1LQGkOjr0NMFiGBAp1b3lHtd2z7CvgfCP/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/11uqToHFrRHXQe7uFa9KZHv_t3Al35TPI/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1Wge9dUSJ3sPhTYL6erLR3BbzVEJ4CKyf/view?usp=drive_link
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va exercendo a sua função, o seu traba-
lho”. No mesmo evento, outro entrega-
dor disse: “Guri muito esforçado, muito 
trabalhador. Estava fazendo um extra 
porque estava querendo tirar carteira de 
caminhão, queria mudar de profissão”.

•	 Aracaju (SE): um entregador agredido 
durante uma abordagem policial fez a 
seguinte afirmação: “Foi uma situação 
muito humilhante para um trabalhador, 
pai de família (...) Nós somos trabalha-
dores, não somos marginais, nós só 
estamos defendendo o pão para levar 
para casa. Estou sem trabalhar. Fiquei 
com medo porque eles me ameaçaram. 
Estou com medo de trabalhar. Eu quero 
justiça (...) Sou trabalhador, pai de fa-
mília, tenho duas meninas: uma de 14 
e outra de 4 anos. Preciso levar o pão 
para casa”.

Com frequência, o repúdio a esse tipo de 
estigmatização esteve muito associado à 
afirmação da família, seja pelo aspecto do 
pertencimento, seja pelo da manutenção 
ou do sustento. Ele aparece em dois depoi-
mentos coletados pelo jornalista que cobriu 
o incidente ocorrido em Cascavel (PR), re-
latado acima. No primeiro, o entregador dis-
se o seguinte: “estamos trabalhando, unin-
do com meus parceiros aqui, para mostrar 
para esse senhor que aqui só tem trabalha-
dor, pai de família; aqui não tem vadio, ne-
nhum vagabundo; todos estão buscando o 
pão para comer”. Um outro entregador afir-
mou: “tenho habilitação, trabalho certinho, 
não preciso roubar de ninguém; trabalho 
para levar meu sustento para casa. A gente 
trabalha para sustentar a família. O que eu 

quero é que esse cidadão venha aqui e reti-
re o que ele falou sobre os motoboys”.

2 – A família motoboy

A referência à família aparece também 
de outra forma, chamando a atenção para 
a solidariedade e a união que há entre eles. 
Apesar de muitos terem consciência de 
que boa parte da precariedade se explica 
pelo excesso de entregadores e da con-
sequente concorrência por serviços, não 
observamos nos eventos analisados ne-
nhum conflito entre os próprios entregado-
res. Pelo contrário, o que predomina é uma 
grande solidariedade entre os membros do 
grupo, que pode ser percebida em situa-
ções críticas, tais como: falta de gasolina, 
quebra da motocicleta, acidentes de trân-
sito e em conflitos com os atores com que 
lidam diariamente. Em suas falas, é comum 
encontrarmos expressões como “família”, 
“irmão”, “cuidado”.

Esse sentimento pode ser observado 
no depoimento que o entregador Francisco 
Mello fez em solidariedade ao companheiro 
agredido no Garvey Hotel em Brasília no dia 
28 de dezembro de 2020: “queremos mos-
trar para o agressor que somos uma família, 
somos irmãos, cuidamos uns dos outros; a 
gente não aceita.” Na mesma linha, o entre-
gador que se envolveu em disputa no trân-
sito de Cascavel (PR) fez a seguinte afirma-
ção: “motoboy não é uma classe. Motoboy 
é tudo família, é tudo unido. E o senhor que 
nos agrediu não denegriu só a mim. Tem pai 
de família, tem mãe de família. Para ele nun-
ca mais falar essas palavras, porque moto-

https://drive.google.com/file/d/1V0VNQoOf24VbW9dL4Y0YTpZMdhN9peJ-/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/182VbOfS6eIp7OB1B6kpQP3xVTXA-2Lzg/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/11uqToHFrRHXQe7uFa9KZHv_t3Al35TPI/view?usp=drive_link
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queiro é tudo unido, a gente é tudo família”. 
É interessante que o entregador separa cla-
ramente classe e família em lógicas exclu-
dentes, reforçando a ideia de que o debate 
sobre a redistribuição – vinculado à classe 
– se enfraquece, em favor da luta por reco-
nhecimento (Fraser, 1995; Honneth, 2003).

Às vezes, a família biológica (associada 
ao sustento) e a “família motoboy” (associa-
da à solidariedade) se misturam. Isso está 
muito claro no depoimento anterior. Aparece 
também no cortejo fúnebre do entregador 
David Wendell, que foi atropelado por um 
caminhão enquanto trabalhava. Na ocasião, 
o primo da vítima declarou-se surpreso com 
a grande quantidade de pessoas presentes, 
como se fossem parentes ou amigos: “eu 
nunca imaginei isso aqui para o meu primo, 
dentro de um caixão e mais de 200 moto-
queiros acompanhando. Isso aqui é para 
ele...”. A mistura da profissão com a família 
aparece ainda no depoimento de um entre-
gador que participou da manifestação ocor-
rida em Americana (SP):

o objetivo da nossa manifestação 
é mostrar, cada vez mais, o amor, o 
afeto pela família. A gente sai para 
ganhar o pão de cada dia e, às vezes, 
acontece um acidente desse, que aca-
ba deixando uma família chorando. 
A gente quer chamar a atenção de 
todos para o cuidado no trânsito. 
Esse nosso irmão morreu por causa 
de alguém que bateu bêbado. Esta-
mos aqui para dar nosso apoio e pro-
curar justiça.

Nas duas vezes em que se usou o termo 
“família”, ele pode servir às duas acepções. 
No primeiro uso, ficamos sem saber se o 
amor e o afeto a ser demonstrado dirigem-se 
aos familiares do entregador ou aos seus co-

legas de profissão. Provavelmente, aos dois. 
No segundo uso, também não fica explícito 
se a “família que chora” é a primeira ou a se-
gunda. Mas também serve para as duas. A 
expressão “ganhar o pão de cada dia” está 
claramente vinculada ao sustento da família 
biológica. Já o cuidado, termo utilizado no 
contexto familiar para expressar a dedica-
ção a alguém, é utilizado aqui com vínculo ao 
local onde se exerce a profissão: no trânsito. 
A palavra “irmão”, que originalmente remete 
à mesma paternidade ou maternidade, es-
tende-se para o sentido do objetivo comum, 
à ajuda mútua ou mesmo a seu caráter reli-
gioso. O depoimento está repleto, portanto, 
de sentimentos de semelhança, de pertenci-
mento, de ligação, de lealdade, de proteção 
e de dedicação mútua.

Tais sentimentos aparecem em outras 
situações. Por exemplo, quando os entre-
gadores se reúnem para fazer uma vaqui-
nha para socorrer um colega que fraturou a 
perna, em decorrência de uma agressão re-
alizada por um dono de restaurante em Ca-
choeira do Sul (RS). Ou quando fazem um 
protesto em Maceió (AL) na frente do condo-
mínio de uma cliente que agrediu uma entre-
gadora, conforme podemos ver no seguinte 
depoimento: “estamos aqui para fazer esse 
protesto em favor de uma parceira nossa. 
Ela foi agredida verbalmente, e quase fisica-
mente, por um cliente. A gente jamais vai su-
portar essa situação e sempre vamos fazer 
isso. Nós merecemos respeito. Nós somos 
unidos e jamais seremos vencidos”.

Essa percepção converge com a reflexão 
de Paugam (2017) sobre as vinculações e 
os laços sociais, sobre como as pessoas 
se ligam entre si e se mantêm ligadas à so-

https://drive.google.com/file/d/1g3ayGkTzjBXyeTOe2MuIDpsfAxZQ4Cjm/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1ymEc0_9IRXN_rldFkTug-vGpd_OWxQ4f/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1sfqNnBa5fRcBv4_bqUE9Pq12IuZN8s2j/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1sfqNnBa5fRcBv4_bqUE9Pq12IuZN8s2j/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1w7BdH70jLK074AQHlwKXn6IhiBfMiAy5/view?usp=drive_link
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ciedade. O vínculo à família, aqui estendi-
do para o grupo profissional, torna-se uma 
forma de proteção e de suporte, que o in-
divíduo pode mobilizar diante dos riscos do 
cotidiano. Isso é ainda mais necessário em 
uma situação em que o Estado está quase 
totalmente ausente. É curioso que tal vín-
culo se estabelece em uma sociedade de 
indivíduos autônomos – ou que se pensam 
enquanto tal – que precisam apresentar-se 
como “empreendedores de si mesmos”, 
assumindo responsabilidade pelo próprio 
sucesso e, principalmente, pelo fracasso 
(Dardot & Laval, 2017; Guimarães, Pau-
gam, & Prates, 2020)

3 – O cuidado com os instrumentos 
de trabalho

Chama a atenção também o cuidado 
dos entregadores com seus instrumentos 
de trabalho: a motocicleta, o telefone celu-
lar, o capacete, a roupa que vestem contra 
a chuva, a mochila térmica que levam nas 
costas (a bag). São elementos que promo-
vem identidade entre eles. Na visão deles, 
precisam ser preservados e respeitados; 
não se pode mexer. A transgressão dessa 
regra leva a conflitos frequentes. Aconte-
ceu em dois eventos no Distrito Federal, um 
no Garvey Park e outro na cidade satélite 
de Taguatinga (DF), quando o dono de um 
hotel e o morador de um condomínio quise-
ram determinar o local de estacionamento 
da motocicleta. Foi mais visível ainda na 
cidade de Dourados (MS), quando um por-
teiro retirou uma motocicleta por conta pró-
pria, aumentando a ira da entregadora. Em 
um incidente que aconteceu em Belo Hori-
zonte (MG), além de agredir fisicamente o 

trabalhador, o vizinho de um cliente derru-
bou sua motocicleta no chão. A propósito, 
o medo de ter a motocicleta roubada tem 
sido um dos argumentos usados pelos en-
tregadores para não levarem a encomen-
da até a porta do cliente, recusa essa que 
gera constantes conflitos entre as partes.

No caso do telefone celular, vale a pena 
citar novamente o episódio do Garvey 
Park em Brasília (DF), em que o agressor 
o danifica. Como bem explica o entrega-
dor Antônio Melo, que grava o vídeo em 
apoio ao colega agredido: “o celular não é 
um objeto de luxo, mas sim uma ferramen-
ta de trabalho. Temos que ter um celular 
bom para aguentar 2 ou 3 aplicativos liga-
dos, com sinal de GPS, tem que ser um 
celular bom, para não perder corrida, para 
não perder chamada”.

Mesmo a mochila térmica (a bag), um 
acessório de menor valor, tem seu valor 
simbólico. Talvez seja o apetrecho mais 
característico do entregador, que o identifi-
ca de imediato, seja pilotando a motocicle-
ta, seja quando transita pelos corredores 
de shopping centers na coleta de pedidos, 
seja quando acessam os elevadores de 
condomínios para a entrega. Temos três 
cenas envolvendo tais mochilas, que mos-
tram a invasão e o desprezo pelo trabalho 
e pelo sentimento do outro, sendo duas na 
cidade de Manaus. Na primeira, diante da 
recusa de entregar um pedido que não es-
tava pago, o entregador foi violentamente 
agredido e teve sua bag tomada; na se-
gunda, a cena do seu lançamento na rua 
é forte. O depoimento, carregado de emo-
ção, de um entregador solidário à vítima 
expressa sua indignação: “pega sua fer-

https://drive.google.com/file/d/182VbOfS6eIp7OB1B6kpQP3xVTXA-2Lzg/view
https://drive.google.com/file/d/1iTokLOOIcq14F5GK6ZSPUluG24gE02u0/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1uRp2J-JWFJLi4Qc6LBOu-nYbExqStClx/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1bcMoSLrxZ3pGGrOE9H55cOKkeKvc73Su/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1bcMoSLrxZ3pGGrOE9H55cOKkeKvc73Su/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1Lir2B2ToG4KbX6ecWRBInh1RAlqGeYgz/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1S0CdFzrQwVIXMTqw77hKczfRMGNKX0zd/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1S0CdFzrQwVIXMTqw77hKczfRMGNKX0zd/view?usp=drive_link
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ramenta de trabalho e simplesmente joga, 
como se não valesse nada. A gente tem 
que acabar com esse preconceito de que 
a categoria é discriminada, que tem vaga-
bundo, ladrão...” Na terceira, um cliente 
chuta repetidamente a bag do entregador, 
o que gera uma reação imediata do grupo, 
por meio de um “bololô”.

Ainda sobre as vestimentas, vale a pena 
citar o depoimento da entregadora entre-
vistada durante a manifestação em frente 
ao Park Shopping em Brasília (DF): “com 
certeza que um ponto de apoio facilitaria 
para a gente. Evitaria que passássemos 
vergonha dentro de um shopping, onde as 
pessoas te olham com um olhar estranho, 
como se você fosse coisa de outro mundo”.

4 – Invisibilizados e indesejados

Uma reclamação frequente dos entre-
gadores diz respeito à forma como são 
tratados, percebidos, desprezados e in-
visibilizados. Isso aparece claramente no 
depoimento anterior quando a entrevista-
da afirma que, quando eles entram em um 
shopping center, são vistos como se fossem 
uma “coisa do outro mundo”. Apesar de ser 
inusitado, as pessoas preferem fingir que 
não veem, ignoram, apagam do cenário.

Situações curiosas aconteceram durante 
o período de pandemia do coronavírus. Nos 
depoimentos coletados por Vidigal (2021), al-
guns entregadores relataram que se sentiram 
diminuídos com as instruções das empresas 
para que colocassem a comida no chão, na 
porta do cliente, “como se fosse mais limpo 
do que eles”. Outros queixaram-se de que, ao 
invés de serem reconhecidos pela contribui-

ção social que deram durante a pandemia, 
assumindo o risco de serem contaminados, 
foram vistos como vetores de transmissão 
do vírus. A esse respeito, vale citar o depoi-
mento de um entregador em Cascavel (PR):

nós fomos a peça chave para enfren-
tamento da pandemia para que o 
comércio continuasse funcionando; 
mesmo assim, não tivemos priorida-
de na vacinação. O entregador é uma 
pessoa, um ser humano, trabalha-
dor, que tem filho, tem esposa, tem 
contas a pagar, paga imposto como 
qualquer outro e tem a necessidade 
dessa prioridade de vacinação por-
que foi sempre linha de frente.

Um relato parecido foi expresso por um 
entregador da cidade de Maceió (AL), ao 
se pronunciar sobre o apoio que estava 
dando para uma entregadora, agredida 
por um cliente porque ela não quis subir 
até seu apartamento:

durante a pandemia a gente levava 
remédio e comida, enquanto você 
estava na proteção do seu lar. Hoje, 
recebemos como pagamento o des-
trato, a humilhação. Peço à popu-
lação que se conscientize, porque 
somos pai de família, trabalhamos 
no sol, no vento, na chuva e na poei-
ra, para levar o teu alimento. Espe-
ro que isso não se repita. É chato, é 
constrangedor. A entregadora está 
abalada psicologicamente. Não é 
fácil para uma mulher...

O tratamento dispensado pelo morador 
de um condomínio em Santo André (SP) 
mostra raiva e desprezo pela profissão. 
O agressor humilha e xinga cruelmente o 
entregador com frases como “você é um 
bosta, um fudido, um babaca, um idiota” e 
outras, mais obscenas. Como se não bas-
tasse, ainda o ameaça dizendo que “se ele 

https://drive.google.com/file/d/12qY1yOItLfYWxKHnOVQYvJjP2KsIjhAn/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1f0mfp6cl-xjcBs6JpDBqedqCEy07rVZF/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1f0mfp6cl-xjcBs6JpDBqedqCEy07rVZF/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/11uqToHFrRHXQe7uFa9KZHv_t3Al35TPI/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1WEuUNU7j9dzDFGKkXGTmmW5qWffiu2h8/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1buVtsGm20LjdhOwR3nOOPRUuRl3ZLboM/view?usp=drive_link
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voltasse ali, ele iria ganhar um ‘presenti-
nho’”. Toda essa encrenca foi desencade-
ada pelo simples fato de que o entregador 
teria pisado no gramado do condomínio.

A demanda por visibilidade aparece 
também de outras formas. Não parece ser 
por acaso que, em manifestações contra 
a morte de entregadores no trânsito, eles 
costumam expor o nome do colega morto, 
como se quisessem torná-lo visível, esten-
dendo-se a visibilidade para toda a classe. 
Entre nossos exemplos, podemos citar os 
seguintes eventos, com os respectivos no-
mes dos entregadores que faleceram: Jo-
nathan, David Wendel, Fhran.

A invisibilidade aparece na citação de 
Diniz, Assunção e Lima (2005, p. 906), 
que fizemos acima: “eles só são lembra-
dos quando precisamos deles”. Muitas 
vezes, não são cumprimentados, não 
recebem um agradecimento e nem são 
olhados nos olhos. O depoimento de um 
entregador, em um dos vídeos coletados, 
resume bem a situação:

a questão é a seguinte: nós passa-
mos por isso cotidianamente. Nós 
sofremos tantos preconceitos por 
parte do estabelecimento, por parte 
do cliente e por parte da empresa. 
Quantos restaurantes pedem para a 
gente aguardar lá fora. De uma certa 
forma, a gente até entende, mas tem 
restaurante que fala de uma forma 
muito rebaixadora, te rebaixa, co-
loca lá pra baixo, olha assim, fala 
num tom agressivo, como se fôsse-
mos um qualquer. E nós não somos 
um qualquer, somos pessoas dignas 
e honradas, temos o nosso trabalho, 
não merecemos ser tratados de tal 
forma. Se eu for citar os nomes dos 
restaurantes onde já passamos por 
problemas... São vários, são vários, 
são muitos que nos discriminam, 

por causa da cor, do jeito de se ves-
tir, por causa da unha. . . Nós somos 
cidadões [sic] e nós merecemos 
uma valorização do nosso traba-
lho. Fiquem com Deus.

Grande parte dos conflitos ocorre com 
donos e gerentes de restaurantes, que 
preferem tê-los distantes e invisíveis para 
os clientes que os frequentam. Alguns 
disponibilizam área própria para entre-
ga dos pedidos, de forma que não sejam 
vistos. Outros não contam com tal área, o 
que tem gerado muita controvérsia, já que 
os entregadores chegam suados, com ca-
pacete, roupa de chuva e as bags. Os en-
tregadores costumam reclamar da insen-
sibilidade dos estabelecimentos quanto à 
necessidade que eles têm de utilizar insta-
lações sanitária e elétrica, para recarrega-
mento dos celulares. O problema ocorri-
do no restaurante Abbraccio, em Brasília, 
mostra isso. A indignação do gerente com 
o entregador que colocou o telefone para 
recarregar em frente ao seu restaurante 
é muito visível e extremada, como pode-
mos ver nas suas palavras:

na minha loja você não pisa mais, 
garotão. Se eu te ver aqui de novo, 
vou te tirar do iFood, beleza? Só 
isso que eu tenho pra te falar. E tu 
não folga [sic], não. Tu não está na 
tua casa [sic], não. Eu estou nesse 
shopping tem 15 anos. Não vai che-
gar um motoboy aqui e achar que 
manda. Vocês não deviam deixar 
o cara pôr isso aqui para carregar 
(virando-se para o segurança do 
shopping). Isso aqui é do shopping, 
entendeu? Vou ligar para o gerente 
do shopping (já teclando o telefone) 
porque isso aqui não pode aconte-
cer. Não tem condições. Pago 140 
mil de aluguel pro motoboy sentar 
aqui e colocar o celular dele para 

https://drive.google.com/file/d/1Wge9dUSJ3sPhTYL6erLR3BbzVEJ4CKyf/view
https://drive.google.com/file/d/1Wge9dUSJ3sPhTYL6erLR3BbzVEJ4CKyf/view
https://drive.google.com/file/d/1g3ayGkTzjBXyeTOe2MuIDpsfAxZQ4Cjm/view?usp=drive_link
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https://drive.google.com/file/d/1evSi2QlBLxWBgo5DPLyxn58rASbBfnOW/view?usp=drive_link
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carregar. Mas não vou mesmo, 
nem a pau (irritadíssimo).

O incidente talvez não tivesse aconteci-
do se a lei local que prevê a construção de 
pontos de apoio para os entregadores já ti-
vesse sido implementada. A esse respeito, 
o depoimento de uma entregadora revela 
o problema, ainda pior para as mulheres: 
“com certeza, ajudaria. Homens já têm as 
suas dificuldades, mas mulher tem o do-
bro... Querendo ou não, a gente precisa de 
um lugar para fazer nossas necessidades 
fisiológicas, um espaço para a gente”.

O problema não se limita aos restauran-
tes. Acontece também com porteiros de 
condomínio, vizinhos e clientes. Com es-
ses últimos, na maioria das vezes, o con-
flito aparece porque os entregadores se re-
cusam a entregar na porta do cliente. Cabe 
dizer que, além de não serem obrigados a 
fazê-lo, eles correm o risco de terem seus 
pertences roubados, já que o condomínio 
não permite a entrada da motocicleta nem 
garante sua segurança. Há vários exem-
plos de controvérsias por esse motivo. Em 
Manaus (AM), um entregador, de 49 anos, 
levou socos na boca por se recusar a su-
bir. Na entrevista que concedeu, deixou 
seu protesto em forma de pergunta: “até 
quando vai isso? Até acontecer algo? Até 
alguém matar alguém?” Em Vila Valqueire, 
na zona oeste do Rio de Janeiro, isso qua-
se aconteceu, quando um entregador foi 
baleado por um policial, pelo mesmo mo-
tivo fútil: recusar-se a entregar o pedido na 
porta do cliente.

Em São Luís (MA), Mateus sofreu ame-
aças e foi severamente agredido, com uma 

cadeirada na cabeça, porque se recusou a 
colocar as cervejas na geladeira do cliente, 
apesar de ter concordado em levá-las até 
a mesa dele. Vale citar seu desabafo: “por 
mais que as pessoas digam que é normal, 
não é. A gente começa às 10h, trabalha de-
baixo de sol e chuva, corre risco de aciden-
tes, para ganhar 8, 10, 12 reais. Isso não dá 
o direito da pessoa fazer o que der na telha. 
Eu fico preocupado com o depois, de eu 
estar na rua e acontecer a mesma situa-
ção”. O advogado do entregador disse que 
era “um jovem pai, que sustentava a sua 
família e que estava sem trabalhar e que 
buscava recuperar a sua integridade física 
e psíquica”. Acrescentou que ele e Mateus 
repudiavam a reação dos outros entrega-
dores, que apedrejaram a casa do cliente 
agressor, mas que entendia que eles fize-
ram isso porque se sentiram violentados.

Em Porto Velho (RO), a entrevista 
concedida por uma entregadora mostra 
bem a situação:

o morador do condomínio me 
deu três tapas no capacete. Isso 
é muito chato. A gente está aqui 
para reivindicar nossos direitos. 
Porque nós não é vagabundo. 
É nóis que leva o lanche, é nóis 
que entrega. A gente recebe uma 
mixaria para entregar coisa em 
condomínio. A gente tem que 
subir para entregar na mão do 
cara ainda. Isso é uma palhaça-
da que faz com a gente. A gente 
só quer respeito por nóis, pela 
nossa classe. É só isso que a gen-
te quer [emocionada].

Em Aracaju (SE), um entregador foi 
humilhado pelo cliente, que o retirou à 
força do condomínio, esfregou a pizza 
no seu rosto e derramou um litro de re-

https://drive.google.com/file/d/1cCxmiNY7KPfiTX96bT_LoNA9854s5VFe/view?usp=sharing
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https://drive.google.com/file/d/174sqq0BaBH2-IYg68MHjUtVXRuIW71ME/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1X2MUsi_sQH4DXev87hoh5bVOlm1kDvSX/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/11LYTepdI0puhNE26rVzzkzXbOKGMBPqZ/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1sXfpbYnAAT6uJbhn1EOI63fdky-_vPHg/view?usp=drive_link
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frigerante na sua cabeça. Como se não 
bastasse, ainda disse que se “ele ficas-
se lorotando, iria pegar a pistola e dar 
quatro tiros na sua cabeça”. Tudo isso 
porque o entregador não estava com a 
máquina de cobrança por cartão de cré-
dito, já que o próprio cliente havia opta-
do por pagar em dinheiro. Na mesma 
cidade, um entregador foi humilhado, fi-
sicamente agredido e ameaçado, por se 
recusar a subir até o apartamento. Ao 
justificar que não subiu porque trabalha-
va 18 horas por dia e estava cansado, o 
cliente respondeu, de forma desumana, 
que ele não tinha nada a ver com isso e 
que ele fosse roubar, então.

Nos dois casos acima, a reação não 
tardou: rapidamente os entregadores fi-
zeram o seu “bololô”. Ela veio também 
dos próprios repórteres que cobriram a 
matéria. Muitas vezes, ela vem também 
das pessoas que presenciam o conflito, 
como vimos no caso do entregador ne-
gro que foi algemado à força em Porto 
Alegre (RS), enquanto o homem que lhe 
desferiu a facada ficou solto. É o caso 
também do que aconteceu em Goiânia, 
em que uma delegada apontou uma 
arma para o entregador, por conta de 
um simples erro na informação do códi-
go de recebimento.

5 – Luta por direitos humanos

Uma das palavras mais citadas nas 
reclamações dos entregadores é “res-
peito”. A reivindicação parece fazer sen-
tido, já que, além da precariedade, são 

frequentes as transgressões de direitos 
humanos. Isso acontece, por exemplo, 
quando são proibidos de usarem as 
instalações sanitárias dos restaurantes 
nos quais buscam os pedidos, ou quan-
do são obrigados a carregar comida, en-
quanto estão com fome e não têm recur-
sos suficientes para comer.

Muitas vezes, transgressões a direi-
tos humanos ocorrem na relação com a 
polícia. É o que aconteceu em aborda-
gem realizada por policiais em Aracaju 
(SE) com um entregador que retirava 
uma encomenda no restaurante. As 
imagens mostram ele sendo atingido 
nas partes sexuais pelo policial que fa-
zia a revista, enquanto outro lhe golpe-
ava no peito e no rosto. De acordo com 
a reportagem, um dos policiais já tinha 
um caso anterior de agressão contra 
entregador. Os motoboys reagiram exi-
gindo do comando geral da Polícia Mi-
litar punição aos policiais e reparação 
da agressão. Em Porto Alegre (RS), os 
policiais algemaram um motoboy negro 
e o colocaram no compartimento fecha-
do do camburão, depois de o mesmo ter 
sido agredido por um homem branco, 
deixado livre, apesar dos protestos dos 
presentes. Há várias outras ocorrências 
envolvendo policiais em serviço, confor-
me aconteceu nas cidades de Campi-
nas (SP), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo 
(SP), Campina Grande (PB), Florianó-
polis (SC), Jacareí (SP) e Osasco (SP).

Também acontecem agressões por 
parte de policiais quando eles estão à 
paisana, que são ainda mais absurdas. 

https://drive.google.com/file/d/1o_VjSCZBBa0Pn9686d3jlAXIE5FGNnwJ/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1YkjrXvHdCrVwLwVAF7zPMkBkhqV6NU5y/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1YkjrXvHdCrVwLwVAF7zPMkBkhqV6NU5y/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1cCBFaEO5LJUHoZcBAzAC20Dm0C4k3SqK/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1V0VNQoOf24VbW9dL4Y0YTpZMdhN9peJ-/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1V0VNQoOf24VbW9dL4Y0YTpZMdhN9peJ-/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1YkjrXvHdCrVwLwVAF7zPMkBkhqV6NU5y/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1YFA39HX4PxUY-g6zItE-obvF2_z4xygl/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1YFA39HX4PxUY-g6zItE-obvF2_z4xygl/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/13bEiaBRK3jIIpAAYgobEimSTsVsT1Z98/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1wJSQuBO6qbeAMZWN1sAq7abWiejm2qFr/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1wJSQuBO6qbeAMZWN1sAq7abWiejm2qFr/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1VIpe6ekG96Q46e_HeCYJItRj-rPaWe6z/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1vP4JGD_5ecRSPYeAedOx18g0n0Xe0w1w/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1vP4JGD_5ecRSPYeAedOx18g0n0Xe0w1w/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1eLkK_NHNtmxtyZnAI00bB81tyV8TZniF/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1ITjO92q1eadWKUD-9lJ7w7YnSTipyege/view?usp=drive_link
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Na zona sul do Rio de Janeiro (RJ), um 
delegado colocou uma arma na boca de 
um entregador porque queria que ele ti-
rasse a motocicleta para ele poder esta-
cionar. Na zona oeste da mesma cidade, 
um agente penitenciário bateu no rosto 
do motoboy pelo simples fato de ele não 
ter subido para fazer a entrega. Seus co-
legas entregadores fizeram um protesto 
em frente ao condomínio do cliente até a 
noite. Na ocasião, um deles deixou seu 
protesto na entrevista que deu ao repór-
ter: “Toda vez é isso. A gente está cansa-
do disso. A gente veio protestar pacifica-
mente. O cara está lá, não pediu desculpa 
e falou que é isso e isso mesmo...”

No Distrito Federal, ao sair de seu 
condomínio, um coronel da Polícia Mili-
tar agrediu fisicamente um entregador e 
quebrou sua motocicleta, por um desen-
tendimento sobre quem tinha a preferên-
cia para passar na portaria. Na mesma 
unidade federativa, mais especificamen-
te na cidade satélite de Taguatinga, outro 
policial militar puxou a arma contra um 
entregador, em decorrência de um de-
sentendimento pelo fato de esse último 
ter estacionado a motocicleta em frente 
ao prédio em que foi deixar o pedido.

Há registros de vários casos de ra-
cismo. Em Goiânia aconteceram dois, 
em datas muito próximas. No primeiro 
deles, um jovem avaliou mal o estabe-
lecimento, colocando como justificati-
va o fato de o “entregador ser negro”. 
No outro, o cliente mandou a seguinte 
mensagem para a lanchonete em que 
encomendou o pedido: “esse preto não 

vai entrar no meu condomínio. Eu não 
vou permitir esse macaco. Mande outro 
motoboy que seja branco”. Em Taquari-
tinga (SP), duas adolescentes publica-
ram um vídeo na internet dizendo que 
receberam um pedido de “um moto-
queiro preto, macaco, fedido, filho da 
puta”. As ofensas racistas não costu-
mam ficar sem respostas. Nas três situ-
ações, os entregadores não tardaram a 
reagir organizando seus “bololôs”.

Em Manaus (AM), uma servidora pú-
blica postou ofensas aos entregadores 
dizendo que eles eram pobres, feios e 
ridículos. O organizador da manifesta-
ção contra essa atitude deu o seguinte 
depoimento: “a gente vai pra rua todos 
os dias, chega tarde em casa, e a gente 
quer respeito da população. Esperamos 
uma resposta dessa senhora, um pedi-
do de desculpas pelo que ela falou, des-
tilando discurso de ódio contra a nossa 
classe trabalhadora. Ou entraremos 
com uma ação judicial”.

Também há relatos de agressões físi-
cas, por diversos motivos. Em Manaus 
(AM), um cliente bateu em um motoboy 
e rasgou a sua bag. Em Belo Horizonte 
(MG), o vizinho (armado) de um clien-
te agrediu fisicamente um motoboy e 
jogou sua motocicleta no chão por ele 
ter buzinado. Nas duas situações, a re-
ação não tardou. Dezenas ou centenas 
de entregadores dirigiram-se aos locais 
das agressões e exigiram retratação.

No bairro de São Conrado, no Rio de 
Janeiro, uma mulher branca agrediu um 
entregador negro com socos e chicota-

https://drive.google.com/file/d/1n9A3038T0EBByKWHyiuwZsEjht5CEg2h/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1-FTKCTP1HnbCGqUMNYn56Thny63ttrt6/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1tiGZEkL__eaQ8Rb6A3KU5HzKT8WKjDbY/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1Wge9dUSJ3sPhTYL6erLR3BbzVEJ4CKyf/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/16SxHK35_jroWTK1YdoQgMjgUDUBFxSNG/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1bCyhd5sOw21Yi_fyejRJjUCqenU0xIXm/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/19fy-MJz7RoVDW3XPGEkKgYe25Uappo2b/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/19fy-MJz7RoVDW3XPGEkKgYe25Uappo2b/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1_DpeKvKvi4Ve0d3eYGtV2KRnNrJrrsmj/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1Lir2B2ToG4KbX6ecWRBInh1RAlqGeYgz/view?usp=drive_link
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das. As imagens mostram que ele ape-
nas se protege, para não perder a razão. 
Em entrevista à imprensa, o trabalhador 
deu o seguinte depoimento: “ela me tra-
tou como se eu fosse escravo. Só que 
ela está esquecendo que a escravidão já 
acabou há muitos anos. E isso não pode 
acontecer. É inadmissível. Não tem como 
aceitar uma situação como essa”. Perto 
dali, no Leblon, uma outra cliente humi-
lhou o entregador retirando o pedido da 
mão dele e recusando-se a passar o có-
digo de entrega, em retaliação à recusa 
dele em subir até o apartamento dela.

Em Arujá (SP), um cliente xingou vá-
rias vezes a entregadora, lançou seu 
capacete na rua e derrubou sua moto-
cicleta. Isso aconteceu depois de um 
desentendimento pelo fato de a tra-
balhadora ter buzinado para chamar o 
cliente. No dia seguinte, um grupo de 
entregadores reagiu com um buzina-
ço no condomínio do cliente. Em en-
trevista à imprensa, posteriormente, a 
entregadora disse ter se sentido “triste, 
humilhada, revoltada e inconformada, 
pois estava trabalhando”.

Algumas das agressões acontecem 
sem motivo algum. Em Cuiabá (MT), por 
exemplo, um shopping center determi-
nou a revista física dos entregadores e 
a proibição de que usassem bermudas, 
diferente do que era feito com outros fre-
quentadores. Um entregador da Paraíba 
postou um vídeo em que mostra as di-
versas informações solicitadas pelo con-
domínio para permitir sua entrada, além 
de exigir que andasse nas ruas internas 

sem capacete, ferindo claramente a le-
gislação de trânsito. Em Jacarepaguá, 
no Rio de Janeiro (RJ), um entregador 
denunciou uma moradora de um con-
domínio por injúria racial, ao não permitir 
que ele utilizasse o elevador social.

Por falta de espaço e para não ente-
diar o leitor, não esgotamos os relatos 
que encontramos. Focamos naqueles 
mais expressivos para sustentar nos-
sos argumentos. Não obstante, refor-
çamos a sugestão de que se observe o 
resumo dos vídeos que acompanham 
este texto. Além dos pontos que relata-
mos, eles revelam com mais proprieda-
de as emoções, as queixas e a indigna-
ção dos entregadores.

6 – Considerações adicionais

Por mais que tentemos adotar uma 
neutralidade axiológica, é difícil não nos 
sensibilizarmos com a precariedade 
e discriminação a que estão submeti-
dos os entregadores de aplicativo no 
país. Nesse sentido, queremos fazer 
algumas ponderações que ajudam a 
justificar a indignação desses trabalha-
dores, que parece até pequena diante 
das situações que vivenciam. Quando 
são criticados e agredidos por causa de 
seus atrasos, por exemplo, há que se 
considerar que quase sempre a culpa 
não está com eles. O atraso pode ser 
dos próprios restaurantes que demo-
ram para entregar a comida, pode estar 
no trânsito que nem sempre é previsível: 
por mais que os entregadores sejam 

https://drive.google.com/file/d/1i73DzhfS9UkKU9MPjRSkT3tZ2OQkFNnA/view?usp=drive_link
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mínimo de condições, eles precisam ser 
rápidos. Os entregadores andam no li-
mite do esgotamento. Muitos trabalham 
10, 12 ou mais horas por dia, 6 ou 7 dias 
por semana, sem direito a férias ou des-
canso. Não há como trabalharem mais 
do que já fazem para aumentar a renda. 
O que tentam é não deixá-la cair muito, 
procurando ser cada vez mais rápidos, 
o que só aumenta a tensão, o stress, a 
precariedade e o risco do seu trabalho.

Em sua grande maioria, os motoboys 
mostram-se corajosos, calmos, sensa-
tos e equilibrados, mesmo em situações 
estressantes. Alguns vídeos mostram ca-
sos de violência, tais como jogar pedras, 
soltar rojões, depredação de veículo e de 
portões; geralmente são de natureza físi-
ca, contra o patrimônio e raramente con-
tra pessoas. No entanto, quase todas as 
reações são pacíficas, ainda que firmes, 
assertivas e barulhentas. Eles usam 
como arma as câmeras de seus celu-
lares, as redes sociais, suas buzinas, o 
ronco de seus motores e a capacidade 
de chegar rapidamente em qualquer lu-
gar. Apesar da heterogeneidade do gru-
po e das inevitáveis exceções, se portam 
de modo profissional, mesmo quando 
submetidos a humilhações.

Considerações finais

Apesar das pesquisas sobre entrega-
dores de aplicativo terem avançado bas-
tante nos últimos anos, pouco tem-se 
investigado sobre questões de ordem 
moral, imaterial e subjetivas, relacionadas 

peritos em encontrar caminhos e rotas 
alternativas e que sejam habilidosos na 
pilotagem de suas motocicletas, muitas 
vezes não há como escapar de uma blitz, 
de uma enchente, de um acidente ou de 
engarrafamento. Às vezes atrasam por-
que o cliente anterior atrasa para buscar 
seu pedido na portaria, porque não tinha 
o dinheiro trocado, porque não achou o 
cartão de crédito ou porque exigiu que 
o pedido fosse entregue na sua porta. 
Podem atrasar porque o endereço está 
errado, é difícil de encontrar ou porque 
o sinal de internet está ruim. Enfim, há 
vários motivos para um atraso, mas os 
clientes não pensam nisso; geralmen-
te, a culpa fica com o trabalhador, o que 
gera inúmeros conflitos.

Muitos motoristas criticam os moto-
boys por sua audácia e irresponsabili-
dade no trânsito. Porém, seu diferencial 
em relação a outros meios de transpor-
te deve-se fundamentalmente ao menor 
custo e à maior agilidade da motocicleta. 

Outra ponderação que gostaríamos 
de fazer diz respeito ao uso da buzina. 
De fato, ela pode incomodar. Porém, 
temos que considerar que é uma for-
ma de os motoboys diminuírem o risco 
de colisão com motoristas desatentos. 
São frequentes as reclamações sobre 
motoristas que usam celular quando 
estão dirigindo e invadem o “corredor”. 
A buzina pode ser usada também como 
forma de agilizar o serviço de entrega, já 
que eles ganham por tarefa e os clien-
tes geralmente não esperam no portão, 
e, para que possam sobreviver com um 

https://drive.google.com/file/d/1ms9MDXMzhlF5fQltNqbyHMEfJi1hpGfj/view?usp=drive_link
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ao seu trabalho. Este estudo procurou dar 
uma contribuição nesse sentido, focando 
temas que têm provocado sua luta por 
reconhecimento. Nossos dados não nos 
permitem chegar a conclusões taxativas, 
mas conseguimos observar algumas re-
petições e achados interessantes.

Inicialmente, identificamos uma sur-
preendente convergência identitária en-
tre os entregadores, que passa pelo uso 
de roupa característica, da bag, pelo 
sofrimento comum da precariedade de 
seu trabalho, pela solidariedade diante 
de dificuldades. Aparentemente existe 
um sentimento de grupo, eles chamam-
-se de “família” e de “irmãos”.

Chama a atenção o fato de que, a 
despeito de toda a precariedade da pro-
fissão, os entregadores motociclistas 
brasileiros pouco se mobilizam para rei-
vindicar questões materiais, vinculadas 
a condições de trabalho e à remunera-
ção. Desde o “Breque dos Apps” em 
2021, nenhuma outra paralisação rele-
vante aconteceu, incluindo a última rea-
lizada no dia 31 de março de 2024. No 
entanto, quando estão em jogo ques-
tões imateriais, morais e subjetivas, a 
situação muda substancialmente. Mos-
traram-se bastante ativos na articula-
ção e na reação a agressões, de cunho 
racial e contra mulheres entregadoras, 
quando são humilhados por gerentes 
de restaurante e clientes ou quando são 
desrespeitados em relação a seu traba-

lho. Nesse caso, as questões individu-
ais tornam-se coletivas e passam a ser 
um problema do grupo. Esses achados 
reforçam a sugestão de Honneth (2003) 
de que os conflitos sociais da contem-
poraneidade estão muito mais relacio-
nados a questões identitárias do que a 
questões redistributivas.

Identificamos também que, em sua 
luta por reconhecimento, eles privile-
giam duas das três esferas propostas 
por Axel Honneth (2003): as do direito 
e da solidariedade. No exercício da pri-
meira, eles clamam por seus direitos e 
por justiça, exigem o cumprimento da 
lei, registram ocorrências, denunciam a 
atuação da polícia, não admitem discri-
minação e movem processos judiciais. 
Por vezes, dizem que cumprem as re-
gras, pagam suas contas e impostos. 
Na esfera da solidariedade, mais vincu-
lada às questões do trabalho, exigem 
respeito, não admitem serem confundi-
dos com bandidos ou vagabundos. Pelo 
contrário, insistem em sua condição de 
“batalhadores”, que trabalham ardua-
mente para “levar o pão para a família”. 
Indagam também pela valorização de 
seu trabalho, algumas vezes lembrando 
de quão requisitados foram durante a 
pandemia do coronavírus ou ressaltan-
do as dificuldades que passam, traba-
lhando debaixo de sol e chuva, correndo 
riscos de vida e passando fome.
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Nos últimos anos, houve um aumento notável na mobilidade entre os povos da América do Sul, 
principalmente após 2015, devido à crise humanitária na Venezuela. Este estudo foca no fluxo 
migratório de cidadãos venezuelanos pelo continente, especialmente aqueles que escolheram o 
Brasil como destino. Analisando o período de 2010 a 2022, quando ocorreu a maior intensifica-
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derando conceitos como redes sociais, relações interpessoais e uma tentativa junto ao conceito 
geográfico de lugar. Esses conceitos guiarão a abordagem das questões de adaptação e permanên-
cia dos migrantes venezuelanos no Brasil. Ao final, pretende-se apresentar um perfil detalhado 
desses migrantes, baseado em relatórios do Sistema de Registro Nacional Migratório (Sismigra) 
e do Sistema de Tráfego Internacional (STI-MAR). A análise também explora os contextos subja-
centes à percepção dos cidadãos brasileiros em relação aos novos habitantes do país. Além disso, 
o estudo inclui quadros explicativos e mapas comparativos que destacam a migração e o refúgio 
de venezuelanos no Brasil em comparação com outros países latino-americanos. Isso contribui 
para uma compreensão mais ampla e contextualizada da situação migratória na região.
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In recent years, there has been a notable increase in mobility among the peoples of South America, 
particularly after 2015, due to the humanitarian crisis in Venezuela. This study focuses on the mi-
gratory flow of Venezuelan citizens across the continent, especially those who chose Brazil as their 
destination. Analyzing the period from 2010 to 2022, when the displacement intensified the most, 
the main objective is to understand this mobility dynamic, considering concepts such as social net-
works, interpersonal relationships, and an attempt to apply the geographical concept of place. These 
concepts will guide the approach to issues of adaptation and permanence of Venezuelan migrants 
in Brazil. In the end, the aim is to present a detailed profile of these migrants, based on reports from 
the National Migration Registration System (Sismigra) and the International Traffic System (STI-
MAR). The analysis also explores the underlying contexts of Brazilian citizens’ perceptions of the 
new inhabitants of the country. Additionally, the study includes explanatory charts and compara-
tive maps that highlight the migration and refuge of Venezuelans in Brazil compared to other Latin 
American countries. This contributes to a broader and more contextualized understanding of the 
migratory situation in the region.

Keywords:  humanitarian crisis; place and social networks; Venezuelan migration; refugees.

En los últimos años, ha habido un notable aumento en la movilidad entre los pueblos de América del 
Sur, especialmente después de 2015, debido a la crisis humanitaria en Venezuela. Este estudio se cen-
tra en el flujo migratorio de ciudadanos venezolanos por el continente, especialmente aquellos que 
eligieron Brasil como destino. Analizando el período de 2010 a 2022, cuando ocurrió la mayor inten-
sificación del desplazamiento, el objetivo principal es comprender esta dinámica de movilidad, consi-
derando conceptos como redes sociales, relaciones interpersonales y una tentativa junto al concepto 
geográfico de lugar. Estos conceptos guiarán el enfoque de las cuestiones de adaptación y permanencia 
de los migrantes venezolanos en Brasil. Al final, se pretende presentar un perfil detallado de estos mi-
grantes, basado en informes del Sistema de Registro Nacional Migratorio (Sismigra) y del Sistema de 
Tráfico Internacional (STI-MAR). El análisis también explora los contextos subyacentes a la percepción 
de los ciudadanos brasileños en relación con los nuevos habitantes del país. Además, el estudio incluye 
cuadros explicativos y mapas comparativos que destacan la migración y el refugio de venezolanos en 
Brasil en comparación con otros países latinoamericanos. Esto contribuye a una comprensión más 
amplia y contextualizada de la situación migratoria en la región.

Palabras clave: crisis humanitaria; lugar y redes sociales; migración venezolana; 
refugiados.

E ste artigo  tem por objetivo discorrer 
sobre os deslocamentos de migran-

tes e refugiados venezuelanos em direção ao 
Brasil, devido à crise humanitária enfrentada 
pelo país, principalmente, a partir de 2015, 
quando os fluxos se intensificaram (Acosta, 
Blouin, & Freier, 2019). Além disso, tem-se 
por proposta analisar a inserção desses ci-
dadãos no território brasileiro, a partir de uma 

perspectiva voltada ao conceito de lugar e 
das relações sociais entre eles.

Por isso, este trabalho está dividido em 
seis seções, a primeira sendo esta introdu-
ção. A segunda tem a finalidade de apre-
sentar aspectos que contribuem para a 
crise humanitária na Venezuela. Vale des-
tacar que são múltiplos os fatores que man-
têm a delicada situação vivenciada no país, 

Introdução
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são eles: econômicos, políticos e sociais. 
Segundo Milesi, Coury e Rovery (2018), 
a população tem enfrentado uma série de 
violações de seus direitos fundamentais. 
Além disso, a situação interna do Estado 
foi reconhecida pelo Comitê Nacional para 
Refugiados (CONARE)1, em junho de 2019, 
como um caso de grave e generalizada 
violação dos direitos humanos (ACNUR, 
2019), segundo dados do Alto Comissaria-
do das Nações Unidas (ACNUR),

A aprovação dos casos foi possível 
após o reconhecimento formal fei-
to pelo Comitê Nacional para Refu-
giados (CONARE), no último dia 14 
de junho, de que existe uma situa-
ção objetiva de grave e generaliza-
da violação dos direitos humanos 
na Venezuela. Este critério é inspi-
rado na Declaração de Cartagena e 
foi incorporado pela lei brasileira 
de proteção para os refugiados (Lei 
9.474, de 1997), no inciso III do seu 
artigo 1º. A Declaração foi adota-
da em 1984 pelo Brasil e outros 14 
países da América Latina e Caribe, 
sendo internalizada na legislação 
nacional em 1997 (por meio da Lei 
9.474/1997) (ACNUR, 2019b, s/n).

Num terceiro momento, este artigo bus-
ca contextualizar o conceito geográfico de 
lugar e aplicá-lo ao fluxo migratório de ve-
nezuelanos, em virtude do pressuposto de 
que um dos maiores desafios enfrentados 
por migrantes é a devida inserção na socie-
dade (Silva & Fernandes, 2017). Para isso, 
o trabalho se atém à abordagem dada pelo 
geógrafo chinês Yi-Fu Tuan (1979), pois 

para ele os lugares são criados e compos-
tos por significados que partem das experi-
ências humanas com o espaço. Dessa for-
ma, o lugar será pensado de forma a tentar 
entender as narrativas que circundam a in-
tegração do migrante no território brasileiro, 
e, dentro desse espectro, adiantamos que 
as relações sociais são fatores fundamen-
tais para o êxito nessa mobilidade.

Dessa maneira, o quarto tópico dedica-se 
a abordar as redes e relações sociais que 
compõem o cenário migratório, com ênfase 
para a situação dos venezuelanos. Nesta 
seção busca-se descrever a conjuntura des-
se processo e salientar que a Venezuela, até 
o advento da crise, não era um país de emi-
gração, na verdade, era um dos países que 
mais recebia imigrantes na América do Sul 
(Serrano, Salazar, & Franco, 2019). Por não 
ter um histórico migratório recorrente, a po-
pulação emigrante desse país precisa cons-
truir uma rede de informações e de relações 
a fim de facilitar sua entrada e estadia no ter-
ritório de destino, sobretudo no Brasil.

Na quinta seção, ao analisar relatórios que 
abordam a temática da migração a partir dos 
dados retirados da plataforma da Polícia Fe-
deral, como o Sistema de Registro Nacional 
Migratório (Sismigra) e o Sistema de Tráfego 
Internacional – Módulo de Alertas e Restri-
ções (STI-MAR), buscou-se traçar o perfil 
do migrante e refugiado que se desloca para 
o Brasil, identificando seus locais de entrada 

1 Reconhecimento foi parabenizado pelo ACNUR. Recuperado de https://www.acnur.org/portugues/2019/07/29/acnur-
parabeniza-brasil-por-reconhecer-condicao-de-refugiado-de-venezuelanos-com-base-na-declaracao-de-cartagena/

https://www.acnur.org/portugues/2019/07/29/acnur-
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e elaborando dados de maneira comparati-
va com os países vizinhos. Na sexta e última 
parte, tem-se o objetivo de discorrer critica-
mente sobre os fluxos migratórios de vene-
zuelanos para a América do Sul. Ademais, 
será abordado mais especificamente o es-
tado de Roraima, que exerce protagonismo 
no recebimento desses cidadãos.

Neste artigo, adotamos inicialmente 
uma abordagem que se baseia em revisão 
bibliográfica e análise de dados secundá-
rios. Reconhecemos, porém, que para uma 
compreensão mais abrangente e aprofun-
dada do fenômeno em estudo, é imperati-
vo realizar uma investigação empírica mais 
detalhada, que não nos foi possível realizar 
nesse momento. Como parte dos nossos 
planos para desdobramentos futuros, pre-
tendemos conduzir entrevistas com mi-
grantes. Essa etapa adicional visará não 
apenas complementar, mas também vali-
dar e enriquecer as descobertas prelimina-
res obtidas por meio da revisão bibliográfi-
ca e análise de dados secundários.

Os aspectos econômicos, sociais 
e políticos na crise humanitária 
venezuelana

A República Bolivariana da Venezuela 
na contemporaneidade enfrenta uma crise 
de dimensões econômicas, sociais e polí-
ticas (Milesi, Coury, & Rovery, 2018). A po-
pulação local tem sofrido com a ausência 
de alimentos e medicamentos (Carvalho, 
2019). Além disso, tanto os índices de de-
semprego (Hebenbrock, 2018) quanto os 
de violência são notáveis (Milesi, Coury, 

& Rovery, 2018). Tais fatores têm propor-
cionado um expressivo deslocamento de 
venezuelanos, sobretudo a partir de 2015, 
para outros Estados, visto que a sobrevi-
vência no país de origem tornou-se difícil.

Diante da crise econômica, um fator que 
pode ser considerado como agravante é a 
dependência venezuelana em relação à ex-
portação do petróleo. Sabe-se que a explo-
ração, refino e exportação dessa reserva é 
a principal fonte econômica do país (Carva-
lho, 2019), vide que 96% de sua receita pro-
cede desse recurso (Hebenbrock, 2018). 
Diante do exposto, entende-se que a eco-
nomia venezuelana é suscetível e depen-
dente do mercado externo e, consequen-
temente, de suas oscilações (Carvalho, 
2019). Por essa razão, em 2014, quando 
houve a queda do preço do barril de petró-
leo, a Venezuela foi consideravelmente afe-
tada. Arielle Carvalho (2019) reitera que,

A aprovação dos casos foi possível 
após o reconhecimento formal fei-
to pelo Comitê Nacional para Refu-
giados (CONARE), no último dia 14 
de junho, de que existe uma situa-
ção objetiva de grave e generaliza-
da violação dos direitos humanos 
na Venezuela. Este critério é inspi-
rado na Declaração de Cartagena e 
foi incorporado pela lei brasileira 
de proteção para os refugiados (Lei 
9.474, de 1997), no inciso III do seu 
artigo 1º. A Declaração foi adota-
da em 1984 pelo Brasil e outros 14 
países da América Latina e Caribe, 
sendo internalizada na legislação 
nacional em 1997 (por meio da Lei 
9.474/1997) (ACNUR, 2019b, s/n).

Além da conjuntura econômica, outro pro-
motor da crise no país está relacionado com 
sanções impostas pelos Estados Unidos 
da América. O posicionamento norte-ame-
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ricano fomentou a expulsão da Venezuela 
dos mercados financeiros internacionais, e 
a impediu de recorrer ao mercado de crédito 
(CELAG, 2019). Isso foi determinante para a 
derrocada do mercado financeiro do país. Os 
boicotes foram intensificados por meio do 
bloqueio financeiro imposto pelos Estados 
Unidos em agosto de 2017, por meio da Or-
dem Executiva 13.808, e se ampliaram entre 
fevereiro e maio de 2018. Entre as medidas 
restritivas impostas, cita-se como exemplo 
a “proibição do Governo venezuelano de ad-
quirir novas dívidas com vencimento supe-
rior a 30 dias”; “a proibição de nova obtenção 
de ações pelo Governo da Venezuela”; “a 
proibição de credores internacionais renego-
ciarem a dívida emitida antes de agosto de 
2017”; “a proibição total de fazer investimen-
tos em ativos venezuelanos para cidadãos 
americanos e em solo americano” (CELAG, 
2019, s/n, tradução nossa) entre outras.

É válido ressaltar que a argumentação 
norte-americana com relação às sanções 
está baseada em premissas que alegam 
manter a ordem democrática e as razões 
humanitárias (Justo, 2020). Contudo, a prá-
tica de impor boicotes econômicos é uma 
estratégia utilizada há décadas pelo país 
a fim de intimidar nações que não se sub-
metem às suas diretrizes (CELAG, 2019, 
s/n, tradução nossa). Nesse contexto, rei-
tera-se que a Venezuela se posicionou por 
anos contrariamente à hegemonia norte-a-
mericana, como destaca CELAG (2019),

Por meio de seu Relatório “Institu-
cionalidade Democrática, Estado de 
Direito e Direitos Humanos na Vene-
zuela”, a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (adiante “CIDH”) 
evidenciou a grave crise política, eco-
nômica e social que vem sofrendo a 
Venezuela durante os últimos anos, 
assim como as múltiplas e massivas 
violações de direitos humanos em 
detrimento da maior parte da popu-
lação venezuelana, tendo impactos 
particulares em direitos como a vida, 
a integridade pessoal, a liberdade pes-
soal, a liberdade de expressão, a liber-
dade de circulação, a proteção judicial, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, en-
tre outros (CIDH, 2018, p. 1).

Dessa maneira, pode-se entender que 
não há somente um fator que explique o 
êxodo venezuelano, todavia, são múltiplas 
razões que permeiam os âmbitos econômi-
co e político e afetam a esfera social (Justo, 
2020). Por conseguinte, segundo dados do 
ACNUR, entre 2014 e 2018, foram registra-
dos 393.985 pedidos de asilo de sujeitos 
venezuelanos em diferentes países (Acosta, 
Blouin, & Freier, 2019). A delicada realidade 
tem sido reconhecida como crise humanitá-
ria pela esfera internacional (Milesi, Coury, & 
Rovery, 2018), a ponto de, em 2018, a Co-
missão Interamericana de Direitos Huma-
nos (CIDH) reconhecer, por meio da Reso-
lução nº2/2018, a grave conjuntura do país:

A aprovação dos casos foi possível 
após o reconhecimento formal fei-
to pelo Comitê Nacional para Refu-
giados (CONARE), no último dia 14 
de junho, de que existe uma situa-
ção objetiva de grave e generaliza-
da violação dos direitos humanos 
na Venezuela. Este critério é inspi-
rado na Declaração de Cartagena e 
foi incorporado pela lei brasileira 
de proteção para os refugiados (Lei 
9.474, de 1997), no inciso III do seu 
artigo 1º. A Declaração foi adota-
da em 1984 pelo Brasil e outros 14 
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países da América Latina e Caribe, 
sendo internalizada na legislação 
nacional em 1997 (por meio da Lei 
9.474/1997) (ACNUR, 2019b, s/n).

Em junho de 2019, o CONARE admitiu a 
situação da Venezuela como uma condição 
de grave e generalizada violação aos direi-
tos humanos, tendo por base a Declaração 
de Cartagena de 1984 (ACNUR, 2020a). 
Como resultado da medida aplicada, o 
Brasil passou a acolher mais 7,7 mil vene-
zuelanos como refugiados. Diante disso, 
pode-se entender que a crise humanitária 
enfrentada pela população venezuelana 
é grave, e seus cidadãos têm vivenciado 
violações de direitos fundamentais (Milesi, 
Coury, & Rovery, 2018). Por isso, o deslo-
camento para um novo lugar se tornou uma 
realidade para muitos.

As dificuldades da construção 
do lugar no contexto migratório

	 A decisão de emigrar de um país 
de origem com o intuito de buscar refúgio 
ou melhora nas condições de vida em um 
território distinto é, sem dúvida, um proces-
so complexo. As preocupações e apreen-
sões ligadas à migração geralmente estão 
vinculadas aos desafios de adaptação e 
integração em um novo ambiente, espe-
cialmente devido às barreiras linguísticas e 
culturais (Silva & Fernandes, 2017; Santos, 
2021). De acordo com Suzanne Romaine 
(2009), tanto imigrantes quanto refugiados 
frequentemente enfrentam desvantagens 
sociais consideráveis no destino escolhi-
do devido à discrepância linguística. Com 

o objetivo de compreender a perspectiva 
do migrante ao estabelecer-se em um novo 
território, conduzimos uma análise funda-
mentada no conceito geográfico de lugar.

O lugar, para além do seu sentido de lo-
calização, tem uma conceitualização fun-
damental na geografia. Para Yi-Fu Tuan “o 
lugar não é só fato a ser explicado na ampla 
estrutura do espaço, ele é a realidade a ser 
esclarecida e compreendida sob a perspec-
tiva das pessoas que lhe dão significado” 
(1979, p.  387, tradução nossa). Portanto, a 
concepção de lugar está ligada diretamente 
ao emocional dos indivíduos e dos significa-
dos que adquirem. Trata-se de uma constru-
ção social a partir das experiências de cada 
um. O geógrafo ainda afirma que “para seus 
cidadãos, a nação é certamente um lugar, 
um centro de significado, um foco de leal-
dade e de apego profundo. A nação, ao con-
trário da região, é comumente referida como 
lar, a terra natal” (Tuan, 1975, p. 10).

Esse centro de significado menciona-
do por Tuan, da relação dos cidadãos com 
o lugar de origem, deriva das experiências 
humanas e das relações sociais traçadas a 
partir da vivência cotidiana, pois estão liga-
dos à cultura, aos modos de vida e à língua 
do indivíduo migrante. Dessa forma, pode-
-se fazer o seguinte questionamento: As ex-
periências vivenciadas durante o processo 
migratório para o Brasil têm o potencial de 
influenciar a decisão de permanência do mi-
grante no país, uma vez que essas experiên-
cias e relações podem converter um espaço 
desprovido de significado em um lugar?

	 Sobre essa questão, há relatos e 
estudos baseados em entrevistas com mi-
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grantes venezuelanos que apresentam uma 
perspectiva de permanência em território 
brasileiro, quando bem inseridos na socie-
dade (ACNUR, 2019; Barbosa, Tonhati, & 
Herrera, 2020). Portanto, em um processo 
migratório exitoso, um novo lugar pode ser 
construído pelos venezuelanos: o Brasil.

Para este trabalho nos aproximamos à de-
finição de lugar de Tuan (1979) porque enten-
demos que as relações entre os indivíduos 
em uma rede de circulação proporcionam um 
sentimento de acolhimento que, por vezes, 
supre a ineficácia do Estado. Nesse sentido, 
Werther Holzer (1999), pensando as relações 
sociais a partir da análise das definições de 
lugar, conclui que “o conteúdo dos lugares é 
o mesmo conteúdo do ‘mundo’: ambos são 
produzidos pela consciência humana e por 
sua relação intersubjetiva com as coisas e 
com os outros”. Logo, a partir da perspectiva 
da geografia humanista, consideramos “o lu-
gar enquanto uma experiência que se refere, 
essencialmente, ao espaço como é vivencia-
do pelos seres humanos. Um centro gerador 
de significados” (Holzer, 1999, p. 70).

	 A construção de lugares e redes 
sociais é necessária para que o migrante 
se insira na sociedade de destino. Dhione 
Figueredo e Adriane Veiga (2018) perce-
bem, em seu artigo intitulado Migração e 
significado do lugar: Um estudo de caso, 
que as informações sobre a cidade destino 
chegam a outros futuros migrantes a partir 
de uma rede migratória já existente. Dessa 
forma, as autoras discorrem que parentes, 
amigos e conhecidos trazem informações 
àqueles que pretendem migrar, e isso pode 
auxiliar a entrada do migrante em seu lugar 

de destino, e mesmo a inserção de forma 
prática e adequada àquela sociedade. Nes-
sa perspectiva, Ralfo Matos e Fernando 
Braga (2009) relatam que

As redes sociais são fundamental-
mente o meio pelo qual os sistemas 
migratórios se processam. As aná-
lises devem considerar o migrante 
não somente por seus atributos pes-
soais ou intenções individuais, mas 
sim como uma entidade dotada de 
relações que se conectam a outros 
conjuntos definidos por laços de pa-
rentesco, amizade, conhecimento e 
trabalho. Nesta perspectiva, os mo-
vimentos populacionais são, tam-
bém, a expressão das possibilidades 
criadas por um conjunto de relações 
nas quais o indivíduo se insere (Ma-
tos e Braga, 2009, p. 29-30).

Reforçado por Gislene Santos (2021),

Ao deslocar-se para outro país, o mi-
grante defronta-se com outra cultu-
ra, com uma língua desconhecida, e 
seus referenciais simbólicos (gesta-
dos no seu lugar de origem) apresen-
tam-se limitados para interpretar 
regras, hábitos e comportamentos 
de uma sociedade diferente da sua. 
As redes se tornam portadoras de 
uma identidade construída entre 
dois lugares, e é pertencendo à rede 
que o migrante encontra um espa-
ço criativo, no qual essa identidade 
pode ser compartida entre os de-
mais membros (Santos, 2021, p. 59).

Entre os fatores determinantes para uma 
migração, as mesmas autoras retratam que a 
violência, o desemprego e a falta de perspec-
tiva futura em seu local de origem são motivos 
que levam uma população a se direcionar a 
uma localidade cujo cenário econômico seja 
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mais atrativo (Figueredo & Veiga, 2018). Desse 
modo, haja vista a situação econômica na Ve-
nezuela, entre outros motivos, podemos dizer 
que o momento financeiro dos residentes des-
se país impulsiona a migração ao Brasil, por 
acreditarem que a situação econômica bra-
sileira seja melhor. Isso ocorre possivelmente 
por conta de o Brasil ainda ser uma das maio-
res economias da América Latina (FMI, 2020). 
E, nesse momento, a moeda brasileira é valio-
sa na Venezuela, o que possibilita o envio de 
remessas a fim de reunir a família no Brasil. A 
partir da investigação migratória em estudos 
de caso, Figueredo e Veiga (2018) fazem uma 
observação sobre o apego ao lugar de origem 
e ao lugar de destino, e ressaltam que,

A aprovação dos casos foi possível 
após o reconhecimento formal feito 
pelo Comitê Nacional para Refugia-
dos (CONARE), no último dia 14 de ju-
nho, de que existe uma situação obje-
tiva de grave e generalizada violação 
dos direitos humanos na Venezuela. 
Este critério é inspirado na Declara-
ção de Cartagena e foi incorporado 
pela lei brasileira de proteção para 
os refugiados (Lei 9.474, de 1997), no 
inciso III do seu artigo 1º. A Declara-
ção foi adotada em 1984 pelo Brasil e 
outros 14 países da América Latina e 
Caribe, sendo internalizada na legis-
lação nacional em 1997 (por meio da 
Lei 9.474/1997) (ACNUR, 2019b, s/n).

Nesse contexto de pertencimento, uma hi-
pótese que levantamos é a de que, na migra-
ção venezuelana, a formação identitária em 
território brasileiro – ou seja, a criação de vín-
culos e a permanência no país – pode ser mais 
fácil quando o sujeito está acompanhado pelos 
familiares ou amigos. Essa hipótese é constru-
ída em vista do pressuposto de que o retorno 
para o país de origem, nesse caso a Venezue-

la, ocorre principalmente por conta da família, 
dos laços afetivos pessoais e da construção 
social e emocional com o lugar. Parece-nos 
com o que Marandola Junior e dal Gallo (2010) 
chamam de “território de migrantes”: “esses lu-
gares se configuram como base e fundamen-
to das redes sociais estabelecidas por eles” 
(Marandola Junior & dal Gallo, p. 412). Dessa 
forma, o estabelecimento em novo local tem 
relação com os laços deixados e os que acom-
panharam a mudança. Nesse sentido, perce-
be-se que parte do fluxo migratório de vene-
zuelanos se compõe de migração familiar, pois 
aproximadamente 10% dos solicitantes de re-
fúgio são casados, 35% são crianças e há mui-
tos casos de mães e pais solo que vêm com 
seus filhos (Sismigra, 2022; STI-MAR, 2019).

Ainda, em relação do lugar no “território de 
migrantes”, proposto por Marandola Junior 
e dal Gallo, “a necessidade de preservar sua 
personalidade, sua identidade e voltar a ter a 
sensação do pertencimento leva a um gra-
dual e contínuo processo de edificação dos 
‘lugares próprios’, os quais permitem ao mi-
grante enraizar-se” (Marandola Junior & dal 
Gallo, 2010, p. 412). É possível entender isso 
como uma grande dificuldade no processo 
migratório, sobretudo para migrantes desa-
companhados, de modo que esses tendem 
a não possuir uma rede social estabelecida 
e, consequentemente, precisam de apoio mi-
nucioso do Estado. E por conta da demora e 
ineficácia deste em suprir a demanda, a cons-
tituição de redes de apoio entre os migrantes 
e refugiados é de suma importância, pois 
aqueles que têm laços familiares com o Brasil, 
como parentes que já vivem em território bra-
sileiro, são interiorizados2 mais rapidamente.
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Ainda em relação ao lugar, vale ressaltar 
que por vezes os migrantes são vistos como 
meros números, fluxos que se direcionam a 
determinado país, o que representa a desu-
manização da pessoa deslocada. No entanto, 
Madison García (2021) reforça que “existem di-
versas formas de análises para os processos 
migratórios, algumas focadas nas causas de 
migração, outras nas consequências, mas re-
almente poucas consideram o indivíduo desde 
sua vida cotidiana, desde sua experiência lo-
cal” (García, 2021, p. 110, tradução nossa). Por 
isso o conceito de lugar é interessante para 
abordar o tema da migração, pois traz as expe-
riências vividas pelos atores para o debate de 
um processo que por vezes pode ser doloroso.

Nesta seção, buscamos uma definição 
de lugar com base no entendimento de Yi-Fu 
Tuan, enfatizando a relevância dos laços com 
o destino para uma possível integração. Refle-
tiremos adiante sobre os fluxos de migrantes 
venezuelanos para o Brasil, motivados por 
melhores condições de vida ou violações dos 
direitos humanos na Venezuela, e explorare-
mos sua relação com o conceito de lugar.

As redes e as relações sociais na 
migração venezuelana

Dentro do contexto das redes e das re-
lações sociais da migração venezuelana, 
é importante mencionar o histórico fluxo 
migratório com a Colômbia, país frontei-

riço, de maneira que a migração entre os 
dois países é constante (Serrano, Salazar, 
& Franco, 2019). Em território colombiano, 
existe a construção de redes de venezuela-
nos, e, atualmente, esse é o principal desti-
no da população que emigra da Venezuela 
em busca de asilo. Contudo, o fluxo entre 
esses dois países era tido como bilateral e 
de retorno, sobretudo pela mobilidade em 
busca de melhores condições de vida e da 
sazonalidade de empregos.

A migração de retorno entre Colômbia e 
Venezuela era marcada pelo fluxo das fa-
mílias colombo-venezuelanas. A presença 
das famílias tem importante papel dentro 
do contexto de fluxo da mobilidade entre 
os dois países, já que a construção social 
de um lugar se torna menos custosa quan-
do se está cercado por parentes e amigos. 
No contexto migratório, é notório que as 
redes sociais também são ferramentas 
importantes para conseguir informações, 
auxílios e mesmo facilitar a entrada no 
país de destino (Vendrame, 2011; Santos, 
2021). Diante disso, possuir uma rede so-
cial consolidada parece tornar o processo 
migratório menos burocrático.

É importante salientar que a Venezuela, 
antes de sua crise humanitária, não era um 
país de emigração, pelo contrário, tinha um 
histórico significativo de recebimento de 
imigrantes. As autoras Serrano, Salazar e 
Franco mostram que,

2 A interiorização é o processo de deslocamento do refugiado ou imigrante devidamente regularizado que é disposto a
seguir para outro estado brasileiro por parte das autoridades nacionais.
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[...] Os dois países foram fortemente 
influenciados pelos fluxos migrató-
rios, principalmente de colombianos 
que se mudaram para o país vizinho. 
De acordo com os censos de popu-
lação venezuelana, historicamente 
[...] os colombianos representavam 
cerca de 60% do total de população 
estrangeira na Venezuela. Essa mi-
gração de colombianos para a Vene-
zuela era, em princípio, relacionada 
ao trabalho orientado por razões 
econômicas, inspirado pelo boom 
econômico que o país vizinho esta-
va experimentando. Os colombianos 
buscavam ingressar no mercado de 
trabalho venezuelano e assim obter 
melhores condições de vida (p. 62-
64, tradução nossa).

Ao retornarmos para o debate sobre o 
fluxo de venezuelanos em direção ao Bra-
sil, destacamos que as redes sociais pos-
suem suma importância para casos como 
o da interiorização. Isso se deve ao fato de 
que ter algum parente já estabelecido e re-
gularizado no Brasil torna possível utilizar 
as normativas de reunião familiar previstas 
pela Lei de Migração. Como podemos exa-
minar na seção V, art. 37:

Visto ou a autorização de residência 
para fins de reunião familiar será 
concedido ao imigrante: I – cônjuge ou 
companheiro, sem discriminação al-
guma; II – filho de imigrante benefici-
ário de autorização de residência, ou 

que tenha filho brasileiro ou imigran-
te beneficiário de autorização de resi-
dência; III – ascendente, descendente 
até o segundo grau ou irmão de bra-
sileiro ou de imigrante beneficiário 
de autorização de residência; ou IV – 
que tenha brasileiro sob sua tutela ou 
guarda (Lei 13.445, 2017).

No que tange ao estado de Roraima, 
recebeu, em 2022, cerca de 66% dos ve-
nezuelanos solicitantes de refúgio no Bra-
sil e, em 2019, 62% dos que solicitaram 
diferentes categorias de visto3 (Sismigra, 
2022; STI-MAR, 2019). Consequente-
mente, é o local em que os núcleos so-
ciais estão mais presentes. No municí-
pio de Pacaraima, onde fica a principal 
rota de entrada de venezuelanos, ocorre 
também a migração pendular4, visto que 
muitos migrantes vêm ao Brasil para ad-
quirir alimentos e itens de higiene, retor-
nando, posteriormente, à Venezuela. Por 
conta disso, mesmo quando pretendem, 
a posteriori, se estabelecer em território 
brasileiro, muitos deles tendem a ficar 
próximos à fronteira enquanto não são ca-
pazes de trazer família e amigos. Isso por-
que, dessa maneira, é mais fácil realizar 
o movimento pendular de ida e volta para 
ajudar seus entes venezuelanos (Justo, 
2020). Contudo, quando o migrante entra 
com o pedido de solicitação de refúgio, 

3 Em 2019, esse percentual foi ainda maior, com 96% das solicitações de refúgio iniciadas em Roraima. Ainda foi não 
possível verificar dados para vistos nos Estados em 2022, pois a informação foi removida do banco de dados da Polícia 
Federal.
4 Migração ou movimento pendular pode ser explicado como um deslocamento cotidiano ou recorrente no qual os in-
divíduos saem do seu local de residência a fim de exercer determinada função em locais distintos daquele onde vivem.
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ele não pode retornar5 à Venezuela, caso 
contrário perderá o status de refugiado ou 
terá seu trâmite indeferido.

Os vínculos com o país de origem não 
necessariamente implicam em retorno, 
mas em formas de manter a relação com 
aquilo que foi deixado para trás, como vín-
culos familiares e formas de vida (Vendra-
me, 2010). Nesse caso, é perceptível, na 
migração venezuelana, que o agravamen-
to da crise humanitária na Venezuela é um 
fator que impulsiona a manutenção das 
relações sociais, até que seja possível tra-
zer as pessoas que ficaram na Venezuela 
para o Brasil ou outro país em que sejam 
acolhidas. O ACNUR aponta, em seu rela-
tório intitulado Perfil socioeconômico dos 
refugiados no Brasil: subsídios para ela-
boração de políticas, que

Os laços financeiros com o país de 
origem (remessas enviadas e rece-
bidas, dentre outras formas) com-
põem o conjunto de indicadores que, 
a um só tempo, revela a vulnerabi-
lidade econômica (imigrante econô-
mico, refugiado, etc.) e seu grau de 
integração na sociedade de destino. 
Do mesmo modo, demonstra a exis-
tência de redes, famílias transna-
cionais e outros laços sociais pas-
sados e presentes para com grupos 
(familiares e amigos) residentes no 
país de origem e também no país de 
destino (ACNUR, 2019, p. 11)

Como apontado anteriormente, a emi-
gração não era comum para os venezue-

lanos, e seu país acolhia diversos povos 
da América do Sul. Por conta disso, com 
exceção da Colômbia, pode-se dizer que 
não há uma rede migratória consolidada no 
movimento de venezuelanos nessa região, 
sobretudo no Brasil (García, 2021). Segun-
do Madison García (2021) é notório que 
nesse fluxo de pessoas as dificuldades são 
acentuadas, pois não há vínculos históricos 
na migração para o território brasileiro, de 
forma que, no país, as relações sociais e a 
constituição de uma rede ainda estão em 
construção. Na reflexão de Santos (2021), 
a partir de Charles Tilly,

O que define a participação na rede 
é o pertencimento a uma dada or-
ganização social. Mesmo que uma 
pessoa migre sozinha, ela faz parte 
de um processo social que, fundado 
primeiramente no seu local de ori-
gem, reconstrói-se tanto na própria 
sociedade de origem quanto na de 
destino (Santos, 2021, p. 57).

Por isso, ainda que a formação de uma 
rede esteja em andamento, a adaptação 
dos que pretendem se estabelecer no Bra-
sil não é trivial, visto que as informações e 
acolhimento existentes dentro de uma teia 
migratória consolidada até então não se 
apresentam de forma consistente. Conse-
quentemente, embora haja tentativas de 
adaptação e fixação no país, por vezes, a 
falta de sucesso no Brasil faz do país um ter-
ritório temporário ou de passagem.

5 É possível fazer o retorno para o país de origem somente em casos de extrema urgência, a partir de uma comprovação 
prévia e válida do motivo para o qual se fará o breve o movimento pendular.
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O perfil do refugiado e migrante 
venezuelanos

Conforme citado, o Estado brasileiro 
que mais tem recebido cidadãos venezue-
lanos é Roraima. Segundo dados do Refu-
ge For Venezuelans (R4V)6 publicado em 
2022, desde 2015 existe um quantitativo 
de mais de 405 mil venezuelanos que pro-
curaram a Polícia Federal para solicitar re-
fúgio ou residência no Brasil (R4V, 2022). 
Além disso, pode-se notar o aumento ex-
pressivo no número de venezuelanos que 
têm entrado pela fronteira norte do país, 
na cidade de Pacaraima. Segundo dados 
de Simões, “o número de solicitantes de 
refúgio venezuelanos passou de 829, em 
2015, para 3.368, em 2016, e 7.600 vene-
zuelanos pediram refúgio no país até junho 
de 2017” (2017, p. 9).

Diante de tais informações,  busca-se 
neste tópico traçar e entender o perfil do 
migrante e refugiado venezuelano que tem 
entrado no Brasil. Para isso, será necessá-
rio expor a análise realizada a partir do re-
latório do Conselho Nacional de Imigração 
(CNIg), com o apoio do Alto Comissariado 
das Nações Unidas (ACNUR), juntamente 
com o Observatório das Migrações Inter-
nacionais (OBMigra) e a Cátedra Sérgio 
Vieira de Mello da Universidade Federal de 

Roraima (UFRR), intitulado Perfil sociode-
mográfico e laboral dos imigrantes vene-
zuelanos, publicado no ano de 2017.

O relatório demonstra que parte signifi-
cativa da população venezuelana que mi-
gra é de jovens com idade entre 20 e 39 
anos, sendo 73,3% dos homens e 69,7% 
das mulheres nessa faixa etária (Simões, 
2017). Quanto ao estado civil, as maio-
res parcelas dos sujeitos que se deslo-
cam são solteiros, com um percentual de 
56,4% entre homens e 49,4% entre mulhe-
res (Simões, 2017). Em relação aos índi-
ces de escolaridade, é uma migração com 
um quantitativo expressivo de cidadãos 
com educação formal, segundo dados do 
relatório mencionado:

Os migrantes venezuelanos em Boa 
Vista apresentam altos índices de 
educação formal. 28,4% do total 
possuem ensino superior comple-
to, somados aos 3,5% que possuem 
pós-graduação, esse percentual sobe 
para 31,9% os migrantes que pos-
suem, pelo menos, ensino superior 
completo. 30,5% do total possuem 
pelo menos ensino médio completo, 
o que totabiliza 78% do total dos 
migrantes venezuelanos em Boa 
Vista com pelo menos ensino médio 
completo. As porcentagens de ensi-
no médio incompleto, ensino fun-
damental (completo e incompleto) 
e analfabetos somam o restante, ou 
seja, 22% (Simões, 2017, p. 24).

Vale ressaltar que tentou-se verificar os 
dados referentes à escolaridade entre os 

6 Os dados do R4V são disponibilizados de forma contínua, por isso é importante destacar que os dados aqui dispostos foram 
coletados em agosto de 2023. Disponível em: https://www.r4v.info/pt/node/423/. Acesso em: 20 de agosto de 2023.
7 É importante ressaltar as lacunas encontradas nos dados dispostos pelos órgãos competentes, visto a falta de categorias 
importantes em alguns anos enquanto em outros anos estão disponíveis. Em nossa análise, por muitas vezes foi necessário 
solicitar dados, que outrora estavam disponíveis, por meio da Lei de Acesso à Informação.

https://www.r4v.info/pt/node/423/
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anos de 2018 a 2022, no entanto, eles não 
foram disponibilizados pelo Sistema de Re-
gistro Nacional Migratório (Sismigra)7. Por 
essa razão, não foi possível realizar uma 
pesquisa mais detalhada sobre a temática. 
Com relação às informações observadas, 
nota-se a existência de um quantitativo sig-
nificativo de migrantes e refugiados que en-
tram no país com educação formal qualifica-
da. Nesse ponto, vale ressaltar que o Estado 
receptor desses sujeitos não precisará in-
vestir massivamente em verbas para a edu-
cação desses indivíduos, visto que grande 
parte deles já a possui (Diretoria de Análise 
de Políticas Públicas da Fundação Getúlio 
Vargas, 2020). Isso poderia ser um incentivo 
ao acolhimento desses migrantes e refugia-
dos, pois ingressam no país já formados e 
aptos para compor mão de obra trabalhado-
ra especializada.

Ao analisar a situação laboral no Brasil, 
uma divulgação feita pela Confederação 
Nacional de Indústria (CNI, 2020), deno-
minada Sondagem Especial 76 – Falta de 
Trabalhador Qualificado, revela que faltam 
trabalhadores qualificados para operar nos 
setores de biocombustíveis (70%), móveis 
(64%), vestuário (62%), produtos de borra-
cha (62%), têxtil (60%) e máquinas de equi-
pamentos (60%). Ou seja, a qualificação 
já obtida pelos venezuelanos poderia ser 
benéfica ao país e utilizada nesses setores 
defasados. Também durante a pandemia 

os problemas com mão de obra formada 
se agravaram nas regiões mais carentes do 
Brasil. Sobretudo na região Norte, é baixo o 
número de médicos e enfermeiros contrata-
dos por mil habitantes. Se no país a média 
é de 2,1 médicos por mil habitantes, na re-
gião Norte esse número cai para menos de 
um médico por mil habitantes. Um levan-
tamento realizado em março de 2020 pelo 
Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) e 
publicado pelo Jornal Nacional8, expôs que 
faltam cerca de 17 mil enfermeiros no país.

Além da exposição e análise dos dados 
dos relatórios supracitados, ao examinar as 
informações obtidas pela base de dados do 
Sismigra referentes aos anos de 2018, 2019 
e 2022 – que são os anos de pico em rela-
ção ao contingente de pessoas –, percebe-
-se que o perfil do venezuelano permanece 
similar, sendo composto majoritariamente 
por jovens-adultos e solteiros. Segundo da-
dos do Sismigra de 2018, em relação à fai-
xa etária, do total de 32,4 mil migrantes ve-
nezuelanos, têm-se 27 mil com idade entre 
18 e 59 anos. Com relação ao estado civil, 
tem-se 27,7 mil migrantes solteiros, o que 
corresponde a 85,43% do total (Sismigra, 
2018). No ano de 2019, o perfil de sujeitos 
que entram no país permanece o mesmo, 
composto por uma maioria de jovens-a-
dultos. De acordo com dados do Sismigra 
referentes ao ano de 2019, mais de 60 mil, 
do total de 90,1 mil venezuelanos, têm ida-

8 Reportagem sobre a ausência de 17 mil enfermeiros no Brasil. Fonte: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noti-
cia/2020/05/28/levantamento-revela-deficit-de-17-mil-enfermeiros-e-tecnicos-de-enfermagem-no-pais.ghtml.

https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/05/28/levantamento-revela-deficit-de-17-mil-enfermeiros-e-tecnicos-de-enfermagem-no-pais.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/05/28/levantamento-revela-deficit-de-17-mil-enfermeiros-e-tecnicos-de-enfermagem-no-pais.ghtml
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de entre 18 e 59 anos e mais de 79 mil são 
solteiros, valor correspondente a 88,58% do 
total. Em 2022, observa-se que, dos 145 mil 
totais, 63,8 mil têm idade entre 25 e 40 anos, 
e 134 mil são solteiros.

Quanto à caracterização por sexo dos 
migrantes venezuelanos, os dados forne-
cidos pelo Sismigra revelam uma proximi-
dade quantitativa entre os anos de 2019 e 
2022, como evidenciado nas Tabelas 1 e 2:

Feminino

Feminino

Masculino

Masculino

N/E

N/E

TOTAL

TOTAL

0-15

0-15

15-25

15-25

25-40

25-40

65+

65+

40-65

40-65

N/E

N/E

44.304

70816

45.883

74261

7

29

8813

19202

9093

19925

-

1

10771

14613

11225

16183

-

10 

14525

15195

899

1620

16040

17808

633

1129

-

6

-

-

9252

11627

44

8559

8821

10344

71

8872

-

3

-

2

Tabela 1. Classificação por sexo e faixa etária dos pedidos de vistos por venezuelanos em 2019:

Tabela 2. Classificação por sexo e faixa etária dos pedidos de vistos por venezuelanos em 2022:

Fonte: Sismigra, Polícia Federal, 2018. Elaborado pelos autores.

Fonte: Sismigra, Polícia Federal, 2018. Elaborado pelos autores.

9 Para 2022, não foi possível filtrar a faixa etária 18-59 anos, uma vez que a Polícia Federal estabeleceu faixas etárias fixas – 
em que o pesquisador não consegue modificar, como é observado nos quadros 1 e 2.
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O quantitativo de crianças e adolescen-
tes é significativo, representando 20% do 
total de migrantes venezuelanos em 2019 
e 27% em 2022. Neste momento não será 
possível inserir uma discussão sobre esse 
tema, sobretudo por falta de arcabouço te-
órico. Contudo, é possível refletir sobre a 
situação desses menores de idade: Qual é 
a porcentagem que chega desacompanha-
da? Quais são os procedimentos realiza-
dos na chegada? Quem fica com a tutela? 
São alguns questionamentos. Sabe-se que 
há uma parceria entre o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF) e o Gover-
no Federal para que os menores desacom-
panhados sejam observados, cuidados e 
orientados, mas essas informações ainda 
são pouco divulgadas.

No que tange ao gênero, notou-se maior 
participação feminina nas faixas etárias 
acima de 40 anos, tanto em 2019 quanto 
em 2022. A presença feminina na migração 
é maior na contemporaneidade, sobretudo 
por um reordenamento familiar e social em 
que a participação da mulher tem destaque.

Portanto, a partir da análise dos relató-
rios e dados apresentados, entende-se que 
o perfil do migrante e refugiado venezue-
lano que se desloca para o Brasil é com-
posto, em grande parte, por pessoas com 
idade e condições para se inserir no merca-
do de trabalho e, consequentemente, con-
tribuir ativamente para o desenvolvimento 
do país. Todos esses levantamentos cor-
roboram com a defesa de que o tratamento 
aos migrantes e refugiados venezuelanos 
poderia ser outro, e vínculos benéficos po-
deriam ser criados com a vinda desses su-

jeitos ao Brasil. Isso tanto a partir de uma 
perspectiva econômica quanto social, uma 
vez que, se implementadas, as condições 
adequadas de inserção poderiam resultar 
na permanência dessa população no país, 
bem como facilitar sua relação com seu 
novo lugar de residência. Com isso, não 
se pretende apoiar máximas utilitaristas de 
que apenas pessoas formadas e que pos-
sam exercer suas profissões devam migrar 
para o Brasil. Pelo contrário, salienta-se 
que, com um bom mapeamento dos indiví-
duos pelos órgãos competentes, a guarida 
e realocação dessas pessoas poderia ser 
mais simples e funcional.

Fluxos migratórios de venezue-
lanos na América do Sul

O atual fluxo migratório de venezuela-
nos se encaixa na dinâmica migratória en-
tre países Sul-Sul, isto é, são migrações 
que ocorrem entre e em direção a países 
do sul global (Baeninger et al., 2018). Se-
gundo dados da Plataforma de Coorde-
nação para Refugiados e Migrantes da 
Venezuela (R4V), para até dezembro de 
2022, a Colômbia recebeu 2,4 milhão de 
cidadãos venezuelanos, configurando-se 
como o país de destaque no acolhimento. 
Peru, Equador e Chile receberam, respec-
tivamente, 1,5 milhão, 502 mil e 444 mil. O 
Brasil, entre os países da América do Sul, 
é o quinto no ranking de recebimento, uma 
vez que acolheu 414  mil venezuelanos 
(R4V, 2022). O Mapa 1 mostra o quantita-
tivo recebido por outros países10 que com-
põem a região da América do Sul.
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Mapa 1. Fluxo de Migrantes e Refugiados venezuelanos na América Latina e Caribe.

Fonte: R4V Platform. Elaboração dos autores.

Com base na representação cartográ-
fica, fica evidente a discrepância na distri-
buição dos cidadãos venezuelanos entre 
distintos territórios, em especial o Brasil. 
Destaca-se que, considerando vastidão 
territorial e proximidade geográfica com a 
Venezuela, o Brasil poderia se apresen-
tar como o principal receptor. No entanto, 
conforme destacado por Justo (2020), tal 
não é o caso, uma vez que outros destinos 
são mais procurados por migrantes e refu-
giados. Adicionalmente, salienta-se que, 
apesar da distância geográfica mais subs-

tancial, na comparação com o Brasil, Peru 
e Chile recebem quantidades significativa-
mente maiores de venezuelanos.

	 Por isso, a apuração e análise quan-
titativa da entrada de sujeitos venezuela-
nos nos países da América do Sul reitera 
que a participação do Brasil é diminuta. 
Contudo, não é o que se reproduz inter-
namente, uma vez que muitos brasileiros 
enxergam as entradas sob a ótica da crise 
migratória, por uma política denominada 
Política dos Números, que, segundo Caro-
lina Moulin (2018),
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O discurso da crise migratória de-
pende de uma determinada concep-
ção sobre a dinâmica e dimensão dos 
fluxos internacionais contemporâ-
neos. Dimensão inescapável desse 
processo reside na produção quan-
titativa do fenômeno, aqui referida 
como política dos números. Por um 
lado, a política dos números evoca a 
percepção de um volume massivo de 
pessoas circulando através de fron-
teiras internacionais e buscando 
outros países de residência que não 
os seus de origem e/ou nacionalida-
de (Moulin, 2018, p. 4).

	 Portanto, especificamente para o 
caso do Brasil, o discurso de recebimen-
to em massa não condiz com a realidade, 
isto é, os dados quantitativos demonstram 
o reduzido número de acolhida, principal-
mente ao comparar com outros países da 
região – embora o imaginário coletivo e as 
mídias locais publicizem o oposto.

	 Ao averiguar os dados do STI-MAR 

oferecidos pelo portal da Polícia Federal, 
foi possível fragmentar as informações 
disponíveis e elaborar uma concepção 
analítica acerca do tópico. Comparan-
do os pedidos de refúgio registrados no 
Brasil durante os anos de 2011 e 2022, é 
possível observar que o protagonismo, an-
teriormente haitiano – devido às catástro-
fes ambientais que ocorreram no país em 
2010 –, passou a ser dos venezuelanos. 
Principalmente a partir de 2016, devido à 
instabilidade política e financeira enfrenta-
da até hoje pela Venezuela.

	 A fim de aprofundar a análise, foram 
apurados não somente os dados dos pedi-
dos feitos por venezuelanos, mas também 
das dez nacionalidades que mais solicita-
ram refúgio no Brasil, como é possível per-
ceber na Tabela 3:

As dez principais nacionalidades das pessoas solicitantes de refúgio no Brasil (2011-2022)

VENEZUELA

CUBA

SENEGAL

CHINA

NIGÉRIA

HAITI

ANGOLA

BANGLADESH

SÍRIA

COLÔMBIA

211.402

18.660

9.924

6.626

5.753

82.500

11.750

6.755

5.585

2.746

1

4

8

2

5

9

3

7

6

10

Tabela 3. As dez principais nacionalidades das pessoas solicitantes de refúgio no Brasil (2011-2022)

Fonte: Sistema de Tráfego Internacional da Polícia Federal e OBMigra (2022). Elaborado pelos autores.
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A tabela11 mostra os países que mais so-
licitaram refúgio em território brasileiro entre 
os anos de 2011 e 2022, são eles: Venezuela, 
Haiti, Cuba, Angola, Senegal, Bangladesh, 
China, Síria, Nigéria e Colômbia (STI-MAR, 
2019). A partir disso é possível perceber que, 
apesar da migração em massa venezuelana 
ser considerada recente, essa atingiu núme-
ros superiores aos do Haiti, cujo fluxo mi-
gratório ocorre até a atualidade. Isso parece 
ocorrer porque, em situação de urgência, os 
venezuelanos fugiram para países vizinhos 
com algum tipo de proximidade internacio-
nal, linguística ou geográfica.

As solicitações de refúgio venezuelanas 
se mantiveram crescentes. Enquanto no 
ano de 2014 foram registradas 208 solicita-
ções de refúgio, três anos depois, em 2017, 
atingiu-se o número de 17.876 pedidos. 
Posteriormente, em 2018, foram realizados 
61.391 pedidos por parte de venezuelanos 
em território brasileiro, do total de 79.831 so-
licitações (STI-MAR, 2019). Isso representa 
77% de todos os requerimentos registrados 
no ano. Para os anos subsequentes, os ve-
nezuelanos foram responsáveis por 64%, 
60%, 75% e 66% do total de solicitações. O 
súbito aumento da população venezuelana 
no país representou uma adversidade para 
parte da população brasileira.

A discussão sobre leis e decretos a res-
peito da migração no Brasil ocorria há algu-

mas décadas, porém apenas em 2017 es-
sas foram promulgadas. A principal delas é 
a Lei 13.445/2017, que prevê “os direitos e 
os deveres do migrante e do visitante, regula 
a sua entrada e estada no país e estabelece 
princípios e diretrizes para as políticas pú-
blicas para o emigrante” (Lei 13.445, 2017). 
Ela substitui o antigo Estatuto do Estran-
geiro (Lei 6.815/1980), aplicado durante o 
período da ditadura militar, que era restrito 
apenas ao migrante, o qual enxergava como 
ameaça. O projeto da Lei de Migração pas-
sou pelo Congresso Nacional e foi encami-
nhado para o então presidente da república, 
Michel Temer, que vetou 18 trechos do texto, 
entre eles um que permitia o migrante exer-
cer cargo público em território brasileiro e 
outro que concedia direito ao voto. Ademais, 
o processo de concessão de vistos ainda le-
vava muito tempo para ser registrado,

Para quem pede refúgio o maior pro-
blema tem sido o tempo de espera 
para ser atendido pela Polícia Fede-
ral local, cerca de 90 dias, fato que 
enseja apreensão entre eles, pois o 
protocolo de agendamento não lhes 
favorece direitos como tirar a car-
teira de trabalho e de ter acesso a 
serviços públicos. Outro desafio é 
esperar a decisão final do CONARE 
sobre a análise do pedido de refúgio, 
a qual pode demorar até dois anos 
(Silva, 2018, p. 301).

	
Além disso, devido à falta de documentos, 

é impraticável que o migrante exerça traba-
lho formal em território nacional, e também 

11Para obter esses valores, foi preciso analisar o plano tabular anual tanto no STI-MAR quanto para o OBMigra. Foi ne-
cessário esse modelo analítico pela ausência de dados abrangentes nos relatórios do OBMigra, sendo que o último ano 
disponível era 2018. No entanto, essa limitação não atendia nossa intenção, que era de realizar uma análise desde o início 
da década passada.
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que retorne a seu país de origem durante a 
tramitação do processo. Por conta disso, foi 
oferecido o visto humanitário12, previamente 
existente, para os venezuelanos. Ele tam-
bém é constatado na Lei de Migração como 
concessão de visto para acolhida nas ra-
zões dispostas no artigo 4, parágrafo 3:

Em primeiro lugar, é inegável que a 
economia de Roraima não possui uma 
estrutura adequada para lidar, sozi-
nha, com todo o fluxo venezuelano. 
Não há possibilidade de alocação de 
todos os refugiados e imigrantes no 
mercado de trabalho local, tendo em 
vista que a economia é fracamente 
diversificada. Por essa razão, as ações 
de interiorização precisam ser inten-
sificadas para acompanhar o ritmo da 
entrada de venezuelanos no país. Mas 
não só isso: é necessário promover o 
monitoramento dessa população de-
pois da reemigração, levantando in-
formações que permitam monitorar, 
acompanhar e avaliar sua situação 
socioeconômica (Diretoria de Análise 
de Políticas Públicas da Fundação Ge-
túlio Vargas, 2020, p. 122).

	
Um fluxo significativo é o de jovens 

venezuelanos, principalmente estudan-
tes, para a cidade de Foz do Iguaçu, no 
Paraná. Isso se deve à Universidade Fe-
deral de Integração Latino-Americana 
(UNILA), a qual possui sede no municí-
pio de Foz do Iguaçu e recebe diversos 
estudantes latinoamericanos (Vieira, 
2018). Contudo, a entrada para o Brasil 
ocorre majoritariamente de modo terres-
tre e pelo município de Pacaraima (RR), 
mesmo que o lugar de destino seja as 

regiões Sul ou Sudeste do país. No ano 
de 2019, dos 53.815 pedidos de refú-
gio por esse grupo no Brasil, cerca de 
52.021 (ou 96,6%) foram feitos em Ro-
raima (STI-MAR, 2019). Logo, o fluxo de 
pessoas circulando e se estabelecendo 
em Pacaraima merece atenção, sobretu-
do por ter uma população de 19.305, de 
acordo com o censo de 2022. A cidade 
não tem estrutura para tal concentração 
(Diretoria de Análise de Políticas Públi-
cas da Fundação Getúlio Vargas, 2020).

Embora não se justifique o compor-
tamento xenófobo de parte da popula-
ção de Pacaraima, sobretudo daqueles 
que expulsaram os venezuelanos de 
uma praça da cidade esbravejando o 
hino nacional13, é válido ressaltar que 
Roraima, como um todo, é um Estado 
precarizado há anos pelo Governo Fe-
deral (Diretoria de Análise de Políticas 
Públicas da Fundação Getúlio Vargas, 
2020), e a infraestrutura de Pacarai-
ma também é deficiente, e, por conta 
disso, a cidade não consegue receber 
de maneira adequada muitos dos que 
atravessam a fronteira. O relatório da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), junta-
mente com a ACNUR (2020), denomi-
nado A economia de Roraima e o fluxo 
de venezuelanos, conclui que,

Em primeiro lugar, é inegável que 

12 Visto humanitário é a concessão do visto para além da definição do refugiado, como as populações que sofrem por cri-
ses ambientais e econômicas. 
13  O episódio foi filmado e publicado pelos jornais brasileiros. Fonte: https://g1.globo.com/rr/roraima/video/brasileiros-ex-
pulsam-imigrantes-venezuelanos-de-pacaraima-norte-de-roraima-6955019.ghtml.

https://g1.globo.com/rr/roraima/video/brasileiros-expulsam-imigrantes-venezuelanos-de-pacaraima-norte-de-roraima-6955019.ghtml
https://g1.globo.com/rr/roraima/video/brasileiros-expulsam-imigrantes-venezuelanos-de-pacaraima-norte-de-roraima-6955019.ghtml
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a economia de Roraima não possui 
uma estrutura adequada para lidar, 
sozinha, com todo o fluxo venezuela-
no. Não há possibilidade de alocação 
de todos os refugiados e imigrantes 
no mercado de trabalho local, tendo 
em vista que a economia é fraca-
mente diversificada. Por essa razão, 
as ações de interiorização precisam 
ser intensificadas para acompanhar 
o ritmo da entrada de venezuelanos 
no país. Mas não só isso: é neces-
sário promover o monitoramento 
dessa população depois da reemi-
gração, levantando informações que 
permitam monitorar, acompanhar e 
avaliar sua situação socioeconômi-
ca (Diretoria de Análise de Políticas 
Públicas da Fundação Getúlio Var-
gas, 2020, p. 122).

Também García (2021) diz que,

Em Boa Vista e Pacaraima, as cida-
des onde se concentram os migran-
tes e refugiados venezuelanos, o 
mercado laboral é insuficiente para 
absorver a todos os recém-chega-
dos, especialmente se o número de 
migrantes segue crescendo, como 
mostram as estatísticas dos últimos 
anos (Baeninger et al., 2018). A vez 
que, a dinâmica da vida dos vene-
zuelanos têm sido precarizada, car-
regada de xenofobia e preconceitos 
(Milesi, Coury, & Rovery, 2018) o que 
impossibilita que as pessoas possam 
se estabelecer e situações que reque-
rem a intervenção do Estado (Gar-
cía, 2021, p. 66-67, tradução nossa).

	
Apesar de as formas de se chegar ao 

destino serem difíceis e desgastantes para 
a população que deixa seu país em busca 
de refúgio, isso não impede que se arris-
quem para fugir do perigo de seu território 
de origem. No mais, além de serem expos-
tos às ameaças citadas, os venezuelanos 
ainda são aterrorizados pela xenofobia em 
Roraima (Milesi, Coury, & Rovery, 2018). 
Há relatos de expulsões e maus tratos dos 
moradores locais contra os refugiados, 
principalmente próximo à fronteira, como 
em Pacaraima. Em síntese, o fluxo de 
pessoas nessa região não pode ser me-
nosprezado no cenário político brasileiro, 

principalmente se queremos pensar uma 
política de fixação e integração dessa po-
pulação na sociedade brasileira.

Considerações finais

	 Devido à relevância do tema das 
migrações na atualidade, este artigo bus-
cou tratar dos fluxos migratórios entre 
Brasil e Venezuela, sobretudo a partir de 
2015, devido à crise humanitária que as-
sola a República Bolivariana da Venezue-
la. Pode-se entender que o movimento de 
êxodo dos venezuelanos ocorre por uma 
questão de sobrevivência, segundo dados 
da Resolução 2/8 da Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos,

A CIDH considera as violações mas-
sivas aos direitos humanos, assim 
com a grave crise alimentar e sani-
tária que vem enfrentando a Vene-
zuela como consequência da escas-
sez de alimentos e medicamentos, 
vem causando o crescimento expo-
nencial de cento de milhares de pes-
soas venezuelanas que se viram for-
çadas a migrar a outros países da 
região nos últimos anos, como uma 
estratégia de sobrevivência que lhes 
permita, a elas e suas famílias, pre-
servar direitos como a vida, a inte-
gridade pessoal, a liberdade pessoal, 
a saúde, a alimentação, entre outros 
(CIDH, 2018, p. 1).

Diante disso, é necessário entender o 
deslocamento não como uma crise migra-
tória, mas enfatizar que é uma crise huma-
nitária, de acordo com o relatório do Institu-
to Migrações e Direitos Humanos (IMDH), 
Migra Mundo e Fundo Internacional Socio-
ambiental (FICAS) com apoio do Alto Co-
missariado das Nações Unidas (ACNUR), 
intitulado de Migrações, Refúgio e Apatri-
dia – Guia para Comunicadores,

É importante ter presente que não 
se trata de crise migratória ou de re-
fugiados, mas, sim, de alguma crise 
política, econômica ou humanitária 
no país de origem, que provoca um 
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deslocamento migratório significati-
vo dos nacionais daquele país, impeli-
dos a buscarem lugares onde possam 
salvar suas vidas ou encontrar con-
dições de emprego, de sobrevivência, 
de realização de seus sonhos e aspi-
rações (IMDH, 2019, p. 11).

Para além de discorrer sobre os deslo-
camentos, buscou-se entender o conceito 
de lugar, utilizado na geografia, para pen-
sar sobre os reflexos da migração dessas 
pessoas para um local em que não têm re-
lações sociais diretas. Nessa perspectiva, 
utilizou-se o conceito de lugar a partir do 
entendimento de Yi-Fu Tuan (1979), visto 
que o autor se aproxima da perspectiva de 
experiências humanas que parece aten-
der a migração de venezuelanos.

Após compreender a questão do lugar, 
é notório que no deslocamento para o Bra-
sil as dificuldades enfrentadas pelos vene-
zuelanos são significativas, especialmente 
devido à falta de histórico de mobilidade in-
ternacional dessa população. Não somente 
isso, a ausência de uma rede migratória con-
solidada inibe a fixação do migrante no país, 
pois as informações e o auxílio dispostos 
numa rede não estão presentes ou são es-
cassas e, consequentemente, uma série de 
entraves precisam ser superados por conta 
própria. Dentro desse espectro do lugar, não 
há, em muitos Estados brasileiros, uma or-
ganização em rede consolidada dos vene-
zuelanos já estabelecidos ou em processo 
de interiorização, pois é um fenômeno novo 
para essa população, que não estava acos-
tumada a se deslocar, sobretudo em direção 
ao Brasil (García, 2021). Um dos motivos 
para a dificuldade de fixação e adaptação 
é a língua. O que ocorre de maneira mais 
significativa é a construção de apoio entre 
os venezuelanos em Roraima, sobretudo 
no município de Pacaraima, muito voltado 
numa rede solidária de envio de recursos 
para familiares na Venezuela (García, 2021).

Ademais, por meio da análise de infor-
mações retiradas do Sismigra, demons-
trou-se também que o perfil do migrante 

e refugiado que se desloca para o Brasil é 
majoritariamente composto por jovens-a-
dultos com educação formal qualificada, 
o que poderia contribuir para o desenvol-
vimento do país, se eles fossem inseridos 
no mercado de trabalho. Além disso, vê-se, 
por meio dos dados disponibilizados, que 
não há discrepância quanto ao gênero que 
migra, isto é, os números de migrantes do 
sexo masculino e feminino são próximos.

Procurou-se esclarecer que o Brasil 
não desempenha papel de protagonismo 
no recebimento dos venezuelanos, uma 
vez que, em comparação com os vizinhos 
da América do Sul, o país ocupa o quin-
to lugar no ranking de acolhimento (R4V, 
2022). Para mais, vale ressaltar que, ape-
sar dos fatores de atração, como o fato de 
ser país fronteiriço com a Venezuela e o 
maior da América do Sul, os migrantes e 
refugiados não têm o Brasil como primei-
ra opção de deslocamento (Justo, 2020). 
Por fim, discorreu-se sobre o Estado de 
Roraima, sobretudo, o município de Paca-
raima, que desempenha papel de desta-
que na acolhida de venezuelanos, segun-
do dados da UNICEF (2019),

Entre 2015 e maio de 2019, o Brasil re-
gistrou mais de 178 mil solicitações de re-
fúgio e de residência temporária. A maioria 
dos migrantes entra no País pela fronteira 
norte do Brasil, no Estado de Roraima, e 
se concentra nos municípios de Pacarai-
ma e Boa Vista, capital do Estado (UNI-
CEF, 2019, s/n).

Entende-se que a temática das migra-
ções é uma realidade na contemporaneida-
de, logo, é necessário que haja a inserção 
dos migrantes e refugiados na sociedade, 
de modo que se sintam pertencentes a um 
lugar. Para isso são necessárias políticas 
de integração eficazes, que permitam que 
os venezuelanos e demais migrantes e re-
fugiados consigam estabelecer relações 
sociais concretas com o território, quiçá 
dessa forma o Brasil deixe de ser somente 
um local temporário ou de passagem.
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This review aims to present Marcos Nobre's book Limites da Democracia: De junho de 2013 ao gov-
erno Bolsonaro (Limits of Democracy: From June 2013 to the Bolsonaro government) released in 
2022. In this review, the author's main analytical proposals are presented to analyze the political, 
economic, and social events that occurred in Brazil in recent years, more specifically, the demon-
strations of June 2013, the election of Jair Bolsonaro in 2018 and the crisis of Brazilian democracy. 
The book has four chapters that are explored in this review, allowing the reader to have a first 
contact with the main concepts and discussions carried out by the author in his work. Finally, this 
review explores how the publication of Nobre's book is an indispensable reference that provides a 
critical overview of recent events in the Brazilian political context.

Keywords:  Democracy, Limits, Pemedebism, June 2013.

Esta reseña tiene como objetivo presentar el libro de Marcos Nobre Limites da Democracia: De 
junho de 2013 ao governo Bolsonaro (Los Límites de la Democracia: De junio de 2013 al gobierno 
de Bolsonaro), lanzado en 2022. En esta reseña, se exponen las principales propuestas analíticas 
del autor para analizar los eventos políticos, económicos y sociales ocurridos en Brasil en los 
últimos años, más específicamente las manifestaciones de junio de 2013, la elección de Jair Bol-
sonaro en 2018 y la crisis de la democracia brasileña. El libro consta de cuatro capítulos, que se 
exploran en esta reseña con el fin de poner al lector en contacto con los principales conceptos y 
discusiones realizados por el autor en su obra. Finalmente, esta reseña explora cómo la publica-
ción del libro de Nobre es una referencia indispensable que presenta un panorama crítico de los 
recientes acontecimientos en el contexto político brasileño.

Palabras clave: crisis humanitaria; lugar y redes sociales; migración venezolana; 
refugiados.

L imites da democracia: De junho 
de 2013 ao governo Bolsonaro é o 

livro mais recente de Marcos Nobre e tem 
sido uma das principais referências para 
se compreender o cenário político brasi-
leiro contemporâneo. A obra tem como 

foco analisar de forma crítica e detalhada 
os eventos que se desdobram das mani-
festações de junho de 20131 até a eleição 
de Jair Bolsonaro, em 2018. Na análise de 
Nobre, para compreendermos as manifes-
tações de junho de 2013 de forma profunda 

Introdução

1 As manifestações de junho de 2013 representaram um marco significativo na política nacional brasileira. Inicialmente 
motivadas pelo aumento da passagem de ônibus em São Paulo, rapidamente elas se expandiram por todo o país, incorpo-
rando outras insatisfações políticas e sociais e desencadeando uma série de crises na política brasileira nos anos seguin-
tes aos protestos, entre eles o impeachment da presidente Dilma Rousseff, em 2016. As manifestações também foram 
parte de um processo de entrada de novos atores na cena política brasileira, entre eles, setores das chamadas “novas 
direitas”, que se mobilizaram em torno da candidatura de Jair Bolsonaro em 2018.
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e multifacetada, é necessário “desfazer as 
amálgamas” que simplificam as análises 
sobre junho de 2013. Para cumprir tal pro-
posta, o autor situa junho de 2013 como o 
ponto de referência de sua análise, ao invés 
de tomá-la como ponto de “chegada” ou de 
“partida”. Essa proposta de Nobre, exposta 
ao longo dos quatro capítulos de seu livro, 
torna a obra indispensável para todo o pú-
blico interessado em compreender de ma-
neira profunda as crises e reconfigurações 
da democracia brasileira contemporânea.

Antes de iniciar a análise do livro, cabe 
uma breve apresentação do autor e da 
importância desse livro no conjunto de 
suas obras recentes. Marcos Nobre tem 
contribuído com suas análises e debates 
em diversos meios que transcendem os 
limites da produção acadêmica. Partici-
pante de análises e debates em diversos 
meios de comunicação, suas pesquisas 
têm fornecido importantes contribuições 
e insights no debate público.

O autor é professor da Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP) e pes-
quisador do Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (CEBRAP). Suas pesquisas 
têm resultado em uma ampla produção de 
obras cruciais para o entendimento da polí-
tica contemporânea brasileira. O livro des-
ta resenha se insere nesse conjunto, que 
inclui Imobilismo em movimento: da rede-
mocratização ao governo Dilma (2013), em 
que o autor introduziu o conceito de “peme-
debismo” como um “modus operandi” da 
política brasileira, em que a governabilida-
de é mantida por amplas coalizões parti-
dárias. Em Choque de democracia (2015), 

Nobre analisa a inflexão ocorrida na política 
brasileira em consequência das manifesta-
ções de junho de 2013, e a crescente crise 
de representatividade do sistema político. 
E Ponto final: A Guerra de Bolsonaro contra 
a democracia (2020), em que o autor ana-
lisa o governo de Jair Bolsonaro e como a 
ascensão do autoritarismo desafia as insti-
tuições democráticas brasileiras.

O livro é dividido em uma introdução e 
quatro capítulos, finalizando com uma con-
clusão. Na Introdução, Nobre situa sua obra 
como um esforço intelectual que tem por 
objetivo analisar as recentes reconfigura-
ções da democracia nos cenários nacional 
e global. Para tal, propõe uma análise que 
considere não apenas a simples descrição 
linear dos fatos, mas também uma reflexão 
empírica e teórica que o autor articula em 
todos os capítulos do livro, oferecendo um 
amplo leque de conceitos para abordar a 
situação política brasileira que se desenvol-
veu antes, durante e após esses eventos.

Para cumprir com sua proposta de “des-
fazer as amálgamas” mais simplistas sobre 
junho de 2013, o autor realoca o eixo analíti-
co sobre esse evento, tratando-o não como 
um ponto de “chegada” ou “partida”, mas 
como de referência para a análise da política 
brasileira contemporânea. Com isso, Nobre 
oferece uma compreensão mais ampla so-
bre os eventos de 2013, não relacionando 
esse período de forma direta com a eleição 
de Jair Bolsonaro e a crise da democracia 
brasileira, evitando estabelecer uma relação 
de causa e consequência entre os aconteci-
mentos. Sua proposta é realizar um mergu-
lho crítico na análise dos eventos, tomando 
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junho de 2013 como um ponto de referência 
analítico, ou seja, explorando a complexida-
de das mudanças estruturais e as tensões 
sociais, políticas e econômicas no contexto 
global e na sociedade brasileira.

Ainda na introdução, Nobre reflete so-
bre a noção de “limites” no título do livro. 
Referindo-se a Marx, o autor considera 
as crises como momentos privilegiados 
para analisar a “normalidade” da socieda-
de capitalista. Ele recorre à inspiração do 
filósofo em Hegel para pensar a natureza 
dos “limites”: “Para estabelecer um limite, 
deve-se já tê-lo ultrapassado de alguma 
maneira, ou seja, já estar além dele” (NO-
BRE, 2022, p.37). Com isso, a proposta 
de Nobre é explorar como os limites da 
democracia brasileira foram desafiados e 
redefinidos em resposta a eventos sociais 
e políticos, como os protestos de 2013 e a 
ascensão de Bolsonaro. Tais eventos são 
tratados em toda a obra como pontos de 
referência analíticos que auxiliam em uma 
compreensão mais profunda e multiface-
tada das recentes transformações e crises 
que influenciaram o cenário democrático 
brasileiro nos últimos anos.

No primeiro capítulo, Pemedebismo, 
presidencialismo de coalizão e crise da 
democracia, Nobre analisa o complexo 
contexto do sistema político brasileiro. O 
autor propõe o conceito de “pemedebis-
mo” como uma metáfora para a dinâmica 
da política brasileira, uma espécie de “mo-
dus operandi” da política nacional. Essa 
dinâmica é caracterizada por uma exten-
sa coalizão de interesses, frequentemente 
centrada em torno do PMDB – daí a noção 

de “pemedebismo” –, que tem suas raízes 
na Constituinte de 1988. Seu argumen-
to entende o contexto em que se erigiu a 
Constituinte como de estabelecimento na 
política brasileira de um sistema que fa-
vorece negociações entre partidos e pro-
move uma estabilidade superficial que, 
paradoxalmente, contribui para a erosão 
da legitimidade democrática. Isso ocorre 
porque nesse momento se promoveu um 
ambiente institucional em que os partidos 
políticos ficam mais focados em negociar 
poder e influência do que em representar 
genuinamente os interesses do eleitorado

Assim, o Executivo do poder federal fica 
refém das demandas de múltiplos partidos 
e lobbies estabelecidos no Congresso para 
garantir a governabilidade. Nesse sentido, 
o movimento elencado pelo que o autor de-
nomina de “pemedebismo” leva a um ciclo 
de concessões políticas e barganhas entre 
os partidos, afetando não apenas a eficá-
cia do sistema político, mas também a re-
presentatividade dos interesses públicos. 
Essa prática do “pemedebismo” contribuiu 
para a erosão da confiança pública no siste-
ma político e nas instituições democráticas 
ao longo dos anos após a Constituinte de 
1988. Mais adiante, o autor analisa como 
essa fragmentação entre “sistema político” 
e população, unida à ineficácia política exa-
cerbada pelo “pemedebismo”, pode ter le-
vado à percepção de que o sistema político 
é incapaz de atender às necessidades da 
população, alimentando um sentimento de 
revolta contra o “sistema” e culminando em 
posições antidemocráticas que alimenta-
ram a eleição e governo de Jair Bolsonaro.



163

v. 60 n. 2, 2024 – RESENHAS

LIMITES DA DEMOCRACIA: CRISE E RECONFIGURAÇÃO

No segundo capítulo, Métricas, analíti-
cas e partidos na democracia digital, No-
bre reflete sobre as recentes e sofisticadas 
mudanças introduzidas pelo “digital” na 
política, e como essas alterações impac-
tam a forma como os partidos políticos 
operam e se comunicam com seu eleitora-
do. O argumento central do capítulo desta-
ca a forma como os novos espaços digitais 
proporcionaram uma nova maneira de os 
partidos olharem para as eleições. As fer-
ramentas de análise de dados das redes 
sociais, por exemplo, permitem compreen-
der as complexas redes segmentadas que 
são constituídas nos espaços digitais por 
meio de algoritmos. Esses segmentos per-
mitem identificar grupos e subgrupos com 
base em dados de geolocalização, idade, 
histórico de navegação, interesses, com-
portamento e tendências de consumo.

Esse processo de segmentação permi-
te que os partidos produzam campanhas 
segmentadas, direcionadas para públicos 
específicos, produzindo uma comunicação 
política mais eficaz e assertiva. O autor ar-
gumenta que, embora essa prática possa 
melhorar a comunicação entre os políticos 
e seu eleitorado, ela possibilita o apareci-
mento de “bolhas” de informação, que es-
tão mais vulneráveis à disseminação de 
desinformação. Outro aspecto transfor-
mador do digital é seu poder de enfraque-
cer o debate público amplo, uma vez que 
essas “bolhas” também são permeadas 
de conteúdos que promovem a diferencia-
ção e o confronto com grupos opositores, 
desse modo criando um ambiente político 
polarizado. Por fim, o capítulo destaca as 

complexas dinâmicas e transformações 
tecnológicas da era digital que mudaram 
as práticas políticas e eleitorais no Brasil.

No terceiro capítulo, Das novas direi-
tas à eleição de Bolsonaro, Nobre analisa 
como as transformações digitais deta-
lhadas no capítulo anterior funcionaram 
como catalisadores para a ascensão das 
“novas direitas” e, consequentemente, 
para a eleição de Jair Bolsonaro. Nobre, 
reconhecendo a relevância e a atualidade 
desse capítulo, sugere, já na introdução, 
que os leitores podem optar por iniciar a 
leitura por ele, e proporciona uma base 
contextual para a apreciação dos capítu-
los anteriores. Com efeito, o capítulo pro-
porciona uma análise detalhada do atual 
cenário político brasileiro, começando por 
explorar uma crescente divisão dentro da 
paisagem política do país, em que o Esta-
do de direito, segundo o autor, já não cons-
titui base comum para a disputa política.

Nobre descreve como partidos e movi-
mentos associados às “novas direitas” ob-
tiveram sucesso, distinguindo-se da direita 
tradicional brasileira, especialmente por 
meio do uso estratégico das mídias sociais 
digitais. Esses movimentos capitalizaram 
o descontentamento popular e as insatisfa-
ções com o sistema político estabelecido, 
e passaram a adotar uma retórica nacio-
nalista, conservadora e antiestablishment, 
marcando assim uma redefinição signifi-
cativa das normas políticas no país. Nobre 
detalha nessa seção como a candidatura 
de Jair Bolsonaro soube dirigir suas críticas 
à democracia brasileira, defendendo que 
ela falhava em atender aos ideais demo-



164

v. 60 n. 2, 2024 – RESENHAS

Álex KALIL

cráticos de igualdade, representatividade e 
justiça. Ao mesmo tempo, sua candidatura 
soube articular uma série de ideias que de-
fendiam uma “verdadeira democracia”.

Toda essa complexa operação envolven-
do a opinião pública foi possível, segundo 
Nobre, graças à coalizão da campanha de 
Jair Bolsonaro com uma rede complexa de 
atores políticos, entre eles as Forças Arma-
das e as forças de segurança, a movimentos 
emergentes da “nova direita”, à articulação 
com grupos ilegais como milícias policiais 
e digitais, ao papel do eleitorado evangélico 
e a uma presença digital significativa, com 
uma campanha organizada digitalmente e 
táticas da extrema direita global.

Ao final do capítulo, o autor argumenta 
como toda a reconfiguração delimitada en-
tre o período de 2015 e 2018 representou 
uma crise do “pemedebismo” em seus mol-
des tradicionais, ou seja, do modus operan-
di político de amplas coalizões que evitam 
confrontos. Os sinais dessa crise se mani-
festaram, primeiro, no impeachment de Dil-
ma Rousseff em 2016 e, posteriormente, na 
eleição de Jair Bolsonaro em 2018. Essas 
duas etapas confluíram, conclui Nobre, para 
a crise do “pemedebismo”, uma cisão entre 
o sistema político estabelecido e novas for-
ças sociais, culminando na reconfiguração 
do cenário político brasileiro.

No quarto e último capítulo, O governo 
Bolsonaro como forma limite do pemede-
bismo, Nobre analisa como a noção de “pe-
medebismo” pode ser compreendida a partir 
das novas configurações estabelecidas pela 
eleição e pelo governo de Jair Bolsonaro. 
Nessa seção, o autor inicia definindo o “pe-

medebismo” como uma forma de “super 
coalizão” governamental que visa construir 
maioria legislativa. Essa forma é caracte-
rizada pela fragmentação e pelo incentivo 
institucional, por parte do sistema político 
brasileiro, para a criação de novos partidos. 
Esses incentivos podem incluir financiamen-
to público, tempo de transmissão em mídias 
públicas, entre outros. Isso leva a um cenário 
político com muitos partidos, cada um bus-
cando maximizar seus próprios benefícios 
dentro do sistema. Além disso, os próprios 
políticos têm a tendência ao desvio partidá-
rio, ou seja, se afastam com frequência dos 
alinhamentos e arranjos de seus partidos ini-
ciais, mudando de partido a partir da conve-
niência individual e não obedecendo a com-
promissos ideológicos ou éticos.

O “pemedebismo” não deve ser entendi-
do como um déficit ou desvio em relação a 
outros sistemas democráticos, mas como 
uma expressão única da realidade política 
brasileira. O capítulo também questiona a 
necessidade de supermaiorias para a go-
vernabilidade, especialmente entre 1994 e 
2013, e por que a maioria dos partidos tendia 
a apoiar o governo, independentemente dos 
resultados eleitorais. Essa análise do “peme-
debismo” em governos anteriores estabele-
ce um contexto fundamental para entender 
sua evolução sob o governo Bolsonaro.

No contexto desse último, o autor observa 
que as práticas e tendências do “pemedebis-
mo” foram amplificadas e transformadas, re-
sultando numa forma extrema ou “limite” do 
fenômeno, aproximando-se do que Nobre 
descreve como “protoautoritarismo”. Bol-
sonaro é retratado como o produto de uma 
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“coalizão de conveniência”, representando 
grupos marginalizados do poder estabeleci-
do nos governos brasileiros anteriores. Essa 
escalada do “pemedebismo” sob Bolsona-
ro ilustra não apenas a continuidade de pa-
drões políticos preexistentes, mas também 
sua intensificação e a subsequente erosão 
das normas democráticas.

Por fim, as Considerações Finais retomam 
os temas introduzidos nos demais capítulos 
e as discussões do livro, e pondera sobre os 
futuros possíveis para a democracia no Bra-
sil, considerando a crise do neoliberalismo e 
a ascensão da nova extrema direita.

O livro Os limites da Democracia é uma 
obra essencial cuja proposta é instigar no-
vas orientações acerca das manifestações 
de junho de 2013, a eleição e o governo de 

Jair Bolsonaro. Ao situar conceitualmente 
junho de 2013 não como “ponto de parti-
da” ou “ponto de chegada”, mas como refe-
rência, a obra insere esses eventos dentro 
de uma contextualização política ampla, e 
não como fenômenos isolados. Isso inclui 
considerar as complexas redes de atores 
sociais e sua inserção no contexto de trans-
formações econômicas, sociais, políticas e 
tecnológicas, como a influência da nova so-
ciabilidade digital. A abordagem apresenta-
da pela obra é vital para entender que essas 
novas tendências políticas não são carac-
terizadas por “reações”, mas um fenômeno 
que apresenta suas próprias dinâmicas e 
motivações, ultrapassando limites e esta-
belecendo novas regras que desafiam os 
limiares da democracia brasileira.

•	 Nobre, M. (2022). Limites da democracia: 
De junho de 2013 ao governo Bolsonaro. 
São Paulo: Todavia.
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